
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI - N" 175 SEXTA-FEIRA; 14 DE DEZEMBRO DE 1990 BRASfuA. DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos temos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu,_ Nelson Carneiro, .Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N' 56, DE 1990 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Vale do Vasa-Barris Ltda. para explorar, 
pelo ptazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusáo sonora em onda 
média, na cidade de Jeremoabo, Estado da Babia. 

Art. 1' B aprovado o ato que outorga concessão à Rádio Vale do Vasa-Barris Ltda. para explOrar 
por dez anos, sem "direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, a· cidade de 
Jeremoabo, Estado da Bahia. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado .t'ederal, 1~ de dezembro de i990. - Senaaór Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, rios temos do art. 49, inciso XII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 57, DE 1990 

Aprova o ato que outorga concessão· à Rede Nordeste de <;omunicação Ltda. 11ara 
explorar~ peÍo' prazo de quinZe anos, sem direito de excl~ividade, serviçO ~ radiodifusão 
de sons e imagens (:televisão), na cidade de Caruaru, Estado de Pernambuco. 

An. 1' É aprovado o ato que outorga concessão• à Rede Nordeste de Côm.unicação Ltda. para 
explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direíto de exclusividade, serviço" de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), n> ,;dade de Caruaru, Estado de Pernambuco, objeto do Decreto n' 98.949, de 15 de fevereiro 
de 1990. 

Art. 2' Este decreto le_gislativo entra em vigor na daia de sua publicação. 
Senado Federal, B de dezembro de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49,inciso XII, da Corfstituição, 
e eu, Nelson Carneiro; Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 58, DE 1990 

Aprova o ato que outorga concessão à Rádio Vitória de Batalha Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Batalha, Estado do Piauí. 

Art. 1' É aprovada a outorga de concessão à Rádio Vitória de Batalha Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, na cidade de Batalha, Estado do Piauí, sem díieito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora, em onda média, a que se refere o Decreto n' 98.141, de 14 de setembro de 1989. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de dezembro de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• 53, DE 1990 

Altera a Resolução n' 186, de 6 de novembro de 1987, do Senado Federal. 

Art. 1• O art. 1' da Resolução n' 186, de 6 de novembro de 1987, do Senado Federal, passa 
a vigorar com a seguinte redação: ~ 

"Art. 1' J:i o Governo do Distrito Federal autorizado a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a 127.907.840,90 Bônus do Tesouro Nacional (BTN), junto à Caixa Econômica Federal, 
destinada a financiar as seguintes atividades: 

a) 16.051.966,83 Bônus do Tesouro Nacional (BTN), para complementar serviços de urbanização 
em Brasi1ia e nas cidades-satélites, no âmbito do Projeto Cura; 

b) 19.574.644,29 Bônus do Tesouro Nacional (BTN), para a urbanização, saneamento básico, 
energia e construção de equipamentos comunitários em conjuntos habitacionais construídos pelo Sistema 
Financeiro de Habitação no Distrito -:Federal; 

c) 91.936.024,69 Bônus do Tesouro Nacional (BTN), para a execução de obras e projetos destinado! 
ao abastecimento de água e esgotamento sanitário no Distrito Federal; 

d) 345.205,00 Bônus do Tesouro~Nacional (BTN), para atualização do sistema cartográfico do 
Distrito Federal." 
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Art. 2•· ·Esta resolução·entra em vigor na çlata de sua publicação. 
Senado. Federal, 12 de dezembro de 1990. ~·Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber· que o Senado. Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, pfomulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 54, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFT - RS). 

Art. 1• É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 33, parágrafo único, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, autorizado a emitir e a coloca; no mercado, através _ 
de ofertas públicas, 118.220.156 Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFT 
- RS), destinadas ao pagamento da segunda parcela de precatórias judiciais pendentes, de sua responsa­
bilidade. 

Art. 2' _ A operação obedecerá às seguintes condições: 
a) quantidade: 118.220.156 Letras Financeiias do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFT 

-RS); 
b) modalidade: nominativa-transferívél; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.933 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 
O previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

COLOCAÇI\0 
Novembro/90 

VEI,Cllv\ENTCl 
15.11.95 

DATA-BASE 
01.08.90 

QUANTIDADE 
118.220.156 

g) forma de colocação: através de ofertas públtcas nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil.;_ 

h) ·autorização legislativa: Leis Estaouais n•s 6.465, de 15 de dezembro de 1972 e 8.822, de 15 
de fevereiro de 1989 e Decreto n' 33.660, de 5 de setembro de 1990. 

de 1990. 
tut. 3• A autorização de que trata esta resolução deverá ser exerctda até o dia 31 de dezembro 

Art. 4• Esta resolusão entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de dezembro de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 55, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a emitir e colocar 
no mercado 6.191.417.692 Letras Financeiras do Tesouro do Município de São P~ulo (LFTM 
- SP). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, autorizada a emitir e 
colocar em mercado, através de ofertas públicas, 6.191.417.692 Letras Financeiras do Tesouro do Municfpio 
de São Paulo (LFTM - SP), cujos recursos serão destinados ã antecipação da receita orçamentária• prevista 
para o exercício de 199Xl, em curso. 

Parágrafo l.lmco. A emtssão e coloca1;ão dos títulos a que se refere este artigo será efetuada 
com observância das seguintes condfções básicas: -

-SP); 
a) quantidade: ó.l91.417;692 Letras Financerras do Tesouro do Município de São Paulo (LFTM 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do TesOuro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: aproximadamente noventa dias, dependendo da data efetiva da emissão dos papéis; 
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e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 
I) vencimento: 24 de janeiro de 1991; 

Dezembro de 1990 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n' 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasíl; 

h) autorização legislativa: Lei Municipal n' 10.E12, de 18 de dezembro de 1989, e Decreto n' 
27.630, de 26 de janeiro de 1989. 

Art. 29 A autorização de que trata esta resolução deverá ser exercida até o dia 31 de dezembro 
de 1990.-

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de dezembro de 1990. - SenadorNelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso VII, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 56, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Maringá, Estado do Paraná, autorizada a elevar o valor 
dos dispêndios com encargos e amortização da dívida fundada vencida e vencível no ano corrente, devidamente 
atualizada, acrescido do equivalente a dez por cento da receita líquida real, a fim de celebrar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal. 

Art. 2' A operação, no valor equivalente a 19.279.193,89 Bônus do Tesouro Nacional (BTN), 
realizar-se-á de acordo com as seguintes condições: 

a) valor: 19.279.193,89-Bônus do Tesouro Nacional- BTN (em complementação à operação 
de crédito, junto à referida Instituição, no valor de 9.825260,22- BTN, recentemente autorizada pelo 
Departamento da Dívida Pública e de Operações Especiais do Banco Central, dentro da competência 
delegada pelo Senado Federal a esse órgão para as operações enquadradas nos limites regulamentares); 

b) prazos: 
-de carência: 16 meses; 
-de amortização: 216 meses; 
c) encargos: 
-juros: doze por cento ao ano; 
-correção monetária: de acordo com o índice de atualização dos saldos das contas vinculadas 

ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); -
-taxa de risco de crédito: um por cento; 
-garantia: vinculação das parcelas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

e do Fundo de Participação de Municípios (FPM); 
d) destinação dos recursos: execução de obras de infra-estrutura urbana. 
Art. 2• A autorização de que trata esta resolução deverá ser exercida no prazo de doze meses 

a contar da data de sua publicação. 
Art. 39 Esta resoluÇão- entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de dezembro de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 

art. 48~ item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 57, DE 1990 

Suspende a execução dos arts. 84 e 89, da Lei n' 2.454, de 17 de outubro de 1977, 
do Município de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, em virtude de decisão definitiva ·do Supremo Tribunal Federal, nos 
autos do Recurso Extraordinário n' 120.391-9, a execução dos arts. 84 e 89 da Lei n' 2.454, de 17 de 
outubro de 1977, do Município de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo. · 

Senado Federal, 13 de dezembro de 1990. -Senador Nelson Carneiro,Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Inter· 
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 58, DE 1990 

Dispõe sobre limites globais e çon­
dições para as operações de <:rédito in­
temo e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municiplos e de suas au­
tarquias, e estabelece limites e coridi­
çôes para a concessão de garantias. 

Art. 1" Subordinam-se às normas fixadas 
nesta resolução, as operações de crédito in­
temo eexter.norealizadas pelos Estados, pel9 
Distrito Federal, pelos Municípios e por su:,.s 
respectivas autarquias. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta re 
solução, compreende-se como operação de 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos, emissão e aceite 
de títulos, ou concessão de quaisquer garan­
tias que representem compromissos as.<;umi­
dos e um_ exercíci_o para pagamento no pró­
prio ou em exercícios subseqüêntes, com cre­
dores situados. no País e no exterior. 

Art. 2" As operações de crédito realiza­
das em um exercício não poderão exceder 
o montante das despesas de capital, ressal­
vadas as autorizadas_ mediante créditos suple­
mentares ou especiaiS Gorii finalidade precisa, 
aprovadas pelo Poder Legislat.ivo, por maio~ 
ria absoluta. o~servado o _disoosto no art. 
37 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transit6rias e o previstO nesta resoluçªo. 

Art. 39 As operações de crédito interno 
e externo, de natureza financeira dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e 
de suas respectivas autarquias, bem como a 
concessão de quaisquer garantias, observarão 
os seguintes limites: 

I -o montante global das operações reali­
zadas em um exercício financeiro não poderá 
ultrapassar o valor dos dispêndios com amor­
tizações e encargos da dívida fundada vencida 
e vencível no ano, devidamente atualizada 
ou vinte por cento da receita lfquida real con: 
forme definida no § 1?, do inciso 11 deste 
artigo - o que for maior; -

lf-o dispêndio aiiual máximo, compreen­
dendo principal e acessórios de todas as ope­
rações, não poderão ultrapassar a margem 
de poupança real. 

§ 19 Entende-se por margem de poupança 
real, para os efeitos desta resolução, o v».lor 
da receita líquida real, deduzidas as despesas 
correntes pagas. 

§ 29 Enteitde-se por "receita líquida real, 
a receita realizada nos doze meses anteriores 
ao mês ime_diatamente anterior ao mês em 
que se estiver apurando, excluídas as receitas 
provenientes de operação de crédito e de alie~ 
nação de bens ocorridos nos referidos doze 
meses. 

§ 39 Os valores utilizados para cálculo da 
receita líquida :e.al e da ~arge~ de poupança 
real serão comgtdos~ mesa m,~s, pelo lndice 

de Preços ao ConSumidor (IPC), oU por Outro 
índice que vier a substituí-lo, adotando-se co­
mo base o primeiro dia de c:ida mês. 

§ 4° Não serão computados; no liroite de­
finido no inciso 11 doCaputjdeste artigo, os 
dispêndios com as operações garantidas pelos 
Está.dos, pelo Distrito Federal e pelos Muni· 
cípios, contratadas até 15 de dezembro de 
1989. 

§ s~ Não serão computados nos limites 
definidos nos incisos I e 11 doCaputjdeste arti­
go, as garantias prestadas nos contratos de 
refinanciamentos celebrados com o Banco do 
Brasil S/ A. ao amparo da Lei no 7.976, de 
27 de_d_ezembro de 1989. 

§ 69 Os dispên-dios referentes às opera­
ções mencionadas no parágrafo anterior nãc 
serão computados para ·efeito do limite esta· 
belecido no inciso I deste artigo. 

§ 7~ Quando o tomador das oper~çôes de 
crédito, a que se refere o parágrafo anterior 
atrasar' por mais ae trinta dias, o pagamento 
do serviço da dívida excluída nos termos-do 
parágrafo anterior, ·sera o respectivo-valor, 
co_m os acréscimos correspondentes, compu­
tado para efeito da apuração do limite defi~ 
nido _I_lO i!!_ciso IT doCaputjdeste artigo. 

§ s~ Os Esta-dos, O Distrito Federal e os 
Municlp1os poderão P.leitear ao Senado Fede­
ral, que as gat:antias por eles prestadas não 
sejam· computadas· par.a efeito dos tirriites fi­
xados neste artigo, desde que comprovem 
que: 

I - a operação de crédito é destinada a 
financiar projetos de investimento ou à rola­
gero: da dívida; e 

D - o ente garantido possua capacidade 
de horirar oS cOmpromissos assumidos. 

§ Ç)9 Os pedidos a que se refere o pará­
grafo anterior serão encaminhados ao Senado 
Federal, devidamente instruídos com: 
L- docu~entação hábil à comprovação 

da capacidade de pagamento da entidade ga­
rantida; 

li - lei _que autorizou a concessão da ga­
rantia não computada nos limites desta reso­
lução; e 

111- comprovação da inclusão do projeto 
no orçamento de investimentos das empresas 
sob o seu controle, bem como na Lei do Plano 
Plurianual e na Lei de Piretrizes OrÇamen­
tárias. - -

Art. 4~ A celebração de operação de cr~ 
dito, inclusive a concessão de qualquer garan­
tia, pelos Estados, pelo Distrito Federal, pe­
los Munícípíos ou por suas áutarquías, so~ 
mente poderá ser efetuada: · 

a) se a entidade mutuária e/ou à entidade 
garantidora_co_m.provarem estar em dia com 
suas responsabilidades íunto: 

--ao PIS/Pasep e Finsocial; 
-ao Instítuto Nacional de Seguro Social 

(INSS); e 
-ao Fundo e Garantia por Tempo de Ser-

v!_~o "(FGTS); _ 
o) apos a manifestação prévia· do ..Banco 

Central do Brasil, relativamente ao cumpri­
mento do disposto nos arts. 2? e 3? desta reso­
lução; 

·ey' com autonzação legislativa ·para a -ope~ 
ração; e 

d) após a autorização do Senado Federal 1 

nas hipóteses previstas nesta resolução. -
Art. 59 A realização de operações exter­

nas de natureza financeira petas Estados, pe­
lo Distrito Federal, pelos Municípios se por 
suas respectivas autarquias, bem como a con· 
cessão de garantias por parte daquelas entida­
des em operações da espécie depende, ainclit, 
de prévia e expressa autorização do Senado 
Federal. 

Parágrafo único. Os pedidos de autori­
zação· para a realizaçâo das operações a que 
se refere este artigo serão encaminhados ao 
Senado Federal instruídos com· 

a) prova de cumpnmento do disposto nos 
arts. z~' 39 e 11 desta resolução; 

D) ãnãtfse ·dos custos_ e oeneffcios eConô~ 
micos e s_oc_iais do projeto a ser financiado 
pela opé@Ç~O ·de crédito_; 

c) ?_!lálise financerra~Qa_ operação; 
dJ análise_das fontes alternalmts ae Iman­

._~a!llento d-.SJ projeto; 
e} data do infcio do programa ou do proje­

to e informação sobre se o mesmo está incluí· 
do na _Lei Q.~mentãria Anual; 

f) . informação sobre o atendiinento do dis~ 
posto no inciso III do art. 167 da ConstitUição 
e dos demais limites fixados nesta resolução, 
rio 9.~C: ~ouber; · 

g) informações sóbre as finanças do \Orna­
dor e do ga~antj_dQr, destacando: 

1) montante da dívida interna e externa; 
2) cronograni.a de dispêndios com a d_ívida 

totà.l, interna e externa; 
3) _cronogra!ll.a de dispêndios com a opera-

ção a ser autorizada; . 
e)comprovação da capacidade de paga­

mento_ da operação; 
5) débitq,s vencidos e nãÕ pagos; 
6) infornlações sobre as dotações orçamen­

t:!._rias reJativas ao :e_~eto; 
h) comprovaçao de que o projeto está in­

cluído na Lei do Plano Plurianual e na Lei 
de "Piretrizes Orçamentárias, quando jór o 
ca2Q_;_ -

i) lei autorizativa da operação; 
j) ·pareceres preliminares da Procuradoria 

da Fazenda Nacional e do Departamento do 
Tesouro Nacional, na hipótese de garantia 
peJª- União;_ 

1) t' ... ~ .... ....cr uo .Jjanco Centrar ao Brasil em 
relação ao impacto da operação pleiteada so­
bre ã polfticá cambial e de endividamento 
efetegu~; e 

...... , , ...... ~. <:t~ informações- que habilitem o Se­
nado Federal a conhecer perfeitamente a 
operação de crédito. _ 

Art. 61 Os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e suas respectivas autarquias 
poderão pleitear que os limites fiXados no 
art. 3~ qesta resolução sejam temporariamen· 
te elevados. a fim de realizarem operações 
de crédito especifi_camente _vinculadas a em­
preendimentos financeiramente viáveis e 
compatíveis com os objetivos e planos nacio­
nais de de_senvolvimento, ou ainda, em casos 
de ~cepcional necessidade, apresentada, em 
qUalquer ·hipõtese, ca~al fundamentaç,ão. 
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§ i? A elevação de que trata este artigo 
não poderá ser superior a vinte por cento 
dos valores inicialmente atribuídos, em fun~ 
ção das disposições c_ontidas no art. 3? desta 
resolução, aos limites que se pretende elevar. 

§ 29 Os pedidos da espécie deverão ser 
encaminhado's ao Senado Federal, instruídos 
com: 

I -lei autorizativa para a operação preten­
dida; 

li - características da operação: prazo, 
taxa de juros, encargos, cronogra·ma finan­
ceiro; 

III - informações sobre a situação finan­
ceira do requerente;· 

IV - manifestação detalhada e objetiva 
do Banco Central do Brasil, quanto ao inlpac­
to quantificadQ da operação pleiteada, em 
relação à política monetária desenvolvida pe­
lo Poder Executivo, à época da solicitaçilo; 
e 
V- informações e documentos prC:vistos 

_ _nÇis._art-_1:.~ .S.?A.~_ga resolucáo. 
Art. 7P Os limites fixados no art. 3~ desta 

resolução não se-aplicam às operaç6es de cré~ 
dito por antecipação da receita orçamentária, 
nos termos da )ei. 

§ 1 o O saldo devedor das operações por 
antecipação de receita orçamentária não po­
derá ultrapassar quinze por cento da receita 
líquida, estimada para o exercício financeirO 
que estiver em curso, inclusive computada 
a receita líquida estimada para a abertura 
de créditos suplementares, aprovados até a 
data da realização da operação. _ 

§ z~ O dispêndio mensal, compreendendo 
principal e acessóriOs, não poderá ultrapassar. 
sete por cento da receita líquida estimada 
para o exercício financeirO que estiver em cur­
so, inclusive computàda a re&:ita líquida esti­
mada para a abertura de créditos. suplemen­
tares, aprovados até a data da realização da 
operação. 

§ 3~ A contratação das operações de que 
trata este artigo- está cOndicionada à dispo­
sição contida na alínea âjdO art, 49 de~ta reso­
lução, e deverá ser precedida da manifestação 
prévia do Banco· Central do Brasil, quanto 
ao seu e_nquadramento nos limites estabele­
cidos nos §§ 1~ e 2~ deste artigo. 

§ 4~ Entende-se como receita líquida esti· 
mada para os efeitOs das operações previstas 
neste artigo, a receita totã:l prevista para o 
~xercício, menos as operações de crédito e 
as alienações de bens estimadas para o refe­
rido exercício. 

§ 5" As operaçóes de que trata este artigo 
deverão ser obrigatoriamente liquidadas até 
trinta dias após o encerramento do exercício 
em que forem contratãdas, excetuadas aque­
las contratadas no último ano de mandato 
do Chefe do Poder Executivo, que deverão 
ser liquidadas no próprio exercício. _ 

§ 6° No praZo de cinco dias úteis, a contar 
do recebimento da solicitação, o Banco Cen­
tral do Brasil se pronunciara. sobre a operação 
pretendida, observado o mesmo rito previsto 
no § 2P do art. 13 desta resoluçã"o, quando 
houver pedido de complementação de doeu~ 
menta. 

Art. 89 Os títulos da dívida pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios 
somente poderão ser lançados, oferecidos pu­
blicamente _ou ter iniciada a sua colocação 
no mercado', com rendimentos pre-fixados ou 
póswfixados, depois de previamente autori­
zados pelo Senado Federal. 

§ 1 ~ Os pedidos da espécie deverão ser 
encaminh<idos ao Senado Federal com infor­
mações sobre: 

. ã)jquantidade de títulos da espécie já emi­
tid_os e performance dos mesmos junto ao 
mercado secundário; 

-Õ)jperfil do endividamento da entidade 
emissora, após a efetivação da emissão de 
títulos pretendida; 

C) jpolítica de endividamento mobiliário 
_ praticada pelo Governo Federal ã época da 
solicitação de autorização para a emissão pre­
tendida; 
- ã)jparecer do Banco Central do Brasil 

quanto à observância dos limites fixados nes­
ta resolução, bem como quanto à realização 
d.!._~missão,_pre~eE~~da. 

§ 29 Os títulos de que tratar este artigo 
deverão guardar equivalência com os títulos 
federais, e seus respectivos prazos de resgate 
não poderão ser inferiores a seis meses, con­
tados da data de emissão dos referidos títulos. 

§ 3° Incluem-se nas disposições deste arti­
. 80 os. !ftulos ª ~eren:L~ ... Il.!!!ic!Oª. p_ar<_t atender 
ã liquidaçâo das precatórias judiciais penden­
tes de r._~gamento' ob i~tq_ dQ art_,_ ~;!.!! s_~n 
parágrafo único do Ato das pisposições 
_Constituci9nais TramJtórias. -

§ 4" Os títulos de que trata o parágrafo 
anterior não se incluem nos limites previstos 
no art. 3o desta resolução. 

Art. ~ Os Estados, o Distrito Federal, 
os Municípios e suas respectivas autarquias 
deverão remeter ao Banco Central do Brasil 
informações nlensais sobre a posição de seus 
endiVidamentos, indicando para o conjunto 
de operação: 

1 - o montante das dívidas flutuantes e 
consolidadas interna e externa; 

ll -cronogramas de pagamento do prin· 
cipal e dos encargos das referidas dívidas, 
inclusive aquelas vencidas e não pagas, 

III - síntese da execução orçamentária; 
<-

IV -limites e condições aplicáveis, valo­
res.autorizad~s e valores já comprometidos. 

§ 1~ O Ba.Dco=central do Brasil prestará 
informãções meiiSals ao Senado Federlil.sÕ­
bre a posição de endividamento dos Estados, 

· do Distrito Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias. 

, § 29 _Os_ enteS públicos a gue se refere 
este artigo remeterão ao Senado Federal, tri­
m._estralmente, cronograma físico e financeiro 
dos novos projetos.iíilinciados por .operação 
de crédito. 

Art. 10. São condições indispensáVeis à 
autorização para a realização das operações 
de crédito de _que trata esta resolução, que 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
demonstrem: 

I - existência de leL para a operação de 
__ crédJtO!._ 

ll - estar cumprindo o disposto no art. 
212 da Constituição e o disposto no art. 38 
e seu parágrafo único do Ato das Disposições 
Constitucionais Ttãhsit6tias; e 

IH ---:-estar exercendo plenamente a com­
petência tributária que lhe foi conferida pela 
Constituiçâo. · · 

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Dis­
trito Federal, aos Municípios e as suas respec­
tivas autarquias assumir compromissos dire­
tamente com fornecedores, prestadores~ 
serviço5 __ ou empreiteiros de obras, mediante 
emissão ou aval de_ promissórias, aceite de 
duplicatas o outr!J.S. operações similares. 

, Art. 12 .. As resoluções do Senado Fede­
ral autorizativas, para efeito desta resolução, 
inc~uirão, ao menos, as seguintes informa­
ções: 

I - valor da operação e moeda em que 
serâo realizadas; 

H - objetivo da operação e órgão exe­
cutor; 

IH- condições financeiras básicas da ope· 
raçâo; e 

IV - prazo para o exercício da autori­
zação . 

Art. 13. Os pedidos extralimite::; e os de­
mais casos que exijain deliberação serão fei­
tos pelo respectivo Chefe do Poder Execu­
tivo, e darão entrada no Protocolo Legisla­
tivo dp Senado FederaL 

§ P No prazo de dez dias úteis, a contar 
do recebimento da solicitação do Senado Fe­
deral, o Banco Central do Brasil se pronun­
ci~rá sobre a operação pretendida. 

§ 2"' Caso o Banco Central do Brasil consw 
tante que a dô'cumentação não é suficiente 
para a sua análise, solicitará ao Senado Fede· 
ral, imediatamente e de uma só vez, a com­
plementação dos documentos e/ou informa­
ções, fluíndo, a partir do atendimento das 
exigências pelo interessado, novo prazo de 
dez dias para o parecer a que se refere o_ 
parágr~fo anterior. -

Art. 14. Os contratos relativos às opera­
ções de que trata esta resolução deverão ser 
remetidos ao Banco Central do Brasil no· pra­
zo máximo de trinta dias após sua efetivação, 
para efeito de registro e co-ntrole. 

Art. 15. A inÕb5ervância das disposições 
dã presente resolução sujeitará os Estados, 
o Distrito Federal, os Municípios .e suas res­
pectivas autarquias àS sanções peitinentes, _ 
cabendo ao Banco Central do Brasil exercer 
a competente fiscalização no âmbito dos mer­
cados financeiros e de capitais, nas formas 
previstas em lei. -

-~Art. 16, Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publtcação. 

Senado Federal, 13 de dezembro de 1990. 
-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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1- ATA DA 209• SESSÃO, EM 13 DE 
DEZEMBRO DE 1990 

1.1- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi­

dente da República 

- N•s 233 e 234/90 (n•s 900 e 901190, 
na origem), de agradecimento de comu­
nicação. 

Submetendo à deli~ração do Senado 
a escolha de nome _indicado para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N• 235/90 n• 9Q2/90, na origem), 
referente a escolha do Sr. Paulo Dirceu 
Pinheiro, MinistrO de Segunda Classe, da 
Carreira, de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 
República Islâmica do Paquistão. 

·1.2.2 - Ofícios do Sr. 1'-Secretádo 
da Câmara dos Deputados submetendo à 
deliberação do Senado autógrafos dos se­
guintes projetos: 

-Substitutivo da Câmara dos Depu-­
tados ao froj~_~Q_ d_L!.~Q.Q~enado n~ . 
176/89, que dispõe sobre a Po_lítica Agrf· 
cola. · _ 

-Projeto de Lei da Câ.mara Ji?ll5/90 
(n? 5.975/90, na Casa de origem), que alte~ 
ra a denominação da Fundação Centro 
de Formação do Servidor Público -
FUNCEP e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara no 116/90 
(n~ 5.658/90, na Casa de origem), que rea­
justa_ pensão especial concedida pela Lei 
n"' 3.792: de 2 de agosto de 1960, a Car­
mem Roç_~ Nun~, viúva do ex-~epu­
tado Federal Coaracy Gentil Monteiro 
Nunes. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 117/90 
~(n~ 4.791/90, na Casa·de origem), que dis­
põe sobre a não incidêp,cia do Imposto 
de Renda sobre lucros ou dividendos dis· 
tribuídoS a residentes ou domiciliados no 
exterior, doados a instituições sem fins 
lucrativos. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 118/90 
(n~ 5.329/90, na Casa de origem), que cria 
Junta de Conciliação e Julgamento na 4~ 
Região da Justiça do Trabalho e dá outras 
providéncias. 

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de_ Lei da Câmara n? 5/90 
(na origem, n"' 8.388-B, de 1986), que cria 
cargos na Procuradoria Regional do Tra­
balho da 14'- Região em Porto ·vçlho e 
dá outras providências. 

-Interpretação do art. 12, parágrafo~ 
1"' e 2'>, do Ato das Disposições Constit_u· 
cionaiS Transitórias. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 83!82 
(n~ 8.595-B, de 1986, na Câmara dos De­
putados), que _d_i_spensa a realização de_vis­

_!_~ri~ judi~ia~ na hip?tese que m~~ciona.-

SUMÁRIO 

. - Projeto de Lei do Senado n? 92/90, 
que -altera a Lei n~- 4.215, de 1963, e torna 
obrigatório o Exame ·de Ordem para ad· 
missão no quadrQ de -advogados. 

-Projeto d~ ~i do Senado n9 125/90, 
que fixa diretrizes para conservação de 
energia e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do S'enado n\' 165/90, 
que acrescenta parágrafo aos artigos 1.553 
do Código Civil.e 91 do Código Penal. 

-Projeto de Lei do Senado no 173/90, 
que determina a indisponibilidade dos 
bens do seqüestrado e de seus parentes 
até o quarto grau em caso de seqüestro 
e extÇtrsão fl'l:edia~te seqüestro. 

-~Projeto de Lei do Senado n" 178190, 
que rev-oga o parágrafo único do art. 106 
da Lei n~ 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral). 

-Emendas de Plenário n'?S 1 a 12, ofe­
recidas ao Projeto {ie Lei do Senado n" 
208/89, que dispõe sobre os objetivos da 
educaç~o. superior, estabelece critérios 
para a organização e funcionamento das 
universidades braSileiras e dá outras pro­
vidências_. 

~ Projeto de Lei do Senado nQ 5/90, 
qrib dispõe ·sobre a progressão funcional 
da carreira de magistério superior, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do DF n~ 59/90, qUe 
aprova a pauta de valores imobiliários do 
Distrito Federal, para efeito do lançamen­
to do IPTU no exercício de 1991, altera 
dispositivos da legislação tributária e dá 
outras providências. 

-Mensagem'n"224/90, referente a es· 
calhá do Sr. Francisco Peçanha, para 

__ exercer o cargo de Ministro do S.uperior 
Tri)Ju_nal de.Justiça, na vaga decorrente 
da-eXoneração do Ministro Carlos Mário 
Velloso, por ter sido empossado como Mi­
nistr(fâo Supremo Tribunal Federal. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 
Prazo para a apresentação de' emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara no 115/90, 
lido anteriormente. -

1.2.5 - Leitura de projeto 
Projeto de Resolução n9 76/90, de auto­

ria do Senador Ronan Tito e outros Semi­
dores, que estabelece condições para a 
renegociação da dívida externa brasileira. 

1.2.6 Ofícios 
- N~ 99/90, do Presidente da Comissão 

de C_onstituição, Justiça e Cidadania, co­
mumcando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n" 125, de 1990, que fixa dire­
trizes para conservação de energia e dá 
outras providências. 

- N9 100/90, do Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
comunicando a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n9 92, de 1990, que altera 

a Lei fi? 4.215, de 27 de abril de 1963, 
e torna Obrigatório o exame de ordem 
para admissão no quadro de advogados. 

-n~101/90, do Presidente da Comissão 
de Constituição, Jus_!iça e Cidadania, co· 
municando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 165f90, que acrescenta pará­
grafo aos artigos 1.553 do Código Civil 
e 91 do Código Penal. 

- N9 102/90, do Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
comunicando a rejeição do Projeto de Lei · 
do Senado nP 173; de 1990, que determina 
a indisponibilidade dos bens do seqües­
trado e de seus_ parentes até o quarto grau 
em caso de seqüestro e de extorsão me-' 
diante seqüestro. 

- N~ 1Ü3/9'0, do Presidente da Comis­
são de _Constituição, Justiça_e Cidadania, 
comurucando aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n9178, de 1990, que revoga 
o parágrafo único do art. 106 da Lei no 
4. 737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral). 

-N9 37/90, do Presidente da Comissão -
de Educação, comunicando a aprovação 
d? P_rojeto de Lei do Senado no 5(90, que 
dtspõe sobre a progressão funcional na 
carreira de magistério superior e dá outras 
providências. 

1.2.7- Comunicações da Presidência 
-_Abertura de prazo para interposição : 

de reçurso, pata que os Projetos de Lei 
do Senado nos 5, 92, 125, 165, 173 e 178. 
de 1990, sejam apreciados iietõ Plenário." 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n9 123/89, que estabelece diretrizes-para 
uma política nacional de habitação rural 
e dá outras providências, apreciado con­
clusivamente pela Comissão de Assuntos 
Sociais. À Câmara dos Deputados. 

1.2.8 - Requerl-Otentos 
- N~ 501190, de autoria do Senador 

Fernando Henrique Cardoso, solicitando 
autorização para ausentar-se do Pais no 
período compreendido entre os diàs 13 
a 19 de dezembro. Aprovado. 
--N9 502190, de urgência para o Proje­
to de Lei da Câmara n~ 103/90, .que altera 
a redação do art. 49 da Lei n~ 6.932, de 
7 de julho de 1981, que dispõe sobre as 
atividades do médico residente e dá outras 
providências. 

- N9 503/90, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n" 114/90, que altera 
a redação dos arts. 2", 5?, 69, 89, 13 e 28, 
revoga o art. 14 da Lei n~ 6.729, de 28 
de novembro de 1979, e dá outras provi­
dênciªs. 

1.2.9- Comuni_cação da Presidência 
- Prazo para apresentação de emen-:­

das ao Projeto de_Lei da Câ_mara n~ 5!90, 
_ lido anteriormente. 
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1.2.10- Discursos do Expediente 
SENADOR WILSON MARTINS -

Pacto social pretendido pelo atual Gover~ 
no. 

SENADOR CARLOS ALBERTO -
Despedida de S. Ex~ do mandato sena­
toriaL 

SENADOR SEVERO GOMES -
Despedida de S. Ex• do inandato sena­
torial. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Ob:;ervaçóes sobre notícia pu­
blicada em O Estado de S. Paulo do último 
dia 30, focalizã:ríOõ efros ortográficos em 
discurso do Senador Albano franco, sem, 
entretanto, fazer referência ao conteúdo 
de seu texto. 

SENADOR FERNANDO HENRI­
QUE CARDOSO -Apelo à direção da 
Eletrobrás no sentido da reabertura de 
conversações em torno da revisão das pu­
nições aos eletricitários. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Homenagem à memória do Ex-Sena­
dor José Augusto. 

SENADOR JOÃO CALMON- Con­
clusões dos encontros sobre a_ ~ducàção 
"Planejamento de Recursos Humanos 
Para os Anos· Noventa e Século XXI" e 
"Encontro sobre Qualidade da Educa~ 
ção" 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES -Histórico da atuação da Sude~ 
ne no Nordeste. ..., 

SENADOR ODACIR SOARES -
Análise da legislatlfra que-~ e!_l~erra. 

SENADOR MARCIO BEREZOSKI 
~Exploração de poço de petróleo da PE­
TROBRÁS ri3.s Costas tei"ritoriais do ~-­
tado de Santa Catarina sem pagamento 
de royalties. 

'1.2.11- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n" 243/90, 

de autoria do_Senador Nelso11 Wedekin, 
que acrescenta dispositivo à Lei n" 7.802, 
t!e.!U!rUunho de 19.89, que dispõe sobre 
a pesquisa, a experimentaç~o, a produ­
ção, a embalagem e rotulação. o trans­
porte, o armazenamento, a comercializa­
ção, a propaganda comercial, a utilização, 
a importação, a exportação, o destino fi­
nai dos resíduos e embalagens, o registro, 
a classificação, o controle, a inspeçá"o e 
a fiscalização de agrotóxicos, seus compo­
nentes e fins, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~· 244/90, 
de autoria do Senador Nelson-Wedekln, 
que inclui a disciplina Estudos dos Direi­
tos Humanos no currículo do Primero e 
do Segundo Graus e dá outras providên­
cias. 

- Projeto de Lei do Senado no 245/90, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a importação e expor­
tação de alimentos. 

.-Projeto de Lei do Senado n" 246/90, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 

que dispõe sobre indenização, pela 
União, às vítimas de acidentes de trânsito 
decorrentes da falta de conservação das 
rodOvias federais. 

-Projeto dé Lei do Senado no 247190, 
-de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que isenta do imposto de renda os rendi­
mentoS auferidos a qualquer título por 
pessoa com idade superior a sessertta e 
cinco anos, exceto_os de capit.al: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 248/90, 
de autona do Senador Nelson Wedekin, 
que regulamenta o iilciso VI do art. 51' 
da Constituição, dispondo sobre a prote­
ção aos locais de cultos e su-as liturgias. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 249/90, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que dispõe sobre a alocação de recursos 
para crédito rural. • 
--Projeto de Lei do Senado n~ 250190, 

de autoria do Senador Márcio Berezoski, 
que define os crimes contra o meio am­
biente e respectivas sanç,ões. 

1.2.12- Requerimentos 
- N's 504 a 506/90, de autoria do Sena­

dor Jutahy Magalhães, solicitando da Mi­
nistra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, do Ministro da Agricultura e da 
Ministra da Ação SOcii:l.l, pedidos de infor­
mações oue menciona. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo no 70/90 

(n~ 215/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova..o ato que outorga concessão 
à Televisão Alvorada do Sul Ltda., para 

çxplorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagenS Q:e]e_vi~ão). na Cidade de Flo­
riano, ~tado do Piauí. Aprovado, após-· 
f!3f'e:_êet- da _cornl?são competente, tenclf) 
usado da palavra na sua mscussao o Sr. 
João Lobo. À promulgação. 

1.3.1 .- Matérias apreciadas &pós a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n" 103/90, 
em regimE de urgência, n.Q_§ tqmos do 
Kequenmento n~ 502/90, hao no Expe­
diente da presente sessão. Aprovado, 
após parecer da comissão competente. À 
sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 114/90, 
em regime de urgência nos termos do Re­
querimento n~ 503/90, lido no expediente 
da presente sessão. Aprovado, após pare­
cer da comissão competente, tendo usado 
da palavra os Srs. Maurício Corrêa, Mar­
condes Gadelha Nelson Wedekin, Jami! 
Haddad e Leite Chaves. À saÍlção. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
Término do prazo para apresentação 

de emendas aos Projetos de Lei da ,Câma­
ra nos 22, 34, 38190, e dos Projetos de 
Lei do Seitado n"s 150, 161, 164, 165, 168, 
170 e 171!89~Complementares. 

-Convocação de sessão extraordiná­
ria a realizar-se hoje, às 19 horas e 27 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 
. 1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 2!0• SESSÃO, EM 13 
DE DEZEMBRO DE I990 

2.1 -ABERTURA 
2.2 EXPEDIENTE 
2.2.1 - Requerimentos 
- N~ 508190, de autoria do Senador 

Pompeu de Sousa, solicitando dispe·nsa 
de interstício e prévia distribuição de avul­
so para o Projeto de Resolução n~ 74190. 
que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a emitir Letras Financeiras _do Te~ 
souro do Estado de São Paulo ....:.. LFTP 
Aprovado. 

- N9 509190, de urgência para o Ofício 
nç SnS/90, sobre pedido do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, no sentido de 
ser autorizada a emissão de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro - LFTRJ. 

- N~ 510/90, de urgência para o Ofício 
n•.> S/4W90, so_licitando autorização_ do ~e~ 
nado Federal para contratação de financia~ 
rÍlento externo, sem garantias do Go~ 
vemo Federal, no valor de 17.681.494,00 
(dezessete milhões, seiscentos e oitenta 
e um mil, quatrocentos e noventa e quatro 
marcos) junto à empresa Siemeils Aktien~ 
gerllchaft Bereich Medizinische Technik 
da Alemanha. 

2.2.2 - Discurso do Expediente 
SENADOR JOÃO CALMON -

Conclus6es dos encontros sobre a educa­
ção dos Prograinas das Nações Unidas pa­
ra o Desenvolvimento sobre o tema "Pia~ 
nejamento de Recursos HUI;nanos para os 
Anos Noventa e Século Xxt' e o "Encon­
tro sobre Qualidade da Educação" 

·2.3 -ORDEM DO DIA 
Mensagem n" 197/90 (no 732/90, na ori­

gem), pela qual o Senhor Pn;sidente da 
República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Félix Baptista 
de Faria, Ministro de 'Primeira Classe, da 
Carreira de DiplOmata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Senegal. Apreciação em s~­
são secreta. ' _ ~ 

Mensagem n'' 212/9"0 (n'' 828/90, na on­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Guilherme Luiz 
Belmond Roxo Leite Ribeiro, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Chi~ 
le. Apreciação eni sessão secreta. 

Mensagem n" 2i3/90 (n~ 829/90, na ori· 
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Fernando Silva 
Alves, Ministro de Segunda Classe, d_a 
carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil, junto ã Re­
pública do Iraque. Apreciação em sessã9 
secreta. 

Mensagem n" 220/90 (n" 872/90, na ori- -
gem),_pda qual o Senhor Presidente da 
·República submete à de!i,9,eração do Se-
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nado a escolha do Senhor Jorge Carlos 
Ribeiro, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Orienfal do Uruguai. Apreciação 
em sessão secreta. 

Mensagem no 224/90 (ii.u &83/90, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Doutor Francisco Peça­
nha Martins, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Superior Tribunal de Justiça, 
na vaga destinada a advogado, decorrente 
da exoneração do Ministro Carlos Mário 
Velloso, por ter sido empossado como Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal. 
Aprovada. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

-Ofício n~ S/75/90, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n~ 
509190. Aprovado, nos termos do Projeto 
de Resolução [)0 77/90, após parecer da 
comissão competente. à Comissão- Dire­
tora para redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n~ 77/90. Aprovada. À promulgação. 

-Requerimento no 510!90, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

2.3.2- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordiná­

ria a realizar-se hoje, às 19 horas e 55 

minutos, com Ordem do Dia que designa. 
2.4 -ENCERRAMENTO 

-3- ATA DA 211' SESSÃO, EM 13 
DE DEZEMBRO DE !990 

3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 

__:: N~ 511/90,- -de autoria do Senador 
:Pompeu d~ Sousa~ __ solicitando dispensa 
de interstfcio e_prévia: dístribuiÇ_ão de avul· 
sos para o Projeto de Resolução D.~ 73/90, 
que autoriza o Governo do Estado_de São 
Paulo a emitir Bônus do-Tesouro do Esta­
do de São Paulo. 

- N~ 512/90, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, solicitando dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulso 
para o Projeto de Lei do DF n" 64/90, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao orçamento do Distrito Federal créditos 
suplementares até o limite de Cr$ 
11.824.000.00. 

~N9 513~90, de urgência para o Ofí­
cio n.,----S/68/90~ relativo à autorização para 
que() EstadO do Rio Grande do Sul possa 
e:rúiiir-e colocar, no mercado Letras Fi­
nanceiras do Estado do Rio Grande do 
Sul. (LFT-RS). 

- NY 514/90, de urgência para o Ofício 
n? S/74/90, relativo ã autorização para que 

o Estado do Rio de _Janeiro possa emitir 
e colocar no mercado 27.148.001 Letras 
Financeiras do Tesouro do Rio de Janeiro 
(LFT-RJ). 

3.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei dQ Senado n'.> l91, de 

1990, de iniciativa do Governador doEs­
tado de Roraima, que autoriza o Poder 
ExeCUtiVo a-abrir créditos adicionais até 
o -limite de Cr$ 1.544.000.000,00. -Apro­
Vado. À Comissão Diretora para redação 
final. 

Projeto" de Resolução n? 74/90, que au­
toriza o Governo do Estado de São Paulo 
(SP) à emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Esta~o de São Paulo (LFT-SP). 
Aprovado. A Comissão Diretora para re­
dação final 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

- Requerimentos no 513 e 514, de 
1990, tidos no Expediente da presente ses­
são. Aprovados. 

3.3.2 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- MESA DIRETORA 
5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
6 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 

SÕES PERMANENTES 

Ata da 209~ Sessão, em 13 de dezembro de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ L~g~sla~ura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidéncia dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 16 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ignácio Ferreira- Gerson Camata- João 
CalmOn - H ydekel Freitas ....:.... Jamil Haddad 
:....:. Nelson CarneirO- Mata-Machado- Al· 
fredo Campos - Ronan Tito - Maurício 
Corrêa - Seve_ro _ _Gomes -=-:-- Fernando Hen· 
ri que Cardoso- Mário Covas- Mauro Bor­

. ges - Iram Saraiva - Antdnio Alves -
Pompeu de Sousa- Meira Filho- Roberto 
Campos -:- Louremberg Nunes Rocha -
Mareio Lacerda- Mendes Canale- Rachid 
~aldã.nha Derzi ~ Wilson Martins - Leite 
Chaves- Affonso Camargõ --:Silvio Name 
- Jorge Bornhausen - MárciO Berezoski 
--Nelson Wed-ekin- José Paulo Êisol -
Jo~ Fogaça. 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Carlos 
De'Carli - Aureo Mello - Odacir Soares 
- Ronaldo Aragão - Amir Lando - João 
Menezes- Alm_ir _Gabriel- Oziel Carneiro 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio- An­
tonio Luiz Maya - João Castelo -João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napo­
leão - Afonso Sancho -Cid Saboia de Car· _ 
valho -Mauro Benevides - Carlos Alberto 
-Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena- Raimundo Lira- Mar­
co Maciel - Ney Maranhão - _ Mansueto 
de Lavor- Carlos Lyra- JQãP Nascimento 
-Albano Franco - Francisco Rollemberg 
-Lourival Baptista - Luiz Viana Neto - O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar --;- José . _ - A lista de presença acusa o _compareci-

menta de 68 Si's. Senadores. Havendo m1me­
ro regimental; deClaro aberta a sessão. 

SOb a proteção de DeuS, íniciarilos nossos.­
trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do 
Expedierite. 

É lido seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
~ DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicaçõ.es: 
N? 233/90 (nG 900/90. na origem), de 12 

do corrente, referente à eleição realizada no 
día 7 de novembro último, de membros para 
comporem O Conselho da República. 

N• 234190 \ii'-~901/90, na origem), de 12 
do corrente, referente à retirada de matérias 
constante da Mensagem n9 233,,de 1990-CN: 
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Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para função cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N'~2:r!>,-DE f990 
(N~ 902/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

De.conformidade com o art. 52, inciso IV, 
da Constituição Federal, tenho a 'honra de 
submeter à aprovação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Paulo 
Dyrceu Pinheiro, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Islâmica do Paquistão, nos termos 
dos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal 
do Serviço ExteriOr,- aprovado pelo Decreto 
n" 93.325, de 1~ de outubro de 1986, e de 
acordo com o Decreto n~ 99.578, de 10 de 
outubro de 1990. 

Os méritos do Minisfro Paulo Dyrceu Pi· 
nheiro, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho d_essa elevada função, constam 
da aneXa informação do Ministério das Rela· 
ções Exteriores. 

Brasnia, 12 de dezembro de 1990.- Fer· 
nando Collor. 

INFORMAÇÃO 

Cnrrictilum~ Vitae_: 

Ministro Paulo Dyrceu Pinheiro. 
Rio de Janeiro/RJ, 25 de abril de 1939. 
Filho de Paulo Pinheiro e 
Aurora dos 'santos Pinheiro. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­

mata, IRBr. 
Terceiro Secretário, 7 de novembro de 

1962. 
Segundo Secretário, antigüidade, 1 de de-

zembro de 1966. -
Primeiro Secretário, mereCimerito, 1 de ja· 

neiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento-, -20 de outubro 

de 1975. 
Minfstró de Segunda Classe, merecimento, 

23 de janeiro de 1980. 
Assistente do Chefe da Divisão da Associa· 

ção Latino-Americana _de Livre Comércio, 
1963/64. . 

Assistente do Chefe da Divisão da Associa­
ção Latino-Americana de Livre Comércio, 
1973/74. 

Assistente do Chefe da Divisão de Política_ 
Comercial, 1975; 

Chefe da DíVTSâCl -de Produtos_ de Base, 
1976/77. 

Santiago, Terceiro SecretáriO, 1964/66, 
Santiago, Chefe do SECOM, 1966. 
Santiago, Segl!:ndo Secretário, 1966/67. 
Bruxelas, CEE, Segundo Secretário, 

1967/69. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 

1967/69. 
Taipei, Segundo Secretário, 1970/73. 
Taipei, Encarregado de Negócios, 1970 e 

1973. 
Taipei, PrimeirO Secretário, 1973. 
Londres, Conselheiro, 1977/79. 
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1980/83.-

Ottawa, Ministro-Conselheiro, 1983/85. 
Luanda, Embaixador, 1985188. 

•Santiago, Cónsui-Geral, 1989/90. 
III Conferência Ordinária da ALALC, 

1963 (assessor). 
li Conferência Extraordinária da ALALC, 

1964 (assessor). 
Missão Especial às solenidades de posse 

do Presidente da China, 1972 (representan­
te). 
. U Reunião da Comissão Mista Brasileiro- · 

Peruana de_ Cooperação Econômica e Téc­
nica, Brasilia, 1974 (delegado). 

Reunião do Grupo de Trabalho incumbido 
de elaborar ó estatuto do SELA, Panamá, 
1975 (delegado). 

XXVI Assembléia da Aliança dos Produ­
tores de Cacau, Salvador. 1976 {chefe). 

IV, V, VII e VIII Sessões do Grupo de 
Países Latirio·Americanos e do Caríbe Ex~ 
portadores de Açúcar,, Cali, Panamá, 1976 
e Kingstoll, 1977 e México, 1978 (chefe). 

X e XI Reuniões Plenárias do Grupo de 
Pafses Latino·Americanos e do Caribe Ex­
portadores de Açúcar, Buenos Aires e Méxi­
co, 1979 (chefe). 

MisSão Especial para representar o Brasil 
nas cerimônias dos funerais do ex-Primeiro~ 
Ministro Masayoshi Ohira, Tóquio, 1.980 
(membro). 

Consultas Bilaterais sobre o Coméricio de 
Fit~s de Seda com o Japão, Tóquio, 1980 {che­
fe). 

O Ministro Paulo Dyrceu Pinheiro se en­
contra nesta data no exercfcio de suas funções 
de Cônsul~Geral em Santiago. 

Secretaria de Estado das Relações Exterio­
res, em de de 1990. - (Celina Maria 
Assumpção do Valle Pereira) Chefe do De­
partamento do Serviço Exterior. 

(A Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.) 

~OFÍCIOS DO SR. 1• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à deliberação do Senado au­
tógraros das seguintes matérias: · 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI 00 SENADO 
N? 176, DE"1989 

- - CN~ 4.086/89, na Câmara dos Deputados) 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 
Dispõe sobre ~ Política Agrícola. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAl'ÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1~ Esta lei fixa os fundamentos, de­
fine êis. ob JétiVos -e as· cOmPetências instituêio- · 
nais, prevê os recurs,os e estabelece as ações 
e instrumentos da Política Agrícola, relat·iva­
mente às atividades agropecuárias, agroin­
dustriais e de planejamento das atividades 
pesqueira e florestaL 
_ Par~grafo único. Para os efeitOS desta lei, 
entende-se poriltividade agrícola a produção, 

o processamento e a comercialização dos pro­
dutos, subprodutos e derivados. serviços e 
insumos agrícolas, pe,cuários, pesqueiros e 
florestais. 
-Art:""-2" · A Política Agrícola fundamenta­

se nos seguintes pressupostos: 
I- a atividade agrícola compreende pro­

cessos físicos, químicos e biológicos, onde os 
recursos naturais envolvidos devem ser utili­
zados e gerenciados, subordinando-se às nor· 
mas e princípios de interesse público, de for­
ma -a.- que seja cumprida a função social e 
econômica da propriedade; 
II- o setor agrícola é constituído por seg· 

mentes como: produção, ínsumos, agroin· 
dústria, comércio, abastecimento e afins, os1 
quais respondem diferenciadamente às polí­
ticas públicas e .às forças de mercado; 
UI- como atividade econômica, a agricul­

tura deve_ proporCionar, aos que a ela se dedi­
quem, rentabilidade compatível com a de ou-
tros setores da economia; . 

IV- o adequado abastecimento alimen­
tar, é condição básica para garantir a tranqüi­
lidade social, a ordem pública e o processo 
de desenvolvimento econômico-social; 

V - a produção agrícola ocorre em estabe­
lecimentos rurais heterogêneos qilanto à es­
trutura fundiária, condições edafoclimáticas, 
disponibilidade de infra-estrutura, caP.acida­
de empresarial, níveis tecnológicos e condi­
çõe sociãis, econômicas e culturais; 

VI""":-"" ci processO de desenvolvimento agrí­
cola deve proporcionar ao hoffiem do campo 
o acesso aoS serviços essenciais: saúde, edu­
cação, segurança pública, transporte, eletrifi­
cação, comullicação. habitação, saneamento, 
lazer e outros beneffcios sociais. 

Art. 3~ São objetivos da Política Agríco-
'!a: ---

I- na forma com.o dispõe o art. 174 da 
Constituição Federal, o Estado exercerá fun­
çã_o de planejamento, que será determinante 
para o setor público e indicativo para o setor 
privado, destinado a promover, regular, fis­
calizar, controlar, avaliar atividades .e· suprir 
necessidades, visando a assegurar O- incre­
mento da produção e da produtividade agrf: 
colas, a regularidade do abastecimento inter­
no, especialmente alimentar, e a redução das 
disparidades regionais; . 

11 -sistematizar a atuação do Estado para 
que os diversos segmentos ínterv.enientes da 
agricultura possam planejar suas ações e in­
vestimentos numa perspectiva de médio e 
longo prazos, reduZindo as incertezas do se­
toi-· 

rii- elimínar as distorções que afefãin o 
desempenho das funções econômicas e soCial 
da agricultura; · 

IV -proteger o meio ambiente, garantir 
o seu uso racional e estimular a recuperação 
dos recursOS natuiais; --
V- compatibilizar a perspectiva de expor~ 

tação de excedentes agrfcolas co~. a priori· 
dade dO abastecimento interno, salvaguar· 
dando os interesses dos consumidores e dos 
produtores nacionai.s; 

VI- promover a descentralização da exe­
cução .dos setviços p~blicos de apoio ao setor 
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rural, víS'ando à complementariedade de 
ações com estados, Distrito Federal, territó-" 
rios e municípios, cabendo a estes aSSUmir 
suas responsabilidades na execução da Polí­
tica Agrícola, adequando os diversos instru­
mentos às suas necessidades e realidades; 

VII- compatibilizar as ações da Política 
Agrícola com as" de reforma agrária, assegU­
rando aos beneficiários o apoio à sua_integra:­
ção ao sistema produtívo; 
VIII- promover e estimular o desenvolvi­
mento da ciência e da tecnologia agrícola pú­
blica e privada, em especial àquelas voltadas 
para a utilização dQS !ato~s-de-produção in­
temos; 

IX- possibilitar a participação efetiva de 
todos os segmentos atuantes no setor rural 
na definiçãO dos rumos da agricultura brasi­
leira; 

X- prestar apoio institucional ao produ· 
tor rural, com prioridade de atendimento ao 
pequeno produtor e sua família; 

XI- estimular o processo de agroindus­
trialização junto às respectivas áreàs de pro­
dução; 

XII- liberar os mercados agrícolas ape· 
nas na medida em que assim não se penalize 
o abastecimento interno, salvaguardando os 
interesses dos consumidores e dos produtores 
nacionais. -- --

Art. 49 As ações e instrumentos de Polí-
tica Agrícola _referem-se a: 

I -planejamento agríCola; 
II -pesquisa agrícola tecnológica; 
III -assistência técnica e extensão rural; 
IV -proteção do meio ambiente, conser· 

vação e recuperação dos recursos natura,is; 
V- defesa da agropecuária; -
VI- informação agrícola; 
VII- produção, comercialização, abaste­

cimento e armazenagem; 
VIII- associativismo e ·cooperativiSíno;-­
IX- formação profissional e educação ru-

ral; 
X- investimentos públicos e privados; 
XI-crédito rural; 
XII- garantia da atividade agropecuária; 
XIII- seguro agrícola; 
XIV- tributação e incentivos fiscais; 
XV- irrigação e drenagem; 
XVI- habitação rural; 
XVII - eletrifiCação rural; 
XVIII- mecanização agrícola; 
XIX- crédito fundiário. 

CAPÍTULO 11 
Da Organização Institucional 

Art. 59 Fica institUído o Conselho Nacio­
nal de Política Agrícola - CNP A, vinCulado 
ao MiriistériO da Agricultura e Reforma 
Agrária_- MARA, com as seguintes atribui­
ções: 

I....:. supervisionar e Coritrolar a execução 
da Política Agrícola, especialmente no que 
respeita ao fiel cumprimento de seus obje­
tivos e a adequada utilízação dos recursos 
pertinentes; 

II- deliberar quanto ãs prioridades a se­
reJII estabelecidas no Plano de Diretrizes 

Agrícolas, tendo em vista o disposto no inciso 
anterior; 

Ill- or_~e_J1tar a elaboração do _Plino de 
Safra; 

IV- propor ajustamentos ou alteráções 
na Politica Agrícola; 

V- estabelecer regras aplicáveis às opera­
ções das Bolsas de Mercadorias e de Futuros, 
COnCernentes às tranSações que envolvam 
produtos agropecuários; 
__ VI_-:- manter sistema de análise e informa· 
ção sobre a conjuntura econômica _e- soCial 
da ativiâade agr(Cola. _ _ ~ 

§ T\5 O COnselho Nacional de Política 
Agrícola - CNPA. será constituído pelos se-
guintes meml:iros: _ 
I- f do Miriistérki da Economia, Fazenda 

e Planejamento; 
11 ~ 1 do Banco do Brasil S.A.; 
Ill-2 da Confederação Nacional da Agri~ 

cultura; 
IV- 2 re-presentantes da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura 
-CONTAG; -

V-2 da Organização das Cooperativas 
Brasileiras, ligados ao setor agropecuário; 

VI -1 do Departamento Nacional da De­
fesa do Consumidor; 

VU_-1 da Secretaria do Meio Ambiente; 
VIII -1 da Secretaria do Desenvolvimen~ 

to ReS;ional; -
_IX. ---:3 do MinistériO_ da Agricultura e Re­

fórriiãAgrária·- MARA; 
-X -1 do Ministério da Infra-Estrutura; 
4}_- 2_ representantes de setores econ6-

micos privados ?brangidos pela Lei Agrícola, 
de livre nomeação ~o Ministério da Agricul­
tura e Reforma Agrária- MARA; 

Xll-5 representantes das Secretafiãs Es­
taduais de Agricultura, sendo 1 de cada re· 
gião do País. . 

§ 29_ O Cons_elh9 Nacional de Política 
Agrícolã.- CNPA será presidido pelo Minis­
tro da Agricultura e Reforma Agrária e dele 
participarão, como representantes do Poder 
Legislativo, os Presidentes das Comissões de 
Agricultura e Polftica Rural da Câmara dos 
DeputadOS e de Assuntos EconômiCos do Se­
nado Federal. 

§ 3Y O Conselho Nacional de Política 
Agrícola - Cr-fl' A, contará ,com uma Secre-' 
taria ExecutiVa e Stla estrut].J.ra funcional será 
integrada por Câmaras SetoriaiS, especiali­
zadas em produtos, insumos, comerciatiza-­
ção, armazenamento. transporte, crédito, se­
guro:e demais crunponentes da atividade ru­
·r~. . 

§ 4~ As Câmaras Setoriais serão instala­
das por ato e a crité-rio do Ministro da Agri­
cultura e Reforma Agrária, devendo o Regi­
mento Interno do Conselho N acionai de Polí- · 
tica Agrfcola - CNPA, fixar o número de 
seus membros e respectivas atribuições. 

§ 5Y O Regimento Interno do Conselho 
Nacional de Política Agrícola- CNPA será 
elaborado pelo Ministro da Agricultura e Re­
forma Agrária e submetido à aprovação de 
seu plenário. 

§-69 Oêonselho Nacional de PoiÚ:iCa 
-A.grícola -_CNPA, coordenará a organiza-

ção de Conselhos Estaduais e Municipais de 
Polftica AgrícOla, com as mesmas finalidades, 
no âmbito de suas competências. 

§ 7o Os representantes de que trata o in· 
ciso XI do § 1? deste artigo serão nomeados 
para cumprir mandato de 2 anos, vedada a 
reconduçãO e admitida a dispensa no inters­
tício do mandato, desde que previamente 
aprovada pela majoria absoluta dos demais 
membros do Conselho Nacional de Política 
Agrícol~-=c:.fNEt\_,_ 

§ 89 Os representantes de que trata o in­
ciso XII do§ lo deste artigo cumprirão man­
dato de dois anos, vedada a recondução para 
período subseqüente ·e será obedecido crité~ 
rio de rodízio entre as Unidades Federativas 
de cada região. 

Art. 6? A ação governamental para o se­
tor agrícola é organizada pela União, estados, 
Distrito Federal, territórios e municípios, ca­
bendo: 

I - ao Ministério da Agricultura e Refor· 
ma Agráda - MARA, como unidade cen­
tral, a orientação normativa, as diretrizes n~­
cionais e o aporte e repasse da parcela de 
recursos-da União aos órgãos e entidades exe­
cutores, ouvido o Conselho Nacional 4e Poli":. 
tica Agrfcola - CNP A,; 

11-_às entidades de administração diret;;~. 
e indireta dos estados, do Distrito Federal 
e dos territórios o planejamento, a execução, 
o acompanhaiÍlento, o controle e a av_aliação 
~e -~Y!~?_e:.=_~ci!i..9_a_s. 

Art. 79 A ação governamental para o se­
tor agrícola desenvolvida pela União, pelos 
estados, Distrito Federal, territórios e muni­
cípios, respeitada a autonomia constitucio­
nal, é exercida em sintonia, evitando-se su­
perposições e paralelismos, conforme dispu­
ser lei complementar prevista no parágrafo 
únic_o do art. 23 da Constituiçffi.o Federal. 

CAPÍTULO lll 
Do Planejamento Agrícola 

Art. 89 O planejamento agrícola será fei­
to em consonância com o que dispõe o art. 
174 da Constituição Federal, de forma demo­
crática e participativa, através de planos na­
cionais de desenvolvimento agrícola pluria­
nuais, planos de safras ~ planos operativos 
anuais, observadas as defi.nlções constantes 
desta leL 

§ 1? Os Planos NaciOnais Plurianuais 
Agrícolas serão elabofados pelo Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária-- MA­
~. a partir da compatibilização dos planos 
estaduais, e submetidos ao Conselho Nacio~ 
nai de Política Agrícola ......:OCNPÀ, antes de 
serem encaminhados ao Congresso Nacional. 

§ 29 O Ministério da Agricultura e Refor­
ma Agrária ~ MARA, em· articulação coro 
os estados, Distrito Federal, territórios e mu­
nicípioS será responsável pelo acompanha­
mento das ações dos planos plurianuais, sub­
metendo-os ao Conselho Nacíonal de Política 
Agrícola- C~ A, para sua avaliação. 

§ 3~ Os Planos de Safra e Pl(!:nos P.luria­
-nuais consídera~ão as es_pecifi~idades i-egio: 
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nais ·e estaduais, de acordo com a vocação 
agrícola e as necessidades diferenciadas de 
abastecimento, formação de e_stoque e expor-
tação. ' 

§ 4~ Os pianos deverão prever a integra~ 
ção das atividades 'de produção e de transfor­
mação do setor agrícola, e deste com os de­
mais setoreS da economia. 

Art. 9?_ O MínfS:~rio da Agricultura e 
Reforma Agrária - MARA coordenará, a 
nível nacional, as atividades de planejamento 
agrícola, em articul~ção com os estados, Dis­
trito Federal, territórios e muniçípios. 

Art. 10. O Poder Público deverá: 
I- proporcionar a integração dos instru­

mentos de planejamento agrícola com os de· 
mais setores da economia; 

. ll -desenvolver e manter atualizada uma 
b<;1se de indicadores sobre o desempenho do 
setor agrícola, a eficáCia da ação governa­
mental e os efeitos e impactos dos programas 
dos' Planos Plurianuais. -- -

CAPÍTULO IV 
Da Pesquisa Agrícola 

Art. 11. A pesquisa agrícola terá prOgra­
mas plurianuais e_ planos operativos anuais 
elaborados por órgã~s de pequisa, mantidos 
ou não pelo Poder Públíco, sob a coorde­
nação da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA e aprovados 
pelo Conselho N acionai de Política Agrícola 
-CNPA. 

Parágrafo único. Fíca: o Ministério da 
Agricultura e Reforma Agrária - MARA 
autorizado a instituir-o Sistema Nacional de 
Pesquisa Agropecuária (SNPA), sob a coor­
denação da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - EMBRAPA e e_rn _co_nvênio 
com os estados, Distrito· Federal, territóriOs, 
municípios, entidades públicas e privadas, 
uriiversidades, cooperativas, sindicatos, fun: 
dações e associações. 

Art. 12. A pesqmsa agrícola deverá: 
I -estar integrada à assistência técilJ.Ca-e:­

extensão rural, aos produtores, comunidades 
e agroindústrias, devendo ser gerada Ou 
adaptada a partir do cohhecimento biológico 
da integração dos diversos ecossistemas, ob· _ 
servando as condições econômicas e culturais 
dos segmentos sociais do setor produtivo; 

11- dar priorj.dade ao melhoramento dos 
materiais genéticos proc!uzidos pelo ambien­
te natural dos ecossistemas, objetivando o 
aumeJJ,to de sua pr'oçlutividade, preservando 
ao máxímõ a heterogeneidade genética; 

m -dar prioridade à geração e à adapta­
ção de tecnologias agrícolas destinadas ao de­
senvolvimento dos pequenos agricultores, 
enfatizando os alimentos básicos, equipa­
m~ntos e implementas agrícolas voltados pa­
ra esse público; 
IV-observar as características regionais 

e gerar·tecnologias voltadas para a sanidade 
animal e vegetal~ respeitando -a preservação 
da saúde e do meio ambiente. 

·Art. 13. Fica autorizada a importação de 
material genético para a agricultura desde 
que não baia proibição legal. 

Art. 14. Ós programas de desenvolvi­
mento científico e tecnológico, tendo em vista 
a getaÇâO de tecnologia de ponta, merecerão 
nível de prioridade qu.e garanta a indepen­
dência- e- os pã:râmetros de competitividade 
internacional à agricultura brasileira. 

CAPÍTULO V 
Da Assistência Técnica e 

Extensão Rural 

Art. 15. A assistência técnica e extensão 
rural terá programas plurianuais e planOs 
operativos anuais elaborados por entidades 
de assistência técnica e extensão rural, man­
tidos ou não pelo Poder Público, sob a coor­
denação do Ministério da Agricultura e Re­
forma Agrária - MARA e aprovados pelo 
Conselho Nacional de PolítiCa Agrícola -
CNPA. 

Art. 16. A assistência técnica e extensão 
rural buscará viabilizar, com o produtor ru­

-ral~ proprietário ou não, suas famílias e orga­
nizações, soluções adequadas a seus prol;lle­
mas de produção, gerência, beneficiamento, 
armazenamento, comercialização, Industria­
lização, eletrificação, consumo, bem-estar e 
preservação do meio ambiente. 

Art. 17. O Poder Público manterá servi­
ço Oficial de aS-sistência técnica e extensão 
niial, sem paralelismo na área gover.namen­
tal ou privada, de caráter e.duca'tivo, garan­
tindo atendimento gratuito aos pequenos 
produtores e suas formas associatívas, visan­
do a: 
I- difundir tecnologias necessárias ao 

aprimoramento da economia agrícola, à con­
servação dos recursos naturais e à melhoria 
das condições de vida do meio rural; 
n-estimular e apoiar a participação e a 

orgariização da população rural, respeitando 
a organização da unidade familiar, bem como 
as ~ntidades de representação dos produtores 
rurais; 
"!li- identificar -tecnologias altefnativas 

juntamente com instituições- de pesquisa e 
proüutore~;- rurais; 
IV- disseminar informações conjunturais 

nas áreas de produção agrícola, comerciali­
zação, abastecimento e agroindústria. 

-A-rt. 18. A ação de assistência técnica e 
extensão rural deverá estar integr~da à pes­
quiSa agrícola, aos produtores rurais e suas 
entidades representativas e às comunídades 
rurais. 

CAPfTULOVI 
Da Proteção ao Meio Ambiente e da 
Conservação dos Recursos Naturais 

Art. 19. O Poder Público deverá: 
I-integrar, a nível de Governo Federal, 

os estados, o Distrito Federal, os territórios, 
os municípios- e as comunidades na p:reser· 
vação do meio ambiente e conservação dos 
recursos naturais; 

li -disciplinar e fiscalizar o uso racional 
do solo,- da água, da fauna e da flora; 

111 -realizar zoneamentos agroecológicos 
que permitam estabelecer critérios para o dis­
ciplinamento e ordenamento da ocupação es 

pacial pelas diversas atividades produtivas, 
bem como para a instalação de novas hidre­
létricas; 

IV -promover e/ou estimular a recupe­
ração das áreas em processo de desertifica­
ção; 
V- desenvolver programas de educação 

ambiental; a nível formal e informal, dirigi· 
dos à população; 

VI- fomentar a produção de sementes e 
mudas de essências nativas; 

Vil- coordenar programas de estímulo e 
incentivo à preservação das nascentes dos 
cursos d'água e do meio ambiente,_bem como 
o aproveitamento de dejetos animais para 
conversão em fertilizantes. 

Parágrafo Unico. A fiscalização e o uso 
racional dos recursos naturais do meio am­
biente é também de responsabilidade dos 
proprietários de direito, dos beneficiários da 
reforma agrária e dos ocupantes temporários 
dos imóveis rurais. 

Art. 20. As bacias hidrográflcas consti­
tuem-se em unidades básicas de planejamen­
to do uso, da conservação e da recuperação 
dos recursos naturais. 

Art. 21. O Poder Público deverá conce­
der incentivos para o florestamento e reflo­
restamento programado com essências nati­
vas ou exóticas, na forma desta lei. 

Art. 22: A prestação de serviços e aplica­
ções de recursos pelo Poder Público em ativi, 
dades agrícolas devem ter por premissa básica 
o uso tecnicamente indicado, o manejo racio­
nal dos r_eç_t.u:sos naturais e a preservação do 
meio ambiente. 

Art. 23. As empresas que exploram eco­
nomicamente águas represadas e as conces­
sionárias de energia elétrica serão responsá­
veis pelas alterações ambientais por elas pro­
vocadas e obrigadas à recuperação do meio 
ambiente na área de abrangência de suas res­
pectivas bacias hidrográficas. 

Art. 24. As indústrias consumidoras de 
carvão vegetal, lenha, madeira e celulose, são 
responsáveis pela reposição total das florestas 
nativas utilizadas, por florestas tecnicamente 
recomendáveis, a juízo do órgão público ges­
tor do assunto. 

Parágrafo único. Os estados, o DfshítO 
Federal e os territóriOs poderão definir legis­
lação específica sobre a matéria. 

Art. 25. O Poder Público implementará 
programas de estímulo às atividades criató­
rias de peixes e outros produtos de vida flu­
vial, lacustre e marinha de interesse econô· 
mico, visando ao incremento da oferta de 
alimentos e à preservação das espécies. 

Art. 26. A proteção do meio ambiente 
e dos recursos naturais terá programas pluria­
nuais e planos operativos anuais elaborados 
pelos órgãos competentes, mantidos. ou não 
pelo Poder Público, sob a coordenação da 
União e das unidades da F~der~ção. 

CAPÍTULO VII 
Da Deresa Agropecuária 

Art. 27. Compete ao Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária - MARA, em 
articulaçãO com os estados, Distrito Federal, 
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territórios e municípios, sob a orientação nor~ 
mativa do Conselho Nacional de Polfti,Ça 
Agrfoola - CNP A, coordenar e executar as. 
atividades de defesa agropecuária em todo 
o territóriO na~onal, com as seguintes fmali­
dades: 
I- prevenir, controlar e erradicar os agen­

tes patogênicos das enfermidades dos ani­
mais, pragas e doenças vegetais; 

U ...,;_ inspecionar e fiscalizar os produtos, 
subprodutos e derivados de origem vegetal 
e animal, çs iilsumos agropecuários, bem co-
mo os estabeleoimentos produtores·, · 

lll - definir os ,procedimentos laborato-
riais· - -

rV - ctefinir os padrões cte. quauctacte. as 
tondições de comercialização, consumo e/Ou 
uso dos produtos, subprodutos ·e derivados 
de origem aUimal e vegetal, e dos insumos 
agropecuários; 

V - estabelecer normas e· padrões para 
a classificação_dos produtos.agropecuários; • 

VI - classificar e fiscalizar os produtos, 
subprodutos e derivados de origem animal 
e vegetal destinadQs à comercialização; 

VII -"estabelece.r normas e procedimentos 
e manter um serviço permanente de vigilância 
epidemioló,&ica nas áreas de zoo e fitossa­
nidade; 

VIII -~ esta~elecc::r normas para o .uso de 
corantes, aromatizante~ fla.vorizantes, aditi­
vos e edulcorantes arttficiais em alimentos 
e bebidas. 

Paúí.grafo único. A~ unid~des da Federa­
ção com condições de operaciorialização exe­
cutarão e_ fiscalizarão _as atividadeS pertinen­
tes, poden~o legislar concorrentemente ares­
peito de defesa agropecuária, respeitada a 
legislação federal. 

Art. 28. O Ministério da Agricultu1a e 
Reforma Agrária - MARA, se necessário, 
a juízo do Conselho Nacional de Política 
Agrícola- CNPA, poderá manter registro 
e expedir certificados de aprovação dos insu­
mos agropecuários e dos produtos de origem 
animal e vegetal, cabendo aos estados, Dis· 
trito Federal, territórios-e muniCípioS a legis­
lação pert'inente à comercialização interna e 
uso dos· mesmos.. -

Art: 29. ·A defesa agropecuária terá pro· 
gramas plurianuais e planos operativos 
anuais, elaborados por entidades oficiais que 
realizam a defesa agropecuária, sob a coorde­
nação do Ministério da, Agricultura e Refor­
ma Agrária- MARA e aprovação do Cqnse­
lho Nacional de Política Agrícola- CNPA. 

CAPITULO VIII 
Da lnformação Agricola 

Art. 30. O :Minis_@io dá AgriCultura e 
Reforma AE:rária - MARA entegrado com 
os 6tado-s. o Distdtp_Federal, os territórios 
e os municípios. manterá um sistema de infor· 
mação agrícola amplã para divulgação de: 

I -previsão de safras pof estado, Distrito 
Federa.} e territórios. incluindo estimativas de 
área cultivada oft colhida, produção e produ· 
tividade; 

II -preços recebidos e pagos pelo produ­
tor. com a composição dos primeiros até os 

mercados atacadistas e varejistas, por esta ao, 
Dístrifo Federal e território; 

III -valores e preços de exportação FOB, 
com a decomposição dos preços até o inte· 
rior, a nível de produtor, destacando as taxas 
e impostos cobrados; 

IV - valores e preços de importação CIF, 
com a decomposição' dos preços dos merca· 
dos internacionais até a colocação do produto 
em portos brasileíros, destacando taxas e im­
postos cobrados; 
v~ balanço de oferta e: demanda dos pro~ 

dutos agropecuários, em di(erentes níveis. 
a)eStoque inicial de passagem; 
b) produção total; 
c) ofer'ta global; 
d) _ r_eservas; 
e) perdas; 
f) consumo~ 

g) excedentes; 
h) exportação; 
i) importação; 
j) estoque final; 
VI -custos de produção agrícola; 
VII- volume dos estoques públicos regu­

ladores e estratégicos, discriminadOs por pro: 
d,utos, tipo e localização; 

VIII - estimativa dos produtos dos custos 
e dos_estoqlles públicos; 

IX-dados d~ meteorologia e climatologia 
.agrfcol?s; 

X- Cflmpanhas e programas especiaís, in· 
_ce:J;ltivos, dados sobre planejamento e as mo~ 
dificações introduzidas na Política Agrícola; 

XL- estoque, produção e conSUmo mun~ 
ilial dos principais produtos agrícolas; 

XII - dados sobre a~mazenagem; 
XIII- pesquisas em andamento e os resul­

tados daquelas já concluídas. 
·Parágrafo único: O Ministério da Agri· 

cultura e Reforma Agrária - MARA ceor­
denará a realização de estudas e análises de­
talhadas do comportamento dos mercados in­
terno e externo dos produtos agrícolas e 
agroindustriais~ iriformiindo sua ap-ropriação 
e aivulgação para o pleno e imediato conheci­
men:rodos produtores rurais e demais agentes 
do mercad~o. 

CAPÍTULO IX 

_ Da Produção, da ComercialitaÇão, ~o 
.Abastecimento e da Armazenpgem 

Art. 31. O Poder Público formará, locali­
zará adequadairiente e manterá estoques re­
guladores e estratégicos, visando a garantir 
a compra do produtor, na forma da lei, asse­
gurar o abastecimento e regu~ar o preço do 
mercado interno: 

§ lo . Os_~sto_ques reguladore$ devem con­
temp~ar, priorítarimente, os produtos bási­

·cos. 
§ 29 O ConSelho Nacional de Política 

Agrfcola - CNP A fixará, anua.lmente, me­
diante proposta do Ministério da Agricultura 
e Refoi"ma Agrária - MARA, os volumes 
míninioS do estoque regulador para cada pro­
duto. 

§ 3Y OS estoques reguladores devem ser. 
adquiridos preferencialmente de Õrganiza-

ções associativas de pequenos e médios pro· 
dutores. 

§ 4~ O Governo poderá desapropriar es­
toques de produtos indispensáveis, após 
aprovação do Conselho Nacional de Política 
Agrícola- CNPA, quando ocorrerem casos 
graves de desabastecimellto. 

§ 59 A fonp.ação e a líberação destes es.to­
ques obedecerão regras pautadas no princípio 
da menor interferência na livre comerciali­
zação privada, observando-se prazos e proce­
dimentos pré-estabelecidos e de amplo co­
nhecimento público. sem ferir a mai"gem mí­
nima do ganho real do produtor rural, assen­
tada em custos de produção atualizados e pro-
dutividades médias históricas. , 

Art. _32. Os ·preçoS mínimos unifiCados 
nacionalmente -serão estabelecidos a partíf 
dos valores dos custos de produção dos pro· 
duto~ e em ·ateqdlme-nt9 à política de aóãste­
cimento interna de alimentos e matérias-pri· 
mas cigtícolas, sendo divulgados pelo menos 
60 dias antes do plantio, mantendo-se atuali­
zadoS até a próxima safra, considierando as 
sazonalidades _regionais. 

Ari. ·:l3. OS -preços mínimos--de gararitia 
serão fixados a partir de propostas do Minis­
tério da Agricultura e Reforma Agrária -
MARA, aprovadas pelo Conselho Nacional 
de Política Agrícola- CNPA. 

. § 19 A pauta dos produtos amparados pe· 
la política de garantia de preços mínimos será 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Polí· 
tica Agrícola - CNPA a partir de propostas 
dos estadOs. - -

§ 2~ A garantia de preços mínimos se (ará­
através de financiamento d"- comercialização 
e da aquisição dos produtos agrícolas ampa­
rados. 

§ 3° OS alimentos considerados básicos 
terão tratamento privilegiado para efeito de 
preço mínimo. 

Art. 34. Ds estoques públicos serão libe­
rados pelo Ministério da Agricult~ra e Refor­
m'a Agrária-- MÁRA quando os preços de 
mercado 'Se situarem acima do preço de inter­
venção, estabelecido pelo Conselho Nacional 
.de Política Agrlkola- CNPA. 

Art. 35. As'vendas dos estoques públicos 
serão realizadas através de leilões em b_olsas 
de mercadorias, ou diretamente, mediante 
licitação pública . 
. Art. 36. O Poder Público criará e§tímulos 

para a melhoria das condições de armaze­
nagem, process·amento,.embalagem e redu­
ção-de pe'rdas em nível de•estabeledmenfo 
rural, inclusive comunitário. . 

Art,37. É mantida, no território nacio· 
nal, a exigência de padronizcição, fiScalização 
e classificação_ de produtos vegetais e animais, 
subprodutos e deii.vados e saus resíduos de 

. valor econômico, bem como dos produtos 
agrícolas destinados ao consumo e à indus­

. trializaçllq para o mercado interno e externo. 
Parágrafo ljnico. o- Cófiseiho Nacional 

de Política Agrfcola - CNPA disciplinará 
a execução dOs serviçoS-de Ctassiiic'ação. 

Art. 3'8. As importa-ções de produtos 
agrícolas necessárias ao aba~tecimento inter· 
no. inclusive as decorrentes de acordo com 
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outros pafses, serão realizadas, preterencial­
mente, pela iniciativa· priVada, de acordo com 
as normas estabelecidas pelo Conse_lho Na­
cional de Política Agrícola- CNPA, ouvida 
a respectiva entidade de produtOres a nível 
nacional. 

§ 1~ Os preços dos produtos importados 
para venda no mercado interno serão equipa­
rados aos preços de intervenção estabelecidos 
para liberação dos estoques públicos, através 
de aplicação de alíquotas variáveis de impos­
to de importação. 

§ 29 As eventuais importações destinadas 
à formação ou ao fortalecimento dos estoques 
públicos deverão ser procedidas diretamente 
pelo Governo Federal. 

Art. 39. Fica liberada a exportação de 
produtos agrícolas e derivados, desde que 
atendido o abastecimento interno, ouvido o 
Conselho N acionai de Política __ Agrícola ,:_ 
CNPA. 

Art. 40. O abastecimento do mercado na­
cional será feito pela livre participação da 
iniciativa privada, atuando o Poder Público, 
supletivamente, em sua ausência ou insufi· 
ciência, através de programas especiais de 
interesse social e a critérío do Conselho Na­
ciona! de Política Agrícola- CNPA. 

Art. 41. Compete ao Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária- MARA, como 
executor das decisões do Conselho Nacional 
de Política Agrícola- CNPA, a condução 
da política de produção e comercialização, 
abaste_cimento e armazenagem de produtos 
agrícolas em âmbito nacional, articuladamen­
te com as Secretarias de Agr~cultura das Uni­
dades da Federação. 

Art. 42. Fica estabelecido, em caráter 
obrigatório, o cadastro nacional de unidades 
armazenadoras de produtos·agrícolas. 

CAPiTULO X 
Do Produtor Rural, da 

Propriedade Rural 
e sua Função Social 

Art. 43. _Entende-se por produtor rural, 
para fins desta lei, aquele que desenvolva 
atividades agrícolas extrativistas não preda­
tórias ou artesanais, e, por pequenO produ­
tor, aquele que as desenvolva à custa de esfor­
ço de seu própríO tiabalho ou de sua fam1lia, 
eventualmente recorrendo à contratação de 
mào-de-obra temporária, podendo ser pro­
prietário ou não dos meios de produção ne­
cessários ao desenvolvimento de suas ativi­
dades. 

Art. 44. 'Para fins desta lei, enteflde-se 
como pequena propriedade rural aquela onde 
prevalece o trabalho familiar, e em que a 
contratação de trabalho temporário só ocorre 
durante períodos eventuais de atividade agrí­
cola, bem como sua área não ultrapasse, e~ 
dimensão, o co-rrespondente a 3 módulos ru­
rais. 

CAPiTULO XI 
Do Associativismo e do 

Cooperativismo 

Art. 45. O Poder Público apoiará e esti­
mulará os produtores rurais a se organizarem 

nas suas diferentes formas de associações, 
cooperativas, sindicatos, condomínios e ou­
tros, através de: 
I- inclusão, nos currículos de lo e 29 graus, 

de matérias voltadas para o associativismo 
e cooperativismo; , 

rr - promoção de atividades relativas à 
motivação, organização, legislação e educa­
ção aSsociativista e cooperativista para o pú­
blico_do meio rural; 

III - promoção das diversas formas de 
associativismo como alternativa e opção para 
ampliar a oferta de emprego e de integração 
do _trabalhador rural com o trabalhador urba­
no; 

IV- integração entre os segmentos coope­
rativistas d_e pr'oduçãQ,_ consumo, comercia­
lização, crédito ê de trabalho; 
V- a íinplantação de agroindústrias. 
Parágrafo único. O apoio do Poder Públi­

ço.seráextensivo aos grupos indígenas·, pesca· 
dores artesanais e àqueles que se dediquem 
às atividades de extrativismo vegetal não pre­
datório. 

Art. 46. Serão estabelecidos incentivos 
fiscaís e creditícios para as associações e: coo­
perativas de produtores rurais que apresen­
tem: 
I- quadro social constituído de, no míni­

mo, dois terços de pequenos produtores; 
n - movimento operacional de pequenos 

e médios produtores igual ou superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor total das ope­
raçõ_es da entidade; 

III -quadro social compostçl por trabalha­
dores assentados em áreas de reforma agrária 
ou colonização e projetos oficiais de irriga­
ção; 

IV.- aplicação de recursos na pesquisa 
agríocla e produção de tecnologia; 
V- aplicação de recursos na conservação 

e manutenção do meio ambiente; 
VI- aplicação de recursos na implantação 

de agroindústrias. 
.§ 1 ~ Estes recursos serão prioritariamente 

aplicados em pesquisa agrícola e produção 
tecnológica, em conServaÇão e manu-tenção 
do meio ambiente, à reforma agrária, à im­
plantação de agroindústrias e aos produtores 
de ã.iimentos básicos. - - -

§ 2~ Os incentivos fiscais e creditícios se­
rão-extensivos aos grupos indígenas, pesca­
lares artesanais e àqueles que se dedicam 
às atividades de extrativismo vegetal não pre­
datório. 

CAPÍTULO Xll 
Dos Investimentos Públicos 

Art. 47. O Poder Público deverá implan­
tar_obras que tenham como objetivo o bem· 
estar social de comunidades rurais compreen­
dendo, entre outras: 

a) barragens, açudes, perfuração de po· 
ços, diques e comportás para projetos de irfi. 
gação~ retificação de cursos de água e drena· 
gens de áreas alagadiças; 

b) armazens comunitários; 
c) mercados de produtor; 
d} estradas; 
e) escolas e postos de saúde rurais; 

f) energía; 
g) comunicaçãO; 
h) saneamento básico; 
i) lazer. 

CAPÍTULO Xlll 
- Do Crédito Rural 

Art. 48. O crédito rural instrumento de 
fínanciãmento da aiivid<ide rural, será Supri­
do por ~odos os agentes financeiros, sem dis­
criminação entre eles, mediante aplicação 
compulsória, recursos próprios livres, dota­
ções das operações oficiais de crédito, fundos 
e quaisquer outros recursos. com os seguintes 
objetivos: 

I - estimular os investimentos ititiiS j)ãrã. 
produção, extrativismo não predatório, ar·· 
mazenamento, beneficiamento e instalação 
de agro_incltistria, sendo esta, quando reali­
zaqa por produtor ntral ou suas formas as~o­
ciativas; 

II - favorecer o custeio oportuno e ade­
quado da produção do extrativismo não pre­
datório e _da comercialização de produtos 
agropecuários; 

III -incentiVar a introdução de métOdos 
racionais no sistema de produção, visando 
ao aumento da produtividade, à melhoria do 
padrão de vida das populações rurais e â ade­
quada conservação do solo e preservação do 
meio ambiente; 
IV- possibilitar a construção e/ou a recu­

peração de moradias na propriedade rural 
e pequenas comunidades rurais; 

V - propiciar, atravéS df? mod_?lidade de 
crédito fUndiário, a aquisição e regularização 
de terras pelos pequen-os produtores, pOsSd­
ros e arrendatários e trabalhadores rurais; 

VI' - desenvolver atividades florestais e 
pesqueiras. 

Art. 49. O crédito rural terá como benefi­
ciário: -produtore-s rurais extrativistas não 
predatórios e indígenas, assistidos por insti· 
tuições competentes, pessoas físicas ou jurrdi­
cas que, embora não conceituadas como pro­
dutores rurais se dediquem às seguintes ativi­
dades vinculadas ao setor. -

I -produção de mudas o"u sementes bási­
cas, fiscalizadas ou certificadas; 

11 -produção de sêmen pãra inSeminaçáO 
artificial e embriões; 

III - atividades de pesca artesanal e aqüi­
cultura para fins comerciais; 
IV- atividades florestais e pesqueiras. 
Art. .50. A concessão de crédito rural ob-

servará os_seguintes !?.receitas bás.ic_Qs: 
I - idoneidade do tomador; 
li- fiscalizador pelo financiador; 
III -liberação do crédíto diretamente aos 

agricultores ou por intermédio de suas asso­
ciações formais ou informais, ou organiza­
ções.cooperativas, 

IV - liberação do crédito em função do 
ciclo da produção e da capacidade de amplia­
ção cfu finailciamerito;- -- -
V- prazos e épocas de reembolso ajusta­

dos à natureza e especificitlade das operações 
rurais, bem como à capacidade de pagamento 
e às Çpocas normais de comercialização dos 
?ens produzidos pela atividades financeiras. 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 14 8173 

§ 1~ Fica asseg~rada_aos peqUenos produ· 
teres a cobertura integral das necessidades 
de crédito, apuradas em funç~o da integração 
global das atividades existentes na unidade 
prodútiva, independentemente de serem pro­
prietários ou não. 

§ 29 Poderá exigir-se dos demais produ· 
tores rurais contrapartida de recursos pró­
prios, em percentuais diferenciados, tendo 
em conta a natureza e o _interesse da explo­
ração agrícola. 

§ 39_ A aprovação do crédíto rural levará 
sempre em conta o_ zonemento agro-ecoló­
gico. 

Art. 51. Fica instituída a conversão- do 
financiamento principal em valor de equiva­
lência em produto, a critério dos mutuários, 
para os produtos abrangidos pela política de 
garantia de preços mínimos e de preços admi­
nistrados. 

§ 1" Para os fins desta lei, -considera-se 
"equivalência e práduto", o resultado da di­
visão do valor do empréstimo, na data da 
contratação, pelo preço mínimo ou adminis­
trado do produto, vigente na mesma data, 
obtendo-se um n.úmero_ GOrrespondente à 
quantidade de produto equivalente. 

§ "2" Na data do pagamento, o valor do 
débito em equivalêncía de produto_será a so:~­
ma do valor do financiamento- priricipal e 
equivalência de produto, calculada pela mul­
tiplicação da quantidade obtida, conforme o 
parágrafo anterior, pelo preço mínimo ou ad­
ministrado vigente mais o valor dos encargos 
contratuais. 

§ 3~ Ná hipótese de ocorrer déficit entre 
o valor do financiamento principal em moeda 
corrente e valor do financiilinei:tto principal 
em equivalência do produto, sua cobertura 
ocorrerá com recursos a serem consignados 
no OrçàlnentCI' d_a União. 

Art. 52. O Poder Público assegurará créK 
dito rural especial e diferenciado aos produ­
tores rurais assentados em áreas de reforl'P" 
agrária. 

Art. 53. _Fica mantido ·o Valos Básico cte 
Custeio - VBC, aprovado pelo Conselho 
Nacional de Política Agrícola- CNPA, co­
mo referência para aS operações de crédito 
rural,. formulado pelas Secretarias de Agri­
cultura das unidades da Federação, de ma­
neira a cobrir, efetivamerite, os CustoS de pro­
dução, e identificado a forma rriicrorregional. 

Art. 54. Compete ao COnselho Nacional 
de Política Agrícola - CNPA, o estabele­
cim~nto de normas quanto à aplicação de 
eventuais subsídios nas operações de crédito 
rural, conCedidos ao setor agropecuário, defi­
nidos no Orçamento Geral da União. 

CAPITULO XIV 
D9 Crédito Fundiário 

Art. 55. O Crédito Fundiário sei'á desti­
nado a produtores e trabalhadores .rurais, 
sendo de(erido para a compra de área a ser 
explorada diretamente pelo adquirente e sua 
famOia: -- - - ---- -
I- ao produtor e trabalhador rural, não 

proprietário, para aquisição de área de até 
'1 (um) módulo fiscal;· 

li -ao produtor rura], já proprietário paM 
ra aquisiçã-o de imóvel contíguo ao seu, visan­
do a completar a área total referida no inci:;,.. 
anterior deste artigo. 

§ 1" Os recursos- para o crédito fundiário 
se originam de parcelas do Fundo de Garai:ttia 
do Tempo de Serviço --FGTS, do Crédito 
Rural, do Fundo Nacional de Desenvolvi­
inento Rural - FNDR, do Imposto Terri­
torial Rural - ITR e do Imposto de Renda 
das pescas físicas e jurídicas ligadas ao setor 
rural, na foi-ma do que dispuser o regulaM 
menta desta lei. 

§ z~_ O imóvel adquirido nas condiçõeS 
estipuladas neste artigo não poderá ser objeto 
de cessão de uso, gratuita ou onerosa e nem 
poderá ser alienado até o limite do .prazo 
previsto no financiamento. 

CAPITULO XV 
Do Seguro Agrícola· 

Art. 56. Fica instituído o seguro agrfcota 
destinado a: 

I -cobrir prejuízos decorrentes de sinis­
tros que atinjam bens fixos e seiniiixOs ou 
semoventes; 

li -cobrir prejuízos decorrentes de fenô­
menos naturais, pragas, doenças e outros que 
atingem plantações. -
- Parágra:Co-úniCO: As atividades florestais_ 
e pesqueiras sefão amparadas pelo seguro 
agrícOla previsto nesta lei. 

Art. 57. Caberá aõ Conselho Naci.onal 
de Política Agrícola- ÇNPA: -
I- estabelecer as normas de funciona­

mento e disciplinar a sistemática de cobertura 
do seguro agrícola; __ 
Il- elaborar a programação anual de re­

cursos orçamentários a serem alocados ao 
programa pelo Tesouro Nacional; 
• Ili- insti.tuii a Cámarã Setorial de Seguro 

Agrícola-CSSA, que ã.dministra~á o seguro 
agrfcola. 

Art. 58. A apólice de s~guro agrícola po­
derá constituir garantia nas operações de cré­
dito rural. 

CAPITULO XVJ 
Da Garantia da Atividade Agropecuária 

Art. 59. OPrograma_deGarantiadaAti­
vidade Agropecuária- PROADRO, instruK 
menta de polÍtica agrfcola instituído pela Lei 
n~' 5.969, de 11 de dezembro de_ 1973, será 
regida _i,efas diSpQsíçÕes desta lei e ~ss~gurará 
ao produtor rural: 

I -a exoneração de obrigações financeira.s 
relativas ã operaÇão de- Cieà.íto rural de cus­
teio, cuja liquidação seja dificultada pela 
ocorrência de fenômenos naturais, pragas e 
doenças que atinjam bens, rebanhos e piao­
tiÇ-ões, 

IC- a indenização de recursos própnos 
utilizados pelo produtor em custeio rural, 
quando ocdrrer perdas em virtude dQS even-
tos citados no inciso anterior. . 

Art. 60. O Piograma de Garantia da Ati· 
vidade_ Agropecuária - PROAGRO será 
custeado: 

I -por recursos provenientes da particiK 
pa_são -dos produtores rurais: 
·- II- por outros recursos que vierem a ser 
alocados ao Programa; 

III -pelas receitas auferidas da aplicação 
dos recursos dos incisos-anteriores. 

Art. 61. O Poder Executivo criará o 
Conselho Normativo do Programa de GaranM 
tia da Atividade Agropecuária - CONA­
PRO, ao qual caberá regularil.entar, acompa­
nhar e avaliar o Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária- PROAGRO. 

§ 1 ~ O Conapro ter:á a seguinte compOR 
sição~ 

I - 1 representante do Ministério da Agri­
cultura e Reforma Agrária-- MARA; 

11 - 1 representante do Ministério da Eco­
noniía. Fazenda e Planejamento; 

111 -1 representante do Banco do Brasil 
S,A; 

IV -o Presidente da Comissão Especial 
de Recursos - CER; e 

v_:_ 3 representantes da entídade de classe 
rural. 

§ 2" Cada iepresentaflte indicará seus su­
plentes. 

.§ 3~ Em nenhuma hipótese poderá ser 
beneficiado pelo crédito rural o proprietário 
rural devedor do ITR ou ínscrito em sua dívi­
da ativa, devendo o--ônus e previdências do 
certificação ser-da instituição financeira. -

Art. 62. A ·administração do Programa 
de Gararitia da Atividade Agropecuária -
PROAGRO seiá exercida "pelo Banco do 
Brasil S.A., segundo normas aprovadas pelo 
Conapro. 

Art. 63. Cabeiá- ãO- B<iri.cO do Brasil S. 
A.: 

I -centraliZai em conta espeCífica as re­
ceitas arrecádadas em favor do Progralna de 
Gatantia de AtiVidade Agropecuária -
PROAGRO; 
li -aplicar os recursos disponíveis na re­

ferida conta em operações de apoio ao setor 
rural na área de comercialização; 

III -efetuar a Comprovação de perdas 
através de seu quadro técnico ou de empresas 
de assistência técnica; 

IV - outras obrigações que vieram a ser 
determinadas pelo - Conapro. 

Art. 64. A remuneraç"'o compensatória 
do Banco do Brasil S.A. para cobrir Os custos 
com a administração do Progràma de Garan­
tia da Atividade .. Agropecuária - PROA­
ORO será definida pelo Conapro. 

Art. 65. DProgiãmade_GarantiadaAti· 
viçlade Agropecuária- PROAGRO, co~ri­
rá integral ou parcialmente: 
-1- os fmanciamentos de_ cust~io rural; 
11- os recursos próprios aplicados pelo 

produtor em custeio rural, vinculados ou não 
a finaciamentos rurais. 

.Paragram úmco. Não serão cobertos os 
prejuízos relativos e exploração rural condu­
zida sem a observância da legislação e norma!; 
dà Programa de Garantia de Atividade AgrO­
pecuária_-:- PROA:GRO. 

Art. 6ó. COmpetirá à Comissão Especial 
de R~cursos - CER,decidir. em única ins--
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tância administrativa, sobre recursos relati­
vos à apuração de prejuízos e respectivas in­
denizaçóesno âmbito do Programa de Garan­
tia dei Atividade Agropecuária - PROA­
GRO. 

CAPÍTULO XVII 
Da Tributação e dos 

Incentivos Fiscais 

Art. 67. Para efeítos legais, o ato coope­
rativo não se constitUi em transação comer­
cial, estando, portanto, isento de tributação, 
na forma da lei. 

Art. 68. Os produtos agrícolas importa­
dos que receberem no país de origem quais­
quer vantagens, estímulos tributatários ou 
subsídios diretos e indiretos, terão tributação 
compensatória e os preços de internação no 
mercado nacional_caracterizarem concorrên­
cia ao produto brasileiro síniilar, a critério 
do Conselho Nacional de Política Agrícola 
-CNPA. . ... j 

Art. 69. As cooperativas de produtores 
terão prioridades na aplicação de recursos 
e incentivos fiscaiS regionais- para Implanta­
ção de agroindustria. 

Art. 70. Fica ãSSegurada a isenção: 
'I -do Imposto sobre Produtos Industria­

lizados, de que trata o inciso IV do art. 153 
da Constituição Federal, sobre máquinas e 

, implementas agrícolas adquiridos para explo­
ração agrícola; 

li -do Imposto "SObre Circulação de Mer­
cadorias, de que trata a alíneab do inciso I 
do art.lSS da Constituição Fedf!'ral, na venda 
de fertilizantes, defensivos, vacinas, ração 
animal, calcário agrfcola e outros insumos de 
utili:Z3.Çã0 exclusiva na exploração agrícola. 

P~rágrafo único. Os produtos de consu· 
mo 'básico, os hortigranjeiros, as sementes 
puras e melhoradas, de origem animal e vege­
tal, os reprodutores puros de origem e as 
vacinas terão tratamento fiscal favorecido. 

Art. 71. Serão estabelecidos incentivoS 
fiscais para empresas rurais, produtores ru­
rais e suas formas associativas que desenvol­
vem pesquisas vOltadas aos pequerios produ­
tores, compatíveiS com as diretrizes contidas 
'nesta lei e cujos resultados sejam de domínio 
público. 

Art. 72. Ficam-Sus-pensos, imediatamen­
te, os incentivos fiscais Concedidos para em­
presas rurais, produtores rurais e suas formas 
associativas, que comprovadamente, no de­
senvolvimento da exploração incentivada, 
causarem danos ao meio- ambiente, fic'o.ndo 
instituída a obrigatoriedade de devolução 
destes incentivos: - - - - -

Art. 73. Na concessão de incent.ivoS fis~-­
cais à agricultura e pecuária, na região ama­
zônica,. terão preferência os projetos locali­
zados em áreas de campos naturais e ·cerrados 
e aqueles destinados às atividades regenera­
tivas das áreas já desmatadas. 

Art .. 74. Ficam instituídas as Seguintes._ 
taxas: 

I,;__ tributação equivalente a 0,5% (cinco 
décimo por cento) sobre o faturamento bruto 
das empresas instaladas na Zona Franca de 
Manaus, nas Zonas de Processamento de Ex-

portação e outras áreas de concessão de in­
centivos fiscais especiais, existentes ou que 
venham a ser criadas e que usufruam plena­
mente dos benefícios proporcionados pela le­
gíslação e elas pertinente; 
li- os recursos provenientes da tributa~ 

ÇâO prevista no inciso anterior-destinam-se 
ao_ financiamento de atividades agrícolas, 
pesqueiras, florestais e extrativistas não pre­
datórias de pequenos produtores localizados 
na respectiva região pela legislação específica 
onde a receita foi gerada; cabendo a gerência 
da mesma ao Conselho Nacional de Política 
Agrícola- CNPA. 

Art. 75. Toda a ái"ea do Pantanal e Peri­
pantanal considerada patrimônio nacional, 
de. acordo com o art. 225, § 4?, da Consti­
tuição Federal, deverá receb_er tratamento 
tributário e creditício diferenciado, buscando 
a preservação-ambiental, a manutenção do~ 
hábitos tradicionais agropecuários do panta­
neiro, visando ao fortalecimento de suas ati­
vidades econóniicas e ecologicamente viá­
veis. 

§ 1? É vedad_a a __ instalação de indústrias 
de explorações minerais danosas na _região 
pantaneira. 

'§_ 2? As obras, os projetos e empreendi­
mentos que envolvam desmatamento e outras 
alterações ã.mbientais nestas áreas devenlo 
ter estudos e anuência dos órgãos oficiais de 
produção ao meio ambiente, e aproVação do 
Conselho Nacional de Política Agrícola -
CNPA. 

Art. 76. Toda a_área da Floresta Ama­
zónca brasileira, da Mata Atlântica, da Serra 
do Mar, da Zona Costeira e suas regiões peri~ 
metrais, considerada patrimônio nacional, de. 
ac_ordo com o art. 225_, § 49, da Constituição 
Federal, deverá receber tratamento tributá­
rio e creditício diferenciado e incentivos fis­
cais, buscando a preservação ambiental, a 
manutenção dos hábitos agrícolas tradicio­
nais das populações que_ nelas vivam e traba­
lhem, visando ao fortalecimento de suas ativi­
dades econômicas_ ecologicamente viáveis. 

CAPITULO XVIII 
-:"-Do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Rural 

Art. 77. Fica criado o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Rural- FNDR, de ca­
ráter permanente, gerido pelo Conselho Na­
cional de Política Agrícola - CNPA, com 
os seguintes objetivos: 
_I- constituir-s~ em fonte de recursos fi· 

nanr.eiros para ~xet-ução das ações e instru­
mentos de política agríeola previstas no Plano 
Nacional de Desenvolvimento Agrícola -
PNDA; 

11- constituir·se em fonte de recursos pa­
ra a execução de ações emergenciais, defini­
das pelo Conselho Nacional de Política Agrf­
cola-CNPA. 

ArL 78_ Constituem-se fontes de recur~ 
sos deste fundo: , 
r- os resultados positivos provenientes de 

suas operações; 

li- oS recursos orçamentários a ele desti-
nados~ · 

111-10% (dez por cento) da impoitância 
arrecadada pelas instituições financeiras com 
a cobrança de juros nas operações de crédito 
rural; 

IV -1% (um por cento) do valor das ex­
portações de máquinas, implementas e insu­
mos agrícolas; 

V- os recursos dos fundos ex.isté:D.tes an­
teriormente a esta lei, cuja fonte e aplicação 
seja um setor agrícola; 

VI -1% (um por cento) do valor da pro­
dução industrial de agrotóxicos e produtos 
biológicos de uso na pecuária; 

VII- os recursos oi:iundos de.leilões de 
máquinas, equipamentos, produtos e insu­
mos agrícolas apreendidos pela Rec.eita Fe­
deral; 
_VIII- recursos ·orfundos de doações e 

contrbuições; 
IX -10% (dez por cento) do valor oriun­

do da arrecadação de impostos de importação 
. incidentes sobre máquinas, equipamentoS e 

insumos agrícolas; 
X- recursos da conta do trigo; 
XI - recursos captados no exterior; . 
XII -outros recursos que lhe venham a 

ser destimi.doS- pelo Poder Público; -,--=,--=-

XIII - os recursos provenientes da devo­
lução de incentivos fiscais em projetos agríco­
las predatórias do meio ambíente, de acordo 
com o que estabelece o art. 73 desta lei. 

Art. 79. Os recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Rural - FNDR serão 
depositados no Banco do Brasil e sua admi­
nistração far-se-á segundo normas a serem 
aprovadas pelo Conselho N acionai de Polí~ 
tíci!_ Ag([c9l_a _- ÇNPA. 

Art: 80. Ficam eXtintOs- c::i"S seguintes 
Fundos: 
I-Fundo Agroindustrial de Reconversão 

-FUNAR; 
li-Furido de Consolidação e Fomfnto da 

Agricultura Canavieira; · 
III- Fundo de Estímulo Financeiro· ao 

Produtor Rural- FUNFbRTIL; 
IV-Fundo Florestal; 
V- Fundo Geral para a Agricultura e In­

. dústria- FUNAGRI; 
VI- Fundo Nacional de Refinanciaril"e:nfo 

Rural; 
VII- Fundo de Recuperação da Agroin-

dústria Canaviera; · 
VIII- Fundo para o Desenvolvimento da 

Pecuária - FUNDEPE; 
IX-Fundo de Desenvolvimento Rurál-

FER. . 

Parágrafo único. Os recursos destes fun­
dos serão revertidos ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Rural- FNDR, mantidas 
as suas fontes. 

Art. 81. São fontes de recursos financei­
ros para o crédito rural:_ 
I- recursos nunca inferiores a 30% (trinta 

por cento) dos depósitos de qualquer natu· 
reza das instituições financeiras públicas e 
privadas, 

li -programas oficiais de fomento; 
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III -cadernetas de poupança rural opera­
das por instituições públicas e privadas; · 

IV- recursos financeii"OS de origem exter­
na,. decorrentes de empréstimos, acordos_ou 
~nvênioS, especialmente reserva~os para 
aplicações em crédito rural; 
. V- recursos captados pelas cooperativas 
de crédito rural; 

VI -multas aplicadas a instituições do sis­
tema financeíro pelo descumprimento de leis 
e normas de crédito rural; 

VII - récursos do Tesouro Nacional_ reto­
mados das operações de crédito rural, ag:roin­
dmtríai e da política de preços mínimos; 

VIII- recursos orçamentários da União; 
lX-recursos do Tesouro_ Nacional; 
X- outros recursos que venham a ser alo­

cados pelo Poder Público. 

Art. 82. São fonte$ de recursos financei­
ros para o seguro agrícola: . 
I-os recursos provenientes da particip-a­

ção dos produtores rurais, pess-oas físiCas e 
jutidicas, de suas cooperativas e associações; 
li- os recursos do orçamento e outros 

alocados pelo Orçamento da União; 
nr -percentual d~ total das operações das 

empresas segura,doras a ser fixado pelo Banco 
Central Cio Brasil; 

IV- multas aplicadas a instituições segu~ 
radoras pelo descumprimento de leis e nor­
mas do Seguro rural; 
V- os recursos previstos no art. 17 do De­

creto-Lei n~ 73, de 21 de novef!!bro de 1966; 
VI-dotações orçamentáriaS'e outros re­

cursos alocados_ pela União; e 
VII- recursos do Tesouro Nacional. 

Art. 3:-. {)s recursos- financeiros para o 
desenvolvimento das atividades abrangidas 
por esta lei e incluídas na área de competência 
comum da União, dos estados, do Distrito 
Federal, dos território e dos municípios (art. 
23, .da Constituição Federal), são de respon­

·sabilídade dos três n_íveis do Poder Público: 
federal; estadual e municipal. 

§ 1~ Para atender ao disposto neste at"Çi­
go, a União concorrerá com ul9' mínimo de 
5% (cinco por cento) dos custos desses servi­
ços devendo os estados, o Distrito Federal, 
os territórios e os municípiOS definir Os per­
centuais de suas respectivas participações e 
a forma de alocação dos recursos e suas res­
ponsabilidades. 

§ 2? Parcelas adicionais ao mínimo de 
35% (trinta e cinco por cento) serão defmidas 
e alocadas pelo Conselho Nacional de Política 
Agrícola - CNPA, ç:om o objetivo de arne­
niz~r as desigualdades regionais. 

CAPÍTULO XIX 
Da Irrigação e Drenagem 

Art. 85. Compete ao Poder Público: 
I-estabelecer as diretrizes da política· na­

cional de irrigação e drenagem ouvido o Con: 
selho Nacional de Política Agrícol~ - CN­
PA; 
li- coordenar e executar o programa na­

cional de irrigação; 
IH- baixar normas objetivando o apro­

veitamento· racional dos recursos hídricos 
destinadOs à iiTigaçáo, promovendo a ínte­
graçã·o das ações dos órgãos federais, esta­
duais, municipàis e entidades públicas, ouvi­
do o Conselho Nacional de Política Agrícola 
-CNPA; ~ 

IV - apoiar estudo para a execução de 
obras de infra-estrutura e outras referentes 
ao aproveitamento das bacias hidrográficas, 
áreas de rios perenizados ou vales _irrigáveis, 
com vistas à melhor e mais racional utílízaçao 
das águas para irrigação; 

V ........ instituir linhas de financi"amento ou 
incentivos, prevendo enCargos e prazos, bem 
como modalidades de garantia compatíveis 
com as características da -agiicultura irrigada, 
ouvido o Conselho Nacional de Política Agrf· 
cola-CNPA. 

Art. H6. O Conselho Nacional de Polí­
tica Agrícola- CNPA, disciplidará a aplica­
ção.e a distribuiçio doS recursOs financeiros 
prevístoS no art. 42 do. r;tto das Disposições 
Constitucionais TransitóriaS. · -

CAPÍTULO XX 
Da Habitação Rural 

Art. Si. Fica criã.da a polítiCa de habitação 
rural, cabendo à União destinar recursos fi­
nanceiros para a construção e/ou recuperaçãÇI 
da habitacão rural. 

§ 1~ Parcela dos depósitos da Caderneta. 
de Poupança Rural será destinada ao finan"' 
ciamento da habitação rural. 

§ 2~ Serão beneficiáriÇ)s da política de ha­
bitação rural produtores e trabalhadores ru­
rais, na forma que dispuSer o CoriSelhd Na­
cional de Política Agrfcota- CNPA. 

Art. 88. A Política Nacional de Habita­
ção Rural será definida pelo Conselho Nacio­
nal de Política Agrícol~ - CNPA. 

i\It. 89 ~ O Poder Público estabelecerá 
incentivos fi$cais para a empresa rural ou para 
o produtor rural nos casos em que sejam apli­
cados recursos próprios na habitação para o 
produtor rural. 

Art. 90. Cabe ao Poder Público prestar 
assistência técnica aos agentes financeiros e 
ao pr-odutor rural, no que conceme ao proje­
to técnico da hábitação rural. 

An. 91. É 'dada preferência na aplicação 
dos recursos financeiros da habitação aos pe~ 
quenos e médios produtores rurais e suas for-

Art. 84. A política de irrigação e drena mas associativas~ e ~m especía_l, ~aos assen· 
gem será executada em todo o território na- __ -tados em área de reforma agrária. 
cional, de acordo com a Cons;ituição Federal 
e com prioridades para áreas de comprovada Art. 92. Cabe ao Poder Público imple-
aptidão para irriga~ão, áteãs de refonna agrá- mentar programas de habitação rural para 
ria ou de coloniz:ação e projetos públicos de regiões agrícolas com grande densidade pc-
irrigação._ -: ~ pulacional de trabalhadores rurais. 

\ 
_\ 

~ CAPÍTULO XXl 
Da Eletrificação Rural 

Aít. 93. Compete ao -POder -Públíco im­
plementar a polftica de eletrificação rural, 
com a participação dos produtores rurais, 
cooperativas e outras entidades·associativas. 

§ 19 A política de energização rural e 
agroenergia engloba a eletrificaç_ão rural, 
qualquer que seja sua fonte de geração, o 
reflorestamento energético e a produção de 
combustíveis, a partii: de culturas, da bio­
massa e dos resíduos agrícolas. 

§ 29 Eritende-se por energizaÇãO rúiãl e 
agroenergia a produção e utilização de insu­
mos energéticos releva~ntes à produÇão e _prO· 
dutiVidade agrícola e ao bem~estar social dos 
agricultores e trabalhadores rurais. 

Art. 94. O Poder Públlco incentivará 
prioritariamente: 
I-ati:vidades de eletrificação rural e _co o~ 

perativas rurais, através de financiamentos 
das instituições de crédito oficiais, assistência 
técnica ria implantação de projetos e tarifas 
de c01;npra e venda de energia_elétrica, com­
patíveis com os custos de prestação de ser­
viços; 

li_-- a construção de pequenas centrais hi-_ 
dr~létric_as e te~moelétricas de apro.veitamen­
to "de resíd~os agrícolas, que Ohjetivem a'eie­
trificação rural por cooperativas rurais e ou-
tras formas associativas; -

IH -os programas de florestamento cmer~ 
gético e manejo- florestal, em conformidade 
com a legislação ambiental, nas propriedades 
rurais; · 

IV -o estabelecimento de tarifas diferen-
ciadas horo~mnais. --- -

Art. 95. As empresas concessionárias-de­
energia elétri~a deverão promover a capaci­
tação de inão-de-obra.a ser eP"~pregada nas 
pequenas centrais referidas no _inciso 11, do 
artigo anterior. ·- ~ 

CAPITULO XXII 
Da Mecanização Agrícola 

Art. 96. Compete aô POder Público im­
plementar um conjunto de ações no âmbito 
da mecanização agrícola para que, com recur­
sos. humanos, materiais e financeiros, alcan­
ce: 

I-preservar e incrementar o parque na­
cional de máquinas agrícolas, evitando-se o 
sucateamento e obsolescência proporcionan­
do sua evolução tecnológica; 

II- incentiVar a for:inã.Çtió--de empieSaS 
públicas ou Privadas com o objetivo de _i,res· 
tação de serviços mecanizados à agricultura 
diretamente aos produtores e através de asso­
ciações ou cooperativas; 

· III - fortalecer a pesquisa nas universida­
des e institutos de pesquisa e desenvolvimen­
to na área de máquinas agrícolas, assim como 
os serviços de extensão rural e treinamento 
·em mecanização; 

IV- aprimorar oS centros de ensaios e tes­
tes para o desenVolvimento de máquinas agrí-
colas; -
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V -estimular o desenvolvimento de em~ 
,presas de consultoria na área de mecaniza~ 
ção; 

VI- divulgar e estimular as práticas de 
mecanizaçãO que promovam a -cons-ervaçãO­
do solo e do meio ambiente. 

CAPÍTULO XXIII 
Das Disposições Finais 

Art. 97. No prazo de 90 (noventa) dias 
da promulgação àesta lei o Poder Executivo 
encaminhará ao Congresso Nacional projeto 
de lei dispondo sobre: produção, comercia­
lização e uso de produtos biológicos d_e uso 
em imunologia e de uso v_eterinário, corre­
tivos, fertilizantes e inocutantes, sementes e 
mudas, alimentos de origem animal e vegetal, 
código e uso de solo e da água, e reformu­
lando a legislação_ que regula aS atividades 
dos Armazéns Gerãis. 

Art. 98. Fica o Poder Executivo autOri­
zado a outorgar concei"sões remuneradas de 
uso pelo prazo máximo de até vinte e cincO 
anos, sob~;e as faiXas de domínio das rodovias 
federais palia fins exctusivqs de implantação 
de reflorestamentos. 

Parágrafo ú-iliCo~ - As concessões de que 
trata este â.rtigo deverão obedecer às normas 
específicas sobre a utiliZaÇãO de bens públicos 
e móveis constantes da legislação. pertinente. 

Art. 99. A p-artir do ano seguinte ao de 
promulgação desta lei, obriga-se o proprie­
tário rural, quando for o caso, a recompor 
em sua propriedade a Reserva Florestal Le­
gal, prevista na Lei n~ 4.77f, de 1965, com 
a nova redação dada pela Lei nD 7.803, de 
1989, mediante o plantio, em cada ano, de 
pelo menos 1/30 (um trinta avos) da área total 
para completar a referida Reserva Florestal 
I:egal-RFL 

§ 19 O nãO~cumprimento do disposto no 
caPut deste artigo implicará na indisponibi­
lidade da propriedade para re~eber quaisquer 
benefícios oficiais estabelecidos nesta lei, in­
clusive crédito rural, e sujeitará o proprie-­
tário a multas e sanções· que o Conselho Na­
cional de Poütica AgrícOla- CNPA vier a 
estabelecer. 

§ 29 O reflores.tamento de que trata oca~ 
put deste artigo será efetuado mediante nor­
mas que serão aprovadas pelo órgão gestor 
da matéria. 

Art. 100. Nos termos do inciso XXVI do 
art. s~, da Constituição" Federal, é impenho· 
rável a pequena propriedade rural, definída 
no art; 44 desta lei, não respondendo por 
qualquer tipo de dívida civil, comercial, fis­
cal, previdenciária ou de outra natureza, de­
corrente de sua atividade produtiva, contraí~ 
da pelos cônjuges ou companheiros, indepen­
dentemente de seu estado civil, pelos pais 
ou filhos que sejam proprietãrios. 

§ 19 São também insuscetíveis de penho~ 
ra a construção utilizada como morada, e_qui~ 
pamentos agrícolas de qualquer espécie e· 
bens móveis que guarneçam a casa, desde_ 
que quitados. 

§ :i~' A 1m~iihorabilidade é oponível em 
processo de qualquer natureza, exceto se o 
i!;Dóvel houver sido adquirido em virtude ou 

com produto de cnme, ou para execução de 
sentença penal condenatória e ressarcimento, 
indenização ou perdimento de bens. 

Ar.):. 101. O Poder_Executivo alocará, no 
Orçamento da União e nos Planos Pluria­
nuais, os recursos destinados à execução des~ · 
ta lei. 

Parágrafo único. O Banco Central do 
Brasil determinará ao Sistema Financeiro Na­
donal a alocação de recursos complementa­
.:es aos de Crédito Rural previsto no Orça~ 
menta da União. 

Art. 102. O _solo deve ser re_speitado co­
mo património natural do País. 

Parágrafo único. A erosão dos solos 'deve 
ser comba_tida pelo Poder Público e pelos pro­
prietários rurais. 

Art. 103. O Poder Público, __ através dos. 
órgãos competentes, concederá incentivos es­
peciais ao proprietário rural que: 

a) preservar e conservar a cobertura flo-· 
resta! nativa existente na propriedade; 

b) recuperar com espécies nativas Ou eco~ 
logicamente adaptadas as áreas já devastadas 
de sua propriedade; · 

c) sofrer limitação ou restrição no uso de 
récursos naturais existentes na sua proprie: 
dade para fins de proteção dos ecossistemas, 
mediante ato do órgão competente, federal 
ou estaduaL _ 

Parágrafo único. Para os efeitOs desta lei, 
consideram-se ine;entivos: 
I- a prioridade na obtenção de apoio fi­

nanceiro oficial~ através da 
concessão de Crédito r'urat e oU-tros tipos de 
financiamentos, bem como a cobertura do· 
seguro agríc_ola concedidos pelo Poder Pú-
blicO;. -

11 -a prioridade na concessão de bene~ 
ficios a.ssociados a programas de 
infra-estrutura rural, notadamente de energi­
zação, irrigação, armazenagem, telefonia e 
habitação'; 

IH- a preferência na prestação de servi­
ços oficiais de assistência técnica e de fomen· 
to, através dos órgãos competentes; 
N-o fornecimento de mudas de espécieS 

nativas· elf?_u ~cologicamente adaptadas pro­
duzidas cõ-m a finalidade de recompor a co­
bertura florestal; 
.V- o apoio técnico-educativo no desen­

vo_lvimento de projetos de preservação, _con~ 
serv~ção. e recuperação ambiental. 

Art. 104. Ficam isentas de tributação e 
do pagamento do Imposto Territorial Rural 
as áreas dos imóveis rurais consideradas de 
preservação permanente e de reserva legal 
previstas na Lei nD 4.771, de 1965, com a 
nova redação dada pela lei n97.803, de 1989. 

Parágrafo úriiCO. A isenção do ITR se es: 
tende às áreas da propriedade rural de inte­
resse ecológico para a Proteção dos ecossís­
temas, assim declarado~ por ato do órgão 
competente - federal ou estadual - e que 
ampliam as restrições de uso previstas no ca­
:PUt deste artigo. · -

Art. 105. Para execução dos preceitos 
desta lei, a organização do MinistériO da 
Agricultura e Reforma Agrária - MARA 

será alterada, de.vendo abranger as seguintes 
áreas de sua competênci02. 

I -partic-ipaçãO-em negociações com or­
ganismos internacionais pertinentes ao setor; 
li- elaboração do Plano de Diretrizes 

Agrícolas e do Plano de Safra; - _ 
III- informação anual acerca de merca­

dos agropecuários e suas perspectivas inter~ 
nas e externas; 
IV-pesquisa agropecuária e extensão_ ru-

ral; · 
V- irrigação e conservação do sol9 e da 

água; 
VI - defesa sanitária vegetal e animal, ins­

peção, fiscalização e controle fitozootécniCo; 
VII- estudos climatólogicos e previsão 

meteorológica; ,..._ 
VIII - organização e controle de estoques 

pUblicas; 
IX -apoio técnico à aplicação dos instru­

mentos básicOs de Política Agrícola: crédito, 
seguro, preços míni~os e tributação; 
X- administração dos p-I-O gramas de 

apoi<? à produção e comércio de produtos 
agrícolas; 
XI- r~fo_rma agrária; 

."-x:ri....:...:.. apoio ao coopei-atívlSrrió e ao âsso­
ciativismo; 

XIII- recursos naturais e irisumos bási­
cos; 

XIV- annazenamentq. __ 
_ Art. _106. Fica o Ministério .da Agricul­

tura e Reforma- A&fária- MARA, autori~ 
zitdo a firmar_ Gon_v_ên:iQs 0\.l. __ ajustes co~ os 
estados, Distrit.Q Federal, teriitót:ios, municí­
pios, entidades e órgãos públicos e privados, 
cooperativas, sindicatos, un,iversidades, fun­
daç-ões e associações, .visando ao desenvol­
vimento das atividades agropecuárias, 
agroindustriais, pesqueiras e florestais, den­
tro de todas as ações, instrumentos, objetivos 
e atividajies prevista nesta lei. 

Art. 107. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. , 

Art. 1Q8. Revogam~5:e as disposições em 
contrário. 

-PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 115, DE 1990 

(N9 5,975190, na Casa de origem) 
De in.iciativa dO Senhor Presi.tiente 

da República 

Altera a denominação da Fundação 
Centro de Formação do Servidor Público 
- Funcep, e dá outras providências. 

O CongressO-NaCiOnal decreta: 
Art. 1~ A Fündação Centro de Formação 

do Servidor Público -Funcep, passa a deno­
minar-se Fundação Escola Nacional de Ad­
ministração Pública - ENAP, vinculada à 
Secretaria da Administração Federal - SAFt 
PR. 

Art. 2~ A ENAP terá como finalidade bási­
ca promover, elaborar e executar -os progra­
mas de capacitação de recursos humanos para 
a Administração Pública Federal visando a-o 
des~nvolvimento e ã aplicação de tecnologia 
de gestão que aumentem a eficácia e a- c]Uali-. 
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aao.e permanente dos serviços prestados pelo 
Estado aos cidadãos._ · 

Parágrafo único. ··caberá, ·ainda à ENAP 
a coordenação e a supervisão dos programas 
de capacitação gerencial de pessoal civil exe~ 
cutados pelos demais Centros de Formação 
da Administração Pública Federal. 

Art. 3~ A ENAP fica autorizada a contratar 
pessoal, para funções docentes, de pesquisa 
e de consultoria técnica, por prazo não supe­
rior a dois anos, prorrogáveis uma única vez 
para atender a programações e wojetos de 
natureza especial que não possam ser desen­
volvidos pelos servidores de seu quadro per· 
manente. 

Art. 49 Fica o Poder Executivo autorizado 
a extinguir ou incorporar em Quãdro Único 
de Cargos, mediante alteração de denomi­
mlção e especificação, sem aumento de des­
pesas, os cargos de provimento efetivo e em 
comissão do Quadro Perman~nte da Fund_a~-­
ção Centro de Formação do Servidor Público 
-Funcep. 

Art. 59 O aproveitamento dos atuais ocu­
pantes dos cargos de provimento efetivo da 
FunQ::p far-se-á: 

I - por transposição, quanto aos servi­
dores aprovados em concurso público de pro­
vas "ou provas e títulos; ou 
li- na forma do art. 19, §to, das Dispo­

siçõe!! Constitucionais TranSit6rias··-para-os­
servidores que tenham adquirido estabilida­
de. _ 

Art. 6° Esta lei entra em vi_gor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se os arts. 3~, 6~ e 11 da 
Lei n~ 6.871, de 3 de dezembro de 198U e: 
demais disposições em contrário. · 

MENSAGEM N• 867, DE I990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: _ 

Nos termos do §_1~ do -ªrt. \54 9-a Çc;:>nsti­
tuição Feáeral, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Secretário da, _Administração Federal, 
o anexo projeto de lei que "Altera a denomi­
nação da Fundação Centro de Formação do 
Servidor Público- Funcep, e dá outras pro­
vidências". 

BraSília, 3 de dezembro de 1990. - Fer­
nando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOT!VOS N• ID, DE 
I6.DE NOVEMBRO DE 1990, DO.SE­
NHOR SECRETÁRIO DA ADMI­
NISTRAÇÃO FEDERAL" . 

Excelentíssimo Senho.r PL~idente da Re­
pública, 

Tenho a honra de submeter à apreciação 
de Vossa Excelência o anexo projeto de lei 
que altera a denominação da Fundação Cen­
trO de Formação do .Servi_dor Público- Fun· 
cep, e dá outras providências. 

A proposta que formulo redefine as atri· 
buições da Funcep adaptando-as às necessi­
dades do Programa de Reforma Administra­
tiva que vem sendo implementado no Gó-

verno de Vossa Excelência e que busca a 
construção de um estado permanente, efi­
ciente, comprometido com a qualidade e com 
a produtividade de suas políticas, programa~ 
e pr9_ietos. 

Pã.ra tanto é necessário que a fundação as­
suma o papel de núcleo de desenvolvimento 
e transferên<;ia de ~ecnologias e de ensino 
de excelência na área de gestão gs.vernamen­
taL 

N9 _cumprimento dessa missão e de forma· 
a racionalizar fecursos humanos, materiais 
e finarice:ixos é mister estabele_cer uma com­
plementariedade na ação e uma coordenação 
técnico-pedagógica no ensino de gestão P\1-
bliGakQID os d!!mais órgãos de recursos huma­
nos e Centros de Formação de Administração 
Pública Federal. 

A adoçã.o do projeto· ora encaminh<ido à 
apreciaçã-o de Vossa Excelência, além de mu­
dança de denominação, que melhor evidencia 
os vários aspectos da missão da instituição, 
permite numa perspectiva mais ampla dotá-la 
de condições necessárias para recrutar de for­
ma flexível um corpo docente de grande com­

·petência e mantê-la à frente dos avanços tec­
nológicos da área. 

Aproveito a 9portunídade para renovar a 
Vossa Excelência minhas expressões do llltlis 
alto apreço e consideração. -João Eduardo 
"Cefdeira de Santana. 

LEGTSLAÇÁO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 

. -FEDERA T!V A DO BRASIL 
ATO DAS DISPOSIÇÕES .. 

CONSTITUCIONAIS TRJ}NSITÓRIAS 

Art. 19. Os servidores públicos civis da 
União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, da administração direta, autár­
quicas e das fundações públicas, em exercício 
na data da promulgação da Constituição, há 
pelo menos cinCo anos continuados, e que_ 
não tenham sido admitidos na forma regulã.da 
no art. 37 da ConstitUiÇão, são considerados 
estáveis rio serviço pdblíco. 

§ lo O tempo _de serviço dos servidores refe­
ridos neste àrtigo será contado como título 
_quando ~e submeterem a concurso para fins 
de efetivação, na forma da lei. 
. . -~"~~~~" ... ·-· ·······-·-----.-..,.· .. -··· .....•..... '. 

LEI N" 6.871, 
DE 3 DE DEZEMBRO DE I980 

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
a Fundação Centro de Formação do Ser­

- vidor Público - Funcep, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente daRepública, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1~ Fica o Poder Executivo autorizado 
a instituir, com patriinôniopróprlo e persona­
lidade jurfdica de direito privado, nos termos 
da lei civil, a Fundação Centro de Formação 
do Servidor Público- Funcep, vinculada ao 

Departamento Administrativo do Serviço 
Público- DASP. 

P3.rágrafo único. A Funcep terá sede e 
foro na Capital Federal e seu prazo de dura­
ção será indeterminado. 

Art. 2~ A Funcep terá autonomia admi­
nistrativa e financeira e adquirirá persona­
lidade jurídica a partir da inscrição, no Regis­
tro Civil das Pessoas Jurídicas, ou seu ato 
constitutivo, inclusive O respeCtivO ESla:ftito, 
devidamente aprovado por decreto do Presi­
dente da República. 

Parágra~o único. A União será represen· 
tada, no ato de constituiçilõ da entíçl(lde, pelo 
Diretor-Geral do Dasp. 

Art. 39 A Funcep terá como finalidade 
pr;mover, elaborar a executar os progr:iriias 
de formação, treinamento, aperfeiçoamento 
e profissionalização do servidor público da 
administração federtil direta e autárquica, 
bem como estabele.cer medidas_ visando ao 
seu beln-estar social e recreativo. 

Ait; 4~- Fica 6 Poder ExeCuifvo -autori· 
zado a transferir ao património da Funcep 
os imóveis que se tornarem necessários ao 
.desenvolvimento de suas atividades. 

Art. 59 O pãtrimõnío da FunCep será 
constituído de: 

a) bens transferidos na forma dõ art. 4\' 
desta lei; 

b) dotações, aux11ios e subvenções que lhe 
forem destinados em orçamento de qualquer 
nível de governo, ou suas autarquias, socie­
dades de economia mista, empresa as públi­
cas e·órgãos autônomos; 

·c) doações, legados ou contribuições de 
pessoas física~ ou jurídicas; 

d) rendas, de_qualquer espécie, di-Seus 
próprios serviços. bens ou atividades; 

e) bens móveis e imóveis de seu_ domínio; 
O contribuições provenientes de entidades 

pdb\icas ou pdvadas, estrangeiras e interna­
cionais; 

h) outras rendas eventuais. 
Parágrafo único. O património, a renda 

e os serviços da Funcep gozarão da imunidade 
prevista na alínea c do inciso III do art. 19 
da Constituíção Federal, não se lhes aplican­
do o disposto na alínea b do art. 2" do. Decre: 
to-Lei no 900, de 29 de setembro 9-e 19!59. 

Art. -6° Fica transferído para a Funcep, a 
partíf "da: íriscrição de que trata -o art. zo desta 
lei, o Fundo Especial de Formação de Pes­
soal, criado pefa Lei n? 6.661, de 21 de junho 
de I979. 

Art. 7" Serão órgãos da Funcep, com a 
constituição, atribuições e competências fixa~ 
das no Estatuto: 

a) Presidência; e 
b) Conselho Diretor, composto de 4 (qua­

tro) membros. 
Art. 89 O Presidente da Funcep será no· 

meado, _em comissão, pelo Presidente daRe­
pública. 

Parágrafo único. -O Presidente da Funcep 
exercerá a presidência do Conselho-Diretor. 

Art. 99 Serão extensivos à Funçep os pri­
vilégios da Fazenda PUblica quanto à impe­
nhorabilidade de bens, rendas e serviços, pra-
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zos processuats, ações especiais e executivas, 
juros e custas. 

Art. 10. Em caso de dissolução da Fun­
. cep, seus bens e direitos passarão a integiaf 
o património da União, 

Art. 11. O regime jurídico do pessoal da 
Func_ep será o da legislação trabalhista. 

Patágrafo único. O Conselho Diretores­
tabelecerá·as normas gerais de administração 
e remuneração do pessoal da Funcep, bem 
como a sua estrutura básica e a organização 
do quadro de pessoal. 

Art. 12. A Funcep é autorizada a reali­
zar convênios com entidades Públicas e priva­
das visando ã consecução de suas finalidades. 

Art. 13. Fica o Poder Executivo autori­
zado à abrir o crédito especial de 
Cr$400.000.000,00 (quatrocentos milhões de 
cruzeiros) para atender às despesas de consti­
tuição, instalação e funcionamento da Fun­
cep. 

Art. 14. Fica declarada de utilidade pú­
blica a Fundação Centro de Formação do Ser­
vidor Público- Funcep. 

Art. 15. Esta lei entrará qn vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 3 de dezembro de 1980; 159~ da 
Independência e ~2~ da República. -:-JOÃO 
FIGUEIREDO -- Ibrahim Abi-Ackel. 

Rocha Nunes, viúva do ex-Deputado Federal 
Coaracy Gentil Monteiro Nunes". 

Brasília, 9 de agosto de 1990. -:-Fernando 
Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 243, DE 
27 DE JULHO DE 1990, DA SENHORA 
MII\'ISTRA DE ESTADO DA ECONO­

. MIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, 

:Excelentfssimo SenhOr Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada apre­
ciação de Vossa Excelência o anexo antepro­
jeto de lei, que objetiva altetar a Lei n~ 
3-7~2160, que concedeu pensão graciosa à Sr" 
Carmen rocha Nunes, viúva do ex-Deputado 
Federal Coaracy Gentil Monteiro Nunes, vi­
timado em acidente aéreo, no exercício do 
mandato eletivo. 

2.--A lei supracitada não previu forma de 
atualização do benefício pensiona! fixado na 
época em CrS 20.000,00 (vinte mil cruzeiros), 
correspondente apenas a 5,55% dos subsídios 
fixados para cada membro do Congresso Na­
cional, no período de 1959 a 1962, conforme 
_se observa no Decreto Legislativo n? 11, de 
3-12-58. 

3. Se persistisse o Perce.ntual de -5,55% 
o benefício pensiona! em questão, conside­
rando o valor atual do subsídio de um depu­

(À Comissdo de Assuntos Sociais.) -- ·tado federal, passaria a ser de Cr$ 19.370,00 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 116, DE 1990 

(N~ 5.658/90, na Casa de origem) 
(De iniciativa dO Senhor Presidente 

da República) 

Reajusta pensão especial concedida pe­
la Lei n~ 3. 792, de_ 2 de agosto d_e )960, 
a Carmem RoCha Nunes, v-iúva do ex-De­
putado Federal Coaracy Gentil Monteiro 
Nunes. · 

O Congresso Nacional decrefa: 
Art. 1? A pensã.o especial concedida pela 

Lei n" 3. 792, de 2 de agosto de 1960, a Car­
mem Rocha Nunes, viúva do_ ex-Deputado 
'Federal Coaracy Gentil Mo-ilú~iro Nunes, s,e­
rá reajustada pelO valqr correspo_ndente a 
25% (vinte e cinco por Cento r dos subsídios 
fixados para os deputados federais. 

Art.- 2?__ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 588, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos tennos do art. 61 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter ã elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o anexo projeto de lei que 
"Reajusta pensão especial concedida, pela 
Lei n~ 3.792,de 2 de agosto de 1960, a Carmen 

(dezenove mil, trezentos e setenta cruzeiros), 
quantia essa, ao nosso ver, bastante irrisó~a •. 
considerando-se o custo de vida na Cidade 
do Rio de Janeiro, onde reside a beneficiária 
supramencionada. 

4. A bem da verdade, no momento, a 
pensionista está recebendo menos de Cr$ 
5.000,00 (cinco mil cruzeiros), uma vez que, 
na ausência de outro parâmetro, o benefício 
pensiona! tem sido a'tualizado de acordo com 
os índices conce_didos pelo governo. 

5. ___ Nessas condições, Senhor Presidente, 
em $C tratando de .pensão graciosa e conside~ 
rando a importância ínfima a que está redu­
zida, em face das constantes desvalorizações 
de nossa moeda, bem como a idade avançada 
da beneficiária, o seu status de viúva de ex­
deputado federal e o fato de não haver outros 
herdeiros que precisem usufruir desse bene­
fício, proponho que a pensão em tela seja 
reajustada para o percentual de 25% (vinte 
é .cinco por cento) dos subsídios pagos a um 
deputado federal, equivalendo atualmente a 
Cr$-90.000,00 (noventa míl cruzeiros). 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protes~os do meu mais 
'Profundo reSpeito. - Zélia M. Cardoso de 
M~llo, Ministra da Economia, ~azen?a e Pla­
nejamento. 

LÉGISLAÇAO CITADA 
LEI N• 3-79Z 

DE 2 DE AGOSTO DE 1960 

Concede a pensão especial de Cr$ 
20.000,00 (vinte mil cruzeiros) meO:sais 
a viúva e filhos menores do ex-Deputado 
Federal Coaracy Gentil Monteiro Nunes. 

O Pr~sidente da República: 
Faço saber ,que o Congresso Nacional de­

creta e eu .sanciono a seguinte lei: 
Art. 1" É concedida a Carmen Rocha 

Nunes, -viúva, e aos filhos menores do ex-De­
putado Federal Coaracy Geriiil Monteiro NU­
nes, vitimado em desastre avia tório, no inte­
rior do Território do Amapá, a pensão espe­
cial de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) 
mensais._ . 

Art. 2~ Apensãocorreráâcontadadota­
Ção orçamentária do Ministério da Fazenda 
destinaçia aos pensionistas da União, caben­
do a metade à viúva, e o restante, em partes 
iguais, à cada um dos filhos do casal. 

Art. 39 Perderá o direito a parte que lhe 
couber na pensão: _ 

1) a viúv3., se contrair novas núpcias; 
2) o filho ou filha que passar a perceber 

vencimentos ou salários dos cofres públicos 
federais, estaduais ou municipais, de órgãos 
aUtárquicos ou sociedade de economia místa; 

3) o filho que atingir a maioridaçie civil, 
salvo se for inválido; 

4) a filha que se casar. 
Parágrafo único. Em caso de falecimento 

ou' da perda da pensão, a parte respectiva 
reverterá: . 

1) em favor da viúva, se -CO!J.Servar a viu· 
vez, na hipótese de falecimento de filho ou 
filha e nas constantes dos n.s 2, 3 e 4 deste 
artigo; 

2) em pa.rtes iguais, em favor dos demais 
beneficiários, por morte da viúva ou na hipó­
tese constante do n9 2. 

Art. 49 Esta lei entrará em Vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposiçõeS 
em contrário. 

Brasília, 2 de agosto de 1960; 139~-da lnde­
pendéncia e 72~ da República. - JUSCE­
LINO KUBITSCHEK - S. Paes de Almeida. 

(À Comissdo de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 117, DE 1990 

(N• 4. 791/90, na casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente -

da República) 

Dispõe sobre a náo~incidência do Im­
posto de Renda sobre lucros ou dividen­
dos distribuídos a residentes ou domici­
liados no exterior, doados a instituições 
sem tins lucrativos. 

O.COD.gressO Nacio:Dal deÚeta: 
· Art. 19 O imposto de que trata o art. 97 

do Decreto-Lei n9 5.844, de 23 de setenibro 
de 1943, não incidirá sobre os valores dos 
lucros ou dividendos distribuídos por socie­
dades brasileiras a seus sócios ou acionistas 
residentes ou domiciliados no· exterior, que 
sejam pot eles doados a instituições filantró­
picas, educacionais, de pesquisa científica ou 
tecnológica e: de desenvolvimento cultural ou 
artístico domiciliadas no Brasil que: 
I- estejam devidamente registradas na 

Secretaria da Receita Federal e em funciona­
mento regular; 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRF.SSO NAClONAL (Seção II) Sexta-feira 14 8179 

II- não distribuam lucros, bonificações 
ou vantagens aos seus administradores, man­
tenedores ou associados, s_()b _quelquer forma 
oti pretexto; 

IH- apliquem integralmente seus recur­
sos no País, na manutenção de seus objetivos 
institucionais; · · 

IV- mantenham escrituração de suas re­
ceitas e despesas em livrOs revestidos de for­
malidades que assegurem a sua exatidão; 

V -que estabeleçam, no resPectivo con­
trato social ou estatuto, a incorporação, em 
caso de extinção,· do seu patrimônio a enti­
dade similar que atenda aos requisitos e cOri~. 
diçóes referidos nos incisos- anteriores ou, 
conforme a área de sua atuação, ao respectivo 
Município, ao respectivo Estado ou à Un!ão. _ 

Art. 29 O disposto no artigo anterior 
aplica-se também às doaçõe_s efetuadas atra­
vés de agência, de sucursal ou de represen­
tante, no Brasil, de pessoas jutfdicas domici­
li~d~" no exterior. 

Art. 39 Os valores doados, na forma pre­
vista nos ans. 19 e 2~', não poderão ser transfe'­
ridos ao exterior, nem serão considerados pa­
ra fins de apu"ração do imposto suplementar 
de que trata o art. 1~' do Decreto-Lei n9 2.073, 
de 20 de dezembro de 1983. 

Art. 49 O valor do imposto de_ que trata 
o art. 35 da Lei n9 7. 713, de 22 de dezembro 
de 1988, incidente sobre o valor dos h:t,cros 
ou dividendos doado na conformidade do art. 
1~ desta lei não poderá ser compensado. 

Art. 59 A sociedade distribuidora dos lu­
cros ou dividendos deverá comprovar a fisca­
lização, quando solicitada, a efetiva entrega 
da doaçã-o ao beneficiário, no prazo de 2 
(dois) dias contados da distribuição, median­
te cheque nomínati.vo e cruzado. 

Art. 69 A inobservância do disposto nes­
ta lei sujeitará a sociedade distribuidora dos 
lucros ou dividendos à obrigação de recolher 
o valor do imposto monetariamente corrigi­
do, acrescido de juros de mora e demais comi­
n_aç~e~ le_gais. 

Art. 79 A Lei n9 8.000, de 13 de março 
de 1990, vigorará até 31 de dezembro de 1991. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Art. ~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 249, DE 1990 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vos&.as Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, o anexo pro­
jeto de lei que "dispõe sobre a não-incidênci~ 
do Imposto de Renda sobre lucros ou divi­
dendos distribuídos a residentes ou domici­
liados no exterior, doados a instituições sem 
fins lucrativos". _ _ 

Brasília, 13 de março de 1990.- José Sar­
. ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 21, DE 19 
DEFEVEREIRODE1990,DOSENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA FAZEN­
DA. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública, 
Tenho a honra de submeter à elevada apre­

ciação--de Vossa Excelência o anexo antepro­
jeto de lei que dispõe sobre a não-indicidên­
cia do Imposto de Renda na fonte. na situa­
ção em que especifica, sobre os lucros ou 
dividendos relativOs à participação de sócios 
ou aciOniStas iesidentes ou domiciliados no 
exterfor. 

·2. A dispensa da incidência referida no 
anteprojeto só se efetiVará .i:J.a "hipótese em 
que os lucros ou dividendos forem do,ados 
pelos sóciOs- ou acionistas a -pessoas jurídicas 
que sejam instituições filantrópicas, de edu­
cação, de pesquisas cieiitificas- e tecnológicas 
ou de desenvolvimento cultural ou artístiCQ 
qUe Obedeçam a dete:r:minadas condições, im­
postas pela legislação, para gozarem de isen­
ção do Imposto de Renda das pessoas jurí­
dicas. 

3~ Os sócios ou "acionistas domíciliados 
no exterior poderão fazer as doações direta­
mente no País ou através de agência, sucursal 
ou representante, no Brasil, de instituições 
sem fins lucrativos com sede no exterior, des­
de que os recursos sejam mantidos no País. 

4. A dispensa do tributo referido no ante­
projetO -de fei nãq abrange o imposto sobre 
o lucro líquido do período-base, de que trata 
o ari. 35 da Lei n9 7. 713, de 22 de dezembro 
de 1988. 

S. Por fi~, a isenção ora proposta é justi~' 
ficada por dois pontos fundamentais: 

a) economia de divisas para o País; e 
b) destinação dos recursos para-<> desen­

volvimento de atividades científicas, tecnoló­
gicas, educacionais e culturais. 

Com essas considerações, submeto à apre­
ciação de Vossa Excelência o anexo antepro- -
jeto de lei, renovando os protestos do meu 
mais profundo respeito.- Mafison Ferreira 
da NóbregB;_, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.713, 

DE 22 DE DEZEMBRO~DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbalica·, faço saber 
que o Congresso Nacional de(..Teta e eu san­
ciono a s-eguinte lei: 

Art. 3.~ O iiriPOstO incidirá sobre o rendi­
mento bruto, sem qualquer dedução, ressal­
vado o disposto nos arts. 9~ a 14 desta lei. 

§ 19 Constituem rendimento bruto todo 
o produto do capital, do trabalho ou da com­
binação de ambciS, os alimentos e pensões 
percebidos em dinheiro, e ainda os proventos 
de qualquer natureza, assim também enten­
didos os acréscimos patrimoniais não corres­
pondentes aos rendimentos declarados. 

§ 2? Integrará o rendimento bruto, como 
ganho de capital, o resultado da soma dos 
ganhos auferidos no mês, decorrentes de alie­
nação- de bens ou direitos de qualquer natu­
reZa, COnSiderando-se como ganho a diferen­
ça poSitiva ·entfe o valor de transmissãO _do 
bem ou direito e o respectivo custo de aqui­
sição corrigido ·monetariamente, observado 
o disposto nos arts. 15 a 22 desta lei. 

§ 39 · Na apuração do ganho de capital se­
rão consideradas as operações que importem 
alienação, a qualquer título, de bens ou direi­
tos ou cessão ou promessa de cessão de direi­
tos a sua aquisição, tais como as realizadas 
por compra e venda, permuta, adjudicação, 
desapropriação, doação em pagamento, doa­
ção, procuração em causa prOpria, promeSsa 
de compra e venda, cessão de direitos ou 
promessa de cessão de direitos e contratos 
afins. 

Parágrafo único. Existindo outros bens 
sujeitos a iriventários ou arrolamento, a resti­
tuição ao meeiro, herdeiros ou sucessores far­
e-á na forma e condições do alvará expédido 
pela autoridade judicial para essa finalidade. 

Art. 35. O sócio quotista, o acionista ou 
o titular da empresa individual ficarii sujeito 
ao Imposto de Renda na fonte, à alíquota 
de oito por cento, calculado com base no 
lucro líquido apurado pelas pessoas jurídicas 
na data do encerramento do períod_o-base. 

§ J9 Paraefeitoda incidência de que trata 
este artigo, o lucro líquido do período-base 
apurado com observância da legislação co­
mercial, seiá ajustado pela: 

a) adição do valor das provisões não dedu­
tíveis na determinação do lucro real, exceto 
a provisão para o Imposto de Renda; 

b) adição do valor da reserva de reavalia­
ção,_ baixado no curso do período-base. que 
não tenha sii:lo computado no lucro líquido; 

c) exclusão do valor, corrigido monetaria­
mente, das provisões adicionadas, na forma 
da al(n~a a, que tenham sido baixadas no 
curso do período-base; 

d) compensação de prejufzo contábeis 
apurados em balanço de encerramento de pe­
ríodo-base anterior, desde que tenham sido 
compensados contabilmente, ressalvado o 
disposto no § 29 deste artigo. , 

§ 29 Não poderão ser compensados os 
prejuízos: -

Art. 19 Os rendim.en,to-s e'ganhos de capi­
tal percebidos a partir de 19 de janeiro de 
1989, por pessoas físicas residentes ou domi­
ciliadas no Brasil, serão tributados pelo Im­
posto de Renda na forma da legislação vigen­
te, com as modificações introduzidas por esta 
leL 

a) que absorverem lucros ou reservas que 
não tenham sido tributados na forma deste 

- artigo; 
Art. z~ O Imposto de Renda das pessoas 

físicas será devido, mensalmente, à medida 
-que os rendimentos e ganhos de caputal fo­
rem percebidos. 

b) absorvidos na redução de capital que 
tenha sido aumentado com os beneffcios do 
art. 63 do ·oecreto-Lei n~ 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977 . 
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§ 3~ O disposto nas alíneas a e c do_ § 
19 não se aplica em relação as provisões admi­
tidas pela Comissão de Valores Mobiliários, 
Banco Central do Bra_ill_e_Superíntendência 
de Seguros Privados,_quando constitufdas por 
pessoas jurídídas submetidas à orientação 
normativa dessas entidades. 

§ 49 O imposto de que trata este artigo: 
a) será considerado devido exclusivamen­

te na fonte, quando o beneficiário do lucro 
for pessoa física; 

b) poderá ser compensado, pela beneficiá­
ria pessoa jurídica, com o imposto incidente 
na fonte sobre o seu próprio lucro Ifquido; 

c) poderá ser compensado com o imposto 
incidente na fonte sobre a parcela dos lucros 
apurados pelas pessoas jurfdicas, que corres­
ponder à participação de beneficiário, pessoa 
física ou jurídica, residente ou domiciliado 
no exterior. 

§ 59 É dispensada a retenção na fonte do 
imposto a que se refere este artigo sobre a 
parcela do lucro _líquido que corresponder à 
participação de pessoa jurídica imUne ou 
isenta do Imposto de Renda, fundos em con­
domínio e clubes de investimento. 

§ 6? O disposto neste artigo se aplica em 
relação ao lucro líquido apurado nos perío­
dos-base encerrados a partir da _data da vigên­
cia-desta lei. 
..... ................... ,-.,., .. ~-.,-..-~-------~· .. 

DECRETO-LEI N• 5.844, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1943 

Dispõe sobre a cobrança e riScalização 
do Imposto de Renda. 

O Pres1aente da República, usando da atri­
buição que.lhe confere o art. 180 da Consti­
tuiÇão, decreta; 

SEÇÁO III 

Dos Rendimentos de Residentes 
ou Domiciliados no Estrangeiro 

Art. 97. Sofrerão o desconto do imposto 
à razão da taxa de 10% os rendimentos perce­
bidos: 

a) pelas pessoas físicas ou jurídicas resi­
dentes ou domiciliadas no estrangeiro; 

b) pelos residentes no País que estiverem 
ausentes no exterior por mais de doze meses, 
salvo os referidos no art. 73; 

c) pelos residentes no estrangeiro que per­
manecerem no território nacional por menos 
de doze meses. 

§ 1 ~ Os rendimentos referidos no art. 96, 
já tributados na fonte, sofrerão apenas odes­
conto da diferença do imposto, até perfazer 
10%. 

§ 2~ Excetuam-se das disposições deste 
axtigo as comissões pagas pelos exportadores 
de café aos seus agentes no exterior. 

§ 3~ A taxa de que trata este artigo inci­
dirá sobre os rendimentos brutos, salvo se 
provierem de capitais imobiliários, hipótese 
em que será permitido deduzir, mediarite 
comprovação, as despesas previstas no art . 
16. 

(À Comissão de Assuntos Económi­
cos.) 

ANEXO ÚNICO 

(Art. 3• da Lei n• • de de 

T R-l: 8 UNA L REGIONAL DO TRABALHO 

CJIRGO .IE 1'lU1.IMI'Nl"O GRUPO DENOMINAÇXO 

J;M Direção e_ 
Assessora-

<XMLSSl!o mente Su-
periores. Diretor de Secretaria 
CÓdigo -

TRT-40-DAS-100 

CJIRGO IE Ativida- Técnico Jt.rliciário 
des de 
Apoio Ju--- Oficial de Justiça Avaliador 

l'llOIIIMENl'O diciário. 
CÓdigo Auxiliar Judiciário 

TRT-4•-AJ-20 
EFI'!r:IVO Aqente de Segurança JWiciário 

Atendente Judiciário 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 118, de 1990 

(N~ 5.329/90, na casa de origem) 
(Do Tribunal Superior do Traball).o) 

Cria Junta de Conciliação e Julgamen~ 
to na 4~ Região da justiça do Trabalho 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decret~: 

Art. to Fica criada, na 4~ Região da Jus­
tiça do Trabalho, uma Junta de Conciliação 
e Julgamento em São Gabriel, Estado do Rio 
Grande do Sul, com jurisdição no próprio 
Município. 

Art. 2° A alteração de jurisdição da Jun­
ta de Conciliação e Julgamento de Rosário 
do Sul, jiecorrente da criação- de que trata 
o artigo anterior, processar-se-á a partir da 
instala,_Çào d.e~ta. -- ----

Art. 39 Para atender ao funcionamento 
da nova Junta de Conciliação e Julgamento 
~instituída por esta lei, ficam criados na Justiça 
do Trabalho da _4~ Região um cargo de Juiz 
do Trabalho Presidente de Junta; duas fun­
ções de Vogal; um cargo em c_ómiSsão de 
Diretor de Secretaria; dois cargos. de Técnico 
Judiciário; um cargo de -Oficial de Justiça 
Avaliador; dois cargos de Auxiliar Judiciário; 
um cargo de Agente de_Segurança Judiciária 
e um cargo de A tendente Judiciário, na forma 
constante do Anexo Único desta Iei. 

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art.. 59 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

de 1990) 

DA 4• 

NUKII:R"O CÓDIGO 

01 - (un) TRT-40-DAS-101,5 

02 - (dois) TRT-41-AJ-()21 

01 - (un) TRT-41-AJ -()22 

02 - (dois) TRT-40-AJ-023 

01 ~ (1JII1) TRT-40-AJ-()24 

01- (I>D) TRT-40-AJ-Q25 
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0!. STST. GDG GP. n• 330/90. 

Brasflia-DF, 11 de jnnbo de 1990 
Exm,9Sr. 
Deputado Antônio Paes de Andrade 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasflia-DF. 

Senhor Presidente, 
tenho a honra de encaminhar a V. Ex•, 

para apreciação pelo Congresso Nacional, 
nos termos dos arts. 61 e 96, incisos Il, alíneac 
e c, da Constituição Federal, o anexo projeto 
Qe lei que cria Junta de Conciliação e Juga­
mento _em São Gabriel, Estado do Rio Gran-
9-e do Sul, 4•J~.egiá0 da Justiça-do Trabalho~ 

e dá outras providências, acompanhado da 
respectiva jUstificativa. 

Velho-me do ensejo para reiterar a V. Ex• 
os meus protestos de alta consideração e 
apreço. -Marco Aurélio Pretes de Maceda 
MinistrO Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

~ II!JeW. CDt IPI:SDIL JNtA III:'\'JIIli'JI A &~ Ea CDFOSIÇJo 

~ IICIOIW. DO 'mMo\UO 0111 41 1II:!CI7o 

o••oRIJIAÇIO .-. "'"""""""' """""""' ............. 
r ~ ~ wmm-' r;:;pn;w. 

1 • .2\IIZ DE JCJ (Pnddentel - :sco.no.5a 01 :w.o.no,,., 
::11. YCC.O.L oe: JCJ - por ..,,.Mo quoe ~ree-r . U.l&J,IJ'I .. lJS.09tt, 70 

Zl• e!W ps mqs;lp 

D~ DE 5!Cirl'AA1A 
,.._, 2S7. '122,00 01 ~1.nz.o:r 

ur-QM I!<~ I'PP.!'IIItl 

'J"'!aira) JUDIClAAto .... 10 117.J90,9:: .. 214.7111,&1 
OfiCIAL OI: JUS"l'IÇ.O. Av.u.l:NX:fl ll~i-10 117.390,92 01 U1.l90,'J2 

, Jtl':tiLIM .JIXI!CtAAto ..,_,. 73.500.')6. "' JA,7.00l,'J2 
.IIIGOfl"f: DE ~A JUDICIAAI" ..... 13.500.~ 01 71.500,'}6 ."""""' - - MI-24 73.500,96 01 7J;5C0,96 

ms.: l.l- Ad!.cia'At per '%W-t.X- dolo Sctrviço - Midi .. ts. 
J:,2- O:...k'lot';..-.:. • ..Oéli• do lS ~~ por ..;,. 

:n - Inelu.{do. Cratif~ 

m - trr:l...Ido.• Vcn:U~. 
- ;-2:>). D.tr.on!inoírU fl70\ •IMS-2SI • Ab:1no t.ei nt 7,71» 

~· t.:l<traordin!Íri.l ~ 162,3$\ ~~. c:.da nr-1 

RESOLUÇÃO -ADMINISTRATIVA N• 
. 31/90 

Cetifico.e dou fé que o Egrégio Tribunal, 
em Sessão Plena Ordinária, hoje realizada 
presentes_ os EscelentísSimos SenhO-res Minis­
tros Praces Macedo, Barata Silba, Marcelo 
Pimentel, Guimarães- Falcão, Orlando Tei­
xeira da Costa, José Ajuricaba, Wagner Pi­
mentel, Almir Passianotto, Norberto Silveira 
de Sousa, Fernando Vil ar, José Carlos Pense~ 
ca, Auréo Mendes de Oliveira, António 
Amaral, Hylo Gurgel, José CaliX:to, Ursulino_ 
Sa"ntos, José'Luiz Vasconcellos, Francisco 
úocadío, Ney Doylf;:, José Francisco, Afon­
so Celso e Cnéa Moreira, Resolve, por unani­
midade, ao apreciar o pedido contido no Pro­
cesso TST - N~ P 4.356/89-6, apenas ao de 
n~ 14.477/89.2, autoriiãr o Excelentfssimo Se­
nhor Ministro Presidente a encaminhar ao 
Congresso Nacional, o Anteprojeto de Lei 
p'ropondo a criação de Junta de Conciliação 
e Jugamento da cidade de São _Gabriel~RS 
-bem como dos respectivos cargos de Juízes 
e Servidores. 

Sala de Sesões, 24 de maio de 1990. -
Neide A. Borges FeiTeira,Secretária do Tri­
bunal Pleno. 

LEGISLAÇÁO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE­
DERATIVA DO BRASIL 

'!S!', -n •.~·.a. 1990 

--~~-· 

TITULO IV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

············· ··--·-si3ÇA:civiii···················· 
Do Processo legislativo 

SUBSEÇÃO lll 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complemen­
tares e o!dinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmar.a dos Deputados do 
Senado Federal ou do Congresso Nacional, 
ao Presidente da República, ao Supremo Tri­
bunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao __ 
Procurador-Geral da República e aos cida­
dãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituíção. -

_ § 19 São d~ iniciativa privativa ao Presi'­
dente da República as leis que: 

U ~_disponham sobre: 
b)_ organização administrativa e judiciária, 

matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração doS Ter­
ritórios; 

c) servidores públicos da União e Territó­
riOS, seu regime jurídico, provimento de car­
gos, estabilidade e aposentadoria de civ~s, re· 
forma e transferência de militares_ para a ina­
tividade. 

· ·~ · ·- · ··· ·· ---·c;;;.·?iTüi:c> úi·"·~·------·~ 
Do Poder Judiciário 

SEÇÃO I 
Disposições Gêrais 

·················-·\··· ......... ·················--·--·---c 
Art. 96. Compete privativament~: 

li- ao" Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores e aos Tribunais de _Jus­
tiça proPor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art.·169; 

b) a criação e a extinção de _.cargo$ e a _ 
fixação de vencimentos de seus me.tnbros, dos 
juízes, inclusive do~ tribunais inferiores, ond~ 
houver,.dos serviços auxiliares e os dos juízes 
que lhes forem vinculados; 

c) a criação ou extinção dos tribunais infe~ 
riores; -

.... , ........... ~---·--·------~-·· .. -· . 

• _,:,.,~ ,_, .-•••• ;:;=o • .;' •••••••• ; ••••••• -···=· ...... ··:. ... . 
Lei n~ 7.729, 

de 1€! de janeiro de 1989 

Cria Juntas de Conciliação e Julga· 
mento nas regiões da Justiça do Traba· 
Jho, def'me juridições, e dá outras provi­
dências. 

..... ~··· ........................................... ~·-.-.-----:-
••n•_•••••••-••••-••••••••••-oo••-·•-·.,.----- ~ 
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(A Comisstlo de Consmurçao, Justiça· 
e Cúkldania) ~ ~ 

PARECERES~ 

PARECER N• 463, DE 1990 

Da COmisSão de ConStituição, Justiça e de-­
Cidadania sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n• S, de 1990 (na origem, n~ 8.388-8, de 1986), 
que Cria cargos na Procuradoria Regional do 
Trabalho da 14' Região em Porto Velho e dá 
outras p.rovidêndas". 

Relator:Senador Ronaldo Arilgão 
Em acolhi.O'lento da proposta do Senhor 

Procuradoria Geral da- Ju,SiiÇa Qo Trabalho, 
o então Ministro da Justiça, encãminhou ex­
posição de motivos ao Senhor Presidente da 
República, com vistas ao_ CODgresso Nacio­
nal, através do Ofício EMINDAJ 00466, dê 
6 de novembro de 1986, referentemente ao 
Projeto de Lei n"' 8388-B, de 1986, que cria 
cargos na Procuradoria Regional do Trabalho 
da 14~ Região, 'em POrtO-velho, Rondônia'r-: 

Em, sua expo~ição de motiVos, Sua Exce­
lt!nci~ declara que "o projeto em causa, no 
"art. 19 - anexo I - proppe a criação de 
·mais alguns cargos indispensáveis ao funcio­
namento da nova"Procuradoria Regional do 
Trabalho, uma vez que as previstas no anexo 
n da Lei n9 7.52~. de 17 de julho de 1986, 
são insuficientes, considerando o volume de 
trabalho do referido órgão regional". 

Esclarece também Sua Exce1éncia que no 
art. 2? pretende~se corrigir um equ(voco: a 
denominação atual no antigo cargo de Téc­
nico de Administração, no Serviço Público 
Federal, é de Administrador", 

Por fim, acrescenta que a Secret<Lria de Pla­
nejamento da· Presidência da República nada 
teve a opor à inichitiVa em tela, uma vez que 
a mesma trata da criação de cargos indispen­
sáveis ao funcion.amento da nova Procura­
doria Regional, com reflexos financeiros mí-
nim~. - --

Em face do exposto e considerando ine: 
xistir impedimento de natureza constitucio­
nal, j~rídica e de técnica législativa que invia-­
bilize a tramitação da matéria, somos pela 
aprovação deste projeto de lei na forma ém 
que se encontra. 

Sala das Comíssões, 12 de dezembro de 
1990 - Cid Sabóia de Carvalho,Presidente 
Leite Chav.es, Relator - Ronaldo Aragão -
.losi Paulo Bisol- Wilson Martins - Aureo 
Mello - Maurício Corrêa - Juthay Maga~ 
llles - Nabor JUnior - Francisco Rollem~ 
beq - O<ie) Carnelio. 

. PARECER N• 464, DE 1990 

Da Comissão de Constituiçilo,- Justiça 
e ou Cidadania, sobre a interpretação do 
artigo 12, §§ 1' e 2', do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. 

Relator: Senador Mauricio Corrêa 

O .ilUstre siliador Cid Sabóia de CarvalhO 
suscitou em plenário quando da discussão, 
Cm primeiro-tuino, de ariteprojeto de Decre~ 
to Legislativo, de autória da Comissão Mista 
de Estudo$ Territoriais sobre a realização de 
piebUcito para a criação do Estado de Tap~-

jós, questão de ordem intentando adequada 
eXégese para o·artigo 12, §§ 19 e2~ ~ d3s Dispo­

. siçóes.TtállSitórias da Constituição Federal. 
- - Deferida a questão, foi a mesma encami­

nhada a esta comissão, abrangendo, por ana­
logia, todos os itens conclusivos da referida 
Comissão Mista de Estudos Territoriais. 

A questão de ordem levantada resume-se 
basicamente, em dois pontos centrais: ' 

1 ~ Se Há pertinência na convocação de ple­
biscito para dar-se execução ao comando con­
tido nas mencionadas disposições constitu­
cionais transitórias (art. 12, §§ lP e 2?, do 
ADCT). ~ . . .~ 

29 Se, em caso afirmativo, o instrumento 
constitucional para efetivação desse plebis­
cito~ o Decreto Legislativo previst'o no artigo 
59, 1tem VI, da Constituição. 

Antes de passarmos a responder a essas 
indaga'lóes, talvez seja necessário proceder 
a uma análise retrospectiva, ~paz de empres­
tar-lhes mais clareza e inteligibilidade, 

O Brasil, como todos sabemos, e isto en­
co-ntra-se arraigado mesmo no cerne do orgu­
lho nacional, é o 5? (quinto) maior pafs do 
mundo em extensão geográfica. Sua história 
é marcada por um processo de colonização 
permeado de desequilíbrio, que passando das 
Capitanias Hereditárias, das Sesmarias e ou­
tras prossessões, redundou em províncias gi­
gantescas, na época do Império e, coêlseqiien­
temente, já na República, nos Estados al­
guns dos quais superam, effi dimensão ter~ito­
rial, :çnuitos pafses da. Europa. 

Ao legislador constituinte não pasou des­
percebida êssa realidade. Tanto que criou o 
Estado do Tocantins (art. 13 do ADCT) e 
determinou a criação da Comissão de Estu­
dos Constitucionais, com vistas à nova formu­
lação geopolftica de nosso território'. 

Mas a Constituição de 1988 fixou também 
alguns princípios essenciais à vida de nossa 
Federação. Dentre esses, destacamos, pela 
CO!l'elação com a presente matéria, o primei~ 
roda soberania popular, afirmando inclusive 
pelo instituto do plebiscito (art. 14, item I) 
e o da autonomia dos estados (art. 18). 

A exegese constitucional do artigo 12, §§ 
1? e 2~. das disposições transitóriaS, há de 
ser feita considàando esse panorama, onde 
dados histódcos_e geográficos convergem no 
espaço" demarcado por normas, não apenas 
de natureza jurídica, mas sobretudo de cará­
ter político; que empresta, fisionOmia ao nos­
so Estado federal. 

A interpretação da Constituição deve ser 
feita, neste caso, considerando o seu todo 
sistemático e a conexão lógica, que estabelece. 
uma correlação necessária entre seus diversos 
dispositivos. 

Assim é que, inspirados nesse pressuposto, 
passamos a respOnder à qu~stão de ordem 
levantada para aclarar o prosseguimento do 
processo legislativo no concernente às con­
clusões apresentadas pela Comissão de Estu-
.dos Territoria-is: - --

.1~" A dispOsição transitória contida no art. 
12 e seus parágrafos 1~> e 29 determinou a 
criação da Comissão de Estudos Te~tori_ais, 

cujos estudos sobre o território naciOnal e 
anteprojetos relativos a novas unidades terri­
toriais deveriam ser apreciados pelo Congres­
so Nacional. 

2? Concluídos .os seus trab:ilhOs, essa Co­
missão entendeu por bem sugerir uma redivi­
são tenitoriar, com a criaÇão-de 2 (dois) novos 
estados e 3 (três) territórios federais, propon­
do a realização de um plebiscito junto -às po­
pulações interessadas, c_omo procedimento 
inicial na consumação desse processo. · 

37 Na análise das disposições constitucio­
nais referentes à matéria há de fixar-se uma 
dU.plicidade de aspectos: 

a) a redivisâo territorial a partir do coman­
do da Constituição que declara essa necessi~ 
dade (art. lZ, §§ 17 e 29), situado no plano 
das Disposições Constitucionais Transitórias; 

b) redivisão te:rrltorial a partir do permis­
sivo constitucional que a manifesta sob o tim­
bre de norma constituciõnal permanente, 

49 Na primeira hipótese, a iniciativa do 
processo tem sua sede nas atribuições do 
Congresso Nacional, na segunda, inscreve-se 
no âmbito das competências das Assembléias 
Legislativas, observados os princípios quere­
gem o Estado Federal, sobretudo o da auto­
nomia dos EstadoskMembros. 

59 Observa-se que, num Ou noutro caso, 
o processo de redivisâo (incorporaçliõ-, subdi­
visão ou ·desmembramento), apresenta-se co­
mo eminentemente complexo, sujeito a di­
versos procedimentos, dentre os quais, por 
primeiro e essencial, destaca-se a consulta 
às populações interessadas (plebiscito). 

6? Por necessário, convém remarcar que 
o ato da redivisáo territorial deverá ocorrer 
sempre por força da lei complementar (art. 
18; §_ 39, da Constituição). 

79 O que se ·encOntra em causa, na apreCia­
ção da presente questão de ordem, é se tem 
o Congresso N acionai cOmpetênCia exclusiva 
para c~avocar plebiscito, na hipótese de ser 
este instrumento adequado à espécie, ou se, 
na verdade, o a~sunto seria próprio de um 
projeto de lei, sujeito portantO-à sanção presi~ 
dencial. 

89 Dentre as matérias elencadas como de 
competência eXClusiva do COngresso desta­
ca-se exatamente a de "autorizar referendo 
e convocar plebiscito" (art. 49, item XV, da 
CF). . 

99 Quanto â propriedade do plebiscito co­
mo ato preliminar do processo· de redivisão 
territorial, parece não remanescer dúvida, 
em face do disposto no art. 18, -§ 5~";da Consti­
tuição: . 

"Os estados podem incorporar-se en­
tre si, subdividir~se ou desmembrar-se 
para se anexarem a outros, ou formarem 
novos estados ou territórios federais me­
diante a.aprovação da população direta­
mente interessada, através de plebiscitu 
(grifamos), e do Congresso Nacional, 
por lei complementar." 

A competência do Congresso Nacional p_a­
ra deliberar sobre o processo de divis-ão terri­
torial encontra-se consígnada ãínda no art. 
48~ item VI, da Carta_ Magna: 
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"Cabe ao Congresso· NaciOnal, com a san~ 
ção do :e_residente da República ( ... ) di'Spor 
sqbre: 

VI- iilcorporação, subdivisão ou des­
membramento de áreas de territórios ou esta­
dos; ouvidas as respectivas Assembléias Le­
gislativas." 

Assim, em vista desses argUmentos e da 
. interpretação lógico-sistemática e teológica 
da Constituição, não nos _parece controverso 
que o prõcessp de redivisãó territorial no Bra-­
sil, a partir da ConstituiÇao ·aesâe out_ubro 
de 1988, tornou-se exeqüível sob duas moda­
lidades: 

·a) como iniciatiVa: dO Cóngfesso NâCional, 
no exercício de uma competência originária 
que lhe foi reserVada pelo constituinte ItO Ato 
das Disposições ConStitucíona~s Transitórias -
(art. 12, §§ 1' e 2'); 

b) como iniciativa dãs-.Assembléias Legis­
lathraS dos estados. no" eXercício de compe­
tência.consagrada em riorma de caráter per­
manente; definidora de prinCípio institutivo" 
(art. IS, § 3', da CF). 

. Com.base nesses pressupostos, o nosso po­
sicionamento sobre a questão de ordem for­
mulada, Pertinentemente, pelo nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho resume-se nas 
seguintés afllmativas) , - - · 

lt É constitU.c~ona(e jurídica a convocação 
de plebÍscito para imPlementar-se a prescri­
ção· inscnl:a no art. l2, §§ V e 2", do Ato 
das Disposições Cons_fit_qc;io'nais Transitórias.-

2? Essa convo-cação inscrevê-se entre os 
atos de compet8ncia-exclusiva do Congresso 
Naciomil, ex-vi do artigo 49, ítem XV, da 
Constituição. · 

Devemos registrar, por último, o'Cato de 
encontrarem-se apensos ao presente processo 
dois requerimento-s ~rigidos ao. Presidente 
cio Congresso Nacional. 

O pririlei'ro, datadO d"ê27 de março do cor­
rente, é fiimãdp pelo Deputado Nilson Gib­
son (PMDB- PE) e reclama de uma possível 
omissãq da Comissãº de Estudos Territoriais 
sobre requerimento de sua au~oria a respeito 
dos lünite:; entr.e Pernambuco e Bahia, solici­
tando reexame do pleito apresCntado. · 

·O segundo requerimento, também datado 
de 27 de março, é assinado pelos emínentes 
Senadores FraP.cisco Rol!emberg _(PMDB -
SE), Lourival Baptista (PFL-SE) e Albano 
Franco (PRN -SE) e pelos Deputados Jos.S 
Queiroz (PFL - SE), Messias Góis (PFL 
-SE), Djenal Gonçalves (PMDB -SE), 
Leopoldo Souz~a (PMDB- SE) e Acival Go­
mes (PSDB - SE) e protesta para que a· 
Comissá_o de Êstudos Territoriais reconside­
re, et'n seu relatório final, a neces_sidade de 
se desénvolver ao Estad_o_d_e_Sergipe 18.031 
Km2 de seu território que, segundo os reque­
rentes, estaria indévidamente ocupado pelo 
Estado da_Bahia. 

No relatório final da Comis_são de Estudos 
Territoriais, ~atado de 12 de dezembro de 
1989, encontra-se às fls. 9 e 10, no iteni 3, 
relativo à ·•Questões de Limites' Estaduais", 
rcfer~nCia .a esses litígios, inClusive à e~la~ 

nação do eminente Senador Francisco Rõ~ 
Uemberg, de Sergipe, que "pronunciou fuD­
damentada exposição sobre as históricas rein­
vidicaçõeS de seu eStado a parte do território 
baiano_"_. · · _ · 
- Há, ainda, a justificativa daquela comissão 

de. que_ se encontrando asinado o prazo de 
3 (três) anos para os estados resolverem suas 
pendências(§ 39 do artigo 12 do ADCT) atra­
vés de negociação, só após o decu.rso desse 
prazo caberia 'O arbítrio do Congresso Nacio-

- nal, não podendo a comissão antecipar-se so­
bre o prazo-constitucional, emitindo párecer 
sobre essas-questões. 

Embora constando dos autos s~m qualquer 
· encamínhamento. entendemos por bem fazer 

o registro desses pleitos, os quais atestam a 
vigilância dos parlamentares citados na defe­
sa de seus estados. 

Acreditamos entretanto que, na atual fase 
do processo, nada pode fazer esta comissão 
paia reatorar a ·pretensão consignada, uma 
vez que a Comissão Q.e Estudos Territoriais 
já se enContra extinta, restando iritf:ntar-a 
resolução dessas pendências, mediante acor~ 
do ou arbitrainento, na forma do § 29 do arti-_ 
go 12 do Ato das DispoSições Constitucionais 
Transitórias. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões~ .12 de dezembro de 

1990.-=. Cid- SaJ>õfa-de CarValho, Presidente 
-Maurício COlTêa; Relator - Wilson Mar­
tins - Mansueto de Lavor - Antônio Al1'es 
- José Fogaça- Nabor Júnior - Ronaldo 
Aragão- José Paulo Bisol- Jutahy Maga­
lhães- Áureo MeJJo- ~raxicisco Rollemberg 
- Oziel Cifrrieiro. 

PARECER N• 465, DE 199o 

Da Comissão de cOnstitUição, JUstiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lej n? 
83, de 1982 (n9 8.595-B, de 1986, Da Câ­
mara dos Deputados), que "dispensa a 
realização de vistoria judicial na hipótese 

_ _g_ue menciona". 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Cuida-se, de conformidade com Q preconi­

zado no parágrafo .único do art. 65 da Consti­
tuição Federal, de exame da Emenda da Câ­
mara dos Deputados ao ProjetO de Lei do 
Senado o' 83, de 1982 (n• 8.595·B, de 1986, 
na Casa revisora). _ _ . 

De auto!ia do ilustre Senador Itamar Fran~ 
co, a propõsíção em epfgrafe, ao modificar 
a redação do § 2• do art. 213 da Lei n• 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, que "disP.ó~ so­
bre os registros·públicos e dá outras providên­
cias" 1 objetiva a dispensa de vistoria judicial 
na hipótese de não haver oposiçao a requeri­
mento de retificação da descrição das divisas 
ou __ área de imóvel. 

Os textos vigentes dos citadOs art. 213 e 
seu.§ 2~ estãO assim _redigidos: 

"Art. 213. A requerimento do interes­
sado, poderá ser retifiCadoo erro cons­
tante do registro, desde que tal retifica­
ção nã() acarrete prejuízo a terceiro. 

§ 2~ Se da_retificação resultar alteração 
da descrição das divisas ou dá -area do 
imóvel, serão citados, p_ara se manifes­
tarem sobre o requerimento, .eiil.10 (dez) 
dias, todos os confrontantes e o alienante 
ou seus suCessores. 

COIIJiubstancia-se, o projeto em- tela, 
na mera adição ao texto vigente desse 
§ 29~-da seguinte enunciação: "Nãó ha­
vendo oposição, e séndo o requerimento 
insJni(do com planta e memorial descri­
tivo da propriedade que justifique o pe­
dido de retificação, o juis dispensará a 
realização de vistoria judicial14

• 

Tal como fora apresentada, a proposição 
veio a merecer as aprovações da CCJ e do 
Plenário do Senado. Todavia, na Câmara dos 
Deputados, recebeu a emenda de seguinte 
teor:. 

"Acrescente-se ao § 2? do art. 21_3 da 
Lei n~ 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
a que se refere o ait. 19 do projeto, in 
fine, após "vistO!ia judicial", a expres­
são: facultando-lhe a determinação de 
iiispeÇão." 

Parece-nos não assistir razão para a citada 
e1p.enda que, com o projeto em epígrafe, foi 
aprovada naquela Casa revisora. 

Não devemos olvidar que o intuito do ilus­
tre autor da proposição é o de tomar mais 
célere o procedimento judicial que visa a reti­
ficação, quando cordatQs os confrontantes e 
o alienante ou seus sucessor~s sobre a~ altera­
ções de_scritas com plat1ta e memorial que 
jUstifiquem aquela postulação. 

A inspeçãO somente se justificaria na hipó­
tese de erro evidente, diante do qual afacul­
dade de <ietermin~~la já é iºe_t:~nte _à autori­
dade judicant~~ à luz de exegese do Capítulo 
IV - Do Juiz - Seção l - Dos Poderes, 
dos Deveres e da Responsabilidade do Juiz 
-do Código de Process_o Civil_~ 

Ademais. o § 19 ·do mesmo' art. 213 da Lei 
n~ 6:015, de 31-12-79, prevê a solução para 
casos tais, ae dispor, que "a retific3çã!> será 
feita mediante despacho judicial, salvo no ca­
so de. erro evidente, o qual o oficial, desde 
logo, corrigirá com a devida cautela". 

Pelo exposto, convencemo-nos de que a~ 
Emenda se reveste de constitucionalidade e 
juridicidade .. No entanto, quanto ·ao mérito, 
somos pela Sua- rejeição-.~ 

Sala das_Comissões, 12 de· dezembro de 
1990;- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente 
-Mauricio Corrêa, Relator- Nabor Junior 
- Jutahy Magalhães - Áureo Mello - Ro-
naldo Aragão _. Francisco Rollemberg -
Oziel Carneiro - Leite Cbâves - José Paulo 
Bisol - Wilson Martins. 

PARECER N'. 466, DE 1990 

Da €omissão de Constituição, Justiça 
e Odadania, ao Projtto de Lei do Senado 
ir 92, de 1990, que "altera a Lei n• 4.215, 
dê 1963, e torna obrigatório o Exame de 
Ordem para admissão no quadro de Ê• 

- vopclos". 
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Relator: Senador Àureo Mello 
Pretende o ilustre autor deste projeto, o 

Senador Leite Chaves, tomar obrigatório o 
Exame de Ordem·, para admissão no quadro 
de advogados da OAB. Atualmente, a obri­
gatoriedade existe apenas para os candidatos 
que não tenham feito o:estágio profissional 
ou não tenham comprovado, satisfatoriamen­
te, oos_eu exercício--e- resultado. Nos termos 
da proposição, que altera somente o caput 
do art. 53 da Lei n9 4.215, de 27 de abril 
de 1963, continu-ãrao dispensados do Exame 
de Ordem os membros da Magistratura e do 
MiníSféiío Público, bem como os Professores 
de Faculdades· de Direito oficialmente reco­
nhecidas, que hajam exercido as respectivas 
funç6es por mais de dois anos (art. 53,§ 2~). 

Trata-se de matéria da competência legisla­
tiva privativa da União (CF, art. 22, I) e da 
iniciativa cOO.correD.te prevista no art. 61, ca­
pnt,da Constituiçã.o da República. 

Acreditamos que o projeto é constitucio;­
nal, pois não fere qualquer norma de nossa 
Lei Fundamental. Ao contrário, a ela se 
amolda,. na medida em que Valoriza a classe 
dos advogados, livrando-a, no dizer do seu 
nobre autor, do aviltamento causado por pes­
soas que a exercem sem a capacitação técnica 
necessária. 

É jurídica a proposição, por Dão oferider 
qualquer princípio-do Direito, enqU.adrand~­
se, também, na boa técnica legislativa. 

Sala das ComiSS6es, 12 de dezembro -de 
199IT. -Cid SabOb. de Carvalho Presidente 
- Áureo Mello, Relator - Aluízio Bezerra 
- Francisco Rollemberg- José Fogaça ( con-
tiário) Oifel Carneiro ( con_tráríó) Mâllrício­
Corrêa - Ruy Bacelar - Jutahy Magalhães 
- Wilson Martins - Severo Gomes - JOsé 
Paulo Bisol- Ronaldo Aragão"- Nabor Jú­
nior. 

PARECER Nt 467, DE 1990 

Da Comissão de Constituição~ Justiça· 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 125, de 1990, oue "fiXa dite­
trizes para conservaçãO dl! energia e dá 
outras providências". . 

Relator: Senador -:Ronaldo Aragão 

I - Relatório 

O Projeto de_ Lei do Senado n~' 125, de 
10 de. agosto de 199f', de autoria do ilustre 
Senador Teotónio Vilela Filho, "fixa dire­
trizes para conservação de energia e dá_ outras 
providências".. -

Entre as medidas propostas, o art. ID deter­
mina a inclusão no .-:usto do serviço e sua 
computação no _cálculo das respectivas tari­
fas, dos recursos investidos pelos concessio­
nários de energia elétrica em programas espe­
ciais de conservação de energia. Os_critérios 
que definii"ão os fuvestímentos que se enqua­
drem nos referidos programas especiais se­
rão, posteriormente, fixados pelo Poder Exe­
cutivo. 

Além dessa inovação, destacam-se as se-
guintes: _ õ_ 

L Obrigatoriedade da criação de Comis­
sões de Racíonalizaçáo- e Conservação de 

energia, nas indústrias com potência insta­
lada superior a 500 kW, e ~!OS estabe!ecimen­
tos comerciais ~ órgãos-públicos que_ possuam 
100 kW, ou mais, dé potência instalada; 

2. inclusão de critérios relativos à econo­
mia e conservação de energia, na adjudicação 
dos processos Iicitatórios para aquisição de 
bens e_serviços, por parte de órgãos públicos 
e empresas estatais; 

3. inclusão de normas sobre a conservação 
de energia, nos Códigos de Obras e regula­
mentos a serem observados em construções 
e reformas de.edifícios do Poder Público; 

4. adoção de critérios qÚe ·eStabeleçam a 
·maior ou menor incidência de __ tributos sobre 
1 

equfpa·mentos el~tricos e eletrônicos, de 
acordo com o seu IUaior ou menor consumo 
d~ energia; _ .- •. __ 

5. regulamentação da lei resultante do 
projeto, pe!o Poder Executivo, no p~ de 
(90)_ noventa dias. 

A matéria de que trata o projeto é da com­
petência legislativa privativa da União (CF., 
art. 22, IV). E, em sendo _seu autor Senador 
da.República, inclui-se entre aqueles a quem 
compete a iniciativa das leis complementares 

-e ordinárias (CF, art. 61, caput). 
A proposição é jurídica, pois não ofende 

aos princípios gei-ais de Direito, meiecendo 
reparos, porém, quanto à técnica legislativa: 
a_ reunião da _cláusula de vigência da lei ?Jm 
a revogação dã"s dispoSiç6es em contrário 
(art. s~) é r~pudiada, <;1-e forma unânime, pe­
los especialistas da área. Não é esta falha, 
porém, suficiente para que condenemos limi­
narmente o projeto. Será, certamente, escpi­
mada, quando de sua redação final. 

11 - Voto do Relator 

À vista do exposto, somos pela aprovação 
do PrOjetO de Lei do Senado n~ 125, de 1990, 
de autoria do nobre Senador Teotonio Vilela 
Filho, por sua constitucionalidade, juridici­
dadee razoável técniCa legislativa. 

Sala da Comissão, 12de dezembro de 1990. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Relator, - Ro­
naldo Aragão - Áureo Mello - Antônio Al­
ves - Jutahy Magalhães - Mansueto de La­
vor - Nabor Junior - Mauricio Corrêa -
Wilson Martins - José Paulo Bisol -- Oziel 
Carneiro- José Fogaça- Francisco Rollem­
befg. 

PA~ECER N9 468,_ DE 1990 

~~na Comissão de Constituição, Justiça 
e de Cidadania, sobre o Projeto de Lei 
do Senado n• 165, de 1990, que "acres-

-- centa parágrafo aos artigos 1.553_ do Có­
digo Civil e 91 do Código Penal". 

Relator: Senador Wilson Martins 

I - Relatório 

-- Pretende o Projeto de Lei do Senado no 
165, de 1990, ora em exame, acrescentar pa­
rágrafOs .aos artigos 1.5S3 do Código Civil 
e 91 do Código Penal. Justifica seu autor, 
o seu-a-dor Francisco Rollemberg, a_ propo­
SitUra, com a necessidade _de tornar explícita, 
na legislação ordinária. "a obrigação dos her-

deiros do delinqüente de reparar os danos, 
respeitada a força do monte, e suportar os 
ónus da decretação da perda dos bens limi­
tada esta "aos haveres deixado_s pelo de cu­
jus". 

Enquandra-se a matéria na competência 
legislativa privativa da União (CF, art., 22; 
I), exercendo o seu ilustre autor o direito 
de iniciativa assegurado" pelo art. 61 caput 
, da ConstituíÇão da República. 

Juridicamente perfeito, o projeto n~o con­
traria os princípios gerais do Dir~ito, ao I_Des­
m.o tempo em que se adequa à sistematização 
das normaS cogentes, não criando legislação 
extravagante, mas, ao contrário, atenõo-se 
aos códigos em vigor. 

Não há, também, qualquer reparo a fazer, 
quanto à técnica legislativa -adotada na elabo­
ração do projeto, nem com referência à su-a 
re~imentalidad~. 

· 11 - Voto do Relator 

Ex positis somos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado no 165, de 1990, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, por sua 
constitucionalidade, juridicidade, -regimenta­
lidade e boa técnica legislativa. - --

Sala das Comissões, 12 de Dezembro de 
1990 . ...,... Cid Sabóia de Carvalho Presideilte 
- Wilson Martins, Relator Maurício Corrêa 
- Nabor Júnior- Jutatty Magalhães- José 
Paulo Bisol- Leite ChãVes..:.:.:·ozJercarneiro 
- Francisco Rollemberg Abstenção, Ronal­
do Aragão -Áureo Mel~o -

PARECER N• 469, DE !990. 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e. Cidadania sobre o Projeto de Lei n? 
173, de 1990, que "determina a indispo­
nibilidade dos bens do seqüestrado e de 
seus parentes até o quarto grau em caso 

. de seqüestro e extorsão mediante seqües­
tro". 

Relator: Senador Wilson Martins 
Chega a esta Comissão, pãra õs devidos 

fins regimentais, Projeto de Lef de autoria 
do nobre Senador Irapuan CoSta Júnior que 
.. diSpõe sobre a indisponibilidade dos bens 
do seqüestrado e de seus parentes até o quar­
to grau em caso de seqüestro ou de extorsão 
mediante sequestro". . 

Justificarido a iniciativa, o nobre represen­
tante do Estado de GOiás rlesta Casa, preocu­
pado com o aumento da criminalidade em 
nosso País e, nOtadamente, com a crescente 
onda de seqüestros ocorridos visando a ob­
tenção de resgate, entende que a legislação 
deverão". criar formas de -impedimento para 
que os mesmos proliferem ainda mais". 

Afirma q·ue medidas tais como o aumento 
das penas a classificação ·ao crime coril_o he­
diondo, o fato de ser inafiançável, Tnsuscep­
tível de graça, indulto ou onistia e, mesmo, 
a determinação de a pena ser cumprida em 
regime fechado, não se revelaram suficientes 
para dissudiar os potenciais delinqüentes pa~ 
ra dissuadir os potenciais delinqüentes. 

Perfilhando_ esta linha de raciodnio con­
clui: 
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É preciso então, que se. tolha também a 
condição ou o objeto fim do Seqüestro e da 
extorsão mediante seqüestro que é o preço 
do .resgate. 

A finalidade imediata do projeto de lei ora 
apresentado é tolher a possibilidade de ob· 
tenção de vantagem através da prática daque~ 
Jes delitos. Sua objetividade jurídiC? também 
a inviabilidade do património". 

Em _síntese, a iniciativa sugere: 
1 -tornar indisponíVeis os b_ens c;ia pessoa 

seqüestrada, do seu cônjugue e dos seus pa­
rentes, consagüfneos ou afms, até o quarto 
grau. 

2-tipificar críriliitãlmente qualquer tenta­
tiva de frustarar a indisponibilidade patrimo­
nial instituída; 
3- tornar obrigatória a informação às au­

toridades competentes de ocorrência de se­
qüestro ou extorsão mediante seqüestr9 bem 
càmo de qualquer circunstância capaz de 
identificar os agentes, sob pena de sanção 
penal. __ _ 

4 - proibir às instituições financeiras a 
concessão de empréstimo ou crédito com vis­
tas ao pagamento de resgate das vítimas; 

5 - vedar a possibilidade da contratação 
de seguro para cobrir _gs_ ris_ços de eventual 
seqüestro. 

Como se vê, trata o congressista de propor 
a aprovação de um arcabou_ço legal que torne 
impossível o pagamento de qualquer quantia 
aos agentes perpetradores do delito. 

Em abono à tese, sustenta-se _que a legista­
çao italiana contempla previsões de tal or­
dem, sendo o ordenamento, daquele País, 
no entender do parlamentar, o que há de 
mais moderno neste campo. 

Em primeiro lugar, cumpre-nos esclarecer 
que a preocupação que assalta o nobre Sena~ 
dor, autor da iniciativa, bem como a indigna­
ção ante o estado de coisas reinantes é coro.~ 
preensível e, acreditamos nós, deve ser com­
partilhada por todas as pessoas dotadas de 
senso ético. Julgamos, entretanto, que o pro­
blema há de ser analisado com criteriosa cau­
tela, não só do ponto de vista jurídico e cons­
titucional, mas sobretudo no que diz respeito 
às possível conseqüências práticas e sociais 
que podem advir do acatamento_ da propo­
sição. 

.em recente entrevista pu_blicada na im­
prensa carioca, o criminalista Nilo Batista te­
ve oportunidade de expressar o seu pensa­
mento no particular da legislação italiana ci­
tada. Indagado sobre Q tratam~_n_to legal dis­
pensado ao património das vítimas de seqües­
tro na península, esclarece que o ordenamen­
to vigente não prêve, propriamente, o conge­
lamento dos bens d_~ fam_ilias, cl:lmo foi afir­
mado. Diz o professor: 

"Não há sequer uma lei neste sentido. Exis­
te um artigo no Código de Processo Penal 
-o 219-, cujo texto diz alguma coisa equi~ 
valente a impedir que o crime se consuma. 
Baseado ·neste artigo houve alguns casos de 
bloqueio de bens de familiares. A medida 
foi muito discutida, baseando~se numa inter­
pretação legal de alguns juízes italiano_s~'. 

Concluindo, afirma: 

"É algo muito questionável, do ponto de 
vista moral, impedir que o restante seja pa­
go". 

(Jornal do Brasil- 17-6-90- 19 caderno 
pág Ü) 

No plano ético, julgamos que a tentativa 
de impedir_que os familiares envidem todos 
os esforços e empreguem os meios disponí­
veis para-livrar a vítima do cárcere privado 
em que se encontra é absolutamente insusten­
tável. Com efeito, como justifiCar a exigência 
legal em nome de um suposto interesse maiOr 
da sociedade quando o que está em jogo é 
a própria vida da pessoa? O combate à crimi­
nalidade há de ser sobretudoi preventivo. 
Quando estes meios falham e o delito oc_orre, 
a repressão há de fazer-se presente, circuns­
crita entretanto a aÇão oficial a limites tais 
que não tornem o infortunado agente passivo 
do crime em mártir da sociedade. 

AdemaiS, razões de ordem meramente prá­
tica evidenciam a innocuidade de qualquer 
medida legislativa de tal ordem. Afiguie-se. 
a situação de uma pessOa cuja libertação com 
vida depende do pagamento de determinada 
quantia em dinheiro. Os entes mais chegados 
por razões efetivas e humanitárias, certamen­
te encontrarã_o meios de burlar qualquer proi­
bição- recorrendo ao auxl1io de amigos e pa­
refJ.tes-não alcançados pelo proibição. Será 
objetivamente impOssível à autoridade_públi­
ca evitar que os interessados 3jam da forma 
que julgarem mais conveniente para lograr 
a libertação da maneira mais rápida e segura 
possíVeL 

Não obstante estas considerações serem re­
levantes do ponto de vista social, cumpre­
nos, na forma regimental, apreciar a matéria 
do ponto de vista da sua constitucionalidade 
~ juridicidade. _ _ 

• O Código Penal, em seus artigos 148 e 159, 
assím define os crimes de seqüestro e extor­
são mediante seqüestro. 

Art.148 ~Privar alguém de sua liberdade, 
mediante seqüestro ou cárcere privado. 

Pena - reclusão de um a três anos. 
§ 1~- A Pena é de reclusão, de doi~ a 

cinco anos: 
I -se a vítiJ;na é ascendente, descendente 

ou cônjugue do agente: 
II -se o crime é praticado mediante inter­

nação da vítima em casa de saúde ou hospital; 
. in- se a privação da liberdade dura mais 

de quinze dias. 
§ 2~ Se resulta à vítima, em razão de maus 

tratos ou de natureza de detenção, grave so· 
frimento físiCO ou moia!, 

Pena ~ reclusão, de dois a oito anos. 

·····--~··············-·..,······························.· 

Art. 159-=- Sequestrar pessoa com õ nm: 
de obter, _para si ou para outrem, qualquer 
vantagem, como condiçãO ou preço ou res~ 
gat~. -

Pena- reclusão, de seiS -a quínze anos 
e multa. , 

§ 1" Se o seqüestro duia mais de vinte e 
quatro horas, se o seqüestrado é menor de 
dezoito anos·, ou se o crime é cometido por 
bimdo ou- c}uadrilha. · 

Pena --reclusão, de oito a vinte anos e 
multa. 

§ 2~ Se o fato resulta lesão corporal de 
natureza grave. 

Pena- reclusão, de doze a vinte e quatro 
anos e multa. 

§ 3Y Se resulta a morte: 
Pena - reclusão, de vinte a trinta anos, 

e multa. 
O objeto jurídico tutelado, no primeiro ca­

so é,- obviamente, a liberdade da pessoa hu­
mana. Já no segundo caso, trata-se de res­
guardar, além da liberdade, o património do 
indivídu_o contra -exigências extorsivas. 

Ora, a ordem jurídico-constitucional ins~ 
taurada ·em. 1988, no Capítulo dos Direitos 
e Garantias Fundamentais, assegura a todos 
a inviolabilidade do direito à vida, à lib~r­
dade, â igualdade, à segurança e à proprie~ 
dade (art. 5~, C. F.), cabendo ao Poder Públi~ 
-cO Velar pela plena eficácia de tais princípios. 

O sujeito passivo de um delito contra a 
vida-, a liberdade ou o patrimônio é pois cre~ 
dor do Estado de uma prestação de segurança 
não atendida no tempo e forma oportuna. 
Coloca-se então o problema de saber qual 
·deve ser a postura do mundo oficial quando 
ele mesmo falha nos seus mais elementares 
deveres em relação à população. Seria lícito 
exigir, em circuil.Stãncia que· tais~ q~ue 6 parti­
cular arque com todas as conseqüencias, in­
clusiVE: sujeitando-se a perder a própria vida 
em nome de um suposto interesse social supe­
rior de dissuadir a perpetração de novos ilíci­
tos? Parece-me que a resposta negativa se 
im.põe no plano jurídico assim como no ético· 
político. 

Ao longo de séculos depenosa elaboraç_ão~ 
a doutrina penal construiu a teoria do delito 
contemplado as_chamadas causas excludentes 
de antijuridicidade do crime. Admite-se ho­
je, de fonna indiscutível, que além dos ele­
mentos objetivos e subje'tivos, a existência 
de um fato penalmente imputável pressupõe 
a ausência de causa justificadora de ação. 
SigriifiCa isto que a conduta perpetrada com 
o propósito de exercer legítima defesa, em 
estado de necessíd-~de ou no estrito cumpri­
mento d~ dever legal não legitima a perse­
cução penal. Além destas causas, explicita­
mente enun-Ciadas em toda as legislações con­
temporâneas, há outra implí<:;ita que vem seD,­
do reconhecida por juízes e tribunais. Tra­
ta-se da charoatl.a inexigibilidade de outra 
conduta e que vem a ser a situação onde não 
é dado esperar do indivíduo outro comporta­
mento senão aquele penalmente definido co­
mo t{pico. 

Feitas estas consideraçõeS;_ de ordem dou­
trinária, cabe agora enfrentar o c_errie do pro­
blema posto pelas iniciativa. É juridicamente 
possível exigir-se da vítima do delito ou de 
seus familiares que se abstenham de qualquer 
a:ção concreta para o atendimento das exigên­
cias dOs delinqüentes e assim lograr a obten­
ção da sua liberdade? Não temos qualqu.er 
dúviçla em responder negativamente ã inda­
gação. Se o Estado falha ou :>e omite no dever 
de prestar segurança e preservar integralmen­
te os valores funda.tl":entaís que norteiam a 
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convivência social, não há como impedir que 
os próprios interessados exercitam plena­
mente e legítima defesa dos seus interesses. 

A proposição, pelas razões_ apontadas, 
além de carecer de legitimidade jurídica, 
atenta contra os princípíos baSi1iares da or­
dem constitucionill na medida em que inver­
te, indevidamente valores e princípios abso~ 
lutamente inarredáveis. A vida, a liberdade 
e a segurança dos indivíduos c_onstituem valo­
res supremos da nossa organização social, 
não sendo dado ao Estado sujeitá-los a condi­
cionantes ou requisitos prévio·s em nome do 
bem~estar coletivo. 

Opinamos, em conseqüência, peta: injuridi­
cidade e inconstitucionalidade do Projeto de 
Lei do Senado n~ 173, de 1990, e, no mérito, 
pela sua rejeição.~ 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 
1990. -Cid Sab6i8 Presidente, Ma úrico Côr­
rea, Wilson Martins, Jutahy Magalhães, Oziel 
Carneiro, Relator, Nabo r Júnior, José Paulo 
Bisol, Áureo Mello, Ronaldo Aragão, Leite 
Chaves 

PARECER N• 470, DE 1990. 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e- Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 178, de 1990, que revoga o 
parágraro Unico do art. 106, da Lei n~ 
4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral). 

Relator: Senador Wilson Martins 
O Projeto ora submetido à nossa aprecia­

ção, de autoria do ilustre Senador Jutahy Ma­
galhães, tem por objeto revogar o parágrafo 
único do art. 106, da Lei no 41737/65 (Código 
Eleitoral). 

Em sua justificação o emiiiciite parlamen­
tar diz ser objetivo-de sua proposição erra­
dicar da legislação eleitoral uma norma in jus~ 
tificável, inserida no texto do diploma maior 
da lei eleitoral, que á o seú código. 

Em análise acurada do que ocorreu nas 
1íltimas e(eições realizadas no País, verifica­
mos que nas eleições propúrcionais, os votos 
em branco, ao serem consíderados como váli­
dos para a formação do quociente eleitoral 
tivCram forte influência parã se determinar 
tal quociente, prejudicarido Candidã.tos que 
receberam expressiva votação, mas não con~ 
seguiram se eleger erri razão desse fato. 

Assim, a revogação-propo.sta no" preSente 
projeto merece ser acolhida em face das pon­
deráveis argumentações do_seu ilustre autor, 
com as quais concordamos inteiramente. 

Pelos exposto, opil'lamos pela aprOVação 
do projeto tanto por seu mérito qUanto pela 
sua constitucionalidade, juridicidade e técni­
ca legi~lativa. 

Sala das Comissões, 12 de-·aezeinbfo de 
1990. -Cid Sabóia de Carvalho, Presidente 
- Wilson Martins, Relator - José Paulo 
Bisol - Mauricio Córrea - Leite Chaves -
Jutahy Magalhães, (AbJ>tenção)- Nabor JúM 
nior- Ronaldo Aragão Antônio Alves, Abs­
tenção - Aureo Mello - Francisco RoUem­
berg - Oziel Carrieiro . 

.... , ... , 

PARECER. N' ~71, DE I 990 

Da Comissão de Educação, sobre as 
Eemndas de Plenário n~"' 1 a 12, oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nQ 208, de 
1989, que "dispõe sobre os objetivos da 
educação superior, estabelece critérios 
·para a organizaÇalo e funcionamento das 
universidades brasileiras e dá outras pro~ 
vidê!lcias''. 

Relator: Se"ilador Marco Maciel 
O Projeto de Lei do Senado n~· 208, de 

1989, busca conceituar a instituição univer­
sitária definindo determinados pressupostos 
fiTOS6IíCos atinentes à educação superior e 
estabelecendo normas gerais voltadas ao seu 
funcionamerito e à sua orgapização. 

A rigor, todos os aspectos essenciais que 
devem estar contidos na ação e nos obje!ivos 
das unlversidades foram contemplados pelo 
projeto. Questões como avaliação do desein· 
penha institucional, atuação da comunidade 
acadêmica, escolha de dirigentes, campo de 
ação dos Conselhos de Educação, entre·tan~ 
tas outras, receb_eram o adequado tratamen­
to. 

Em sua tramitação, o projeto em tela rece­
beu doze emendas. Ao analisá-las detida­
mente, ·pude observar, preliminarmente, o 
elevado grau de. interesse e de compromisso 
dos nobres colegas com a educação. Isso fica 
nitidamente demonstrado não apenas pelo 
significativo número de emendas como, so~ 
bretudo, pelo teor de todas elas. 

Embora reconhecendo o esforço de seus 
autores em coinplementar o projeto, buscan­
do conferir-lhe talvez a maior densidade, 
creio que as emeridas apresentadas não con­
testam o texto original e nem lhe acrescentam 
aspectos substanciais. 

Acredito, ainda, que o projeto tal como 
foi apresentadd pelo seu autor, atinge plena­
mente os objetivos em função dos quais foi 
elaborado. Ele consegue ser conciso sem olvi­
dar aspectos essenciais da instituição univer­
sitária e da educação superior; oferece con­
ceitos abrangentes em; torno do assunto: en­
fatiza o caráter democrático e pluralista ne~ 
cessário' à vida universitária; preocupa-se em 
fixar parâmetros ao bem funcionamento das 
instituições. , 

-- Pelo exposto, sou pela rejeição das emen.~ 
das oie!Cddãs em-Plenário na certeza de'que 
o texto original do projeto'atend~, em linhas 
gerais-, O que elas defendem. Assim, sou pela 
aprovação do projeto tal como apresentado 
pelo autor. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 
1990.- João Calmon, Presidente- Marco 
Maciel, Relator- Carlos Patrocínio- Antô­
nio Luiz Maya ...:. Wilson Martins - Hugo 
Napoleão - _João Lôbo - Meira Filho -
AronsO SanchO - Mauro Benevides - Jorge 
Bornha1.1sen- José Fogaça- Roberto Cam­
pos -- Mansueto de Lavor - Aureo Mello 
- Francisco Rollemberg - Oziel Carbeiro 

Declaração de voto do Senador Hugo 
Napoleão, na Comissão de Educação, 
sobre as Emendas de Plená:rio n"' 1 a 

12, oferecidas ao Projeto de Lei do Sena­
do no 208, de 1989, que "dipõe sobre 
os objetivos da educação superior, esta~ 
belece critérios para a organizaÇão e fun­
cionamento das universidades brasileiras. 
e dá outras providências. 

Coinõ pnmdro' relátor designado para· ana­
lisar as emend~s de plenário oferecidas ao 
projeto de lei de autoria do nobre Senador 
Jorge Bornhausen que dispõe sobre os obje­
tivos da educação superior, estabelecendo 
critérios para a organização e o funcionamen­
to das u~iversidades, opino da seguinte forma 
sobre cada uma delas: 

EM:ENDA No 1- Trãtã:Se-de dar nova 
redação ao art. 1~ e criar Parágrafo único. 
Concordoque,emsuaamplítude, a Educação 
Superior inc,lua as atividades indissociáveis 
de ensino, pe-squisa e extensão, devendo, 
pois, a expressão figurar nO caput do novo 
artigo. Creio que, ao invés de afirmar~se que 
ela "deve ampliar e aprofuhdar a form~çâo 
do homem" seria mais correta a forma do 
autor de que "Tem por objetivo". 

Admitindo o acréscimo de conceituações 
sugiro, contudo, pontos que considero indis­
pensáveis na redação_ original, como, por 
exemplo a "pluralidade de idéias''. 

Quanto ao parágrafo único proposto estoU 
de acordo pois uma das críticas feitas à uni­
versidade é que está alienada da sociedade. 
Sua articulação com a Educação Básica é ple­
namente justificáveL 

Assim, acataria em parte o caput do art. 
1 o na forma da redação expressa ao final e 
integralmente o parágrafo único. 

EMENDA N~ 2 -Trata-se de red-ação 
idêntica à de o~ L 

As conclusões São, pois, as mesmas. 
EMENDA N1 3- O art. 2" está proposto 

de forma mais abrangente sem, contudo, ferir 
a autonomia universitária constitucíona1illen~ 
te consagrada. 

Acatá~la-ia, integralmente. 
EMENDA N9 4-A sua redação é idêntica 

à de n~ 3. Assim sendo, creio que deveria 
ser integralmente acatada como a anterior_ 

EMENDA No 5- Quanto ao art. 4~ opta~ 
ria por manter aquele do projeto original­
que mantém a aprovação pelo Conselho Fe­
deral de Educação e homologação pelo Poder 
Executivo; isto porque_ não se deve mudar 
a denominação do Conselho Federal sem que 
a LDB venha a definir. Além do mais, está 
consoante com o princípio- da República. En­
tretanto, a homologação pelo Poder Execu­
tivo é indispensável, pois, no. processo, ele 
representa a sociedade. 

O parágrafo 1~ jüstifica-se na púte reia,tiva 
aos estabelecimentos isolados de ensino supe­
rior--não previstos no projeto original. 

Julgo o parágrafo 2~dispensável. A autono­
mia já deve assegurar o processo de elabo· 
ração e reformulação em cada instituição. 

Cabe uma observação quanto a parte das 
justificações às Emendas de n"' 5 e 6 dos emi~ 
nentes colegas Pompeu de Sousa e Paulo Bi­
sol quando afirmam ser inaceitável ã defini­
ção de ''instituições oficiais de ensino supe-
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rior como as mantidas preponderantemente 
por recursos dQ poder público". As críticas 
sáo ~o advérbio preponderantemente por 
considerarem-no excludente da exigibilida­
de, da exclusividade, da manutençãd porre­
cursos públicos e, por outro lado, indutores 
de que instituiçôes privadas possam vir a ser 
reconhecidas como "ofida:rsn. 

Data venta dos cbmpetentes colegas creio 
que a expressão "preponderantemente" per-' 
mite que a instituição possa, eventualmente, 
receber recursos de outras fontes como con­
vênio .ou doações. QUanto ao segundo aspec­
to, não conheço caso de entidade privada que 
tenha passado a prevalecer-se preponderan­
temente de recursos públicos: 

E"iilCõ!ldusão, acataria em parte a Emenda 
de n~ 5 da seguinte forma: rejeitaria o caput 
proposto para o art. 4~ acatando o parágrafo 
1\' para inseri-lo no caput do artigo e rejeitaria 
o parágrafo zo, tudo na forma adiante ex­
posta. 

EMENDA N9 6 - A mesma conclusão 
da de n9 5 por ser idêntica a redação. 

EMENDA N~ 7 -Aceitaria a supressão. 
Concordo que· a matéria deve ser: remetida 
à Lei de Diretrizes e Bases. 

EMENDA N~ 8 - Redação idêntica, à 
de n? 7, conclusão idêntica á de n9 _7. 

EMENDA No 9 -Embora digna de elo­
gios, a intenção- de explicitar e detalhar a 
auto-avaliação das instituições d~ve caber a 
cada uma delas. 

· Seria, portanto, pela rejeiçao. 
EMENDA N" 10-Forma igual à Emenda 

de n? 9; rejeitá-la-ia pelos mesmos motivos. 

EMENDA Nn 11- Louvável a iniciativa. 
Contudo no meu entender, mel_ho~ será~ que 
cada entidade venha, de forma autônoma e 
obede_cidas as peculiaridades do meio em que 
está inserida, definir o detalhamento do seu 
sistema eleitoral. 

Logo, meu parecer seria pe1a reJeiçãO:­
EMENDA N? 12 :- Novamente redação 

igual. Mais uma vez conclusão igual. 

Em conclusão. 
Effi Iace do exposto, seria pelo acatamento 

total das Emendas de n~" 3, 4, 7, e 8; pelo 
acatamento parcial das de n'~' 1, 2, 5, e 6; 
e pela rejeição das de n~ 9, 10, 11, e 12, 
propondo a consolidação do projetO nos se-

, guintes termos~ · 
Art. lo A Educação Superiõr tem por obje­
tivo aprofundar a formação do homem para 
a atividade cultural, entendida em suas di­

. mensõessocial, científica, tecnológica, filosó­
fica, artística, capacitando-o ao·exercício pro­
fissional, à reflexão crítica e à pãfticipação 
na produção, sistematização e superação· do 
saber estabelecido, na perspectiva de uma 
socie_dade justa e ~ivre, e será ministrado res­

, peitada a_ pluralidade de idéias e de con,ccp­
ções pedagógicas em universidades e outros 
estabecimentos organizados para esse fini, 
como instituições de direito público ou pri·­
vado. 

Parágrafo único. A Educação Superior, in· 
tegrante do Sistema Nacional de Educação, 

deverá se desenvolver de modo a contribuir 
para a solução dos problemas sociais, econô~ 
micos e políticos da sociedade brasileira, arti­
culando-se, para tanto, com a Educação Bási­
ca, no que se refere a objetivos, estrutura 
curricular, formação e atualização de profes­
_sores. 

Art. z~ A Educação Superior será desen­
volvida_, preferencialmente, em universida­
des públicas e se organizará com base na in­
dissociitbilídade entre ensino, pesquisã. e ex­
tensão, mantidas as seguintes características 
organizativas: 

1 - umdade d_e_ património e administra­
ção· 
Ii- universãlidade de campo, pelo desen­

volvimento das áreas fundamentais de conhe­
cimento. 

§ 1~-As instituições de ensino superior 
poderão ministrar cursos de graduação, pós­
graduação, aperfeiçoamento, espcializã:ção, 
atiVidades de extensão e outros, obser:vadas 
aS Seguintes diretrizes: 

I - os cursos de graduação serão organi­
zados observando-se uma base comum nacio­

- nal que contemple conteúdos mínimos; 
11- a pós-graduação. abrangerá os progra­

·mas de mestrado··e doutorado e os cursos 
de especialização e aperfeiçoamento, cujas 
diretrizes serão fixadas pelo Conselho Fede­
ral de Educação, e se organizará de acordo 
com os seguintes: 

a) estrutura acadêmica flexível, de modo 
a aprovar o desenvolvimento de recursos hu­
manos, a produção e· a difusão do conheci­
mento segundo princípios: objetivos do ensi­
no superior fixados na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional; · 

b) estrutura curriCular flexível, aprovada 
pelo colegiado superior competente, em con­
formidade com os estatutos da instituiÇão; -

c) articulação com o ensino de graduação, 
com vistas ao recíproco desenvolvim~nto; 

d) privilegiamento das atividades de pes­
quisa. 

§ 2Y --No interesse do desenvolvimento do 
ensino, da pesquisa e da extensão, as institui­
ções de ensino superior poderão manter esco­
las de educação infantil e de ensino funda­
mental e médio. 

§ 3~ As instituições de· ensino, superiOr 
públicas organizarão sistematicamente inicia­
tiv_as_ abet::tas à participação da população, 
destinadas ao trabalho conjunto com os movi­
mentos populares e ao atendimento a deman­
das sociais específicas. 

Art. 3o As universidades e os estabeleci­
mentos- de ensino superior manterão ativi­
dades regulares que visem à disseminação de 
conhecimentos e técnicas à c_omunidade_. 

Art. 4~ A organízação e o funcionamen~ 
to das universidades e dos estabelecimentos 
isolados serão definidos em estatuto, que será 
aprovada pelo Conselho Federal de Educa­
çãõ e homologado pelo Poder Executivo, 
sempre observada a autonomia assegurada 
pelo art. 207 da Constituição FederaL 

§ 1 ~ A aprovação do estatuto na forma 
deste artigo é suficiente e implica autorriati-

camente como·autonzaçao para funciona-
mento das universidades. _ -

§ 29 Quando se tratar de instituição -ofi­
cial de ensino superior, o procedimento pre­
visto será precedido de lei específica de cria~ 
ção da instituição. 

§ 39 São -consideradas oficiais as institui­
ções de ensino superior mantidas preponde­
rantemente_ por recursos do poder público 
instituidor. 
- § 49 As competências do Conselho Fede­
ral de Educação previstas no artigo anterfor 
poderão ser exercidas pelo Conselho Esta­
dual de Educação, sempre que o Estado man­
tenha universidade própria em fUncionamen­
to regular há pelo menos cinco anos... ~ 

Art. 5~ _O funcionamento regular e o de­
sempenho das universidades e demais estabe­
lecimentos de ensino superior serão objeto 
de avaliação sistemática_ e periódica pelo po­
der público, com a participação da comuni­
dade acadêmica. 

Art. 6~ O dirigente máximo de institui­
ção oficial de ensino s_uperiór Ser'á escolhido 
internamente na forma definida na lei de sua 
criação ou no seu estatuto, 

§ 19 A eScOlha do diri&enie Cfar-se-á entre 
os professores titulares ou ·adjuntos da _insti­
tuição. 

§ 29 A lei de criação ou o estatuto da 
instituição Oficial de erisino superior deverá 
assegurar a prevalência do sUfrágio dos do­
centes no sistema de ponderação dos votos, 
qualquer que sejã o processo eleitoral de es­
colha de dirigente que a instituição venha 
a adotar. 

Art. 7" Esta lei entra em vigor nii data 
de_ sua publicação. 

Art._ 89 Revpgam-se as disposições em 
co)ltrário. Sen.adorHu~o Napoleão 

PARECER N• 472, DE 1990 

Da Comissão ae Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n• 5, de 1990, 
que ''dispõe sobre a progrCssão funcional 
dtJ carreira de magistério superior, e dá 

__ outras providências". 
Relator Senador Marco Maciel. 

_A proposição em exame, de autoria do no­
bre Senador Afon~Sancho, tem por obje­
tivo estabelecer a ascensão funciOnal do pro­
fessor adjunto, que tiver alcançado o último 
nível e .com tempo igual ou superior a cinco 
anos nessa catego~ia, para professor titular, 
independentemente da existência de vaga 
destinada à instituíção ou às suas unidades 
administrativas. 
-O autor, na justificação do projeto, apre­

senta os seguintes motivos: 
1 - antes da vigência da atual Constitui­

çãO, prevalecia a interpretação da exigência 
de dois _concursos públicos na carreira do Ma­
gistério Superior um para o ip.~esso e outro 
para ascender ao cargo de Professor Titular 
(cfr. Constituição Federal de 1917, art. 176, 
§ 39, item V e Decreto n9 94.664, art. 12, 
do23-7-1987). 

2 - Nó provimento de alguns mandados 
de segurança, o então Tribunal Federal de 
Recursos vinha firmando jurisprUdência no 
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sentido de que ''Professores Adjuntos de 
Universidade Federal, que ingressaram em 
seus cargos mediante concurso público de 
provas e títulos de rigor técnico idêntico -ao 
do concurso para preenchimento de cargos 
de Professor Titular, estão dispensados de 
se submeterem a novo concurso para enqua­
dramento nesse quadro mais elevado do Ma­
gistério Superior". 

3 -Aléindisso, a exigência de dois concur­
sos dentro de uma "única carreira é afastada 
pela Constituição de--1988, à luz das dispo­
sições do artigo 37, li, que determina a inves­
tidura em cargo ou -emprego público median­
te concurso, bem como do artigo 206, V, que, 
ao tratar espet:ificamente dos profisSioiiãíS do 
ensino público, menCii::mã-apenas "o ingresso 
exclusivamente por concurso público", não 
mais fazendo alusãO a cargo inicial e final 
da carreira do Magistério. 

4 - Assim, seja o Decreto n 9 85.487/80 
disciplinado do Decreto-Lei n~ 1.820, de 11 
de dezembro de 1980, que estruturou a car· 
reira do magistério SuperíOr nas Universi­
dades Federais, seja o Decreto n9 94.664/87, 
regulamentador da chamada Lei de Isonomia 
das Unive'=sidades Brasileiras (Lei n~ 
7 .596/87), são incOnciliáveiS com a vigente 
Constituição que não mais -meitciona a exi­
gência de dois concursos para a unica carreira 
ÓP- Magistério Superior. 

5 - Daí por que a proposição que ora 
submetemos à apreciação de.~ta Casa Legis­
lativa tem por objetivo oferecer regime legal 
condizente com as garantias constitucionais, 
atendendo às peculiaridades do Magistério 
Sup_~rior. 

O Proje-to de Lei n" 5, de autoria do nobre 
Senador Afonso Sancho, procura prestar 
inestimável servi~o à causa educacional, ao 
encaminhar por via legislativa, soluções con­
cretas para impasses na interpretação de nor­
mas constitucionais. 

Segundo a interpretação aceita pelo nobre 
parlamentar, já não haveria mais a exigência 
de um segundo concurso público para que 
o professor alcançasse o fmal da cárreira de 
Magistério Superior. O artigo 29 do projeto 
dispõe que a ascensão funcional do Professor 
Adjunto (nível4) para professor Titular _dar­
se-á simplesmente após o interstício de cinco 
anos, na respectiva classe, independentemen­
te da ·existência de vaga destinada à Insti­
tuição ou às suas unidades administrativas. 

Diante do exposto, reconhecendo a eleva­
da sensibilidade da Proposição diante dos 
problemas educacionais, opinamos pela 
aprovação do presente. 

É o Parecer. 
Sala das ComissõeS ,-5 de dezembro de 

!990. 
Presidentejoão Calmon- RelatorMarco Ma· 
ciel- Jorge Bornhausen- Carlos Patrocínio 
-Antônio Luiz Maya - Wilson Martins -
Hugo Napoleão - João lôbo - Meira Filho 
- Afonso Sancho -- Mauro Benevides - Ro· 
berto Campos - Mansueto de Lavor - José 
Fogaça. 

PARECER N• 473, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n• 
59, de 1990 - MeDsagem n~ 126, de 
1990-DF (Mensagem n• 99/40) - GAG­
DF, na origem) que "aprova a pauta de 
valores imobiliários do Distrito Federal, 
para efeito de lanç_amento do IPTO no 

---exercício de 1991, altera dispositivos da 
legislação tributária e dá outras provi· 
dências. 

Relator: Senador Nabor Júnior 
Nos termos do § 19, do artigo 16, do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias, 
o Senhor Governador do Distrito Federal en­
cã.minha ao Senado Federal, para apreciação, 
o Projeto de Lei do DF no- 59, de 1990 que 
"aprova a pauta de valores imobiliários do 
Distrito Federal_, para efeito de lançamento 
do IPTU no exercício de 1991, altera disposi­
tivos da legislação tributária e dá outras pro· 
vidências". 

Quanto ao aspecto formal, a competência 
do Senado Federal para legislar sobre a maté· 
ria é fixado no § 1" do artigo 16 do Ato das 
Disposições ConstitUcionais Transitórias, àté 
que se instale a Câmara· Legislativa do Dis­
trito Federal. Ainda segundo este aspecto a 
matéria é objeto de lei, nos termos do artigo 
97, inciso IV, do Código Tributário Nacional, 
que dispõe: 

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer: 
"IV- a fixação -da -ãlíquota do tributo 

e da sua base de cálct.j.IO." 
Com relação a matéria conforme esclarece 

a mens_agem que acornpa-nha o projeto em 
exame, o mesmo tem dois propósitos essen­
ciais: 

a) aprovar a pauta de valores dos umóveis 
do Dístrito Federal, para o exercício de 1991; 

b) promover alterações na legislação tri· 
butária'do Distrito FederaL 

No que tange ao item "a" acima, que 
trata da pauta de valores dos imóveis do Dis­
trito Federal, para o exercício de 1991, cOns­
tante do artigo 1" do projeto em exame, o 
estabelecimento de novas bases de cálculo 
para apuração do IPTU atende ao disposto 
na legislação vigente, já que o tributo é cobra­
do sobre o valor venal dos imóveis, que na 
pauta ainda vigente estão muíto defasados, 
o que tem acarretado consideráveis prejuízos 
à arrecadação tributária do Distrito Federal. 

Desse modo, quanto a este aspecto, é do 
todo recomendável a aprovação do Projeto 
de Lei DF n" 59, de 1990. 

Todavia, quanto ao ítem "b'', referente à 
alteração de dispositivos da legislação tribu­
tária, contida nos artigos zo e 3~ do projeto, 
constáta-se gritante impropriedade técnica já 
que pretende, em lei de aplicação específica 
sobre o IPTU. normatizar matéria de aplica· 
ção genérica a todos os tributos devidos ao 
Distrito Federal, valendo ressaltar a proposta 
de alteração do Código Tributário do Distrito 
Federal consubstanciado no Decreto-Lei no 
82, de 26 de dezembro de 1966. 

O IPTU rege-se no Distrito Federal por 
legislação própria, que autoriza sua institui-

çã·o e cobrança, dando curso ao çlisposto nos 
artigos 32 e 34, do Código Tributário Nacio­
nal. A inclusão, em lei específica do IPTU, 
de matéria alterando o Decreto-Lei no 82/66, 
que é a lei maior em matéria de tributação 
no Distrito Federal, não atende à melhor téc· 
nica de elaboração legislativa. 

Por outro lado, o projeto incorre no mesmo 
defeito acima pai conter matérias totalmente 
diversas em seu bojo, como sejam a aprova­
ção da pauta de valores imobiliários para efei­
to de cobrança do IPTU, e o estabelecimento, 
corno referencial de indexação dos tributos 
de competência do Distrito Federal, da Uni­
dade Padrão do Distrito Federal. 

Pelos motivos acima é proposta a emenda 
supr~siva que tem por objetivo corrig.\i_oS: 
defeitos apontados. 

Diante do exposto, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Distrito Federal n\' 59, 
1990, com a seguinte emenda supressiva: 

EMENDA N" I-DF 

Ficam suprimidos os artigo5 zoe 31 do Pro­
jeto de Lei do Distrito Federal n!' 59, de 1990, 
renurnerando-se os demais. 

Justificação 

A emenda visa ao aperfeiçoamento técnico 
do projeto excluindo-se do mesmo matéria 
que deve ser objeto de Projeto próprio, já 
que sua inclusão em legislação específica do 
IPTU, não atende à melhor técnica de elabo· 
ração legishltíva. 

Sala das Comissões, 11 de dezembro de 
1990. Mauro llen_e"·ides Presidente -Nabor 
Júnior Relator -Oziel Canteiro -- Antônio 
Alves - Francisco Roiiemberg .- -abstenção 
-Maurício Corrêa - Contra -:- João Cal· 
mon - Chagas Rodrigues - João Lobo -
Pompeu de Sousa - Jutahy Magalhães ( abs­
tenção). 

PARECER N• 474, DE 1990 

Da Colnissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mensagem n$ 224, 
de 1990, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo ao Senado Federal a 
escolha do Senhor Doutor Francisco PeM 
çanha Martins, para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal de Justi· 
~· na vaga decorrente da exoneração do 
Ministro Carlos Mário Velloso, por ter 
sido empossado como Ministro do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Relator: Senador Lourival Baptista: 
A Comiss8.o de Constituição, Justiça e Ci­

dadania, em votação secreta realizada em 13 
de dezembro de 1990, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Lourival Bap­
tista (em anexo-ao parecer), sobre a Mensa­
gem n~ 224, de 1990, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da esco· 
lha do Senhor Doutor Francisco Peçanha 
Martins, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, na vaga de­
corrente da exoneração do Ministro Carlos 
Mário Velloso, por ter sido empossado como 
Ministro do Supremo Tribunal FederaL 



D DIÁRIO DO CONGRF.SSO NÀCiàNAL (Seçao 11) Sexta-feira 14 8189 

Sala du ComilsOes, 13 de dezembro de 
1990. -Cicl-decarv.u.o, Presidente 
- l.oarln1 Baptlml, Relator - Orlei Car· 
aetn - A.nt&llo Alves - Mauro Benevides 
- Mourido Corria- Carlos Alberta- Cba· 
ps Rodri1111es- Jutahy Mogalbães- Afonso 
Sancbo - WDson Martins - Nabor Júnior 
- Ronan Tito - Ronaldo Aragão - Ruy 
Bacelar. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Mens'flgem n• 224, 
de 1990 (nt 883, de 10-12-90, na origem). 
do Senhor Presidente da República, sub· 
metendo à aprovação do Senado Federal 
o nome do Doutor Francisco Peçanha 
Martins para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça na vaga 
destinada a advogado. 

Relator: Senador Lourival Baptista 
O Senhor Presidente da República, com 

base nos. termos do parágrafo únicoiri fine 
do art. 104 da Constituiçáo ~ederal, submete 
à apro.vação do Senado Federal o n~me do. 
DQ.utor Francisco Peçanha Martins para exer-­
cer o cargo de MiniStro-do-superiOr Tribunal 
de Justiça, na vaga destinada a advogado. 
Â indicação presidencial decorre da exone­
ração do Ministro Carlos Mário Velloso, ago­
ra ~mpassado como Ministro do Su_premo 
Tribunal Federal. 

2. De fato ao tratar da composição do SU~ 
perior Tribunal de Justiça, o citado manda­
mento constitucional, após condicionar a no­
meação dos seus roiriistros à comprovação 
de faixa etária, notável saber jurídico e repu­
tação ilibada (art.104, parágrafo Uri1co), reza 
que a dita composição incluirá "um terço, 
em partes iguais,· dentre advogados e mem­
bros do Ministério Público Federal, Estadual, 
do Distrito Federal e Territórios, alternada­
mente, indicados na forma do art. 94." (Art. 
104, parágrafo único, inciso ll.) 

3. De OOnformidade com o curriculum vi­
tae do indicado, anexo à Mensagem Presi­
dencial nQ 883/90 o Doutor FranciscO Peçanha 
Martins é casado, ltascido em 14-02-38, na 
cidade de· Salvador, Bahia. Tendo iniciadO 
o curso secundário em 1949, completou-o erit 
1955. No ano seguinte, iníciava o seu curso· 
de Direito na Universidade Federal da Bahia, 
ondé bacharelou-se em 1960, mestre em Di­
reito Econômico pela mesma Universidade, 
ali mesmo ministrou cursos de Direito Co- _ 
mercial (I, li eiii) e de Instituições de Direito 
Público Privado. No exercício pleno do seu 
mister profissional, o indicado foi Diretor ~o 
Forum Ruy Barbosa (1960161), Consultor lu· 
rídico da Secretaria de Agricultura, Indústria 
e Comércio {1961162) e advogado da Petro­
brás, onde participou de bancas examinado­
ras de concurso para advogados, painéis e 
seminários jurídicos". __ 

O Doutor Francisco Peçanha Manins é 
membro do Cons_elho da Ordem dos A_dvo- _ 
gados do Brasil (seçãO -da Bahia_) desde 1967, 
praticamente sem inl:etrupçáo-,- e com man­
dato até 1991 e ainda, professor de Introdu­
~o, no Direito Civil no curso de Preparação 

e Aperfeíçoamento de Magistrados e foi 
membro da Banca Examinadora no concurso 
para Juiz do Traballió-da s~ Região. Além 
de pareceres trabalhos acadêmicos e foren­
ses, o indicado foi conferencista, em outubro 
de 1990, no ciclo de debates "A OAB, O 
ADVOGADO E _A SOCIEDADE", discorren­
do sobre o tema "Ética e Reforma do Esta­
tuto". 

4. Em face do acima exposto, acreditamos 
que o rel_at6rio ora-prestado contém as infor­
mações sufici~ntes e adequadas à deliberação 
da matéria por parte dos membros desta co­
missão. 

É o relatório, SMJ 
Sala das Comissões, 13 de dezembro de 

1990. Cid Sabóia de Carvalho Presidente -
Lourival Baptista -Relator. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sous~a) 
-O Expediente lido vai â publicação. (Pau-
sa.) . 

Do Expediertte lido, consta o ProJeto de 
Lei da Câmara ri? 115, de 1990, de iniciativa 
do Presidente da República, que terá trami­
tação ·com· pra:z(r determinado de quarent~ 
e cinco dias, nos termos do art. 64, § 1?, da 
Constituição, combinado com o art. 375 do 
Regimento Int~mo. . 

De acordo com o art. 122, li, B, do Regi­
mento Interno, a matéria poderá receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias, perante 
a Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE(Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto que setá lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N• 76, de 1990 

"Estabelece condições_ para a renego­
ciação da dívida externa brasileira." 

O Senado Federal re_solve: 
Art. 19 Subordinam-se as diretrizes esta~ 

belecidas nesta resolução além das demais 
diretrizes do Senado Federal, os contratos 
de renegociação da dívida externa brasileira, 
firmados a partir desta data, em que sejam 
partes, como tomadoras ou garantidoras, a 
União ou suaS autarquias, ou que envolvam, 
direta ou indiretamente,_responsabilidade da 
Uriião. -

Art. 29 O mOntante de recursos em moe­
da nacional destinado ã aquisição de divisas 
par_~ saldar os compromissos da União junto 
à cOmunidade flnanceira internacional ~erá 
restrito à capacidade_ interna de pagamento, 
salvaguardadas as necessidades de financia~ 
menta não-inflacionáíiõs do crescimento eco:.. 
nómico. 

§ 19 Entende-se por capacidade interna 
de pagamento a diferença positiva entre aS 
receitas e despesas da administração pública 
federal direta e indireta, excluídas as das ins~ 
tituiçõeS-fiiíaná:iras federais. 

[29 Excluem-se ainda das receitas os re­
C"I:lrsos ·provenientes d_Q Programa Nacional 
de Desestatização. 

Art. 39 Respeitados os limites do art. 2°, 
o desembolso de divisas destinado a satisfa~ 

ção de compromissos externos não deverá 
comprometer a manutenção do nível de re­
servas compatível com as necessidades míil.i­
mas de imporiaçâo. 

Parágrafo único. Para os efeitoS desta re~ 
solução entende-se por nível de reservas de 
divisas compatível com as necessidades míni­
mas de importação aquele que assegura re­
cursos sufiCientes pará manter a média das 
importações dos últimos doze meses, conta­
dos a partir r;!a publicação desta resolução, 
durante o período mínimo de quatro meses. 

Art. 40 Os contratos relativos a opera­
ções de crédito externo de que particiPem 
a lJnião ou suas-autarquias: 
I- não poderão conter cláusula de natu­

neza política, atentatória ã soberania riaciOnal 
ou à ordem pública, contrária à Constituição 
ou âs Ieis brasileiras; 

II -não poderãÕ conter cláusula que pre­
veja compensaÇão automática de débitos e 
créditos ou o ressarcimento, pela União ou 
por suas autarquias, de despesas incorridas 
pelos credores com viagens, hospedagem ou 
serviços técnicos ou jurídicos de seu exclusivo 
interesse; 
III- deve~o prever adequada proteção às 
reservas internacionais do País, depositadas 
no exterior em nome do Banco CCnti'al do 
Brasil; 

IV - deverão conter cláusula p:teveitdo 
a possibilidade de sua modificação, sempre 
que necessária para restabelecer o equilíbrio 
contratual, eventualmente rompido pela su­
perveíriência de alteração substancial, não. 
causada pelas partes, das condições presentes 
na época de sua celebração. 

§ 19 Os contratos de que trata este artigo 
deverão estabelecer que os litfgios deles de­
corrente:s serão submetidos a arbitragem. 

§ 29 Um dos árbitros deverá ser escolhi­
do pelo credor, outro pelo devedor, e o ter­
ceiro de comum aCQrdo pelos dois primeiros. 
Não havendo concordância com respeito ao 
nome do terceiro árbitro, este será designado 
pelo presidente da Cone Internacional de 
Justiça da Haia. 

Art. 59 Os créditos externos de médio e 
longo prazos relativos à dívida do setor públi­
co somente poderão ser utilizados na aqui­
sição -~as participações acionárias no âmbito 
do Programa Nacional de Desestatização. se 
sofrerem deságio prévio atravéS de mecanis­
mos de mercado. 

§ 19 É vedada a efetivação de qualquer 
pagamento de atrasados aos bancos privados 
sem prévia consulta ao Senado Federal ou, 
durante Q recesso parlamentar, à Comiss_ão 
Representativa. 

§ 29 Excluem-se das restrições previstas 
no parágrafo anterior o pagamento das dívi­
das de curto prazo de caráter comercial ou 
interbancário e da dívida de médio e longo 
prazos que vem sendo servida regularmente. 

Art. 6° Serão admitidas nos contratos de 
que trata esta resolução todas as condiçôes 
e cláusulas usuais em contratos de emprés­
timos ou similares, subordinandg-se sua en­
trada em vigor ã aprovação pelo Senado F e-
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dera!, na fo1ma do art. 52, inciso V, da Cons­
tituição FederaL 

Art. 79 Esta resolução entra em vigor na 
<lata de sua publicação e não revoga os dispo-
sitivos da Resolução n~ 96/89. · 

Justificação 

Com vistas a regulamentai' o exercício da 
competência que lhe foi atribuída no art. 52, 
incisos V, VII e VIII da Constituição Federãl 
em matéria de dívida pública o Senado Fede­
ral aprovou a Resolução n" 96, de 15 de _de­
zembro de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais para as operações de _crédito da União_ 
e das entidades controladas pelo poder públi­
co federal. 

O presente projeto de resolução tratã da 
renegociação da dívida externa do Tesouro 
Nacional -que em face do disposto no art. 
4~, § 1 o, da Resolução n9 96/89, está excluída 
doS limites e condições ali' fiiados - e me~ 
diante a fixaçãO de critérios objetivos a serem 
observados no processo de renegociação des-_: 
sa dívida, pretende assegurar a celebração 
de instrumentos contratuais que possam vir 
a ser efetiVamente cumpridos. 

Nesse sentido, do ponto de vista financei­
ro, propo-mos a fixação de um limite para 
desembolsos destinados a atender compro­
missos externos que leve em consideração 
tanto a capacidade interna de pagamentos, 
quanto a manutenção de um nível de reser­
vas, em moeda estrangeira, cOmpatível com 
as necessidades mínimas de impq.rtação (arts. 
2" e 39). 

Do ponto de vista jurídico, o projeto iis­
põe sobre as cláusulas e condições de aceita­
ção vetada - a exemplo das que prevêm re­
núncia à soberania de jurisdição e das que 
contrariam as disposições legais sobre a ina­
lienabilidadf; dos bens públicos -:-, e sobre 
as cláusulas que deverão, obrigatoriamente, 
constar dos contratos de renegociação. Nesse 
caso estão as cláusulas que prevejam a prote­
ção das resenras intermicionais, a manuten­
ção do equilíbrio processual e a automática 
extensão, ao Teso oro Nacional, de vantagens 
atribuídas a outros devedores (art. 49). 

O projeto também disciplina a conversão 
de dívidas em investimentos, mediante a 
aquisição de participaÇão acioriáiía:OO"ãffibítO 
do Programa Nacional de Desestatlzação, e 
veda a efetivação de pagamentos antes da 
aprovação da operação de renegociação pelo 
Senado Federal (art. 59). 

Cabe lembrar, ademais, que-não se preten- -
deu, com o estabelecimeilto dos limites e con­
dições aqui propostos, delegar ao Executivo 
a competência atribuída no inciso V do arL 
125 da Constituição Federal, a esta Casa LC:-_ 
gislativa. O art. 6" do projeto de resolução 
subordina à nossa aprovação a entrada em 
vigor dos contratos de renego~iação. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
-Ronan Tito- Fernando Henrique Cardoso 
- Marco Maciel. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O S:R. PRESlD-ENTE (Pompeu de Sousa) 
--,-_O projeto -lido será publicado e remetido 
à comi~são competente. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidOs pelo 
Si:. !''-Secretário. - - -

São lidos os seguintes; 

SECRETARikLEGISLATIV A 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

OI. n" 099/90 CCJ 
Brasília, 12 de dezembro de 1990. 

Senhor Presidente 
Nos_ termos regimentais, comunico a V, 

Ex§ que esta comissão aprovou o Projeto de 
Lei do_ Senado n~ 125, de 1990, que ·'fixa 
diretrizes para conservação de energia e dá 
outras providências", na reunião realizada 
nesta data. -

Na _oportunidade renovo a V. Ex§ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 
OL n" 100/90 CCJ 

Brasl1ia, 12 de dezembro de 1990. 
SenhOr presidente 
Nos termos regimentais, comunico a V. 

Ex§ que esta comissão aprovou o Projeto de 
Lei do Senado n~-92, de 1990, que "altera 
a Lei no4.215, de 27 de abril de 1963, e torna 
obrigatório o exame de ordem para admissão 
no quadro de advogados", na reunião reali­
zada nesta data. 

Na_oportunidade renovo a V. Ex§ meus 
protestoS -de elevada estima e consideração. 
~ Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi· 
dente. 
O!. n" 101190 CCJ . 

Brasma, 12 de dezembro 'cte 1990. 
SenhOr PreSidente-. 
Nos termos regimentais, comunico a V. 

Ex§ que esta comissão.aproyou o Projeto de 
Lei do Senado n" 165, de 1990, que "acres· 
centa parágrafo aos arts. L553 do Código 
Civil e 91 do Código Penal'', na reunião reali~ 
zada nesta data,_ 

Na oportunidade renovo a V. Ex§ meus 
protestos. de elevada estima e consider·ação. 
- Senador Cid Sabói~J ~e Carvalho, Presi­
dente. 
0!, n" 102/90 CCJ 

Brasília, 12 de .dezembro de 1990. 
Senhor Presidente · 
Nos termos regimentais, comunico a V. 

Ex.§ que _esta comissão rejeitou o Projeto de 
Lei do S_enado_ n? 173, de 1990, que "deter­
mina a indisponibilidade dos bens dp seq ües­
trado e de seus parentes até o quarto grau 
em caso de seqüestro e de extorsão mediante 
seqüestro, na reuniãO realizada nesta data. 

Na oportunidade renovo a V." E~§ meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
--Senador Cid Sabóia tlé Carvalho, Prçsi-
dente. · 
0!. n" 103/90 CCJ . 

Brasüia. 12 de dezembro de 1990. 
Senhor Presidente 
Nos termos regimentais, comunico á V.­

Ex§__que esta comissão apro-...:ou o Projeto de 

Lei dÓ Senado n"" 178, de 1990, gue "revoga 
o parágrafo único do art. 106, da Lei n" 4.737, 
de 15 d_e julho de 1965 (código eleitoral)," 
na reunião realizada nesta data. 

Na oportunidade renovo a V. Ex§ meus 
protestos de eievada estima e consideração. 
- -senador Cid Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 

SUBSECRETARIA DE COMlSSÓES 
CQMlSSÃO DE EDUCAÇÃO 

0!./CESF/37/90 
Brasília, 12 de dezembro de 1990. 

Senhor Presidente: 
Nos termos do § 3° do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex§ que _esta l!'Omis~ 
são aprovou o PLS 5/90, que "dispõe sobre 
a progressão funcional na carreira de magis­
tério superior e dá outras providências", em 
reunião de 5-12K90. 

Na oportunidade renovo a V. Ex§ meus 
protestos de elevada estima e consideraÇão. 
-Senador João Calmon, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ Sousa) 
-Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao plená­
rio que, nos termos do art. 91 §§ 3? a ~9 do 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cin­
co dias para interposição de recursO, por um 
décimo da composição da Casa, para que o 
Projeto de Lei do Senador n9 5, de 1990, 
seja apreciado pelo plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, a matéria será remetida •à Câmara 
dos Deputados. 

O SR.' PRESIDE~TE (Pompeu de Sousa) 
-Com referência ~ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao plená­
rio que, -nos termos do art. 91, .§ 3~ a 6~, 
d~ RegimentO Interno, abrir-SeKá o prazo de 
cinco días para interposição de recurso, por 
um décimo da composição da Casa, para os 
Projetos de Lei do Senado n9s 92, 125, 165, 
173 e 178,_ de 1990, sejam apreciados pel9. 
plen~rio. 

Esgotado esse prazo. sem a interposição de 
recurso, o Projeto de Lei do Senado n~ 173, 
de 1990, por ter sido rejeitado; será despa­

. chado ao arquivo. E os demais, pof terem 
sido aprovados, serão remetidos à Câmara 
dos Deputados. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
-Esgotou--se em 10 do corrente o prazo pre­
visto nO art. 91, § 4\ do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sen­
tido de.inclusão em Ordem do Dia, do Proje:-: 
to dé Lei óo senado nG 123·. de 1989, de auto­
ria do Senador Francisco Rollemberg, que 
estabelece diretrizes para uma política nacio­
nal de habitação rural e dá outras providên-
cias. -

Aprovado em apreciação conêlusiva pela­
Comissão de Assuntos Sociais, a Presidênc~a, 
atendendo ao disposto no § 6°, .do r_~ferido. 
artigo, despachará a matéria à Câmara dbs 
Deputados. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, "'fu.erimento .que será lido 
pelo Sr .. l" Secretário. 

\ 
' 
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E lido e aprovado_ o seguinte 

REQUERIMENTO N'S01, DE 1990 

Para os fins- d~) Qisposto no art. 13, § 1~ 
do Regimento Interno desta Cas_a., solicito 
autorização do Sena-do Federal para ausen­
tar~m.e do País no período compreendido en­
tre os dias 13 a 19 de dezembro, quando esta­
rei na Espanha participando do li EncuentrO 
sobre el.Futuro dei Soci~lismo-Socialismo y 
Economia, a convite da Fundación Sistemã. 
e Universidade antónoma de Madrid. 

Sala das SesSões~ 13 de dezembro de 1990. 
- Senador Fernando Henrique-Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, fica concedida 
a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. · 

São lidos os_ seguintes 

REQUERIMENTO N• 502, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do út. 
'316, alínea b, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei c;la Câmara n" 103, de 1990, 
que altera a redação do art. 4Y da Lei n? 6.932, 
de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre as 
atividades do médico residente_ e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 

Antonio Luiz Maya- Gerson Camata -
Humberto Lucena-Aureo Mello- Albano 
Franco ....:. Mendes Canale - Odacír Soares 
-Rachid Saldanha Derzy -Francisco Ro­
llemberg- Márcio Berezoshi- Márcio La­
cerd~ - Pompeu de Sousa - Ruy Bacelar 
- Nelson Carneiro - Marcondes Gadelha 
- Marco Maciel - Nabor Júnior - Cid 
Sabóia de Carvalho -Jutahy Magalhães -
Carlos Patrocínio- Hugo Napoleão- Jamil , 
Haddad - Fernando Henrique Cardoso -
Jorge Bornhausen - Alexandre Costa -
Edison Lobão -Aluísio Bezerra- Affonso 
Camargo -Luiz Viana Neto _:...: -Mansueto 
de Lavor - Meira Filho - Leite Chaves 
-João Calmon -Nelson Wedekin -Márki 
Covas - Afonso Sancho - Oiíd Carneiro 
-Almir Gabriel- Lavoisier Maia- Mauro -
Benevides- José Paulo Bisol- Ney Mara­
nhão - Hydekel Freitas - João Lobo_ -
João Menezes - Severo Gomes - Carlos 
Lira - Ronaldo Aragão - Amir Lando -
Maurício Corrêa- José Fogaça- Iram Sa­
raiva - Wilson Martins. 

REQUERIMENTO N• 503, DE 1990 
Requeremos urgência, nos termõs do art. 

336, alínea "b", do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei da Câmara_n? 114/90, que 
"Altera a redação dos arts. 29, 59, 89, 13 e 
28, revoga o art. 14, da Lei n~ 6.729, de 28 
de novembro de 1979, e dá outras providên-
cias". · 

Sala das Sessões,_13 de dezembro de 1990. 
-Raimundo Lira, António Luiz Maya, Al­
mir Gabriel, Carlos Lira, Jorge Bornhausen, 
João Calmon, Gerson Camata, Aluizio Be-

zern:L, Nelson Wedekin, Louremberg Nunes 
Rocha, Mauro Borges, Rachid Saldanha 
Derzi, Severo Gomes, Alexandre Costa, Ruy 
Bacelar. Leite Chaves, Humberto Lucena, 
Ney _Maranhão, Roberto Campos, Jamil 
~ddad, Áureo Mello, Marcondes Gadelha, 
Cid Sab_óia de Carvalho, Hugo Napoleão, 
Edison Lobão, Oziel Carneiro, Maurício 
Corrêa, Fernando Henrique Cardoso, Pom­
peu de Sousii, Jutahy Magalhães, Chagas Ro­
drigues, Wilson Martins, João Lobo, José Ig­
nácio Ferreira, Mário Covas, José Paulo Bi­
sol, João Menezes, Iram saraiva, Nabor Jú­
nior, Mauro Benevides, Luiz Viana Neto, 
Odacir Soares, Amir Lando, Ronaldo Ara­
gã.õ, José Agripino, Mansueto de lavor, Mar­
co- Maciel, Mendes Canale, Afonso Sancho 
e Moisés Abrão. 

__ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 340, inciso 
11, do Regimento Interno. (Palmas.) 

Foi encaminhado à publicação parecer da 
Comissão _d_e Constituição_, Justiça e Cidada­
nia, que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara n~ 5, de 1990. 

A matéria ficará sobre a mesa, durante cin­
co sessões ordinárias, para recebimento de 
emendas, nos termos do art. 235, 11, "d" do 
Regimento Interno. 

O Sr. Wilson Martins - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra a V_ Ex• 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB- MS. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Espanha viveu qua­
.renta anos debaixo do regime franquista, 
imediatamente_ depois de se dilacerar n;t mais 
sangrenta das revoluções ocorridas ao longo 
de sua história. Obtida a paz reinstiruciona­
lizado o país, suas forças políticas e econô­
micas se entregaram ao estudo profundo da 
cris.e que minava o organismo nacional, em 
busca de um entendimento amplo e regene­
rador. Surgiram, então, Los Pactos de la 
Moncloa, assim denominados por terem sido 
negociados pelo governo, pelos trabalhado~ 
res e partidos políticos no palácio denomi­
nadQMoncloa, no ano de 1977, em Madrid. 
Os acordos compreenderam, de um lado, o 
saneamento e a reforma da economia e.<;pa­
nhola, e, de outro, o programa de atuação 
jurídica e política. Foi como-a;quelaadmirável 
nação levantou-se, mostrando a todos os paí­
ses da terra que era capaz de superar dificul­
dades aparentemente invencíveis, em bene­
fício da unidade e prosperidade de sua velhís­
sima civilização.· 

No Brasil, a liderança que pela primeira 
vez se referiu aos Pactos de Moncloa foi a 
de Tancredo Neves, logo após a sua eleição 
para a Presidência da República e como pres­
suposto da J'Qlítica que tencionava exercitar 
em benefício da reconStrução do nosso País. ' 
Morto Tancredo, o Presidente, José Sarney 

retomou a idéia do entendimento nacional, 
por mais de uma vez, buscando consolidar 
o regime democrático durante a travessia do 
período autoritário de goyerno, que durou 
longos vinte anos. Mas o querer-não é poder. 
F~ltaram _ ã fase Sarney, lamentavelmente, 
condições capazes de fazer implementar as 
graves decisões que anunciava. Eis que surge, 
no cenâ:rio nacional, a figura olímpica do Pre­
sidente Fernando Collor, grande vitorioso 
nas urnas de 1989. Tudo parecia fácil ao jo­
vem presidente que, com um só tiro;aoateria 
o que apontava como o nosso maior inimigo 
- a inflação. Ao cabo de 90 dias, o povo 
brasileiro estaria aliviado e o Governo já vol­
taria a sua atenção para o desenvolvimento 
da economía nacional. Nenhu_m_ governo as­
cendeu ã magistratura suprema do País com 
tamanho presfíg10. Foi-lhe possível !lustentar, 
com base na crescente popularidade, que o 
seu programa de governo tinha sido aprovado 
pelo povo, quando da realização das eleições 
que lhe aSseguraram a cadeira presidencial. 
E a nós, parlamentares desta e da outra Casa 
do Co~gresso, quase que se nos proibia de 
emendar as medidas provisórias que, da noite 
para o dia, entupiram as salas do vasto edifí­
cio que nos é destinado na Capital Federal. 
Nada poderíamos acrescentar e nada devería­
mos retirar de nenhuma das medidas provisó­
rias, porque -dizia-se, -:- iríamos compro­
meter o Plano Collor~ que representava tudo 
o que a Nação esperava para s·alvar-se do 
precipício em que a atirara a in_competência 
de maus brasileiros. E os dias foram se pasaii­
do. As cadernetas de poupança-, ao contrâíio 
do discurso de campanha do presidente, f o~ 
ram bloqueadas. Os salários dos trabalhado­
res sofreram e ainda sofrem o maior e mais 
terrível achatamento que jamais se viu em 
país nenhum. O empresariado- indqstriais, 
comerciantes, agricultores- viv~ a sua pior 
hora. Impossibilitados de ampliar os horizon-­
tesda pro.dução nacional e muitos deles traga­
dos na voragem da maior crise já experimen­
tada entre _oós. A queda não é apenas do 
setor econômico, atinge as mais diversas 
áreas da vida brasileira. A educação está des­
troçada, desde as bases, com o problema do 
pagamento das mensalidades, dividindo os 
pais de alunos, de um lado, e as escolas parti­
c.ular~s. do outro. Nos colégios e nas univer­
sidades a mesma insatisfação de todos, gene­
ralizando~se em greves, motivadas pela insu­
ficiência do ensino ou pela má remuneração 
dos professores. A. própria cultura se expõe 
a riscos, quando as bibliotecas, 9s labora­
tórios, o cinema e a universidade não contam 
com funcionários e verbas necessárias a sua 
manutenção e desenvolvimento. 

Nesse quadro, não é de admirar que a ima­
gem do Governo Federal ~enha se enfraque­
cendo dia a dia no conceito mesmo daqueles 
que mais arõentemente o apoiaram. As altas 
taxas de juros, o crescimento incontrólado 
da inflação e o sofrimento não mitigado do 
povo, sobretudo da parcela que vive de salá­
rios, reclamam outros caminhos para a solu­
ção da crise brasileira. O Plano Collor ou 
não está bem estruturado, ou vem sendo ptal 
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àplicado~ Estudos feitos por competentes 
economistas, como André Lara RezendeJ. au­
mentaram as suspeitas do "futuro cinzento" 
que nos aguardam os dias do amanhã. 

A saída para a crise brasileira não é outra, 
senão a do entendimento nacional. As lide­
ranças de trabalhadores e de empresários, 
desiludidas com os programas em execução, 
submeteram suas propostas ao Governo. 

Os -ilustres representantes do empresariado 
nacional levaiam à mesa de negociações um 
documento histórico, institulado ''Esforço 
Nacional pela Estabilização; caminho pãra 
o Desenvolvimento", Por esse meio, defini­
ram pressupostos fundamentais que deve­
riam nortear toda ação governamental e polí­
tica no sentido da construção de caminhos 
efetivos ao desenvolvimento nacional. 

Partindo da compreensão de que qualquer 
plano de estabilização deve pautar-se por não 
colocar em risco a estrutura produtiva nacio­
nal, tampouco castigar empregos e salários, 
os empresários api"esentaram propostas con­
cretas, que podem ser resumidas em: 

-manter uma política monetária rígida e 
adequada a juros suportáveis; 

-estabelecer critérios para o- cálculo de 
perdas salariais ocorridas desde a edição do 
atual plano de estabilização; 

-estabelecer abono complementar que 
amenize a deterioração dos menores salários, 
já a partir de dezembro; 

-viabilizar recursos financeiros e o apoio 
necessários para os assentamentos em anda­
mento e os já projetados no sentido de impe­
dir o retrocesso no equacionamento da ques­
tão fundiária; 

-estabelecimento de mecanismo com­
pensatórios para a queda do emprego. 

Note-se a sadia preocupação dos empre­
sários com o desenvolvimento, que não pode 
ser visto· s-omente como um jogo de busca 
de culpados, mas sim um processo de articu­
lação de interesses justos em favor da produ­
ção, dos salários e dos empregos. 

Os trabalhadores tém defendido, por injus­
tiça, a recomposição das perdas salariais pro­
porcionais pelo Plano de Estabilização e ma.­
nifestam-se recorrentemente em favor de 
uma polítíca salarial equilibrada, que não 
permita a ocorrência de perdas salariais, que, 
em realidade, significam transferências bru­
tais de renda dos trabalhadores para os de~ 
mais agentes econôifiicos. -

Mas, conscientes de seu papel essencial 
nesse processo de consolidação de mecanis­
mos de pactuação, os trabalhadores nãô fi­
cam estagnados em questões momentâneas. 
Defendem a liberação de recurs-o de crédito 
de custeio da safra 90/91, ao mesmo tempo 
em que recolocam no debate a necessidade 
de definir-se uma polltica agrária e agrícola 
de médio e longo prazos. Ao mesmo tempo 
em que exigem uma solução imediata com 
respeito às perdas salariais, conduzem o de­
bate para o s-entido da definição de políticas 
macroeconómicas auto-sustentadas. 

Outro exemplo importante, vindo da socie· 
dade civil organizada, foi dado pelo Movi· 
mento em Defesa da Economia Nacional, or-

ganizado no Rio de Janeiro sob os auspícios 
da Associação Brasileira de Imprensa, ao 
qual se aliaram dezenas de entidades repre­
sentativas. Os dezesseis princípios elencados 
por esse movím.ento como fundamentais para 
a definição de um grande acordo nacional, 
coilformam, em realidade, uma excelente sín­
tese de nossa. Constituição. De fato, o que 
exigem é que a Constituição seja cumprida. 
Eis aí o_ primeiro passo para o entendimento 
nacional. 

Finalmente, meu partido, o PSDB, além 
de já ter-se pronunciado seguidas vezes_sobre 
a queStão~ apre-Sentou, ao Fórum do Entendi­
mento Nacional, sugestões para a solução da 
questão salaríal. Propomos a pre-fixação de 
preços e salários, tomando por base a redação 
do art. 29 da Lei n9 8.030/90. Quando, a cada 
trimestre, observar-se que os reajustes sala­
riais foram inferiores à Va"riação acumulada 
dos preços, aqueles devem ser reajustados 
automaticamente para feposição da diferen­
ça. Nosso entendimento é muito simples: os 
salários dos trabalhadores, já são por demais 
baixos, não podem, em quaJquer hipótese, 
ser objeto de manipulações que aviltem seu 
poder de compra, colocando em desespero 
a família brasileira. 

Os equívocos e as dificuldades que temos 
experimentando no tratamento da crise brasi­
leira, até aqui, devem ensinar-nos que so­
mente há uma saída- a da negociação. Que 
ninguém maiS nos imponha pacotes autori­
tários, com medidas supostamente salvado­
ras. Estamos cansados de ouvir e mais que 
de ouvir. de sofrer a imposição de programas 
-ri:üraculosos, que não dão em nada, Caminhe­
mos todos, políticos,_ trabalhadores, governo 
e empresários, no sentido do entendimento 
nacional. Deixemos de lado a tristeza desses 
dias amargos. Com alegria, coragem e deci­
são, retomemos o fio da nossa história. 

Era este, Sr. Presidente_, o pronunciamento 
que eu queria fazer neste instante. (Muito 
bem!) 

O Sr. Carlos Alberto - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

U SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O nobre Senador Carlos Alberto havia 
pedido a palavra um pouco antes. Não ,há 
inscrição prévia. S. Ex~ pediu a palavra e eu 
a concedi. O nobre Senador Severo Gomes 
falará em seguida, e logo apóS o nobre Sena­
dor Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD - (PSB - RJ. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
recebi da Mesa a informação de que esta ses­
são seriã:extraordinária e, como tal, não ha­
veria lista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Exato, de fato é.~---

0 SR. JAMIL HADDAD - Não prevale­
ceria a lista de oradores. O nobre Senador 

Wilson Martins pediu a palavra e fez pronun­
ciamento: o_nobre Senador Carlos Alberto 
está pedindo a palavra para fazer um pronun­
ciamento; eu e o nObre Senador Sev.ero Go­
mes estamos saindo do Senado, temos um 
discurso pronto, um discurso de despedida 
da Casa, e não estamos tendo chance de faz_:~­
lo. PerguntO ao nobi'e-:Presidente se_ prevale­
cem ou não as inscrições feitas na Mesa. Há 
possibilidade de fazer o pronunciamento ou 
não há. _ 

_ Sugeriria- ã Mesa, já que não há número 
regimental em plenário, porque os campa~ 
nheiros estão em reunião na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que V. Ex• 
permita que as inscrições sejam levadas a ter~ 
mo e que os parlamentares inScritos possam 
fazer seus pronunciamentos. 

O Slt. PRESIDEr-..:'TE (Pompeu de_ Sousa) 
- O nobre Senador Carlos Alberto havia 
pedido oralmente a palavra assim como o 
Senador Severo Gomes, um pouco antes de 
iniciarmos os trabaJhos. Não há inscrição, 
mas há o pedido para o uso da palavra. 

Na verdade a sessão é, extraordinária para 
a votação de um único item, que a Mesa pode 
colocar em votação daqui a pouco. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
não devemos fraudar o Regimento. . 

Eu poderia pedir a palavra pela ordem, 
ir à tribuna e falar durante meia hora. Mas 
isso nãO e corrito .. Parece-me que não é uma 
norma correta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoÚSa) 
-Está V. EXi' pedindo a paJavra pela ordem 
ou como Líder? 

O SR. JAMIL HADDAD- Estou pedindo 
a V. Ex• tome uniade!_iberação. Ou nós, par­
lamentares, teremos condições de fazer os 
nossos pronunciamentos seguindo a lista de 
oradores, ou~ então, V. EX' permita possa­
mos fazer os-nosst:is pronunciamentos sem 
estannos inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lista de inscrição é para a sessão ordiná~ 
ria, e não está havendo sessão ordinária e 
sim, extraordinária, nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- Então, Sl". Pre· 
sidente, inscrevo-me nesta sessão extraordi­
nária, para fazer o pronunciamento que faria 
na ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-V. EX' está inscrito agora, automatiCamen­
te. 

Concedo a pãlivrã ao nobre Senador Car­
los Alberto. 

()SR. CARLOS ALBERTO (PDC- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, poderá o Senador Jamil Haddad fazer 
uso da tribuna por quatro anos na Câmara 
dos Deputados; desta forma. S. Ex~ terá tem­
pO Suficiente pa!a falar no Parlamento brasi­
leiro, pois foi eleito deputado. Que seja con­
cedido a nós, que vamos deixar esta Casa 
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e o Parlamento, pelo menos o direito de falar, 
Senador Jamil Haddad. Vamos ficar serri tri­
buna; que todos possam falar, e dirig1r -aos 
seus colegas uma palavra de despedida. V. 
Ex~ não se despede, porque V. Ex• ficará 
no Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo hoje 
esta tribuna peta última vez, neste meu man­
dato, Aqui cheguei em 1983, como o mais 
jovem senador da história brasileira, na ida­
de-limite d,e 35 anos, após ter exercido segui­
damente os mandatos de vereador, deputado 
estadual e depotado federal, pelo meu esta­
do, o Rio Grande do Norte. 

Era outro o Brasil. 
Vivíamos a abertura pol(ttca, patrOdn'ada 

pelo Governo Fíguei"redo, que concedera 
anistia ampla e irrestrita aos que estavam 
proscritos da vida pública, liberara a criação 
de partidos políticos e convocara eleições gew 
rais e livres. 

Nesse ambiente de Z.eencontro com a de­
mocracia, cheguei a esta Casa. De origem 
humilde, filho de um ferroviário de um_estªdo 
pobre do Nordeste, pesou-me a responsabi­
lidade que assumia. Afinal, na idade em que 
muitos estréiam na vida pública, chegava_pelo 
voto do povo do Rio Grande do Norte, à 
mais alta instância legislativa do País - a 
Câmara Alta, o Senado Federal. 

Hoje, passados oito anos, reconheço os 
frutos desse convfvio. Vejo o Senado como 
uma escola de sabedoria e dê'bom seÍlso. 
Aqui, convivi c_o_m homens notáveis, muitos 
deles já- desaparecidos, como Teotônio Vile­
la, Tancredo Neves, meu conterrâneo Dinar­
te Mariz, Luiz Viana Filho, Virgnio Távora, 
Amaral PeixotO; Aderbal Jurema, Fábio Lu­
cena, Antonio Farias, Nilo Coelho e, mais 
recentemente, Olavo Pires e Afonso Arinps. 

Ao reverenciá-los, ptesto também minha 
homenagem aos atuais ocupantes desta Casa, 
bem como aos que irão me suceder. Aqui, 
muito aprendi sobre o Brasil e os homens. 
E as lições que recebi não me autorizam a 
lamentar a derrota eleitoral ou a deixar a 
vida pública. A derrota - e isso também 
aprendi aqui, no convívio com homens notá­
veis - é uma cOntingência de quem disputa 
o voto. O feio não é perder: o feio é não 
lutar. Sem mandato, continuarei a lutar pelo 
Brasíl na nobre trincheíra da cidadania, revi~ 
gorado pela experiência honrosa de ter inte­
grado esta Casa, em etapa de grandes lutas 
e transformações da vída brasileira. Na curta 
e tão dramática campanha eleitoral de 24 
dias, impugnado que fui pela injustiça eleito­
ral do meu estado, tive a oportunidade de 
visítai: a1guns munícfpíos do Rio Grande do 
Norte. E constatei que a pobreza aumentou, 
que o estado de carência da popula-ção é aínda 
maior que o habitual. A crise, que hoje preo­
cupa e mobiliza todo o BrasH, é ainda mais 
cruel no Nordeste, uma região cronicamente 
carente e desassistida. 

Temperado Por ,essa expel-iénci:i, continuaw 
rei atuando na defesa dos interesses de minha 
região) mesmo sem mandato. 

E aproveito este discurso de despedida pa­
ra uma breve análise das transformações que 

marcaram nosso País ao longo deste mandato 
que encerro. 

O Brasil que encóõtrei quando aqui che~ 
guei era um país ainda ingênuo. Não suspei~ 
tava das çl_ificuldades e contradições que o 
aguardavaiiJ,_neste final de século. Era idéia 
corrente, entre nós políticos, que a vocação 
brasileira de potência era algo irreversível, 
que se re~i~aria naturalmente, com o tempo, 
sem maiores dificuldades ou atribulações. 

Havia mesmo a ingênua convicção de que, 
restaurando-se a democracia, estariam resol­
vidos os problemas nacionais básicos. Nossas 
dificuldades, naqueles dias, pareciam todas 
decorrentes do governo-militar autoritário. 
Bastaria, entretanto, que conquistássemos al· 
gumas metas institucionais como a Consti­
tuinte e as eleições presidenciais diretas e tu­
do estaria, resolvido. 

O futuro do Brasil estava pendurado ent 
alguma<; palavras de ordem, que os políticos 
proferiam das tribunas e palanques e os estu­
dantes e sindicalistas repetiam alegremente, 
em ruidosas passeatas. 
. Nessa ilusão, vivemos algum tempo, des­
cuidados de pensar e efetivamente discutír 
um projeto político e econômico para oBra~ 
si!. Restaurada a democracia, ingressamos 
tardiamente na luta ideológica~ entre esquer~ 
da e direita, algo já então em déclínio em 
todo o Planeta. Gastamos, com essa luta inú­
til e obsoleta, grande soma de energia, desa~ 
tentos para o que se passava nas democracias 
maís avançadas, onde a discussão- ideológica 
pertencia definitivamente ao passado. 

Mesmo nos países socialistas, já não havia 
entusiasmo com o sectarismo doutrinário. 
Também lá, buscava-se o ecumel).ismo polí· 
tico, onde eficiência e modernidade sobrepu~ 
nha-se às pãfáVTas de ordem. 

No Brasil, entretanto, as lideranças poli~ 
ticiUfãinda socorriam~se nas cartilhas i(ieoló· 
gicas para formular suas plataforma& eleito­
rais. Em 1985, a Oposição -alcanÇava o poder, 
através de Tancredo Neves, que iJ.áO chegou 
a 3.SSlllllir.Tomou posse Sarney, mantendo, 
entretanto, o Ministério nomeado por Tan~ 
credo. Era basicamente o antigo MDB no 
poder. Deixava o palanque para tornar-se ge­
rente da c ris~. Passava de- estilingue a vidraça. 

Em clima de ressaca cívica, foram atenM 
dídã.s as principais reivindicações que marca~ 
ram a luta política contra o autoritarismo: 
a convocação de uma Assembléia Constituinw 
te e de eleições presidenciais diretas. Pronto; 
estavam encerrados os problemas do País. 
Tinhamos, finalmente, um regime de demoM 
cracia plena. 

Eis, então, que o sonho começa a acabar. 
Viu»sc, com grande desencanto, que a de­

mocracia não é propriamente um fim em si 
mesma, mas apenas um método de tomada 
de dicisões, Onde a maioria é consultada e 
responde Pelos resultados. A democracia, en­
tretanto, não produz por geração espontânea 
progresso, eficiência, ordem e civilidade. 
Nem muito meóos reservas cambiais e supe­
rávit na balança de pagamentos. Do mesmo 
modo, não dispensa a sociedade que a prática 

dos deveres de austeridade, sacrifício, renún­
cia e esforço. -

Nosso despertar para essa realidade foi, 
sem dúvida, doloroso, mas, com certeza, po· 
sítivo. 

Viu-se que o conflito de interesses e algo 
inerente a uma sociedade humana. Conviver 
é conflitar - e a unanimidade habita apenas 
os cemitérios. A missão do político é justa­
mente administrar os conflitos decorrentes 
do c-onvívio humano, tornando-os tão indo­
lores quanto possível e reduzindo-os ao grau 
menor. 

A utopia da sociedade sem classes e sem· 
conflitos e contradições foi sepultada nos esw 
combros do Muro de Berlim e em todo a 
Leste Europeu·, ano passado. 

Entretanto, 4 Constituição que promulga­
mos em 1988 está impregnada dessa ingenui­
dade. Legislamos sobre direitos e mais direi­
tos, produzindo uma Carta plena de espírito 
caritativo e de grande ?ensibilidade social. 
Esquecemo-nos, porém, de estabelecer qu-em 
pagaria a conta. E as caridades e boas inten­
ções (que povoam o caminho do inferno) fica­
ram no papeL 

Criamos numerosos óbices_ ao capital es­
trangeiro, na suposição de que pretendia nos 
escravizar. E hoje corremos as principais pra­
ças bancárias do_ exterior, de pires na mão, 
em bu'sca de recursos, implor_ando aos tuba­
rõ_es_capitalistas que nos explorem pelo amor 
de Deus. E eles, insensíveis, se recusam a 
fazê-lo. Até mesmo a taxa de juros fixamos 
na Constituição. E a realidade incumbiu-se 
de revogar tudo aquilo. 

E aí liquidamos mais uma ilusão: a de que 
se pode chegar à prosperidade e ao equilíbrio 
por via legislativa. Não se resolve a crise por 
decreto- ou por norma constitucional. 

Escrevemos uma Constituição novinha em 
folha, com ampla participação popular, e ele­
gemos um Presidente da República pelo voto 
direito, em ambiente de grande debate demo­
crático e, no entanto, não acabamos com a 
crise. Ao contrário: ela tornou-se mais aguda, 
mais complexa, mais sofisticada. · 

O Brasil de hoje é um desafio que S6 será 
resolvido a partir de uma efetiva união nacio­
nal. Imaginar que a guerra contra a inflação 
e a recessão é tarefa apenas do Governo Co­
llor é aceitar o caos como destino comum. 

Somos todos passageiros de uma mesma 
aeronave chamada Brilsil. Se-ela está à deri­
va,- pouca diferença faz entre os que estão 
na primeira classe e os que estão na classe 
econômica. Não se encontrando a rota ade­
quada, a tragédia igualará a todos. 

Todos_ têm_ um papel neste processo, mas 
a responsabilidade maior, sem dúvida, cabe 
a nós, políticos. Sem nossa participação, ou 
melhor, sem nossa liderança, não haverá en­
tendimento ou pacto social possível. Pacto 
ou entendimento é, por excelência, urri ato 
político, e, por razões óbvias, é difícil imagi­
ná-lo sem a presença ~e políticos. 

Sr. Presidente_. Srs. Senadores, as recentes 
eleições evidenciaram um enorme desgaste 
da classe política junto à opinião pública. Em 
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alguns estados, o fndice de abstenção chegou 
a patamares alarmantes de mais de 70%! 

Os partidos polúicos e o Poder Legislativo 
têm o dever de restaurar essa imagem arra­
nhada diante da opinião pública. Caso con­
trário, estará em risco a própria ordem demo­
crática. 

Não se consolida uma democracia sem um 
Legislativo forte, respeitado pelo povo. E 
não se fortalece o Poder Legislativo sem par­
tidos políticos·consistentes e efetivamente re­
presentativos. A crise brasileira é um desafio, 
mas é também, e sobretudo, uma oportu­
nidade impo..rl:ante para que nós, os poUticos, 
resgatemos nossa imagem, nosso papel diante 
do País. 

·o Sr. Marco Maciel- Nobre Senador, 
permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO ~ Concedo 
o aparte a V. Ex•, com muito prazer. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador Car­
los Alberto, companheiro de lutas partidárias 
e an1igo que aprendi a admirar ainda mais 
no'Congtesso Nacional, interrompo o discur­
so de V. Ex~ para, em: primeiro lugar, dizer 
da minha adesão a uma série de opiniões que 
V. EX' emite nesta tarde. Em primeiro lugar, 
quando salienta a importância -dos partidos 
políticos no processo de consolidação demo­
crática. Como V. EX', também jhtendo que 
não podemos pensar em democracia estável, 
sólida, sem partidos estruturados, organiza­
dos, funcionando permanentemente, de mo­
do especial, no Congresso Nacional. De outra' 
parte, também concordo com V. Er quando 
situa que a questão momentosa do pacto so­
cial somente terá êxito quando a ele se enga­
jar o segmento político, porque e justamente 
aí que reside a participação, se assim posso 
chamar, de uma Classe política, como agora 
se denomina, que não tem nenhum compro­
metimento corporativista. Como V. E.x' sabe; 
o político, até por u-maimposição da manifes­
tação popular, tení compromisso, em primei­
ro lugar, com o Pafs e suas instituições e não 
com tal ou qual corporação. E o êxito do 
pacto social passa, a meu v~r, por necessitar 
da incorporação ·dos políticos para que eles 
tragam a visão muito além das meras questões 
corporativas que muitas vezes unem patrões 
e empregados. Quero·, porém, dizer que a 
razão maior de tê-lo interrompido não foi 
apenas pa·ra manifestar o meu apoio a essãs 
idéias que expendé V .. Ex• neste instante, mas 
foi também para aproveitar a ocasiáo em que 
V. Ex• se despede com um bonito discurso 
do Senado Federal, para cumprimentá-lo pe­
la atuação que aqui desenvolveu. Honrando 
as tradições de seu Estado, o Rio Grande 
do Norte, V. Ext deu ao Senado Federal uma 
excelente contribuição, quer nos momentos 
diffceis da- transição política; -quer-n-o--encami-­
nhamento das questões relativas à retomada 
do nosso processo de desenvolvimento. E V. 
EX', se bem -que se tenha preocupado sempre 
eom. as questões nacionais. não se esqueceu 
da sua região, o Nordeste, e, de modo parti­
cuJar, do seu Estado, o Rio Ç7rande dp,Norte, 

-Por isso, lamentamos rião vê~lo na próxima 
Legislatura nesta Casa. Enfim, as circunstân­
cias eleitorais nem sempre se desenham na 
mesma direção que esperamos e que desejá­
vamos. De toda maneira, V. Ex\ embora 
não reeleito, participoU ativamente do pleito 
no seu estado e contribui, por que não dizer. 
de maneira muito importante, para a vitória 
da nossa coligação que compreendia, ao lado 
do seu partido, o meu partido, o PFL. O 
fato é que, no final, no Rio Grande do Norte, 
conseguimos el~ger não apenas o Governa­
dor e o Vice-Governador na nossa coligação, 
mas fizemos também expressiva bancada pa­
ra a Câmara Federal e a Assernbléia Legisla­
tiva. Embora V. Ex• não tenha conseguido 
a reeleição como esperávamos, como desejá· 
vamos - como disse ,_ V. Ex~ assim não 
deixou de dar também a sua contribuição ain­
da neste pleito. Quero neste momento, em 
rne_u nome pessoal, mas creio expressando 
também o sentimento da minha bancada, o 
PEL, expressar a V. Ex~ o nosso reconhe­
cimento pelo trabalho que aqui realizou, quer 
no Plenário, quer nas comissões técnicas, ,e 
fazer votos para que V. EX'" continue na vida 
pública, oferecendo assim, com sua experiên­
cia, embora sendo um polftico jovem- Pode 
V. Ex~ o é..:.....eque V. Ex~ continue a oferecer 
com a sua experiência e as disposições de 
sua juventude a contribuição que vém afere~ 
cendo ao País. Somi)S_uma.Nação de reduzido 
quadro político e, conseqüentemente, não 
podemo~ prescindir de bons quadros. Daí, 
porque espero que V. Ex• continue a militar 
na vida pública e, quem sabe, venha já nos 
pr6xini0s pleitos que se avizinham. a postWar 
um novo mandato legislativo, ou, quem sabe, 
ufD:: ~'!_~d~!_o no Executivo. Mas, o que é im­
portante é que V. Ex~ continue a oferecer 
a sua contribuição, a emprestar o seu talento 
e a sua inteligência aos esclarecimentos das 
grandes qUestões nacionais; e as questões que 
de modo particular nos preocupam são aque~ 
Ias relativas ao Nordeste. Ao concluir o meu 
aparte, já que não pretendo alorigar-me em 
considerações para que rião fiquemos priva­
dos de continuar a ouvi-lo, gostaria de dizer 
a V. Er. que, além das notáveis qualidades 
de políticOs que V. Er. demonstrou aqui nesta 
Casa, de ~mpresários que nós sabemos ser 
V. EX', ao completar a sua personalidade, 
nós não podemos deixar de exaltar aqui o 
companheirismo, a lealdade e a sua maneira 
lhana e fidalga de encaminhar e resolver as 
questões de int~resse púb~ico; Por isso, quero 
dizer a V. EX'" que não deixou aqui apenas 
a marca de ser um bom parlamentar; mas 
tamb'é.m deixou bem viva nà memória de to­
dos Iiós a figura de um jovem político que 
soube cultivar amizades e desenvolver um 
bom relacionamento no Congresso Nacional 
e-fora-·dele, tornando-se, assim, credor de 
toàos·-nós; -Os- gestos -qu-e- V: -Ex• teve -durante­
t'oda a Legislatura que ora se encerra, certa­
mente. ficarão na nossa lembrança. Desse 
modo, meu nobre colega e amigo;· Senador 
Qtrlos Alberto, receba neste aparte o meu 
abiaço; o meu reConhecimento e ta:rÍlbém 
meus votos de continuado êxito na sua ativi-

dade de político e em suas ações de_ cidadão 
a serviço do País e de suas instituições. 

O SR.~ CARLOS ALBERTO ~ Agradeço 
a V. Ex', Senador Marco Maciel. 

No momento em que me despeço da tribu­
na do Senado, falando pela última vez, quero 
afirmar que foi altamente gratificante para 
mim conviver com um político da estirpe de 
V. Ex~ E com V. Ex~-possodizer-aprel}di 
muito. porque aprendi a ser paciente. 

V: Ex~ foi e será este polCtico paciente, 
moderado, liberal, mas, acima de tudo, o 
amigo, o innão. Aprendi muito com V. Ex' 
e espero que V. Ex~ possa continuar com mui­
to brilhantismo e sucesso mais um mandato 
legislati.llo aqui no Senado Federal. 

O Sr. Jamil HB.ddad -Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Com muito 
prazer, nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad-Nobre Senador Car­
los Alberto, V. Ex• tem um posicionamento 
político divergente do meu. O regime demo­

__ cráticose faz dentro das divergências. Apesar 
de termos tido, às vezes, alguns debates um 
pouco mais apaixonados nesse plenário, V. 
Ex~ pode ter a certeza de que eu o incluf 
há muito no rol das minhas amizades. 

O SR. CARLOS ALBERTO~ É verdade. 

O Sr. Jamil Haddad - De modo que V. 
EX~, não tenho dúvida, fará falta a esta Casa, 
pelo seu temperamento jovial e pela sua ma­
neira de ser muito incisiva. V. Ex~ defende 
apaixonadamente as suas posições, fato que 
reconheço, porque eu também defendo as 
minhas posições. De modo que, neste mo­
mento, deixo junto a V. Ex~ o meu fraternal 
abraço e a certeza de que o nobre colega 
não se está despedindo da vida política. V. 
Er está repensando a sua vida política para. 
dentro em breve, estar convivendo novamen­
te com os seus pares dentro do Parlamento 
nacional. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Muito obri­
gado, nobre Senador .Jamil Haddad. 

O Sr. Meira Filho- Nobre Senador Carlos 
Alberto, para mim será um prazer enorme 
se V. Ex' me permitir um aparte. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Darei o 
aparte a V. Ex\ mas antes gostaria de respon­
der ao Senador Jamil Haddad. 

Senador Jamil riadCiad, puCie com V . .ex• 
travar alguns debates e, muitas vezes, bastan­
te acirrados. V. Ex• defendendo a posição 
de homem de esquerda, progressista, e eu 
defendendo a minha posiçáo de homem: de 
centro, mas sempre houve nesses debates o 
respeito-ao- ddadão-; que-é -o -homem. 

E me emociono, Sr. Presidente,.Srs. Sena­
dores, porque no momento em que posso 
inserir no meu discurso de despedida o aparte 
de um dos homens mais brilhantes que pude 
conhecer neste Parlamento. posso deixar a 
tribuna orgulhoso porque o meu trabalho foÍ 
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reconhecido no Congresso Nacional por um 
polftico da estirpe do Senador Jamil Haddad. 

Com pr~zer, ouço-o Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho-:- Prezado Senador Car­
los Alberto, digníssimo Colega_. tenho plena 
convicção de que a sua passagem até aqui 
nesta Casa dignificou. sobremodo, os homens 
dê comunicação do Brasil. Conheço~o há 
muitos anos e sei que V. Ex~ representou 
nesta Çasa os desejos incontidos, as aflições, 
as agonias,•daquele qu.e chamamos de "ou­
vinte", os ouvin_tes do Brasil que dão ao rádio 
a importância que ele merece_çomo o maior 
comunicador de massas do mundo, não do 
Brasil. V. Ex~ portou-se dignamente nesta 
Casa como um homem de rádio, com_o um 
homem de comunicãção. Estou acompanhan­
do o seu discurso. Confesso-me seU admira­
dor nesta Casa, poucas vezes tive oportuni­
dade de apartei-lo, como o faço hoje. Tênho 
certeza de que o seu discurso não é de adeus f 
mesmo por que essa palavra não cabe aqui; 
acredito ser um até breve, quem sabe não 
contaremos CO(tl a presença de V, Ex~ em 
futuro, próximo. V. E~ volta para as 5uas 
bases, P.ara os seus ouvintes, mas tenho certe­
za de que o seu conceito, a ~dmiração que 
eles têm pqr V. Er vai Continuar,. e isso vai 
dar ensejo a que V.• Ex! volte para o nosso 
meio. Hoje, acpm:p~nhando o seu discurso, 
as suas posições. a dtt!s me integro, alio-me, 
po'rque tambt!m faça;parte.desta nave. Ainda 
outro dia, na televisão, assistia uma fala do 
Senador .José AgripinO, agorâ Governador 
do Rio ,Grande do Norte, quando dizia: ''Não 
devemos ficar uns contra os __ outros; precisa­
mos, sim, ficar uns com os· outros':; Esta é 
a tese do seu discurso, da ht):rmonia, 'do con­
senso, do acordo nacional para que o Brasil 
possa atravessar os caminhos difíceis por que 
está passando no momento. Não é um adeus, 
Senador Carlos Alberto. Tenhp certeza que, 
::m breve, V. Ex" estará de volta ao nosso 
convívio, o que para nós será muíto agra­
dável. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agi'adeço 
ao .querido cOmpanheiro pelas palavras tão 
carinhosas, ao amigo, Senador Meira filho, 
que conheci quando aqui cheguei como De~ 
putado Federal. Um dia, fui a~é à rª-di9 para 
conhecer o grande líder d_e a,ud_iência, Meira 
Filho, naquela época disc-jockey e apreseO~ 
tador de programas de_auditóriO .. 

Sr. Presidente, a crise não é apenas econó~ 
mica - é também de confiança em nossas 
insrituições ·políticas. 

Dentro de pouco tempo, estará o Congres­
so envolvido com a reforma da Constituição, 
oportl!nidade em que poderá restabelecer 
nossa sintonia com a modernidade e o bom 
senso. O plebiscito. para escolher entre o par­
lamentarismo e o presidencialismo sefá outrc 
momento decisivo em nossa evolução polí­
tica. A aceitação do parlamentarismo -que 
nos parece urlia solução civilizada para a crise 
política- dependerá do comportamento do 
futuro Congresso. 

Repito, Se Presidente, a solução que.que­
remos,para o Brasil dependerá muito do Con-

gresso Nacional, porque dependerá do seu 
comportamento. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - O:mcedo 
o aparte a V. EX"_ É uma honra para mim. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Nobre Sena­
dor Carlos Alberto, meu caro cOmpanheiro 
de Bancada do PDC, nobre representãnte 
do Rio Grande do Norte nesta Casa, a análise 
que V. Ex~ faz da atual situação econômica, 
social e política do País; em seus aspictos 
mais relevantes, revela uma contradição do 
maior signifiCado; _aliás, contradição que é 
benéfica para esta Cãsa. Êla revela na assem­
bléia dos mais velhos, senatus, que quer dizer 
exatamente assembléia de anciãos, a sabe­
doria e o ·entusi"ã:Sriio do mais jovem Senador 
da República. Nobre Senador, essas idéias 
que Y. Ex' defen_de, esses princípios aos quais 
V. Ex' faz alusão, e as teses aqui propostas, 
para exatamente fazer a sua análise sobre 
a situação nacional, tudo issO é motivo- de 
u.ma grande luta que V. Ex• travou, está tra­
vando_ e irá travar, como bem disse, que não 
termina aqui sua batalha. Isto vai pi'opicia·r 
ao Brasil, sem dúvida alguma, um crescimen­
to maíor de homens da éstirpe de V. Ex~, 
que çoncorrem para o verdadeiro engrande­
cimento e a consolidação da democracia, nes­
_te Pafs. Por isso, associo-me às palavras de 
V. Ex\ e almejo que todo esse seu idealisino, 
todo esse seu entusiasmo, seja sempre cres­
cente e seja sempre propugnado em defesa 
das nossas instituições democráticas e ·nacio­
nais. Parabéns, nobre Senador, pelo que de­
sempenha aqui, 'em nome do seu estado, na 
Casa dos anciãos da República. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço 
a V. Ex~, Senador Antônio Luiz Maya, de 
quem aprendi a gostar, desde o primeiro mo· 
m.ento em que V. Ex• aqui chegou, represen­
tando o jovem Estado do Tocantins. V. Ex~ 

- ,aqui conquistou grandes amigos, e conquis­
tO_\,!. não apenas nós, parlamentares, mas con-· 
quistou toda a_ Çasa. V. Ex1' é um homem 
que _hoje também· se despede d9 Senado Fe­
deral, mas deixando a raiz plantada: do ami­
gç, do irmão, do bom político, do político 
exemplar, do político moderado, do político 
sériO e, por. que não dizer, do· poUtico que 
muito dignificou o Parlamento brasileiro. 

V. E~· também deixará o seu nome grava­
do, escrito nos Anafs do Senado, que. é a 
alta Casa do Parlamento nacional. 

Sr. Presidente, deixo esta tribuna preocu· 
padó com os destinos do Brasil~ A recessão 
anunciada pela equipe econômica do Gover­
no sugere dias de grande inquietação. Para 
ãtehilar eSse qUadro - e, sobretudo, para 
impedir riscos no processo democrático -, 
é fundamental que não se perca de vista a 
idéia de união nacionaL 

Neste momento, em que me despeço do 
Senado Federal, deixo aqui a minha palavra 
de preocupação, dizendo que é necessária a 
união de todos para que possamos salvar o 
Brasil. 

Neste momçnto, é importante que as di ver~ 
gências sejam postas de lado e -as atenções 
de todos nós se voltem pata as articulações 
que o ministro da Justiça, Jarbas Passarinho. 
~-um homem que pertence a esta Casa -
comanda. 

A crise;repíto, Sr. Pfesídente, Srs. Sena­
dores não é tarefa apenas do Presidente Co­
llor. é de todos nós. Vamos, primeiro, salvar 
a Pátria. Depois, então, discutiremos para 
onfle levá-la. 

O Sr. Afonso Sancho..:.... Permite um apàrte, 
SenadQr Carlos Albe:rto7_ -

O SR. CARLOS ALBERTO -Ouço V. 
Ex\ meu_querido Afonso Sancho, Senador 
pelo Ceará, que ontem se despediu da tribuna 
do Senado Federal. 

O Sr. -Kfoiiso Sancho - Senador Carlos 
Alberto, realmente, o destino está nos encon· 
traOdo ·q uándo ambos saímos desta Casa; V~ 
Ex•, com larga experiência, muito maior do 
que a míitha. Acredito que os que ficam vão 
ter uma profunda saudade da sua presença, 
das suas fundamentadas participações e apar­
tes, do seu trabalho nas comissões e no en­
grandecimento que V. Ex• sempre· demOns­
trou com referência à Casa. Quero ressã.Itar, 
sobretudo, nobre Senador, a perda que o Se· 
nado vai sofrer com a sua ausência. Eram 
essas simples palavras que queria dizer neste 
momento. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Muito obri­
gado, Senador Afonso Sancho. V. Ex" fala 
da_ minha experiência ea experiência que V. 
Ex~ não tem; mas eu discordo porque V. Er 
tem a grande experiência de ser um homem 
vivido, como V. Ex~ disse ontem, o sertanejo 
do Ceará, que aquí chegou e substit_u_iu, com 
grandeza, a figura de um político que muito 
dignificou o Parl_amento brasileirO, que foi 
o Senador Virgílio Távora. 

Sr .. Presidente, despeço-me desta tribuna 
do Senado Federal com a consciência do de­
ver cumprido e com a certeza de que, devol­
vido ao exercício da cidadania, continuarei 
a lutar em defesa dos in_teresses do RiÔ Gran­
de dp Norte__e do povo brasileiro. E nessa 
militância honrosa de cidadão, serei intransi· 
gente defep.sor desta Casa e do Poder Legis­
lativo- o te'mplo maior da democracia. 

Ao encerrar minhas palavras, Sr. Presiden· 
te, gostaria somente d<\;citar aqui um fato 
que me tocou profundamente', ocorrido com 
a minha filha de 13 anos. Carla Priscila. 

Certo dia, Sr. Presidente, ela queria, por 
todos os meios, que o pai a deixasse gravar 
UJl,l programa de televisão,na nossa televis~o, 
Mandei que os produtores realmente deixas­
sem que ela gravasse ess~ programa. Ela ten­
tou por várias vezes e, por várias vezes, não 
conseguiu gravar o programa. 

Ela chegou em casa, e eu perguntei: Pris­
cila, você gravou o programa? Ela me abra­
çou, sorriu e disse: Não, painho, mas tentei. 

Passei 36 dias impugnado, aqui, em Brasí­
lia, lutando para conquistar o direito de nova­
mente r.epresentar o povo do Rio Grande 

·do Norte, foram 36 dias·de muito sacrifício. 
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Chegando ao Rio Grande do Norte, no dia 
da eleição, Se Presidente, existia ainda em 
mim um pingo de esperança. Mas as urnas 
começaram a ser abertas, c a cada uma, o 
resultado adverso me aparecia. E, minha fi­
lha, ao meu lado, es_cutava o rádio; aquela 
criança de 13 anos de idade, escutava no rádio 
todos os resultados,_que os locutores iam di­
vulgando, dos municípios, bem como da capi­
tal. Ept certo momento, ela chegou para mim 
e eu me lembrei do dia em que ela quis gravar 
o programa de televisão abraçou-me e disse: 
Papai, o Sr. perdeu a eleiçãot E, eu só lhe 
dei uma resposta, senhor Presidente·: real­
mente, perdi, minha filha, mas o inlportante 
é que seu pai tentou vencer, rrão conseguiu. 

Agora, Sr. Presidente, no momento em 
que me despeço desta Casa; no momento em 
que dou a palavra como Senador da Repú­
blica, com direito de usar a tribuna, eu digo 
o seguinte: o Senador perdeu, o Senador dei­
xa de existir, mas, Sr. Presid-ente, Srs. Sena· 
dores, existirá sempre o amigo Carlos Alber· 
to. O Senador deixa de existir neste Senado, 
mas o cidadão haverá de continuar. E, Deus 
queira que eu possa, mesmo na minha cidada­
nia de homem comum, à distância, amanhã, 
Sr. Presidente, aplaudir a todos aqueles que 
vão ficar e àqueles que vão chegar; aplaudir, 
pela democracia plena, aplaudir, pela supera­
ção da crise, e, sobretudo, aplaudir pelo Bra­
sil que eu sonho e que quero para todos os 
brasileiro. 

Encerro, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Que Deus ilumine os Srs. Parlamentares, que 
Deus ajude o Parlamento brasileiro e até uma 
outra oportunidade, quando as ,urnas forem 
não adversas a este_S_cnador que se despede. 

Obrigado, Sr. Presidente._ Muito obrigado, 
Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

Duranú o discurso ·do Sr. Carlos 
Alberto, o Sr. Pompeu de Sousa, 34 Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nefson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa faz suas todas as declarações, to­
dos os apartes que encareceram e exaltaram 
a presença do Senador Carlos Alberto nesta 
Casa durante os 8 anos que, com o costumeiro 
brilho, exerceu o mandato de representante 
do Estado do Rio Grande do Norte. 

A vida pública é feita assim mesmo, de 
sucessos e insucessos, mas só os fracos desani­
mam. E um jovem como o Senador Carlos 
Alberto, que tem diante dê si urna longa estei­
ra de vida, certamente voltará a esta Casa 
com o apoio e "'com o voto do povo de sua 
terra. 

A Mesa, ao mesmo tempo que lamenta 
o afastamenw de S. Ex•, está certa de poder 
contá~lo em próxima oportunidade, repre­
sentando o povo que até agora representou 
com tanta honradez e dignidade._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Seve­
ro Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. 
.Pronuncia o seguinte discuros.)- Sr. Presi-

dente, Srs. Senadores, há tempo de semear 
e tempo de colher, tempo para as boas-vindas 
e tempo para a despedida. O livro da sabedo­
ria, que nos ensina a encarar com natura-, 
!idade os eventos da vida, fala das alegrias 
da chegada mas se omite, prudentemente, 
ao tratar dos sentimentos que çercam a par­
tida. 

Subo, pela última vez, a tribuna do Senado, 
envolto pt':las sensaç6es que o escríba não 
ousou descrever. E sinto um misto de sauda­
de antecipada do convívio que ainda não dei­
xei, de inveja dos que aqui permanecem nas 
tincheiras da luta pelo bem comum, de triste· 
za por verificar que a despeito de todos nossos 
esforços, pouco conseguimos realizar, nestes 
últimos anOs, no sentido de diminuir as afli­
ç6e5 do nosso povo~ 

Mas a partida traz consigo, também, um 
distanciamento das paixões que se misturam 
aos embates políticos, neste momento já.não 
me movem interesses. de partidos ou causas 
de facções. Encaro este Plenário com a sere­
nidade dos que se vão, levando os olhos para 
o futuro e penso apenas na felicidade de meu 
País. 

Sei que atravessamos momentos difíceis, 
que a recessão grassa como tiina peste, que 
as camadas mais pobres de nossa população 
vegetam na miséira que os problemas acumu­
lados parecem insolúveis. Talvez sejam se in­
sistirmos em continuar buscando Soluções pa­
ra Cada um deles, sem admitir que o subde~ 
senvolvimento é um círculo vicioso e'que a 
história está repleta de exemplos de povos 
que venceram angústias tão grandes ou maio­
res do que as nossas. 
Permitam~me que relembre à Casa, nesta 

derradeira intervenção, os caminhos que le­
varam algumas nações da_ pobreza <1 opulên­
cia, em tempos passados. 

Todos sabemos que a Inglaterra dominou o 
cenário internacional durante vários séculos, 
e que a revoluÇ-ão industrial não nasceu ali 
por acaso, mas pela existência de condições 
objetiv~s para a deflagração daquele proces­
so. 

Como a Inglaterra conseguiu acumular ri~ 
quezas e tórilãr-se -üma potência incontrãS~ 
tável em sua época? Já em fins do século 
XV suas leis mercantilistaS prescreviam a 
proíbição de quase tud«? que não era produ­
zido no território inglês. A rainha ELizabeth 
I determinava que o trabalho nacional deve­
ria ser sustentado energicament~ e que os 
tecidos só poderiam ser exportados depois 
de tingidos e preparados. Todas as merca­
dorias estrangeiras deveriam ser trazidas.oem 
riavios ~ilgleseS e nenhuma importação pode· 
ria ser feita sem que houvesse uma expor­
tação equivalente. Pouco depois, em 1651, 
Cromwell promulgava o ato de navegação, 
que reforçou ainda mais as medidas protecio­
nistas e serviu de base ao nascimento do po­
derio naval britânico. 

Não seria d<:_ll_'l:asiado lembrar que o prote­
cionismo era tão gra:nde que levou a revolta 
das colónias americanas. Havia a lei de 1669, 
sobre as lãs, a de 1750, sobre o ferro, o Sugar 

act, de- 171:;, sobre o açúcar, e o board of 
tra.de pretendia impor restrições também ao 
chá, ao café, ao vinho, à seda e ao algodão 
indiano. Os americanos não aceitaram tama­
nhos entraves ao seu desenvolv-imento e se 
declararam independentes exatamente por 
este motivo. 

Décadas se passaram e, então, foi a vez 
de os ingleses se queixarem do protecionismo 
americano. Coube ao Presidente Grant, em· 
1879, dar~l);les a resposta adequada. Falando 
na Câmara- de Comércio de Mancester, ele 
foi extremamente franco com seus anfitriões: 
"A Inglaterra serviu-se do sistema protetor 
durante 200 anos, elevando-o ao máximo. E 
isto}ol_cõrretCI;-porque- é a este sistema qué 
ela dev_e seu poderio económico ... mas, após 
esses 200 anos, ela julgou conveniente adotar 
o_ livre câmbio, proque já não poderia tirar 
mais nada do protecionismo". 

E o presidente dos Estados Unidos não 
esta v a fazendo um exercício de retórica. Os 
americanos acreditavam mesmo nessa idéia, 
tanto ·que se desenvolveram montando um 
sistema de proteção ainda mais feroz do que 
o inglês. 

Logo depois da independência, Alexander 
Hamilton lançava as bases do projeto de de­
senvolvimento dos Estados Unidos, que fo· 
ram transformadas em lei em 1789. A ela 
se seguiram o compromisso de Missouri, de 
1820, o "Factory Slstem", âi 1824, e a "tarifa 
das abominações'', de 1828, que virtua"Imente 
fechavam o mercado americãno, reservando-
o para seus produtores industriais e agrícolas. 

Não desejo abusar da paciência de meus 
nobres pares com a lembrança de todos os 
exemplos históricos. Mas me permitiria: re· 
cordar que a França, tambim uma potência 
daqueles tempos, era regida pelo código de 
Michau, no qual se lia que as matérias-primas 
não se expatriavam e mercadorias estrangei­
ras, "só aquelas que a necessidade deva nos 
coritranger a tomar fora". 

Enquanto isso, o Brasil seguia rumos dife­
rentes. 

Nossa primeira fundição de ferro data de 
1597, eram dois fornos catalães instalados em 
Sorocaba, São Paulo. por Afonso Sa~dinha. 
Os primeiros em- toda a América. Mais tarde, 
já em fins do século XVIII, a siderurgia dava 
um passo decisivo com a construção dos altos­
fornos do intendente Câmara, de Congonhas 
do Campos e de Ipanema, que entraram em 
funCionamento cinqüenta anos antes do pri­
meiro alto-forno japonês. 

Entretanto, essas iniciativas não prospe­
raram. Enquanto as demais nações protegiam 
eficazmente seus mercados, o Brasil era abri~ 
gado a abrir seus portos "ás nações amigas". 
O episódio, até hoje cantado em prosa e verso 
na historiografia oficial, não passou de uma 
chantagem da Inglaterra, através de seu em­
baixador em Portugal, Lord Strangford, nos 
idos de 1808. 

Com as tropas do general junto invadindo 
Lisboa, o representante britânico exigiu a 
abertura dos portos do Brasil e a cessão da 
Ilha de S_anta Citarina corno pagame-nto da 
cobertura uue a esquadra inglesa daria à fu12:a. 
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de D. João VI. O Monarca conseguiu livrar­
nos da ameaça de ter outras ilhas Malvinas 
em nosso território, mas teve que ceder no 
t6cante ao livre-comércio. Por isso, faliram 
Ós altos-fornos e toda a indústria nascente 
do Brasil, vergadas sob o peso da competição 
da Inglaterra. 

O panorama da destruição foi muito bem 
descrito, em 1860, por Augusto Emilio Za­
luar, no livro "Perigrinação pela Província 
de São Paulo". Visitando as ruínas da sidenir­
gica de Sorocaba, Zaluar diz: 

"O que seria, de fato, este ponto, 
se a fábrica de ferro de Ipanema, conve­
nientemente montada e aproveitados pe­
la indústria os preciosos produtos de su·as 
minas de ferro, chamasse ainda uma no­
va concorrência a este lugar. e pedisse 
o auxílio do trabalho a tantos braços que 
há no país inutilmente desaproveitados? 
A fábrica de Ipanema está, porém, extin­
ta ... encontramos por toda a parte, em 
lugar da orquestra animadora do traba­
lho, o sil~ncio sepulcral da esterilidade. 
E, no entanto, como tudo que ainda aí 
existe é grandioso e belo. Os dois fornos 
altos, os encanamentos de água por toda 
a fábrica, obra de muita dificuldade e 
arte, o forno de porcelana, o hospital, 
as senzalas, a botica, a cadeia, a exce­
lente casa da diretoria, o depósito, ser­
vindo atualmente de escritório e, final­
mente, a casa das máquinas, onde fomos 
advertidos, de dia, que andássemos com 
cuidado por causa das cascavéis que se 
aninhavam entre os tijolos quebrados do 
assoalho, tudo está em abandono, em 
tristeza e solidão. 

Ruínas, solidão e cascavéis. Enquanto __ o_s 
outros países progrediam, debaixo do manto 
do protecionismo, o Brasil andava para trác;, 
sob o signo da primeira política de ''moder­
nidade", de abertura para o mundo. Por isso 
perdemos o passo da revolução industrial. 
Não tínhamos aqui os fundamentos para ini­
ciá-la, de vez que eles foram demolidos pelos 
competi~ores externos. Ao tempo da procla­
mação da República, tínhamos apenas pouco 
mais de mil estabelecimentos industriais es­
palhados por este imenso território. 

Para que a Casa faça uma. idéia mais apro­
priada do que representa o condicionamento 
externo nesse processo, basta lembrar que, 
durante a Primeira Grande Guerra - que 
tornou problemático o comércio internacio· 
nal -criaram-se no Brasil mais de cinco mil 
indústrias. Mil em quatro séculos, cinco mil 
em quatro anos. 

Assim foi o passado, assim está sendo o 
presente. Todas as potências centrais falam 
em livre coínércio, batem-se nos foros inter­
nacionais pela queda das· barreiras, exigem 
que se faça uma nova abertura dos portos. 
Mas é apena:s uma nova forma de chantagem, 
elas agem precisamente no sentido contrário, 
quando se trata de seus próprios mercados. 

O malogro da rodada do Uruguai, do Gatt, 
há menos de uma semana, constitui prova 
inquestionável do que estamos afirmando. 

Um punhado de países,, que subsidia seus pro­
dutos agrícolas com cerca de 250 bilhões de 
dólares por ano, não aceita a retirada desses 
incentivos. Só os desavisados se surpreende· 
ram Com tal posição. . 

Na verdade, o protecionimo não é regra 
geral apenas na agricultura. A Folha de S. 
Pàulo do dia 8 de dezembro tlltimo publica 
um lev_antamento das barreiras não tarifárias 
que vicejam nos pãfses ricos. De acordo com 
esscLtr_abalho, são nove os tipos de barreiras 
quantitativas, a saber, quotas globais, quotas 
bilaterais, licenciamento restrito, contenção 
voluntária de exportações, embargos, de· 

. manda governamenteal, comércio estatal, ín­
dices de nacionalização e restrições na área 
de comunicações e propaganda. 

Existem airida outros 18 tipos de barreiras 
que afetam preços e custos, segundo o estudo 
da Folha de S. Paulo. São elas: ta"as, exigen­
cias de depósitos prévios, eXigências anti­
dumping, subsídios a substituíção de importa­
ções, restrições de crédito aos importadores, 
benefícios fiscais a substituição de importa­
ções, custos internos _de transporte discrimi~ 
natórios, reservas de mercado, regulamen­
tarão sobre embalagens e rótulos, exigências 
m iico-sanitárias, padrões industriais e de 
seburança, procedimentos de classificação al­
fandegária, regulamentações sobre abertura 
de informações, ajuda governamental a es­
forÇos de pesquisa e desenvOlvimento- nacio­
nais, medidas de controle cambial, políticas 
de proteção regional, monopólios estatais e 
efeitos de escala gerados pela demanda do 
governo. 

São, portanto, vmte e sete maneiras de es­
tabelecer medidas protecionistas, sem o ape­
lo às barreira alfa~degárias, que os países 
ricos utilizam p-ara cercear o acesso dos outros 
a seu mercado interno, 

Por sinal, essas medias protecionistas vêm 
crescendo ao Iqngo dos últimos vinte anos, 
como demonstram os números apresentados 
no tfãbalho, baseado no livro trends in nonta­
rifT barreiers o f developed countries, de Laird 
e Yeats, editado este ano. Na comunidàde 
européia, essas barreiras não-tarifárias passa­
ram de 15 para 43% das importações, no pe­
rfodo 196611986. 

Na Alemanha, especificamente, subiram 
de 16% a 44%, na Itália, de 13 para 49%, 
na Inglaterra, de 10% para 42%. Isso natural­
mente, sem contar as barreiras representadas 
pe_las -~!lrifas. _-

E preciso compieeridú que os blocos eco­
n6micos em formação no mundo moderno, 
como a comunida .. de econômica europ~ia, 
não estão sendo formados para liberalizar o 
comércio, mas para restringi~Io. A principal 
finalidade desses blocos e excluir os concor­
rentes externos. 

-por isSo deJ~ndo a t_~se ~e que somos sub· 
desenvolvidos, porque jamais tivemos um 
protecionismo como o que marcoó a indus~ 
trialização de outros países. Entre nós, quan­
do existiram barreiras protecionistas, elas ad­
vieram de COnstrangimentos da balança co· 
mercial ou de necc11idade1 do Tesouro. Se 

quiserem a versão original desse conceito, 
é de Roberto Simonsen dizia ele: "nunca tive­
mos uma política tarifária para o desenvol­
vim_ento industrial". 

No Brasil, entretanto, há quem siga pen­
sando que a abertura das fronte-irãS idmpor­
tação é o melhor atalho para a riqueza do 
País. Como se ignorassem os exemplos histó­
ricos que alinhamos e os dramas contempo­
râneos de algumas nações vizinhas que toma· 
ram esse caminho nas duas décadas prece­
dentes. 

Em nome da modernidade do Visconde 
de Cairu, que, aliás é o "Patrono dos Econo­
mistas", estamos demolindo agora o parque­
industrial construído com mais de meio sécu­
lo de sacrifícios de- um povo numerOso, Ctue 
atravessou o tempo voltado para o trabalho. 
Nossa agricultura serve para saciar os porcos 
da Espanha e do Japão, mas não alcança as 
bocas do nosso povo. Nossa indústria vai sen­
do sucateada, reduzindo o salário dos traba­
lhadores que ainda têm emprego, e aumen­
tando a multidão dos desempregados. O pe­
noso esforço do nosso desenvolvimento tec­
nológico vai sendo desmontado, agravando 
a dependência nacional. 

Parece um País sem memória, onde se des­
mancha num ótimo o trabalho e o esforço 
de meio st:!culo. O Brasil fecha institutos de 
pesquisa, joga conhecimentos no lixo e os 
trabalhadores na fome, porque alguns enten­
dem que algu~m nos virá ensinar - os mes­
mos que nos querem manter na servidão -­
e que a miséria darwiniana nos fará ganhar 
eficiencia. 

ESte-~- um processo tão viofentO e coerente 
que não pode ser apenas filho da eventual 
ignorllncia dos que tomam as decisões. Ele 
está no centro do maior conflito de interesses 
de que tem notícia a história. Dentro dele, 
só nesta década perdida, o Brasil pagou mais 
de cem bilhões de dólares como tributário 
dos países ricos, sem contar, é claro, os pre­
juízos causados pela deterioração das rela­
ções de troca. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta des­
pedida, passei ao largo, de propósito. das 
dificuldades _a._tuais, reusando-me a discutir 
os problemas do varejo. Porque todos eles 
são conseqüência de uma realidade inegável, 
as nossas políticas econômicas jamais guarda­
ram relação com os interesses nacionais. Des­
de os tempos dà colônia, por motivos óbVios. 
Depois da independência, os lobbies sabem 
porquê. O Brasil sempre foi o retrato de um 
gigante abobalhado que assiste à televisão 
perdido em um labirinto,_sem perceber que 
o labirinto é a sua própria cabeça. 

Não poderià concluir estas palavras falan­
do somente das causas do subdesenvolvimen­
to nacional. Estou a d_espedir-me da Casa 
onde passei um dos mais ricos períodos de 
minha vida. e onde pude conhecer, mais e 
melhor, os problemas do País e do meu pqvo. 

Aqui vivemos a transição do autoritarismo 
para a democracia e a época culminante da 
Assembléia Nacional Constituinte. Em pou­
ços momentos de nossa história houve um 
despertar tio arande da cidadania para a na-
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tureza dos acontecimentos. Pdos corredores 
e pelas grandes salas do Congresso caminhou 
o povo, escrevendo, com suas passadas, nes­
tes tapetes azuis e verdes, a crônica do futuro. 

Os trabalhadores e as -grandes lideranças 
sindicais, os empressários, os cientistas, os 
movimentos das mulheres e dos negros, os­
índios pintados de urucum e jenipapo, com 
seus cantos de guerra, os militares, as igrejas, 
os homossexuais, os garimpeiros, os intelec­
tuais e as prostitutas, até os estrangeiros vie- · 
ram dizer o que desejavam nos contornos­
do ord~namento que então construímos. 

O Si:: Huiriberto-:Lucetiã-.:.:.... Permite-me V. 
Er. um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Com o maior 
prazer, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucênã- Honra-me, so~ 
bremaneira, interi-õn:iper o discurso de v._ 
Ex .. , não para me despedir, porque tenho cer­
teza de que V. Ex· continuará pontificando 
na política n"ãciOnal, mesmo sem estar no 
exercício de um mandato parlamentar. V. Ex~ 
revelou-se nesta Casa uma personalidade 
exemplar da nossa vida pública. Tive o prazer 
de conhecer-lhe, quando aqui cheguei em 
1979, eleito Senador pela Paratba, compa­
nheiro de partido de V. Ex• Sempre o encon­
trei na defesa ardoro·sa e altiva das grandes 
causas nacionaiS.- V. Ex' não atuou apenas 
na luta que foi de todos nós, que Compú­
nhamos a oposição ao regime militar, pela 
democratização do Brasil, arrostando toda 
sorte de dificuldades. V. Ex~ também sempre 
esteve presente, como Senador da República; 
nas comissões técnlcis-ao seriadO-e do -co·n. 
gresso Nacional, nas comiss6es parlamenta­
res de inquérito do Senado, sobretudo neste 
Plenário, um Senador vi"gilante, cheio de pa­
triotismo e de espírito públicO-. O qiie mais 
admirei no desempenho do seu mandato, no­
bre Senador Severci oom_·es, foi que V. EX:• 
não se ateve apenas ao espaço físico do Con­
gresso Nacional. V. E>r sempre procurou ins~ · · 
pirar-se lá fora, nas bases que lhe fizeran:i 
Senador da República. V. Ex~ teve sempre 
uma atividade muito presente junto às lide­
ranças dos mais diversos movimentos sociais 
que compõem hoje o povo brasileiro. Tanto 
assim que V. Ex", na Assembléia Nacional 
Constíttiirüe, preStigiou corria pôde, com seu 
apoio·, com o seu voto, todas as normas que 
deram relevo, que deram prestígio a esses 
movimentos sociais, sobretudo àquelas que 
asseguraram a parcelas ponderáveis da nossa 
população o direito, íil:duSive, de apresentar 
projetos de lei e de sugerir propostas de 
emenda constituciOnal. V. Ex\ sobretudo, 
público e de Parlamentar- aliás, miStõ- de 
Parlamentar, de empresário e de economista 
-dedicando-se, de_ maneira séria e compe­
tente, ao estudo da nossa problemática eco­
nômica; com ênfase nos assuil.fos pertine-nte-s 
à ciência e ã tecnologia, neste particular. to­
dos que aqui estamos podemos dar o testemU­
nho do quanto o Brasil lhe deve pela luta 
que V. E:x• empreendeu e vem erilpreeirden­
do, sem xenofobia, em favor da empresa na· 
cional. V. Ex• defendeu aquilo que é neces~ 

sário para que pudéssemos executar um pro­
jeto de desenvolvimento econômico e social 
autônomo que leve nosso Eaís a ser, realmen­
te, urna grande potência mundial, daqui a 
algum tempo. V. Exa, há pouco, no seu dis­
curso de despedida, chamava a atenção para 
um ponto que preocupa a de todos nós, justa­
mente o risco que corremos, com a nova polí­
tica industrial do Governo, de levarmos, ao 
sucateamento total, a indústria nacional. Sa­
be V. Ex~, que dos países mais adiantados 
do mundo, como o Japão e os Estados Uni­
dos, fizeram também, à época própria, a sua 
abertura econômica para o exterior, mas pro­
curandO defender os setores estratégicÓs da 
sua economia. Com estas palavras, desejo 
significar minha sincera homenagem a V. Ex', 
como Senador e como homem público. V. 
Ex' deixa o .Senado por um acidente de per­
curso. Certamente no dia em que São Paulo­
PUser a mão na sua consciência política, V. 
Ex• voltará ao Senado, para aqui continuar 
sua luta, em favor do Brasil e dos brasileiros. 

O SR. SEVERO GOMES -Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, muito obrigado pelas 
suas generosas palavras, sempre temperadas 
pela amizade. Q\1-ero lembrar que em todos 
esses episódios referidos por V. E~, em todos 

-eles tive a meu lado a sua figufa. E aqui, 
no Senado, se pude avançar no meu trabalho, 
foi, em grande parte, devido a eu estar aqui 
sob a liderança de V. Ex• Lutamos pela defesa 
do interesse nacional, pelo nosso País, pela 
cor:reção das desigualdades. Mesmo fora da­
qui, ilustre Senador, vamos estar juntos na 
mesma luta. -

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES :- Com muito 
prazer. 

O Sr: Ne"isOli-Wedekin- Senador Severo 
Gomes, V. E~. nesse seu discurso de deSpe­
dida, processa um verdadeiro desnl!damento 
do modelo econômico que se quer implantar 
no nosso País, o chamado neoliberalismo. V. 
Exa mostra, a evidência .i com fartos dados 
históricos, que O liberalismo é uma doutrina 
econôniica superada hiStCirica-mente há muito 
tempo, não neste século, mas nos séculos que 
antecederam a este. V. Ex• mostra, e com 
muita propriedade, com o conhecimento e· 
a cultura de sempre, que todos os países do 
mundo que percorreram os seus caminhos 
na busca de um estágio de desenvolvimento 
adequado para os seus povos, todos eles pro­
tegeram o produtor nacional, a indústria na­
cional. Os mecanismos de proteção, todos 
eles, os mais ostensivos, os mais dissimula­
dos, são uma realidade do mundo contem­
porâneo· e das nações do centro do mundo. 
De modo que são duas hipóteses - e V. 
EX" colocou bem no seu discurso -, ou é 
a suprema ingenuidade querer implantar no 
nosso País, nos termos em que estão sendo 
colocados, ou, então, está-se fazendo exata­
mente -o jogo dessas potências centrais. Os 
países, por exemplo, denominados os "tigres 
asiáticos'', cujo exemplo é contraditoriamen-

te sempre alegado por esses que são adeptos 
do modelo neoUberal, seguiram um caminho 
para o seu desenvolvimento, exat(!.mente ri­
gorosamente inverso ao caminho que o País 
'está seguindo neste momento. Esses países 
todos cresceram com muita intervenção do 
Estado, com muitos financiarilentoS, cOm a 
adoção de algumas proteções e de financia­
mentos anlplos par~ setores estratégicos, com 
a formação de recursos humanos, investimen­
tos maciços em educação, na ciência e na 
tecnologia. Portanto, tudo ao contrário das 
leis do livre mercado que, a meu juizo, sáo 
as leis da selva, são as leis como V. Ex• tão 
bem colocou, do darwinismo sociid e econô­
mico, anUe venCerão sempre os mais fortes. 
De modo que cumprimento V. Ex• pelo con­
te.údo d_o seu discurso. V. Ex' entra no eixo 
da questão central do nosso País neste mo­
mento, nesta conjuntura e nesta quadra histó­
rica do nosso desenvolvimento, como, alíás, 
fez em tantas outras ocasiões. Nestes quatro 
anos de Senado, tive como todos nós certa~ 
mente, muitas decepções e muitas alegrias. 
Uma de minhas grandes alegrias foi ter convi­
vido com V. Ex• em muitos momentos. Até 
sou um seguidor, quase um discípulo do cOn­
junto das idéias que V. Ex• defende aqui. 
No que se refere às questões ambientais e 
de ecologia, no que se refere as questões do 
desenvolvimento e da capacitação tecnoló~ 
gica do nosso País, no que diz respeito à defe­
sa das comunidades indígenas, o que V. EX' 
tem feito com muito ardor e com muita com~ 
petência, nas questões da defesa do produtor 
da indústria nacional, nas questõeS ainda 
mais relevantes da nossa soberania, quando 
V. Ex' trata da questão da dívida externa, 
tudo isso para mim foi, insisto em dizer, uma 
alegria a ConVivêi1cia coni V. Ex~ nesta C as à. 
Lamento profundamente que V. Ex~ tenha 
que deixar o Senado, tenha de deixar o Con­
gresso.Sei, é verdade, que existem outras ins­
tâncias de pa-rtícipação, de luta, de interven­
ção que o seu talento, que o seu patriotismo, 
que o seu espírito de homem público certa­
mente vai continuar nessas mesmas lutas, 
nessas rilesmas demandas do nosso povo, do 
nosso País, da nossa Nação. Desejo a V. Ex• 
muita saúde, muitas felicidades pessoais, so­
bretudo desejo que V. Ex' continue tendo 
a participação- importante nos caminhos que 
este País, que a saciedade brasileira vai ter 
que buscar. Não quero deixar de fazer esta 
modesta homenagem pela sua excepcional 
particípação, p-elos excepcionais trabalhos, 
pela enorme contribuição que V. Ex' deu a 
esta Casa, a. este País, às demandas contem­
porâneas da sociedade brasileira, ãs lutas do 
nosso -povo peta paz e pela prosperidade. Os 
meus cumprimentos, Senador severo Go­
mes. 

O SR. SEVERO GOI\1ES- Muito obriga­
do, nobre Senador Nelson Wedekin. Respon­
do a V. Ex• lembrando apenas que neste Pie· 
nário, em todo momento em que esteve em 
jogo uma causa do povo ou da Pátria, era 
fácil identificar, V. Ex' estaVa â frente, mar­
cando essa pos~ção, andamos juntos e vamos 
continUai' a andar, para o bem do Brasil. 
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O Sr. João Lobo ~ Permite~me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Ouço o aparte 
do nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Severo Go­
mes, neste momento em que V. Ex~ se despe­
de desta Casa, manifestar-lhe a satisfação que 
tive em conhecer um homem de bem e de 
tanto espírito público como V. Ex Espero 
poder met;ecer o relacionamento, a boa con­
vivência com V. Ex\ depois de sairmos desta 
Casa para os dias futuros. Meus parabéns 
a V. Ex~ 

O SR. SEVERO GOMES- Muito obriga­
do. nobre Senador João_ Lobo. Tenha-me 
sempre entre os seus melhor_es amigos. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Sena­
dor Severo Gomes, permite-me V. Ex·- um 
aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não, no­
bre Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelh3- Nobre Sena­
dor Sev.ero Gomes, V. Ex~ é um desses raros 
consensos naciqnais. V. Ex~ granjeou a admi-. 
ração óa Naçãó inteira, já ao tempo em que 
exercia o Ministério da Indústria e d_o Comér­
cio. pelas suas posições independen-tes, pela 
sua altivez, pela coragem de discórdar, quan­
do necessário. Daquela época, lembro-me 
bem de uma entrevistã de V. Ex~ que me 
tocou muito particularmente. Jamais a esque:· 
ci: V. Ex' falava de certo conflito ao tempo' 
de estudante de colégio, já com o seu precep­
tor, pela sua obstinação na heterodoxia. V. 
Ex• teria sido, já naquela época apodado pelo 
seu preceptor como a "maçã podre" quedes­
virtua e que se toma um perigo para-o·conjun­
to dos mais acomodados. V. Ex• exercitou 
essa heterodoxia o tempo todo, a coragem 
de arrostar contra um pensamento mais Cor­
rente; mais primário e ·menos profundo; e 
vimos isso, nobre Senador Severo Gomes, 
muito a propósito, na sua luta te9-az para 
provar, para mostrar a viabilidade de uma 
tecnologia nacional, contra ventos e tempes­
tades. V. Ex~ sustentou essa bandeira, sust~n­
tou essa causa. Sei que movía V.~x' DãO 
só a consciência da nossa_capacidade técnica, 
da capacidade das_nossas' universidades e do 
homem brasileiro, de modo geral, como prin­
cipalmente a necessidade deste País, numa: 
hora em que está consolidada uma sociedade 
da informação, numa hora em que o conheci­
mento científico e tecnológico é que estabe­
lece a diferença entre pafses pobres e países 
ricos, entre pafses desenvolvidos e subdesen­
volvidos. V. Ex• apostou, como aposta per­
manentemente, ·que este País haverá um dia 
de conseguir a sua autonomia e a sua indepen­
dência nesse campo. Conheço o trabalho de 
V. Ex' na defesa da informática deste País, 
na defesa da tecnolo&ia de ponta, em ramos 
tão delicados como: a química fina, a rrú~cã=­
nica de precisão, a oceanografia, enfim~ em 
todos esses campos do moderno conhecimen­
to.. V. Ex• tem a Süa ·passagem estteicamente 
lligada à evolução nesses campos de conheci-

mento do Brasil. Ao se despédir desta Casa, 
V. Ex• deixa conosco esse legado, mas V. 
Ex~ haverá de expandi-lo ainda mais iá fora, 
há outros à sua disposição. V. Ex• escreve 
sempre-na Folha de S. Paulo: V. Ex' é requi­
sitado para conferências, V. Ex' está presente 
en'i todos os grandes movimentos da .cidada­
nia e da consciência nacional, e sei que haverá 
de levar a _sua palavra, a sua presença, as 
suas propostas em todos os campos por onde 
andar. Deus o guarde, nobre Senador Severo 
Gomes, o ilumine nessa tarefa de evangeli­
zação, -de catequese, de despertar a conscién~ 
ciã deste País para as suas potencialidades. 
Nós o queremos, um dia, de volta a esta Casa, 
e que sejã-mUito breve. Mantenha a sua _atua­
ção política, que, insisto neste ponto, é um 
consenso nacional. 

O -SR. SEVERO GOMES- Nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, muito obrigado. 
Agradeço com ênfase maior, porque sempre 
tive em V. Ex• um Senador preocupado com 
a questão do nosso des.envolvimento cientí­
fico e tecnológico, e esta é grande questão 
no :Srasil de hoje. 

-Estamos com problemas sérios: a informá­
tica sendo ame~çada; indústrias que desen­
volvem tecnologia de ponta, como a Em­
braer, também.ameaÇadas; até a nossa pes­
quisa ria área nuclear e_stá ameaçada. 

Então, vamos continuar juntos nesta bata­
lha, Senador Marcondes Gadelha. Saio do 
Senado, mas vou para a rua, que são essas 
páginas onde o povo escreverá a história do 
futuro. 

Muito agradeço a V. Ex~ sUaS palavras e 
guardarei sempre, no meu coração, o conví­
vio amigo que aqui tivenios dUrante tantos 
anos. 

O Sr. Mário Covas - V. Ex' me concede 
um aparte, Senador? 

O SR~ -SEVERO GOMES- Pois não, no­
bre Senador Mário cOvas. 

O Sr. Mário Covas - É profundamente 
honrado que dou este aparte, para recordar 
alguns fatos de natureza pessóal que ocorre-

- ~am conosco e que, afinal, marcam os traços 
de _caráter que têm sido a constante na vida 
de V. Ex\ seja como cidadão, seja como Se­
nador, seja como polftico. Lembro-me, com 
exatidão, da simpatia, da tranqüilidade, de 
uma qua-s-e formulação de desculpas que V. 
Ex• construiu para nlim- q-uando candidato 
dei ineu pattido numa coligação pãra o cargo 
Dó Senado - na ocasião em que compareci 
à casa de V. Ex~ para cumprir a ingrata tarefa 

_ de lhe dizer, como a lealdade que afinal carac­
terizou sempre a nossa amiza-de, que, naquela 
eleição, eu me via obrigado, por relações que 
re-montavam ao tempo da universidade, a tra­
ba\h::n e a votar em um oütrO candidato era 
também nosso candidato ao mesmo cargo. 
E vi a simpatia, a tranqiiilídade, a calma, 
o quase formular de uma desculpa para mim, 
com que V. Ex' recebeu aquela colocação. 
O tempo não demorou para que a situação 
se interviesse, e me lembro ainda que 9 dias 
depois de ter sido escolhido candidato ao Se-

nado, em 1986, sofri um problema cardio­
vascular e fui internado no Incor. Muitos ami­
gos me visitaram e me telefonaram, mas hou­
ve alguém que telefono_u à_ minha esposa com 
a seguinte preocupaÇão: O que é que o Mârio, 
que está preso no hospital, precisa na campa­
nha dele? E qu~ndo ela me contou isso, eu 
me lembrava bem de que essa atitude vinda 
de V. Ex~ era extremamente semelhante à 
outra. E que, afinal, recebia coffi absoluta 
naturalidade essa atitude de um companheiro 
que o admirava como a admira,_ hoje, por 
não ter podido apoiá-lo. Lembro-me, muito 
bem, de quandç. tive 9 privilégio de desig­
ná-lo co_mo relator da parte econômica da 
ConstituiçãO, -porque a vida de V. Ex~ foi 
marcada por dois atributos, pelO -m-enoS, en­
tre tantos outros, que são absolutamente in­
dispensáveis na formação de um político: a 
ragem e a coerência. E é isso que fez de 
V. Ex~ - como dizia o Senador Marcondes 
Gadelha - Um permanente contestador. Po­
rém, mais do que um contestador, um radical, 
no_ s~n_\Jdo _etimológico d.l! _p_alavra, um ho­
mem que vai à raiz dos fatos, ao mais profun~ 
do de cada açontecimento. Foi a coragem 
e a-crença que afinal o fez, em oportunidades 
em que foi Ministro de Governo autoritário, 
ser um instrumento de defesa das liberdades 
de alguém que evitou que muitos. males vies­
sem a acontecer neste País. Foi desta mesma 
maneira, no instante em que a convocação 
lhe foi feita, que V. Ex~ se candidatou a Sena­
dor e se elegeu como tal. Quando eu entrava 
neste plenário, ouvi o trecho do discurso de 
V. Ex" em que fazia referência às cascavéis 
e, não pude identificar se V. Er fazia refe­
rência. ao fato que ocorre na região onde tem 
a sua fazenda,_ ou_se fatia :t:_eferência ao conta­
to inicial que teve quando chegou no Senado. 
~m qualquo.r circunstância, cada um de nós 
e·-eu, em particular, carregamos, a partir de 
hoje, o trauma, o dissabor de saber que não 
contamos, a partir de agora, com Severo Go­
mes. E digo a V. Ex~, com a mesma tranqüi­
lidade com que lhe disse no passado: São 
Paulo estaria melhor representado se, neste 
instante, estivesse por cõntinuarmaís quatro 
anos o Senador Severo Gomes ·do que eu 
próprio. V. Ex~ tem sido não apenas um estu­
diOsO, um obStinado,_ um teimoso trãilqüilo, 
alguém capaz de, sabendo negociar, ir buscar 
as soluções das ~isas e sustentar com empe­
nho maior os seus pontos de vista. O Unico 
fator que hoje [\OS faz alguma maneira ale­
grar-nos é quf:, afinal, nós o perdemos por 
empréstimo â República. A sua dimensão de 
representação, hoje, não se esgota nos limites 
do Estado de São Paulo, ela é uma repreSen: 
tação nacional, nascida a partir do Congresso 
e V. EX~ é; hoje, Conselheiro da Repúbtica. 
Espero sinceramente que a República seja 
mais sábia do que algumas vezes o Senado 
o foi, e que ela receba os con-selhos de V. 
Ex~ na dimensão e na. profundidade que a 
sua inteligência, o seu amor à coisa púbica, 
a sua dedicação à Pátria têm demonstrado 
ao longo do tempo. Nessê intervalo receba 
do se_u companheiro de bancada, do seu ami­
go, do seu admirador, da figura que lhe quer 
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bem, o abraço que não 6 despedida, mas o 
abraço nascido da representação que porto, 
do reconhecimento de São Paulo, pelo exce­
lente, pelo excepcional e pelo extraordinário 
trabalho que, como Senador, V. Ex' desem­
penhou neste Senado. Por isso deixo em no­
me da minha representação o agradecimento 
de São Paulo a V. Ex• 

O SR. SEVERO GOMES - Nobre Sena­
dor Mário Covas, quero lembrar que, quando 
V. Ex' estava recolhido ao hospital e telefonei 
à sua Senhora, eu estava pensando no Brasil, 
pensando na importância: de realmente o nos­
so País poder contar com a sua presença como 
conta hoje aqui. Somos amigos e V. Ex• sabe 
a admiração que eu tenho por V. Ex', assim 
como tenho a certeza de que estaremos sem­
pre juntos na luta política que não abandono, 
porque a política é a UniCcfnianeira que temos 
de influir na vida dos nossos filhos. 

O Sr. Fernando Henrique Cardos'o -Per­
mite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Ouço o nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sena­
dor Severo Gomes, essa não é a primeira 
vez que, neste Plenário, refiro-me a V. Ex• 
para louvá-lo - e não gosto da expressão 
-para deixar público o meu reconhecimen­
to, mais do que louvar, por tudo que V. EX" 
fez. Primeiro, por mim, se posso ser imo­
desta, por São Paulo e pela República. Digo 
por mim, e digo-o com toda sinceridade. Ho­
je é uma época em que tudo é facilidade. 
Mas nossa amizade remonta de épocas ante· 
riores. Já disse o Senador Mário CovaS que 
V. EX', como Ministro de um Governo mili· 
tar, foi daqueles·que preservaram a liberda­
de. Pode parecer um paradoxo. Mas o Brasil 
6 assim, cheio de paradoxos. E não posso 
me esquecer nunca os vários momentos, nas 
6pocas mais duras da ditadura militar no Bra­
sü, quando V. EX' prestavà a solidariedade 
ativa àquelas que dela necessitavam. Não me 
esquecerei jamais de um dia em qne fui visi­
tá-lo com outros colegas - um deles hoje 
secretário de Estado, do mais poderoso esta­
do desta Nação -que haviam sido tortura­
dos. Naquela ocasião, V. Ex• Ministro da In­
ddstria e do Comércio do Governo do Gene­
ral Geisel. E V. Ex• cre precipitou na defesa, 
ntio dessas pessoas, mas dos Direitos Huma­
nos, e de forma muito ativa. Conversou com 
o Presidente da República e, imediatamente, 
se solidarizou-se e protestou contra as violên­
cias que estavam sendo praticadas em São 
Paulo. Lembro-me ctesse episódio, e são mui­
tos os que poderia recordar. Quando na 
maior dificuldade, tentamos organiza um 
centro de pesquisa em São Paulo quando tu­
do, naquele momento, era estigma, e V. Ext, 
embora homem que havia sido da Revolução 
de 64, nunca deixou de comparecer, quando 
necessário, às reuniões, para prestigiar um 
centro de perseguidos políticos. Tenho, além 
da amizade que nos une, a gratidão pessoal 
quero deixar aqui registrada. Mas, mais do 
que isso, quando me tem perguQtado sobre 

o Senador Severo Gomes, a atividade política 
dele, respondo, invariavelmente: .. o Severo 
é um homem que abraça causas ... V. Ex• 
abraça causas, V. Ex• se dedica a elas e vai 
continuar dedicando-se, tenho certeza. Ser. 
Senador foi um episódio que, sem dúvida al­
guma, enriqueceu a sua biografia, mas apenas 
um episódio. Tenho certeza de que V. Ex• 
vai continuar na defesa dos direitos e da cida­
dania na Comissão em que V. Ex• é o promo­
tor principal de defesa dos direitos e da cida­
dania, continuará defendendo os indígenas 
ianomamr, continuará defendendo a questão 
do desenvolvimento tecnológico; continuará 
se bateiido, até o fim, por sua crença, no 
que diz respeito à questão do endividamento 
externo, porque o político que V. Ex• hoje 
simboliza é o político de convicções, é o polí­
tico de crença, é o político que não precisa, 
sequer, de um partido para exercer a política. 
Ao registrar no discurso de despedida de V. 
Ex• essas palavras, eu as registro com alegria 
e--com a-certeza de que será realidade o que 
disse V. EX', há pouco. Nós continuaremos 
companheiros, abraçando algumas causas em 
comum, estando juntos nos momentos em 
que fOr ilei::essário, e, certamente, espero que 
• contínue, além- dessas atividades de que to­
dos nos gabamos, a dar-nos o prazer da com­
panhia. Porque poucas pessoas no Brasil são 
capazes de manter o diálogo, a convivêni::ia, 
a amizade com o estilo que é tão peculiar 
de V. Ex•, como a simplicidade, que eu diria 
é aristOcrática. Muito obrigado. 

O SR. SEVERO GOMES - Nobre Sena· 
dor Fernando Henrique Cardoso,lembro-me 
que o cOnheci às vésperas do golpe de 1964. 
V. Ex• deixou o .Brasil, voltou e a nossa ami­
zade passou por imensas provas e resistiu a 
todas. É algo valioso que tenho em minha 
vida, uma amizade que atravessa tantos obs­
táculos e por isso atravessa o tempo. 

Agradeço as palavras de V. Ex• e que certa­
mente estão marcadas por esta amizade. Mui­
to obrigado. 

o Sr. Pompeu de Sousa -Permite-me V, 
Ex~ um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Com prazer, 
ouço v. Er 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador, 
eminente Senador-Severo -Gomes, meu que­
rido amigo Severo Gomes. Não poderia dei­
xar de vir aparteá-lo e é uma mera coinci­
dência que seja o terceiro Tucano em suces-· 
são direta que o faz. Na verdade, venho para 
dizer a V. Ex•, nobre Senador Severo Gomes, 
que conheci V. Ex• na mesma situação em 
que conheci Jarbas Passarinho. V. EX' era 
ministro de Estado e eu r6u de IPM. Aproxi­
mado de V. EX' pelo nosso querido amigo, 
meu afilhado de casamento, Carlos Castello 
Branco. E essa ligação nãO precisaria nem 
de intermediários, porque nos tornamos ami­
gos à primeira vista, pela identidade das nos­
sas posições. Senti que, eu fora do Governo, 
lutando contra o regime autoritário, e V. EX', 
dentro do Governo, procurando atenuar o 
autoritarismo e se contrapondo a ele, -tanto 

que acabou por dele se aespe<lír, como muito 
bem lembrou o Senador Fernando Henrique 
Cardoso - tornamo-nos tão identificados 
que, hoje, as posições de V. Ex•, embora 
em outro partido ao qual pertenci também, 
são as mesmas deste seu amigo. Quero dizer­
lhe que as posições em defesa dos direitos 
humanos. da cidadania, do patrimônio nacio­
nal, tão agredido e tão _ameaçado1_ es~_s posi­
ções de um nacionalista ferrenhO, v: EX', 
são nossas posições. Nobre Senador Severo 
Gomes, V. Er-, hoje, está a de_spedir-se do 
Senado; eu também estou. V, Ex• sai do Sé na­
do, mas continua na mesma luta; eu s~O do 
Senado e continuo na mesma luta; portanto, 
continuamos juntos, D.obre Senador Severo 
Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES -Nobre Sena­
dor, agradeço a V. Ex• suas palavras, pela 
lembrança do que juntos fizemos"e que, certak 
mente, será a garantia do que faremos no 
futuro, nesta hora tão difícil porque-atravessa 
o País. 

O Sr. Maurício Corrêa- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- Ouço V. EX' 
com prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa- Nobre Senador, 
não_ conhecia V. Er.. Vim manter esse conhe­
cimento aqui no Senado Federal. Mas já sabia 
a respeito de V. Ex• pela ação do seu espírito 
público, pelo seu 4escortino em temas de de­
fesa dos altos interesses nacionais, enfim, pek 
lo seu nacionalismo. Tanto o 6, que V. EX' 
ao despedir-se do Senado Federal nllo profe­
re um discurso de tertúlias, de fragrAnciu, 
de reflexões, de saudade. V. Ext deixa uma 
mensagem. Nela, citou Lord Strangford. 
Quero recordar aqui, até um pouco exqera­
damente, aquela afirmaçAo do meu mestre 
Raymundo Faoro, ex-Presidente do Conse­
lho Nacional da Ordem dos Advogados do 
Brasil. Seguüdo Faoro, quando Cabral aqui 
chegou, trouxe uma elite. Foi essa elite que 
negociou com os índios, trocando bugiganpa 
por cocares, periquitos, papagaios, etc. :Ele 
tece considerações no sentido de que essa 
elite controla o Brasil até hoje, em estamen· 
tos diverSificados. Em seguida, passan-do pela 
colônia, inexpreSsiva do ponto de vista do 
nacionalismo, chegamos ao Império. Af 6 que 
V. Ex• cita Lord Strangford; depois, Cannins; 
na França, Mallet; na Áustria de Francisco 
I, pai da Princesa Leopoldina, que tinha aqui 
Marshall e como fiscal do zelo que se deveria 
dar à Princesa Leopoldina. Pois bem, nada 
mais são do que fiscais, fiscais dos interesses 
desses estados com relação ao Brasil. E V. 
eX' tem sido exatamente um defensor intimo­
rato das questões nacionalistas', preocupado 
com a dívida externa, preocupado com tudo 
que diz respeito à defesa dos nossos interes­
ses; e 6 com esse espírito que V. EX' se despe­
de neste instante do Senado. Portanto, como 
representante do PDT, eu mio -poderia deixar 
de manüestar o meu abraço e, ao mesmo 
tempo, o meu contentamento por ter contri­
buído com o meu modesto v_oto para que 
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V. Ex• continuasse no nosso meio, figurando 
expressivamente como um lídimo represen· 
tante nosso e do Brasil, afinal, no Conselho 
da R.epública_. 

O SR. SEVERO GOMES- Senador Mau· 
rício Corrêa, agradeço a V. Ex~ o seu.àparte, 
que enriquece meu discurso e dá relevo a 
uma questão central da situação qu_~ estamos_ 
vivendo. ~- - -- ---

Fomos colonizados por uma i!blónia e esti­
veram aqui os grupos dominantes impedindo 
que a Sociedade se organizasse, que o magrria 
popular aparecesse na História. É por isso 
que ficamos sempre rodando dentro do mes­
mo tipo de articulação L da cliamad_~ _costura 
por cima, sem que as forças populares pudes­
sem se _organizar e aparecer na História, para 
poderem comandar o seu destino. 

O Sr. Mauro Bentvldes- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- Ouço o aparte 
do· nobre Senador Mauro Benevides. 

• O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Severo Gomes, antes de o Líder da nossa 
bancada, Senador Ronan Títo, testemunhar 
em nome do nosso partido o reconhecimento 
da proficiente e brilhante atuação de V. Ex• 
nesta Casa, antecipei-me à manifestação da 
liderança, a fim de qUe pudesse, também, 
em meu próprio nome e em nome de tantos 
outros Senadores que compõem a nossa Co-_ 
missão de Assuntos Econômicos, levar a V. 
EX~' a manifestação do nosso reconhecímento 
por tudo o quanto lhe foi dado fazer como 
Senador da Repúblíca em favor do seu estado 
e do Pafs. Nobre Senador Severo Gomes, 
apenas para pinçar um fato recente da atívi~­
dade profícua de V. Ex~ nesta Casa, destaco 
a sua preocupação em torno da dívida externa 
do País: Há dois dias, durante tJ:ês ou quatro 
horas seguidas, V. Ex~ se debruçava Sobre 
esse problema, buscando alternativas que sig­
nificassem, nessa hora, a defesa da soberania 
do País,'o prosseguimento do desenvolvimen­
to nacional, enfim, todos aqueles parâmetros 
que têm representado o .trabalho de todos, 
enquanto nós, Seriàdores da República, nos 
concentrávamos na discussão e no debate de 
uma matéria de inquestionável relevância co~ 
mo é a dívida externa. Diria, também, que 
V. Ex•, no âmbito do nosso partido, teve_a 
de. presidir a Fundação Pedroso Horta e o 
fez com clarividência, com dinamismo e com 
discortino fntpares; merecen"do, portanto, o 
reconhecimento de todos os nossos correli· 
gioriários, nos municípios, nos estados e a 
nível nacionaL V. Ex~ tudo fez para que obti­
véssemos a:quela formação doutrinária que 
nos permitiriam defender os postulados que 
norteiam a atuação do PMDB no Senado na­
cional. E, aindà há pouco, quando V. Er 
decidiu afastar-se de atividades legislativaS, 
o Senado entendeu que a vida pública do 
Pafs deveria continuar a contar com a sUa 
brilhante colaboração. E foi Poi-lsso; nobre 
Senador Seve-ro Gomes, -que esta Casa _lhe 
assegurou aquela consagradora votação, per-

mitindo-lhe ascender ao Conselho da Repú­
blica, criado nos termos previstos peJa Carta 
Constltuciona1, de 5 de outubro de 1988. Te­
nho absoluta certeza, nobre Senador, de que 
em mais essa missão V. E~~ haverá de atuar 
com a dignidade de sempre, defendendo 
a-quilo que representa o interesse do Estado, 
o interesse do povo brasiieiro'7""o interesse, 
enfim da própria Nação. Os nossos cumpri­
mentos, port~nto, neste instante e01 que V. 
Ex•, praticamente, se despede do Senado Fe­
deral, recebendo nesses apartes o testemu­
nho da nossa admiração, do nosso respeito 
e do profundo reconhecimento por tudo 
quanto lhe foi dado fazer em favor do povo 
brasileiro. 

O SR. SEVERO GOMES- Muito obriga­
do, nobre Senador Mauro Benevides. Quero 
lembrar a V. Ex~ que deixo esta Casa, mas 
não deixo a atividade política e não deixo 
o PMDB, nosso grande partido, que se forta~ 
Ieee e terá, certamente, um papel extrema· 
mente importan'te no futuro próximo da Re~ 
pública, diante de todas essas dificuldades 
que nós enxergamos e temos a obrigação de 
enfrentar. 

O Sr. Ronai:J. Tito - Permite-me V. Ex' 
J.,tm aparte, nob!e Senador? 

O SR. S:EVERO GOMES - Concedo o 
aparte a V. Er, meu caro Líder. 

Q Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Severo 
Gomes, o Senador Mauro Benevides falou 
pela Bã:õ.Cã:da do PMDB. Gostaria agora de 
falar em nome da microeletrônita, da infor­
mática, da química fina, do patriotismo, da 
cidadaiiia, dos direitos humanos e dos Y ano­
mamis. Gost<iría dê- àgrãdecer a V. Ext o seu 
trabalho extraordinário no Senado Federal. 
Nobre Senador, sei que V. Ex' é daquela 
estirpe de homens que não se aposenta, sei 
qli'e V. EX" vai continuar lutando e a trin­
cheira de V. Ex~ é a de sempre, o amor à 
humanid3.de o amo! à.o Seü Pais, Quando V. 
Er começa o meu di curso, fala no livro da 
~abedoria; V. Ex~ poderia terminá· lo parafra­
seando Sâo Pau!Cl, dizendo:""Combati o bom 
combate, !llantive o meu ideal, venci." Mas, 
nobre Senador, V. Ex•, no seu discurso cheio, 
carregado d6- cOnteúdo, lembra-nos também 
de um debate insiricero que se trava no País 
neste Iiloinento, o dia da abertura da econo­
mia ou daS-eS:câncaras da economia. V. Ex• 
traz um discurso carregado de história, maS· 
me reportaria agora ã história recente da hu­
manidade. O Mercado Comum Europeu co­
meçou a luta para "abertura de seu mercado 
em 1957 coro a Carta de Roma; repito: o 
Mercado Comum Europeu começou a sua 
caminhada com a Carta de Roma em 1957.. 
E gost<iria de lembrar aqui aos liberais, aos 
homens que defendem o livre mercado, que, 
há pouco tempo ninguém menos do que Mar­
gafet Thatcher, quando quiseram estabelecer 
a mesllJ.a moeda, proferiu três· palavras·: "No, 
no and no!"E, daquela forma, ela postergou 
por mais um ano a possibilidade da unificação 

do Mercado Comum Europeu. Quanto, Se­
nador Severo Gomes~ as-nações mais favore~ 
cidas investiram nas menos favorecidaS para 
criar a famosa parceria? QUanto a Alemanha, 
a França e a Itália investiram em Portugal 
e em Espanha? Só em Portugal,_fiO ano pas~a· 
do, 6 bilhões de dólares, para então abrir 
as barreiras, para então estabelecer a famo~a 
parceria! Senador Severo Gomes, alguns nos 
ten~am ridiculizar e a V. Ex~ Há pouco tempo, 
ouvi alguém dizer: "O Se:hador Severo GO­
mes é um sonha~dor! " E gostaria de terminar, 
então, esse meu breve apane a:o discurso _de 
V. -E r, citando aquele belo verso de Federico 
Garcia Locar: "Felizes el hombre que sueiia 
\ueõos y queda su vida para realizarias." V. 
Ex~ não é só sonhador; dá sua vida para reali­
zar os seus sonhos, os seus sonhos de patrio­
tismo, os seus Sonhos de inserção de cidada­
nia de todo povo nessa cidadania que tanto 
almejamos, o seu sonho que me permita, por 
modéstia .• é também o nosso. 

O SR. SEVERO GOMES - Senador Ro­
nan Tito, tenho certeza de ter em V. Ex~ 
um companheiro de sonhos. Temos aqui luta­
do pelas mesmas causas: Se sou sonhador, 
V, Exl também o é. Vamos continuar sonhan­
do juntos e tentar alcançar alguma cOisa des­
ses pedaços- de sonhos. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, foi a participação dessa gen­
te que deu força à constituinte. Nosso povo, 
que "desde a colônia_, ~oi mailtido à margem 
do processo político - onde estava ele, ria 
Independência ou na República? - Mobili­
zou-se e esteve presente. Essa mobilização, 
que se fez contra os -iiiter~sses de pequena 
minoria da sociedade, está na raiz das tenta~ 
tivas de_ desmoralizaçã9 que agora sqfre o 
Cóngres~o. É preciso pressioná-lo para der­
rogar aS- Conquistas cívicas insclitas na nova 
Carta, antes gue as massas !,!.dquiram cons· 
ciênCia de que pOdem ser donas de seu pró­
prio destino. 

Ainda não houve tempo para avaliar a qua­
lidade nem a importância da constituinte, es­
se acontecimento cfvico sem precedentes na 
vida da República, creio que fiiemos um ins­
trumento poi(tico de liberdade e de demo­
cracia, mas temo que essa liberdade conti­
nuará s-endo um apanágio de poucos neste 
nosso tempo. Que liberdade tem ou pode 
desfrutar um trabalhador que ganha o salário 
mínimo? Que democracia pode ser esta, em 
que grande parte da população subsiste em 
condiçóes qUe aviltam a dignídade do ser hu­
mano? Como poderemos continuar convi­
vendo com tantas desigualdades no plano so­
cial e no nível das regiões do Brasil? 

São perguntas-ligadas à questão econômi­
ca, que levo para meu retiro, alimentando 
a esperança de que outros encontrem logo 
as respostas capazes de afastar nossas preocu­
pações com o bem-estar da Pátria. 

Quero terminar, Sr. Presidente, agrade­
cendo a V. Ex• e aos Srs. Senadores que o 
que recebi de carinho, atenção e cavalhei­
rismo. 
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O Se. Marco MacieL~ Senador Severo üo­
mes, concede-me V, Ex~ um aparte'? 

O SR. SEVERO GOMES - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Marco Maciel - Meu Caro amigO 
e ilustre Senador Severo_ Gomes, eu gostaria 
de dar um aparte ao discurso de V. Ex~ não 
apenas para elogiar o seu conteúdo, com~, 
sobretudo, para aproveitar o ensejo e mam­
festar, mais uma vez, o apre-ço que temos 
pelo trabalho que V:. Ex~ desenvolve como 
homem público, e, de modo particular, o tra­
balho que desenvolveu no Senado Federal. 
Não foi por outra razãu que os seu~ Pares. 
numa decisão, podemos dizer, qnân1me, re­
solveram designá-lo para, como representan­
te do Senado, integrar o Conselho da Repú­
blica. Essa decisão, sabe bem V. Ex~. repre­
senta para todos nós urna eloqüente manifes­
tação do respeito de que V. Ex• é merecedor. 
De alguma forma expressa também o r~o­
nbecimenco do trabalho que V. EX" realiZou 
nesta Casa. Por issõ, a6Vê-lo despedir-se do 
Senado Federal, já que V. Ex~ não se candi­
datou à reeleição, eu não gostarl.a de deixar 
de manifestar ess_e nosso reconhecimento ao 
trabalho que V. Ex~ realizou e dizer da admi­
ração _que todos nos, integrantes da Bancada 
do PFL, temos por V, Ex' Ainda que even­
tualmente, em alguns pontos, não tenhamos 
a mesma opinião, ainda que possamos ter 
divergido em algumas quest6es, quer no pro­
cesso legislativo ordin~~o, quer no process:o 
constituin-te, ninguém nega a V. Ex• o reco­
nhecimento e o apre~o. E ninguém pode dei­
xar também de reconhecer em V. Ex· um 
homem que age movido, s_obretudo,_ Pir u~ 
elevado espírito público, um homem que ve 
sempre, na análise das questões que lhe são 
afetas, em primeiro lugar o nosso País, ores­
guardo de seus interesses, a consolidação de 
suas instituições democráticas. o desenvol­
vimento e a prosperidade do nosso povo. Por 
isso receba V. Ex", no momento em que tal­
vez pronuncie o seu último discurso no Sena­
do Federal, nesta legislatura. receba V. Ex~ 
a renovada expressão da nossa admiraçcío e, 
com ela os votos de que continue, em sua 
vida pública, ainda que sem mandato legisla­
tivo, a oferecer a contribuição que vem ofere­
cendo ao País e às suas instituições. Somos 
uma Nação que, infelizmente, não tem elites 
dirigentes em número que seria o··desejado 
para o nosso País·. somos ainda um Pais caren­
te de quadros, esta é a dura realidade .. _ E 
a presença de V. Ex• é, por isso mesmo, Im­
portante, diria mesmo fundamental, para qu~ 
possamos continuar a lutar para que o Bras1l 
consolide a sua proposta <kmocrátíca e pro­
mova um projeto de desenvolvimento que 
seja sinônimo de justiça sociaL 

O SR. SEVERO GOMES - Muito obriga­
do, nobre Senador Marco.MadCl. As pala­
vras de V, Ex• para mim tetrí muita .valia. 
porque o conheço há muito tempo. desde 
a época em que ocupava o Minbtério da In­
dústria e do Comércio e V. Ex~ liderava na 
Câmara dos Deputados. Conhecendo~o. as-

sim, dou_ o devido valor às suas palavras, que 
me dão uma grande satisfação. . . 

Sr. Pre!>idente, Srs. S_enadores, quero dm­
gír -também um agrad_ecimento aos servidore.s 
desta Casa, especialmente aos do meu gabt· 
nete,_que me acompanharam, nestes anos de 
trabalho, com competência e dedicação. Nas­
ceu entre nós, neste tempo, uma arhizade, 
dessas que surgem entre os que constróem 
juntos e que dura para sempre. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, adeus. 
(Muito bem! Palmas. (O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa solidariza-se com todas as home­
nagens prestadas ao ilustre Senador Severo 
Gomes no instante em que S. Ex' se despede 
desta casa, depois de-tão briihinte e eficiente 
atuação. Consola-n9s, aos homens públicos 
que aqui militam, a certeza de que S. Ex~ 
continuará honrando a vida•púbUca, onde 
quer que esteja, ~ trazendo a sua contribui­
ção, como Conselheiro da República, àqueles 
momentos em que a Nação reclamar a sua 

-ajuda. 
De qualquer fOrma, fica· aqUi a nossa certe­

za de que, onde qu_er que esteja, o Senado~ 
Severo Gomes será sempre um guia e um 
colaborador eficiente para a independência 
e a grandeza deste País. 

Parabt!ns. a V. Ex', Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car_neiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg. 

e SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (­
SE. Pronuncia O seguinte discurso.) -~r. 
Presidente, Srs. Senadores, _o Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 30 de novembro, 
página 2, notiC1a que o Senador Albano Fran­
co apresentou na CNI um discurso de sete 
página·s eivado de erros de ortografia, mais 
especificamente, erros de acentuação. 

Não resta dúvida de que a observância às 
regras de ortografia é importante, como im­
portante é também o respeito às normas gra­
maticais, e, em suma, como é importante o 
amor pela Língua Portuguesa. 

É justamente esse amor à língua, que deve 
ser a motivaçãO primeira para quem fala_ e 
escreve, _que não se encontra hoje em d1a, 
com freqüência, em nossa sociedade. Em :a­
zão disso, encontram-se em todos os metos 
de comunicação erros de sintaxe, os conhe­
cidos solecismos, a pobreza vocabular, a falta 
de conexão lógica entre os períodos que, na 
verdade, aviltam a língua e prejudicam a cla­
reza dã comunicação. 

Alguém já V"iu nessas infrações lingüísticas 
uma extensão de outras, ou seja, o hábito 
já generalízante em nossa sociedade_de des­
respeito à norma: transgridem-se as regras 
gramaticais comQ s_e_in_fringem as leis de trân­
'sito ou outras. 

Em mesmo, Sr. Presidente, fui vítima dessa 
falta de zelo em relação à Ungua Portuguesa 
nos meios de comunicação. Há poucos meses, 
um jornalista me atribuiu uma frase, em qu~ 
havia um erro primário na flexão do verbo 

trazer, feito por conta dele, que induvitavel­
mente eu não pronunciara. Aliás, tudo isso 
já foi tratado em discurso pronunciado aqui 
nesse plenário. 

Retornando ao fato principal, Srs. Senado­
res, gostaria de expressar aqui solidariedade 
ao Senador Albano Franco, em relação à no­
tícia de que fizera um discurso de sete páginas 
com quarenta e três erros de acentuação. 

Diga-se em fidelidade aos fatos _que eu não 
li o discurso nem pediu-me o Senador Albano 
Franco que advogasse sua defesa. O que me 
caw:;_a espécie na notícia é que, tirante a quan­
tidade de erros, não há nenhuma referência 
ao seu conteúdo de sete páginas. Não há ain­
da neithuma referência a sua adequaçãO sin­
tática, ·ao seu vocabulário selecional!o, sua 
força argumentativa, e muito menos a sua 
importância política no cenário nacionaL 

A intenção crftica cinge-se apenas à ausên­
cia ou inadequação do uso de acentoS gráficos 
no texto. , __ 

Repito, Srs.'· Senadores; a observânêia às 
normas de acentuação tem sua importância 
no domínio da Língua. Mas, na verdade, o 
culto da Língua va:i muito além dessas ques­
tões ortográficas. ·. 

Parece-me que a idéia de pinçar e agigantar 
apenas esses desvios de.acentuação, sem co­
locá-lo dentro de um contexto maior de aná­
lise é como falar de uma árvore Sem falar 
da floresta. 

A propósito, lembra-me uma crítica irônica 
que o grande escrit9r do Realis!llo _lu~ta_no, __ 
Eça de Queirós, fez ao sistema ortográfico 
de sua época, que tinha pretensão de ser eti­
mológic;o, ou seja, buscava reproduzir na es­
crita portuguêsa · a origem latina, ou grega 
dos vacábulos. Como é sabido de todos, ess_e 
sistema criou grandes incoerências e dificul­
dades para os usuários. 

Assim, Sr. Presidente, na hora de escrever 
a palavra retórica em um de seus textos, o 
grande autor do Realismo português comen­
tou: 

"Sei que retórica tem um h, mas não. sei 
onde é!' 

Nesta defesa voluntária que faço de meu 
colega e conterrâneo, não (!'osso me furtar 
a essa analogia bem-humorada. mutatis mu­
tandis a datilografia ou a revisão _do texo de 
meu colega poderiam afirmar: sabemos que 
as palavras têm acento, mas não sabemos 
quando. 

Enfim, Sr. Presidente, reforço meu ponto _ 
de vista que como a notícia foi dada, apenas 
focalizando os erros ortográficos do discurso, 
sem se debruçar no conteúdo, no estilo ou 
na contribuição política do texto, acaba enfa­
tizando o acessório em detrimento do essen­
cial, reforçando mais uma vez a idéia de que 
só as coisas ruins são notícias. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cã.rne-iro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso._ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSD B - SP. Pronuncia o seguinte dis-
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curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senãdores, re­
cebi, há poucos dias, um relatório, encami­
nhado pelas representações de classe dos ele­
tricitários das empresas do grupo Eletrobrás, 

~O SR.. PRESIDENTE .(Nelson Carneífo) 
- Con<::edo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival ~aptista. 

referente às dificuldades vivenciados pores- O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
ses trabalhadores durante o ano de 1990. SE. Pronunçia o seguirite discurso.) - Sr. 

Indubitavelmente~ o·ano de 1990, sob mui- Presidente, Srs. Senadores, há dias que inten-
tos aspectos, não foi úm período de muita cionava falar neste recinto sobre um fato que 
tranqüilidade para os trabalhadores_ assala- _me tocou a sensibilid_ade, porque sou uma 
riados; de modo especial, para os funcioná- pessoa de temperamento afetivo é muito liga-
rios públicos e para aqueles ligados à~ empre- do aos amigos e às amizades. 
sas estatais. Pelo contrário, foi um ano de Só recentemente é que recebi um artigo 
sobressaltos, de indecisões e angústías, de de autoria do presidente da Academia Brasi-
inedo e ameaças. l"eira de Letras, escritor Vivaldi Moreira, pu-

Narram os eletdcitários que-,-em 1989, ãj:lós blicado no Diário da Tarde~ de 9 de outubro, 
longas e extenuantes negociações, o Comitê fazendo uma homenagem póstuma ao seu 
de Relações Sindicais do grupo Eletrobrás, amigo e nosso Colega no Senado, inembro 
o Comando Nacional dos Eletricitários e as que foi desta Casa a partir de 1972, José Ao-
empresas do Grupo firmaram ã.cOfdó com os gusto Ferrciiia Filho,· que também fora su-
sindicatos representativos da categoria em to- plente de Milton Campos,~ que houvera fale-
do o Pa_í~. cido em 23 de_ setembro de 1990. 

Em 1990, com o advento do Plano Brasíl O Senador José Augusto Ferreira Filho te-
Novo, algumas cláusulas do acordo, já em ve unia passagem rápida pelo Senado, onde 
vigor, foram rompidas unilateralmente, em representou o Estado de Minas Gerais, mas 
particular as relacionadas às antecipações de seu período de atuação nesta Casa, sempre 
mensais compensáveis e à garantia do em- defendendo e lutando pelos interesses maio­
prego. r.e-s do povo de sua terra e do nosso País, 

Tais fatos âeram irlicio- a uma época di-- ·-fícõua-marca indelével do seu caráter e de 
desentendimentos, com greves, acordos adi- sua proposta de -cidàdão e homem público 
tivos, retrocessos e intransigências, até que, exemplar que sempre se comportou com dlg-
em julho, a Eletrobrás, por meio de telex, nidade. Endosso as palavras de Vivaldi Mo-
suspendeu sine die toda reuni_ão de entendi~ reira, ao traçar o seu perfil: "Um homem 
menta. de he;m,, uma ·conSCiéricia ·reta, um caráter 

Em 29 de agosto, o Tribunal Superior do puro; e uma acentuada dose-de ingenuidade, 
Trabalho, embora considerando justas as rei- própria dos corações bem forma<los". 
vindicações dos eletricifários, julgou abusiva ~ Na atividade política foi altamente presti-
a greve iniciada em 31 de julho, em virtude giado. 
de ter sido deflagrada fora da data-base. Deputada Estadual de 1947 à 1966 pelo 

Os eletricitários voltaram ao trabalho e f o- antigo PSD, foi durante seis mandatos canse~ 
ram surpreendidos por advertências, suspen- Cutivos Presidente da Assembléia Legislativa 
são de contrato de trabalho e demissões, in~ de Minas Gerais, com destacada atuação. No 
clusive de dirigentes sirÍdicã.i.s, sem direito a Senado, foi membro das Comissões de Coas­
defesa por parte dos funcionários punidos. titUição e Justiça, do Distrito Federal e de 

Sr. Presidente, Srs. Sen_adores, todos te- Economia, 
mos consciência dos excessos que podem sei" Também foi Ministro do Tribunal de Con-
cometidos em momentos de exaltação acir- tas. 
rada por interesses co_ntrastantes. No entan- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fazeres-
to, aos líderes e aos administradores, não po- te registro, manifesto o meu pesar pelo faleci~ 
de faltar a preocupação pela salvaguarda da menta do Saudoso companheiro José Augus-
racionalidade e da justiça. Por isso, os possí- to. Aproveito a Opbrtunidade para externar 
veis desacertos das horas de diatribe devem aos seus familiares os meus sentimentos. 
ser corrigidos pelo diálogo reãilSta ·e dC:sãr- Finalmente, solicito seja inserido neste 
mado nos momentos de negociação. meu pronunciamento, o artigo do insigne es-

-~- Cri to r mineifo e-preSidente da Academia Mi-
A intransigência, muito freqüentemente, neira de Letras, Vivaldi Moreira, intitulado 

pode traduzir a falta de razão, o que n~o "Lembranças de José Augusto", para que 
interessa ao Brasil, às suas instituições e aos fique regi~trado nos Anais do Senado, onde 
seus trabalhadores. o eminente Senador José Augusto deixou im-

Diante do exposto, Sr. Presidente e Srs. portantes manifestações de sua inteligência 
Senadores, pela Liderança do PSDB e em e dignidade, e as palavras sinceras e sentidas 
nome do partido, conclamo as partes e em que_ muito bem expressa a estima, o respeito 
especial o Governo, para que retomem as e a cõnsideração que sempre lhe dedicou o 
conversações e reestruturem os acordos de. povo de Minas Gerais, que também 0 proje-
modo a co_rrigir eventuais excessos, arrefecer tou no ~ená:rio da vida nacional, onde atuou 
ânimos e proteger a justiç~. com-dedicação e serie:dade, e a"qui no Senado, 

Para que isso seja possfvel apelo também onde tive o privilégio de privar da sua ami­
a revisão das punições impostas aos eletri- zade e o estimava bastante, pela sua maneira 
-eitários. de agir e proceder. Por isso, não podia deixar 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. de registrar nesta-Casa o seu falecimento, 
(Muito bem!) ao qual só tomei conhecimerito na semana 

passada, quando estive em· Belo Horizonte. 
Era esta a comunicação que desejava_trazer 

ao Conhecimento do Si: nado, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUC: SERE· 
FERE O SK. LOURIVAL BAPTIS­

- TA EM SEU DISCURSO: 

Opinião 

LEMBRANÇAS DE 
JOSÉ AUGUSTO 

Viv~ldi Moreira 

A notícia caiu sobre nós como um raiO. 
Não é sempre.assim que se exprime o senti­
mento de pesar quando desaparece entre os 
vivos uma pessoa querida? _ 

Meu "diário" registra:- "Ouvi'Iamentos 
lá dentro-e saí correndo da biblioteca.· Ençon­
trei, ali, mir,ha mulher é niínha filha Ana 
Cristina, portadora da notícia infausta, erii 
prantos. Que é isto?- "Morreu o senador". 
Era como se tratava, aqUíeriCCasa, esse ami­
go-irmão. Minha filha recebera o recado"--pas· 
sado por so6tinh0S dele à casa de meu filho~ 
José Maria e, dali para Cristina, até chegar 
a mim já dill.ifdo, já filtrado do finpacto dolo­
roso. Como se as catástrofes pudessem ser 
alll:enizadas ou amortecidas pelo cicio da voz 
ou circunlóquios da palavra, Faleceu meu 

. amigo José Augusto, após ligeiro ffiau-estar, 
às 4 horas e 30 minutos, no hospital. Pensei 
eu, um dia, redigir, aqui, esta fr~ãse dura, 
nestas notas onde ele comparece, quase sem­
pre, com seu· nome aureolado no flagrante 
da ação benf3.zeja-àe seu espírito_~olidário?" 

Foi nesta nota dolorosa e fria que deixei 
fixada, em 23 de setembro de 1990, _a· morte 
de meu amigó-Jósé Augusto Ferreira FilhO,­
quase um alto:!r~o, E minhas notas íntimas, 
ele comparece no decOrrer -de mais de qua­
renta anos. Séria preciso percorrer a coleção 
de cadern_õS, para v~rificar as múltiplas e va­
riadas situações _em que é focalizado esse mi­
neiro- exemplar qlie se foi, produzindo uirt 
vácuo em inuitas Pessoas e deixando tão desa­
lentado este seu velho amigo. Foi José Au­
gusto urna figura ímpar por~sua originalidade 
e largueza de coração, _ _ _ -

Saberei, apesar dOS largos anosde""ConVíVio 
e do exercício da escrita, descrever o que 
é o amigq, que significa urna ãmizadé'Com~ 
pleta? 

Certa vez li, não Sei onde, mas retive ria 
memória, esta definição que me parece a pro· 
ximar~se da verdade: - "O amigo náo é 
aquele nos dispensa um favor e se vai. Amigo 
é aquele que, a toda hora, em todO mofnento, 
está constantemente conosco". Foi assim Jo­
sé Augusto comigo. Estivesse :eu, em Paris~ 
ou Lisboa; ao chegar ao hotel de um passeio 
pela cidade, uma visita, uma dive!São, encon. 
trav~ -o recado na gerência - "Um amigo 
do Brasil vai -telefonar-lhe às horas tantas"'. 
Para quê? Para nada, ou para tudo: para·sa­
ber como eu ia, como estava de saúde. Isto 
me desvanecia, é evidente. Mas também me 
inquietava pcl,a excessiva delicadeza e- por 
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que não dizê~Io? ....:..:..car~OCíiOe minha presen­
ça, o mais caro interlocutor a seu lado. 

Cético como o sou, leitOr inveterado de 
Jules Renard em seu caudaloso "Journal", 
aprendi com ele: - "li n'y a pas d'amis; 
il y a des moments d'amitié". José Augusto 
desmentiu o conceito de Renard. Prolongou 
o quanto pode esse momento. Desde que o 
conheci, em 1939, ao passar por Carangola, 
a fim de assumir a Prefeitura Municipal de 
Espera Feliz, tornamo-nos amigos. Era então 
a mocidade com tudo o que ela carrega em 
seu bojo, da conversa fútil, solta, até as in­
quie.tações da alma em busca de pouso e esta­
bilidade. As grandes amizades, como está no 
belo livro de Raissa Maritain, são compostas 
de sucessivos antônimos e sinônimos. Aí é. 
que reside _sua prova de fogo e sua conti­
nuidade. 

Claro, pois, que a morte de um deles arras­
ta o outro a demoradas reflexões e recorda­
ções boas e más. Veio-me à lembrança um 
formoso artigo, de mais de trinta anos, do 
grande e esquecido jornalista Rafael Corrêa 
de Oliveira. Quando Getúlio Vargas;·em sua 
desmedida ânsia de poder, por conveniéncia 
partidária, rifou Danton Coelho, seu fiel 
Achates, citou Rafael o filósofo ínglês Tho­
mas Fuller: "Nenhum homem pode ser feliz 
sem ter um amigo certo, mas nenhum pode 
estar certo desse amigo sem ser infeliz em 
primeiro lugar". Veio a propósito do retra"to 
de Vargas, dedicado a Danton:- "Ao amigo 
certo das horas incertas", que eram as do 
ostracismo de 29 de outubro de 1945 ... 

Por que a amizade entre mim e Jos.é Au­
gusto jamais apresentou uma trinca, um se­
não, uma nódoa? Porque nela a política nun­
ca entrou. Fomos amigos sem restrições, sem 
fronteiras. Ele, um religioso apaixonado do 
PSD; eu; Um descrente dos partidos políticos 
que sempre fui, mantinha fortes laços ideoló­
gic_os com os combatente:. contra a ditadura 
getuliana. Gozou até de alguma notoriedade 
a definição brejeira que formulei para esse 
aglomerado de interesses: Partido político no 
Brasil é um rebanho de amigos. Acontece, 
porém, que alguns estão no outro lado, _no 
partido contrário ... E aí atrapalha tudo ... 
Ele_, a princípio, me contradizia sério e com­
penetrado. Passados os anos, concordou co­
migo e- vinha chorar as mágoas em meus om­
brm;.. 

Acima de qualquer indagação, pairava nos­
sa amizade. Em José Augusto eu vislumbrei, 
logo, um homem de bem, uma consciência 
reta, um caráter puro e uma acentuada dose 
de ingenuidade, própria dos corações bem 
formados. Acreditava piamente nos correli­
gionários, aqueles_ aos quais se pode quali­
ficar como os amigos dos fins das cartas co­
merciais ... Tudo isso, ·a começar por sua can­
dura lirtal acerca dos homens, mantida esta 
e defendida com a veemência peculiar às indi­
vidualidades sem mácula. Isto servia para au­
mentar minha admiraçáo pelo cidadão, pelo 
homem público correto e fortalecia minha 
amizade sem restrições à criatura mais dedi­
cada ao amigo e ao amigo do seu amigo que 
minha geração conheceu. 

Não faço floreio retórico nem louvação ao 
morto que se transforma em nume, após a 
úJtima pá de cal sobre o túmulo~ Nossa afei­
ção foi indefectível, porque éramos ligados 
pelas cumeadas. Foi aquele contato tácito, 
aludido por Voltaire, celebrado entre pessoas 
desinteressadas, sensíveis e virtuosas, "por­
que os maus não têm senão cúmplices; os 
interesseiros reúnem s6cios; os políticos con­
gregam partidários; os poderosos possuem 
cortesãos e o comum dos mortais mantêm 
relações". Afirmo sem pejo: nossa amizade 
honrava a ambos, porque nela não pairava 
nem uma fímbria de conveniência escusa nem 
o peso da subalternidade de qualquer espé­
cie. 

Invadido pelo inesperado do acontecimen­
to somado à-emoção da despedida, ainda reu­
ni forças quase exangues para armar na mente 
um improviso que despencqu de minhas en­
tranhas, antes de passar pelo crivo da inteli­
gência. Tentarei, agora, recompor algumas 
daquelas palavras amarguradas, com a ajuda 
de amigos presentes ao doloroso transe. Este 
trecho ficará como um epitáfio explícito sobre 
a lousa de um varão de raras qualidades, sin­
gular pelo modo de atuar em todos os setores 
de_ uma vida exemplarmente fecunda. Foi 
uma confidência em surdina, proferida entre 
soluços, nosso derradeiro adeus. Consegui 
frear os assomos e fui expelindo os vocábulos 
abnubilados pela tristeza da hora. 

Zeca, não sei se terei força para esta nossa 
última conversa. Ainda anteontem, pelo tele­
fone, você me convidou para almoçarmos 
num restaurante. Não atendi ao convite_, pois 
a artrose que me ronda não m·o permitiu, 
disse-lhe, galhofeiramnete, em face do prato 
a ser degustado, que seu propósito era matar­
me ... Iríamos, então, hoje, domingo, à noite, 
a um restaurante chinês. Em menos de 24 
horas, nosso encontro foi adiado para a eter­
nidade, _como nas palavras de Paulo Após­
tolo, que o sacerdote acaba de lembrar. O 
sábio Frederico Schlegel dizia que a amizade 
pode ser definida como "uma conversação 
interminável". Assim foi a nossa e, talvez, 
irá prosseguir do outro lado da escura fron~ 
teira. Palestrávamos diariamente e, por ve­
zes, mais· de duas ao_ mesmo dia. Nossos te­
mas não conheciam limites nem fim. Reco­
meçávamos a pauta interrompida e abríamos 
a seguinte, para completar uma idéia ou es­
clarecer outra, para argumentar ou repetir 
argumentos, como era de seu feitio socrático 
de_ rebater e torrar com o interlocutorl tal 
um catequista que deplora a perda de uma 
alma em discordância com a sua. Se lia um 
artigo de jornal e divergia do conteúdo, tele­
fonava-me para me sondar. Se eu não lhe 
comungava as idéias, você abundava em cer­
rada argumentação, criticava meu ponto de 
vista, dizia-me conivente com o erro do autor. 
E assim prosseguíamos, cada vez mais ligados 
pelas discordâncias. Israel Pinheiro, seu pa­
rente, grande homem_ público de Minas, que 
sempre me dispensou consideração, dizia 
quando nos via juntos: "Unidos para o bem 
do Brasil". Ironia ou expressão sincera, a 
verdade é que nossos temas eram puramente 

cívicos. Nossa tertúlia era Minas e Brasil. Re­
bat(amos os destino:. desta nossa querida Mi­
nas_e os males que açoitam o BrasiL Ao ouvi­
rem nossa declamação, muit.os se aproxima­
vam para sorrir. talvez. da vesânia de nossas 
diatribes. Éramos como dois parlamentares 
a deblaterar a questão do dia com a veemên­
cia característica da tribuna. Eu mantinha o 
diálogo em tom maior, porque conhecia seu 
deleite nesse gênero de controvérsia, eu que 
não a amo com o mesmo afã, e deixava-me 
levar pela paixão do amigo. A nossa foi uma 
amizade romana. Você discorria sobre o Im­
pério que era nossa sagrada província minei­
ra, como se fora Cipião Emiliano na luta con­
tra Cartago e eu, no caso, seria um velho 
reto r, talvez Galo Lélio, seu amigo, colabo­
rador e confidente, para amenizar o ímpeto 
das arremetidas. O velhor retor sempre 
acompanhando o líder, porque você foi um 
líder autêntico, e só não atingiu o píncaro 
pela mediocridade do meio, pela incom­
preensão do ambiente e, por isso, punido por 
suas qualidades. Sua generosidade tornava-o 
frágil aos olhos alheios. Aqui. ao seu redor. 
neste momento de dor e de verdades, estão 
muitos de seus amigos e todos nós estamos 
relembrando ao:; delicadezas, atenções, lem­
branças oportunas de sua bondade. É isto 
o líder. Não desejo falar pormenorizadamen­
te de suas virtudes políticas, seu prestígio in~ 
conteste em certa zona do Estado, porque 
irão aflorar situaç6es complicadas que não 
são de meu. gosto e não afinam com minha 
sensibilidade. O velho retor admirava a des­
tr~za,_e a prontidão do amigo em servir, teme­
roso em seu canto, porque sua generosidade 
pairava muito acima da mediocridade geral, 
sempre traiçoeira. Prefiro calar-me, nesta ho­
ra de dor, acerca de suas atividades políticas, 
para só me lembrar, quando você parte para 
o além, que os inúmeros cargos ocupados 
por você e os misteres que desempenhou você 
o fez com impecável retidão e a todos enobre­
ceu .com a competência sólida do saber e a 
probidade inatacá v e[ de sua consciência mo­
ral. 

Não pudemos travar nossa última discus­
são, que foi adiada por um dia e acabou por 
o ser na eternidade. 

Ao encerrar. meu adeUs, caro JõSe Augus­
to, lembra-me uma passagem dolorosa e bela 
narfada nas memórias do ator John Barry­
more, que foi homem de fina cultura e vida 
artística das mais ricas. Havia falecido um 
amigo seu. Finda a cerimônia flinebre, quan­
do um velhote trêmulo permaneCeu sólitário 
ã beira do túmulo, ele se inclinou e disse-lhe 
ao ouvido: 

"Acho que nem vale a pena ir para casa ... " 
Vivaldi Moreira é_ escritor e presidente da 

Academia Mineira de Lerras. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON(PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tivemos a oportuni-
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dade de participar nos últimos dias de dois 
importantes encontros sobre a educação bra­
sileira, O primeiro foi o seminário do Progra· 
ma das Nações Unidas para o Desenvolvi­
mento sobre _o tema "Planejamento de R.e­
cursos Humanos para os Anos Noventa e Sé­
culo XXI". O segundo-foi o "Encontro sobre 
Qualidade da Educação", promovido pela 
Coordenação de Planejamento Setorial do 
Ministério da Educação, pela Secretaria de 
CicSncia e Tecnologia da Presidência da Repú­
blica e pelo Escritório Regional de Educação 
para a América Latina (OREAL~S­
CO)._Os talentos reunidos em ambas as opor­
tunidades permitiram dissipar nuvens de dú­
vidas sobre as tendências da educação brasi­
leira, além de apontar novos horizontes ou 
reforçar a certeza sobre algumas rotas adiante 
de nós. · 

b evento do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento teve por ·objetivo 
avaliar profícuo projeto desenvolvido no Bra­
sil por quase duas d~cadas, em especial com 
o lpea, COirespondendo à aplicação de mi­
lh6esde dólares em pesquisas, assist!ocia téc­
nica e formaçio e aperfeiçoamento de pes­
soaJ. Tendo procedido a extensa c cuidadosa 
avaliação, o PNUD convidou várias pessoas, 
entre as quais honroumente fomos incluídos, 
para discutir 01 documentos. Como conclu­
são, diversas propostas foram apresentadas, 
em especial as de dar prosseguimento a um 
novo projeto, adequado aos. tempos corren­
tes, c de c:ontcmplar novos atores, como o 
Congresso Nacional, os estados, os municí­
pios c organizações não-governamentais. De­
vemos consignar aqui, aliás, a recente partici­
paç4o do PNUD, ao lado da Unesco e do 
lpea, na promoção do simpósio "O Desafio 
da Escola Básica: qualidade e Eqüidade", 
realizado pela Comiss!lo de Educação do Se­
nado Federal. 

No que se refere à educação em particular, 
o seminário do PNUD reiterou a preocupa­
ção com o ensino fundamental e com o pro­
cesso de descentralização administrativa esta­
tuído pela nova Constituição. Além de deli­
near um papel claro de liderança para o 
MEC, a administração pública precisa preo­
cupar-se com a capacitação técnica, tanto nos 
estados quanto nos municípios. Em especial 
com relação a estes últimos, advertiu-se que 
vários estados estão buscando municipalizar 
o ensino fundamental. No entanto, 6 neces­
sário cautela para que as novas atribuições 
não cheguem antes das condições t6cnicas e 
Ji.nanceiras necessárias para exercê-las. 

Por seu lado, o Encontto sobre Qualidade 
da Educação analisou diferentes dimensões 
do complexo conceito de qualidade, assim 
como meios e recursos para avaliação. Den~ 
trc as ind.meras contribuições de vulto, foi 
reconhecido o esgotamento da apllcaçio de 
m6todos simplificadores do trabalho em nos­
sa economia, que nio ~m exigido elevado 
oonteádo educacional dos trabalhadoles. A 
mudança tecnolclgica fatalmente cboprt, in­
dependente da nossa vontade, de tal modo 
que os ofeitoo excludente• oorlo in- aa 
medida em quo houver pude --.... 

de pessoas subeducadas, como temos hoje 
no Pals.lmpóe-se, portanto, a expllllll4o edu-. 
cacional, sobretudo no nível fundamental, 
aliada ao seu melhoramento qualitativo. 

Destacou-se também a discuss4o da pro­
posta de aôotar padrões mínimos de oportu­
nidades educacionais, isto 1!, a formulação 
de um sistema pelo qual foram progressiva­
mente asseguradas a cada escola fundamental 
as condições mínimas necessárias ao rendi~ 
mento dos seus alunos, de modo a reduzir 
as graves disparidades que acometem a edu­
cação brasileira, em particular entre os meíos 
urbano e rural e entre as düerentes regiões 
do -País. Para chegar at6lá, tais padrões, con­
forme foi assinalado, devem levar em conta 
o texto contituclonal, considerando, particu­
larmente, as disposições sobre a valorização 
dos profissionais da educação, co~ seleção 
~r concurso püblico e piso salaria[ 

Também foi apresentada pela Orealc, ór­
gão da Unesco para a América Latina, uma 
proposta de medição da qualidade da educa­
ção básica, com o objetivo de criar sistemas 
nacionais de monitoramente da qualidade da 
educação. A referida proposição mereCe cui­
dadoso estudo, uma vez que as afirmações 
sobre qualidade no ensino fundamental brasi­
leiro têm base escassa. Neste âmbito, desta­
cam-se os resultados de uma pesquisa sobre 
rendimento escolar, solicitada pelo MEC c: 
executada pela Fundação Carlos Chagas, 
com recursos destinados à avaliação do siste­
ma educacional brasileiro, conforme Emenda 
por nós incluída no Orçamento de 1989. 

Em suma, ficou claro que a qualidade não 
é só um problema da escola, mas de toda 
a sociedade. Como não estamos sozinhos no 
mundo; ao contrário, ViVemos uma interde~ 
pendência cada vez maior, as condições de 
subeducação da população brasileira exigem 
prioridade- para a universalizaçãodo ensino 
fundamental, antes que seja tarde. Impõem­
se aÇões que elevem a eqüidade e que penni· 
tam avaliar os resultados, de modo compa­
rãtivo-conl outros países. 

Não é demais lembrarmos que, do monito­
I'alílento permanente e progressivo da quali­
dade da educação, deve ser associada, como 
seu fundamento, uma avaliação ampla da 
educação brasileira, como a que temos preco­
nizado bá dois anos. Além do seJJ inestimável 
valor técnico, ela poderá ter, se bem condu­
zida, o indispensãvel impacto político de des­
pertar a consciência de governantes e gover­
nados para a sabedoria do provérbio chinês: 

uMais vale ensinar alguém a pes­
car do que dar·lhe um peixe.,. (Muito beril!) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR.. Plti:SIDENTE (NelSon Carneiro) 
- Cooc:edo a palavra ao nobre Senador Juta­
hyMqalhles. 

O sa. JUTAHY MAGALIIÁES (PSDB­
BA. ProaliiiCio o 18J11Últe diocuno.) - Sr. 
l'relldomte, Sra. Soaodocll, DO flDil da­
da da 1950, o ..... oMa ........ da ....... 
ru;a.AN!Itllolll 11111111......,__ 
ooijlli'ldin •••-••1 t1l...,.. 

na, comprometida e envolvida no avanço do 
progresso mundial e, internamente, fortale­
cida pela coesão entre os seus numerosos seg­
mentos sociais e econômicos. Vários grupos 
de trabalho debruçavam-se sobre estudos, 
programas e projetos. todos voltados para 
a implantação segura de uma economia de 
mercado no País: Grupo de Trabalho da In­
dústria Automobilistica, da Indústria Side­
rúrgica, da Indústria Mecânica, da Indústria 
de Construção Naval, da Energia 1 da Cons­
trução da Nova Capital e, dentre outros mais, 
o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimen-
to do Nordeste (GTDN). -. 

O GTDN, de 1956 a 1959, elaborou o rela­
tório "Uma Política de Desenvolvimento 
Econômico para o Nordeste", onde constam 
algumas propostas que até hoje s_ão pontos 
de referência obrigatórios para toda perspec­
tiva de ação governamental no Nordeste. 
Propôs o GTDN: _ 

1) criação de um parque industrial autô­
nomo; 

2) modernização agrícola nas áreas úmidas; 
3) racionalização agrícola nas áreas semi-

áridas; -
4) colonização em terras devoluta$; 
5) articulação da ação da União no N'or­

deste. 
Com esse horizonfe, no <:lia 15 d~ dezembro 

de 1959, através da Lei no 3.692, foi criada 
a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (Sudene), 

Era, então clara a visão de que o Nordeste, 
onde vivia um terço da população brasileira, 
devia se colocar no caminbo do desenvol­
vimento para sair do desequilibrio regional. 

A União demonstrll:va um em'penho cres­
cente para ampliar sua atuação no Nordeste, 
devendo~se s_aJieotai o esforço realizado no 
setor de investimentos. 

Havia consciência de que os maiores inves­
timentos realizados pelo Governo Federal no 
passado não tinham conduzido a um aumento 
apreciável do ritmo de crescimento da re&ilo 
e, -conseqüentemente, de que a tarefa. naque-­
le momento, era reexaminar taiJ investimen­
tos para subordiná-los às diretrizes de um 
programa geral e reestruturar o aparelho ad­
ministrativo- para implementar uma política 
de desenvolvimento. 

A Lei n' 3.692 ãúibuiu à Sudene- a rcspon~ 
sabilidade de estabelecer as diretrizes de uma 
polftica de desenvolvimento regional às quais 
estariam sujeitos todos os investimentos fede­
rais no Nordeste. 

A mesma lei encarregou a Superintenden­
cia de propor refoiJD8S administrativas, tais 
como; nos termos do Primeiro Plano Diretor, 
a "criação, adaptação, transfonnação ou ex­
tinção de órgãos, tendo em vista a. capacidade 
ou eficiêilcia dos mesmos; sua adequaçlo As 
~pectivas finalidades". 

Era orientaçio daquele momcnto que o 
Estado deslocosse suaiiÇio da prcstaçio tra­
dicional de !ICniços pora a pcomoçlo do de­
oenwl>inlento, expli<:l- ,.CUitolde ouu 
obns o oporondo, atn* de 6qlos, com 
o-""'"""-" •• - ftoxibllldade 
• ......- priftda. E o prindpio que orien-
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teu a elaboração do primeiro PlanO Diretor -
foi o de que o caminho a percorrer; no campo 
dos investimeiitoS públicos, fosse o da unida­
de do planejamento e da descentralização da 
execução. 

A Sudene deveria "transformar-se, pro­
gressivamente, no grande órgão de estudo, 
informação, planejamento e controle do Go­
verno· Federal, no Nordeste, cabendo a parte 
executória a órgãos especializados ou a em­
presas criadas pela própria Sudene com fins 
específicos". - -- --

A Sudene-,'surgindo no âmbito de "um vas­
to processo de reconstrução nacional, mar­
cado pela inquietação Criadora e pelo entu­
siasmo popular "encontrou apoio em pratica­
mente todos os setores sociais do Nordeste. 
Vinculada diretamente à Presidência da Re­
pública e dotada de amplos poderes, selecio­
nou um qualificado quadro de pessoal, visua­
lizou_!argos horizontes_de atuação através de 
seus Planos Diretores e desencadeou mudan­
ças profundas em vários segmentos do Nor­
deste, semeando a esperança e a determi­
nação para o progresso. 

Com o decorrer dos anos, na década de 
60, a Sudene foi descaracterizada de sua re­
presentatividade política, abatida no seu po· 
der de resistir e me"diar os conflitos da região 
e desfalcada de expressivo contingente de 
pessoal qualificado. Conseguiu, porém, so­
breviver e prosseguir na luta pela questão 
nordestina. 

Outro fato que diminuiu o poder da Sudene 
foi o da criação do Ministério Extraordinário 
para a .Coordenação dos Organismos Regio­
nais (Me_cor), posteriormente transformado, 
por força do Decreto~Lei no 200, de 26-2-67, 
em Ministério do Interior. Com essa inicia­
tiva, perdeu a Superintendência a sua vincu­
lação à Presidência da República, traduzin­
do-s_e tal fato em perda de po-der político e 
administrativo. 

Outros. reyeses vieram, tais como a Consti· 
tuição de 1967; que suprimiu o artigo 198 
da Constituição anterior, que fixava 2% da 
receita tributária da União para o Fundo de 
Auxilio contra as secas do Nordeste; o Ato 
Complementar n~ 43, de 1971, que criou o 
Sistema Nacional de Planejamento, supri­
mindo o IV Plano Diretor da Sudene (apro­
vado pela Lei n" 5..508, de 11-10-68) e inaugu­
rando a era dos Planos Nacionais de Desen­
volvimento (PND). 

A chegada da Nova República reacendeu 
a esperança de retomada do papel da Sudene, 
ao anunciar-se comprometida com a "deino­
cra:tizaçáo, racionalidade_cconômica e justiça 
social". Com nova mobilização da sociedade 
nordestina, foi delineada outra política, apro­
vada pela Lei n~ 7.499, de 26-6-86, e, no con­
texto_do I Plano de Desenvolvimento do Nor­
deste da Nova República, foram elaborados 
programas inovadores, tais como o Programa 
de Irrigação do Nordeste (Proine), o Progra­
ma de Apoio aos Pequenos Produtores Ru~ 
rais (Papp) e o Programa de Apoio às Organi­
zações de Pequenos Produtores Rurais (Prá­
grama São Vicente), programas esses, espe­
cialmente o Papp, que se~am p·~~a aplicar 

milhões de dólares, provementes de emprés­
timos do Banco Mundial, mas que, infeliz­
mente não tiveram o êxito des_ejado. 

E agora, com o novo Governo,_novos sus­
tos, novas interrogações sobre o papel e sobre 
o próprio destino da Superintendência do 
Nordeste~ _ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com tantos 
cxf.ritratempos, com tantos solavancos_, trepi­
dações e percalços, torna-se extremamente 
difícil acusar a Sudene de desacertos se, ape­
sar da concepção original, as condições está­
veis lhe foram negadas no de_correr de sua 
história. 

Mesmo assim, no entanto, durante seus 
trinta anos de existência, a Sudene implantou 
diretamente. numerosos. projetos, promoveu 
e acOmpanhou a outros tantos, coordenou 
e supervisisnou a todos. 

Em· uma classificação sumária, poder-se­
iam distinguir quatro grãrides grupos de ativi­
dades: 

1) Capacitação Técnica e Organizacional, 
com preparação de recursos humanos, coope­
ração externa, aparelhamento administrativo 
regional, cooperação técnica e financeira_com 
Estados e Municípios e colaboração com Uni­
versidades e Escolas Técnicas. 

2) Informação e DocUmentação, abrangen­
do recobrimento cartográfico da .região, in­
vestigação sistemática dos recursos naturais, 
investigação da estrutura e da dinâmica da 
sociedade e da economia do Nordeste e dos 
~sgaços sub-regionais. 

3) Política e Programação, compreenden­
do planificação das transformações estrutu­
rais da região e das ati~i~ades de caráter su-
plementar. -

4) E Execução. e Coordenaçãq de Obras 
e Serviços, através da defesa civil, de adminis­
tração de incentivos, promoção, coordenação 
e supervisão de projetos e programas. 

A presença da Sudene nessas atividades 
exerceu importante papel nas transformações 
que se- processaram no Nordeste. Segundo 
os registrOs da própria Superintendência, en­
tre 1960 e 1988, foram repassados ao Nor­
deste US$ 19,3 bilhões, s_endo US$ 2,9 bi­
lhões alocados aos seus orçamentos;US$ 3,0 
bilhões destinados a programas vinculados, 
US$ 4,6 bilhões aplicados em programas de 
emergência e US$ 8,8 bilhões corresponden­
tes aos incentivos concedidos a projetos da 
iD.iciatiVa privada. 

Estes dados demonstram que pouco foi fei­
to em relação ao Nordeste em termos propor­
cionais aos recursos empregados em outras 
regiões. -----

Estudos do Banco do Nordeste do Brasil 
revelam que foi praticamente nulo o gãnho 
real do Nordeste no cotejo entre transferên­
cias govemãmentais e e-vasão de recursos por 
ação das relações econômicas e das políticas 
públicas. Mas foi a "rigorosa seteçà"õ áõs seto­
res de_concentraçâo dos esforços que serviu 
à racionalização dos dispêndios governamen­
tais e, em especial, da fOrmação de capital 
fixo na_Região". 

"Gastou-se melhor em_pré._investimento e 
custeio e alargourse a parce_la de investimen-

tos públicos, com o que se induZiu a amplia­
ção dos investimentos privados" (Moderni­
zação Regional em Curso - 3.0 anos de Sude­
ne)." 

"Calcula-se que o esforço de investimento 
do Nordeste alcançou praticamente 19% da 
formação bruta de capital fixo no País em 
1983. A taxa média anua!_ de expansão dos 
investimentos regionais ch;egoU a 11,7% no 
setor agrícola, 12,7% nos se.gmentos in4us­
triais e 8,0% nos serviços" (idem). 

No setor industrial do Nordeste, de 1965 
até 1983, os investimentos Cresceram 8,6 ve­
zes e-sua -contribuição na formação do capital 
fixo saltou de 34,4% para 47,2%. 

No segmento energético, multiplicou-se 
em quase 20 vezes a capacidade operacional, 
passando a produção de 365 MW em 1962, 
para 7.200 MWem 1989. 

No âmbito do Finor, foram definitívamen~ 
te concluídos 1.500 projetos, na grimde· maio­
ria de natureza industrial, cujo investimento 
total atinge _o mo.Íltante de Cr$ 900 bilhões 
(Cr$ 273 bilhões do Finor), com geração 
de 1.500.000 empregos, dos quais 1.200.000 
indiretos (Sudene, informação à Imprensa de 
19-7-1990). 

Segundo dados coletados pela Superinten­
dência, no exercício de 1989, o IPl das empre­
sas incentivadas~ entre os cem maiores contri­
buintes, somou a importância de Cr$ 1,2 bi­
lhão e, em termos de ICMS, 2,2 bilhões de 
cruzeiros. 

O esforço para ampliação da capaddade 
produtiva nos diversos setores-da economia 
nordestina tem proporcionado resultados 
muito concretos. O Produto· Interno Bruto 
(PIB) do NOrdeste, entre 1960 e 1'988, passou-­
de US$ 8,6 bilhões para US$ 51,3 bilhões, 
o que ·representa um aumento médio anual 
de 6,6%, elevaildo a participaçãO regiorial 
na formação do PIB brasileiro de 13,8 para 
15,7%. Isso traduz a realidade de que, nos 
últimos 30 anos, de uma economia estagnada, 
o Nordeste caminhou para uma economia di­
nâmica e começou a ganhar posição no con~ 
texto- global da economia brasileira. 

Outros indicadores poderiam ser trazidos 
à consideração deste Plenário, para visualizar 
o caminho, de pedras, palmilhado pela Sude~ 
ne durante esses 30 anos de sua existência. 
Acredito, porém, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que esses resultados sejam suficienteS. 

É claro, no entanto, que uma avaliação 
da instituição não 'pode prescindir dos obje­
tivos pelos quais foi criada e do contexto his­
tórico em que fcii inserida. 

A SUdene naSceu sob a égide do modelo 
·brasileiro de economia de mercado do qual 
foi instrumento de expansão e consolidação. 
O Est<idõ necessitava acelerar o processo de 
integração nacional, por isso avançou com 
sua intromissão na e~nomia. A Superinten­
dência situa-se -na lógica desses objetivos. 

O discurso social, sempre presente, em al­
guns momentos muito vivo, nunca foi parte 
integrande do modelo, desempenhou um pa­
pel de legitímação social, enquantO o Es.tado, 
primOrdial e decisivamerite, patrocinava a 
concentração do capital. 
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Nesse quadro, a Sudene deVe ser avaliada 
mais a partir do papel que lhe foi atribuído 
do que pelas esperanças de redenção Social 
do Nordeste. Seu proJeto foi de compromisso 
com o de~pvolvimento econômico, não com 
o desenvolvimento social, embora o nível de 
benefícios sociaiS, enípregos diretos e indire· 
tos criados, segundo referências que já fiz 
neste pronuncjamento, tenha sido significa­
tivo. 

Em relação ao desenvolvimento econômi­
co; no âmbito da proposta que lhe foi possível 

· concreiizar,a Sudene tem seus louros. É ine­
gável, por exemplo, que: nos últimos tempos, 
u_ma nova classe' empresarial surgiu no N ar­
deste, com mentalidade mais moderna e dinâ-
mica. ~- --~--- __ _ __ 

Quanto à acusação no sentido de que hou­
ve demasiado empenho em favor dos incen­
tivos, deve-se entender que ta.l opção foi uma 
imposição- da história, da história não como 
determinismo, mas fruto de opções prõgra­
madas, ligadas a inter·ess'es muito freqüente-. 
mente, implementados em sigilo, nos ''arcana 
imperii'< do poder. 

Uma área em que a Sudene não foi bem 
sucedida, sem dúvida, foi o-segmento Ii,lial: 
"Minou resistência. -mas não as removeu". 
O aproVeitamento das margens dos açudes, 
a colonização das terras devólut_as, setores 
que foi'am objeto de programas especiais com 
segmentos de reestfuturação fundiária, fo­
ram capturados Pela~ forças oligárquicas, vol­
tadas para a "modernização conservadora". 

É imperioso sublinhar; no entanto, que, 
sob a coordenação da Sudene, .qs mais impor­
tantes programas d~ apoio aos pequenos pro­
dutoreS ruraiS foram implantados. Refiro- -
me, aqui, aos atuais Programa de Apoio ao 
Pequeno PrOdutor Rural (PAPP) e ó·Progra­
ma São Vicente, diretamente voltados para 
a legião de produtores de gêneros de primeira 
necessidade do Nordeste. 

Sr. Presidente e _Srs. _Sei13.dores, ora_ a Su­
,dene retoma às págirias da imprensa nacional 
por força das novas propostas que o atual 
Governo teria para a"ínstihilção. Surgem in­
formações (Correio Braziliense de 10-8-90} 
e surgem desmentidos· (Correio Braziliense 
de ·1~-8-90). Engendra~-se perspectivas, di­
fundem-se medos e com essa tática de obscu­
ridade e de recuo, pretende-se modernizar 
o Estado brasileiro. 

Até o momento, o que de concreto existe 
para a sociedade é a verdade de. que o fun.cio­
nalismo da Sudene foi ·apanhado drasticâ­
mente pela rede dos descréditos e do ataba- · 
lhoamento das demissões de servidores públi-
cos. Nada fiais. · · 

Acredito que redimensionamentos sejam 
neceSsários, aliás mudar é próprio das insti­
tuições que conservam -sua razão de ser; mas 
deve-se mudar com horizontes claros e obje-
tivos transparentes. _ .-- _:- . 

Do ponto de vista da questão regional, a 
Constituição é espeCífica quanto a redução. 
das desigual-Jades sociais e regionais ( arL 3~", 
UI) e a composição dos organismos regionais 
para execução dos planos regiOnais '{art. 43, 
§ 1•.11). 

Era o·que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

· tava a reeleição. Mesmo assim, louve-se o 
empenho das suas lideranças. que não se omi­
tiram nos momentos em que o intere~~e na· 

· cional as convocou. -O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro_) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda· 
cir Soares; 

O sR. ODACIR SOARES.(PFL·- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Preii: 
dente, Srs. senadores, a 1egislatura que esta 

- semana_ se encerra marca um doS períodos 
mais delicados da história contemporânea do 
Brasil. Vivemos os rigores de uma crise eco· 
nômica sem precedentes, cujas raízes não fo­
ram plantadas na atual administração. 

Regisire~se, em nome-da justiça: o papel 
desempenhado por este Congresso que se 
despede:- Coube-lhe administrar a transição 
política _e elaborar a nova Constituição, em 
meio a um doS inais fufbulentos e complexos 
períodos de nossa História. E o fez com efi­
ciência, já que, apesar de todas aS difícu\­
dades que· ainda enfrentamos, não se compro­
meteram as instituições democráticas e a 
transição concluiu-se co.m a e\ei~ij:o direta do 
Presidente Collor. 

Há, entretanto, heranças pesadas para o 
próximo Congresso. 

O primeiro desafio que herda envolve ii. 
própria instituição e é premissa para a solução 
dos demais: refere-se à superação das descon~ 
fianças públicas em torno da imagem do polf­
tico._ O desgaste é palpável e expressou-se, 
de modo alarmante, no formidável índice de 
abstenções nas eleições de outrubro_ Mais 
da metade do eleitorado anuaiOu o voto ou 
votou ern branco para o Congresso. 

Coube-lhe, entretanto, a responsabilidade 
de herdá-la_e em condições de absoluta preca­
riedade, visto que o panorama econômico 
mundial também não é dos mais amenos. A 
recessão, que já nos penaliza há algum tempo 
e que· deVe Se- a~a:var no próx'fmo trimestre, 
também se faz_presente em economia do Pri­
meiro MundO. -E-oSSiilais irni.nen_teS de uma 
guerra no Gollo Pérsico J:los acenai:n com SO­
brecarga de dificuldades, dependentes que· 
somos de importação de petróleo. 

Não há, poiS, soluções fáceis ou rápidas 
à'vista, -

O Brasil terá que superar suas dificuldades 
com suas próprias pernas. O Governo Collor 
jam_ais teve ilusões a respeito- dfsso. Tanto 
que se elegeu tendo como plataforma o sa­
nearrlento da aconomia brasileira tarefa que, 
por sua magriitUde, exige Inais que o empe:-­
nho solitáriO do Governo requer o concurso 
de toda a sociedade e_specialmente de suas 
lideranças representativas, que somos nós, 
os políticOs. 

Esse reSultado teve, como primeiro sub­
. produto, um ·~não" antecipado à idéia do par­

lamentarismo. Mas suas conseqüências não 
párarn af. 

A reforma administrativa, ainda em curso, 
é uma demonstração concreta de que o Go­
verno não hesita em cortar na própria..carn_e, 
em nome da meta maior de superar a crise. 
Prova maior disso foi o comportamento que 
~sibiu durante o recente Processo eleitoral. 
Fitme na sua obstinação de combater a infla-

• ção , o Presidente Fernando Collor resistiu 
. a t_2dàs as tentaçóês a~_-patrOcinar" c8ndida~ 
turas ou de fazer concessões eleitoreiras, Não 
cortejou levianamente o deitar. Preferiu o· 
ônus do desgaste. circunstacial na populari­
dade a expor a riscos o seu projeto econôniico 
para o País. Com isso deu provas de lucidez, 
ceragem e patriotismO": 

o_-atual C®gre_S.SQ, cujo mandato se encer­
ra, teVe pouCo tempo para e.~tabelecer estra­
tégias de ação comum_ com_ o Executivo, para 
tornar.mais'eficaz o combate à crise. Ressal­
ve~se que, quando falo de "estratégi~ de· 

·ação comum'\ não excluo de modo' alg:um 
o papel fiscalízador do Legislativo, nem mui­
to menos a índependência que-de:ve ter. Nada 
disso, porém, impede m~ito ao contrário qUe 
se torne parceiro do EXecutivo em ações de 
interesse Çiúblico, como é,- por-exemplo, o 
combate à inflação. 

b atual Governo tonióU- posse já no firial 
do mandato deste Congresso. Suas Primeiras 
ações se deram em meio a novo processo 
eleitoral. que esvaziou seguidamente estaCa­
sa. já que a maioiE\ de seus integranteS dispu-

O CongresSo é, "tradiciõhalitleii.te, a válvula 
de escape das crises, o estuário dos anseios 
e conflitos da sociedade. Cumpre, pois, um 
papel vital para o ec:j_uilíbrio e a ordem institu­
cional. Divei-gências e conflitOs Sempre tere-
mos. São inerentes à _democracia. O papel 
do Congresso é amortecer e Solucionar e'ssas 
contradições. Só o fará; entretantos, se <:Les_­
frutar da confiança da população, se efetiva­
mente a representar, E essa condição parece 
hoje abalada, de acordo com a interpretação 
dos números eleitorais. 

Esse processo de desgaste é compreensível. 
Em épocas de crise aguda, como a atual, as 
reivindicações são múltipias e a capacidade_ 
de atendê-Ias, mínima. O Poder LegislatiVo 
é o mais aberto e mais vulnerável dos Três 
Poderes da República. É natural que se pres­
te ao papel de bode_ expiatõrio das mazelas 
nacionais. É fácil critiC8.-lo, lançar às suas 
costas largas a responsabilidade por tudo 
quanto há de adverso. 

A incultur9- política das massas da popu­
lação facilita esse processo, que freqüente­
n:aente ganha a ad~São dos veículos de comu­
nicãção. 

O certo é que o problema· aí está: temos 
uma crise sem preCedentes, cuja solução de­
pende fundamentalmente da nossa atuação. 
Ela, no entanto, só terá eficácia se recupe­
_ra~mos a confiança pública. 

Como fazê-lo'?- els·o príirleiro desafio. 
Creio que a resposta é simples. Precisamos 
mostrar, com gestos práticas e concretos o 
real papel que nos cabe, Não somos emprega­
dores ou despachantes de inte.ress_es fisioló­
gicos: Somos delegados da vontade popular 
e nos ~pe_ basiCamente: 

a)legislar no interesse públiCo; 
b)fiscalizar os atOS do Executivo; 
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c)vocalizar junto ao Governo os interesses - não tem tido uma tradição das mais felizes, 
e anseios dos segmentos sociais que repre- no tocante ao recebimento de um efetivo 
sentamos. apoio, por parte da União, ao seu projeto 

Ao reafirmarmos, com atitudes concretas, de desenvolvimento. 
o sentido de nossa missão, estaremos sendo Para além de ev~ntuais diyergências Ou 
pedagógicos. E isso é-fundamental, na me- convergências poiCtico-ideológico-partidárias 
dida em que há uma visão distorcida da maio- de nossos dirigentes com os mandatários do 
ria d.,.a população sobre a natureza de nosso Pod~r- Central, sempre existiu uma distância 
ofício. O mesmo eleitor que troca o seu voto muito grande entre a contribuição dada pelas 
por favores critica depois a prática desses fa- forças produtivas de nosso estado à Federa-
vares, como -se não tivesse qualquer respon- ção e o retorno recebido do GoVerno Federal, 
sabilidade na perversão do processo. em obras, investimentos, programas e proje-

Essas distorções, como é óbvio, decorrem tos econélmicos e sociais. 
da imaturidade de nossa democracia, recém- Encravado numa região altamente desen-
reimplantada. Somente a prática continuada volvida, a mais importante, do ponto de vista 
corrigirá esses desvios. A crise, nesse sentido, econôiriico, ·para o País, sa-nta Catarina não 
pode ter um papel positivo, na medida em tem sido o estuário O e grande obras, projetos 
que exigirá de nós, políticos, uma ãção efetiva ou âecisões. 
e coerente. Se, indiretamente, somos favoráveis pelos 

A próxima Legislatura nos reserva algumas progressos da região que fazemos parte, pau-
tarefas de grande magnitude. Duas merecem co tem sido o benefício direto a nós concedido 
destaque: a reforma constitucional (que pro- pelo Poder Central brasileiro. 
piciará a oportunidade de sintonizar o Brasil Para se ter uma idéia da realidade a que 
com a modernidade) e o plebiscito. É furida- estou me referindo, basta atentarmos para 
mental que, antes de mais nada, cumpramos um indicador: do total de impostos federais 
rigorosamente o calendáriO fixado pelaCons- recolhidos em Santa Catarina, apenas 
tituição, que prevê a reforma e o plebiscito 15,92% retorriam, na forma de benefícios di-
para 1993. A idéia de antecipá-los representa versos, a nosso estado. 
mais um casuísmo, um vício histórico de des- É muitq pouco,, temos que convir, para 
cumprir leis que nós mesmos 'fazemos. un:la unidade da Federação que tanto contri-

0 intervalo que nos separa da reforma e bui para a economia nacional como a nossa. 
do plebiscito_ é iridispensável para que nos Talvez a formação de nossa população, de 
concentremos na tarefa de reorganizar a eco_-_ forte influência européia, leve nosso povo a 
nomia do País. Nosso papel, nesse processo, seu trabalho diuturno, op~roso,, incessante, 
é vital já qtie a normalidade ecçmómica não -Sem-se importar com subsídios, favores ou 
é uma questão técnica, confábil, mas, funda- auxílios externos de qualquer ordem. 
mentalmente, uma questão política. Há, sem dúvida~ SJ;'. Presidente, um com-

Por isso, é indispensável que viabilizemos ponente cultural nesse c_omportamento cata-
um entendimento àacional (ou pacto social, rinense, que o leva, mesmo sentindo-se·dis-
como alguns preferem) algo somente possível crim.inado na repartição das receitas federais, 
com o concurso dos partidos políticos. O Pre· a não protestar, a silenciar, a continuar em 
sídente Fernando Collor teve a iniciativa de sua faina diária. 
convocar a sociedade_ e seus representantes. Essa passividade, entretanto, tem seus 
O futuro Congresso não poderá ficar indife- limites. Quando, mais uma vez, o Estado de 
rente ao chamado, sob pena de agravar ainda Santa Catarina tem Seus direitos violados, e 
mais, perante a população, os desgastes de é prejudicado em favor de outras unidades 
que padece. -· _ ------...,..daFederação, é preciso que as forças políticas 

Apesar dos pesares, Sr. Presidente~ Srs. de nossa sociedade __ se_ mobilizem e ~J!:ifani 
Senadores, estou confiante. Acredito no esp{- do Poder Central decisões mais coerentes 
rito público de nossa classe política- e, so- coín o equilíbrio federativo. 
bretudo, na sábia índole conciliatória do povo Refiro-me, Sr. Presidente, à decisão toma-
brasileiro, que privilegia o diálogo e o_b_om da pelo IBGE, que, no exercício de sua com-
senso e repudia o confronto. petência de fixar os limites da costa e do mar 

É com esse estado de espírito que me pre- territorial brasileiro, houve por bem atribuir 
paro para o exercício de novo mandato nesta ao Estado do Paraná área marítima situada 
Casa, ciente dolffiuito que ganhei no convívio defronte ao Município de São Francisco do 
intelectual dos colegas que se despedem e Sul. ~ 
de que muito terei a aprender com os que Por tinal. nllo se trata nem do município 
aqui chegam, de ânimo renovado pelo batis- mais ao norte de Santa Catarina, o que talvez 
mo das urnas. juttificuae aiJUIDa ddvida quanto à posse da 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. &oca marítima que estamos contestando. Aci-
(Muito bem!) ma de Sto Francltco do Sul ainda há o muni· 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) _ -ápio catarlncruc de Garuva9 e acima de Ga-
Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio ruva hi o Munidpio de ltapoá, este sim fron-
Berezoski. teiriço com o Ettado do Paraná. 

A decido do IBGE tem srande significa-
O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB - -- Çllo ec:on6mlca, pois, na á"'a que se tenta 

SC. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. retirar de Santa catarina, a Petrobrás locali-
Presídente, Srs. Senadores, ao longo da histd· mu um poço petrolífero, cuja exploração de-
ria republicana, o Estado de Santa Catarina vc~ ser iniciada dentro de alguns meses. 

.-.-.,-..---;-<",-'-

A justificação utilizada pelo IBGE para, 
ao fazer a delimitação do mar territorial, atri­
buir .a área ao Paraná, 6 ilegal e equívoca, 
~~seando-se em discutível motivâção técnica 

A Lei n9 7.525, de 22 de julho de 198_6, 
que dispõe sobre a indenização a se~;. paga 
pela Petrobrás aos estados e munidpios brasi­
leiros, em decorréncia da exploração petro­
lífera na plataforma continental a eles contí­
gua, atribuiu ã Fundação Instituto Brasileiro 
de Ge_ografia e Estatística-IBGE, a compe:. 
têncj_ª para flxãi os limites da costa e do mar 
territorial. 

Segundo a lei, a fixação dos limites-maríti· 
mos deveriâ se feita pelo traçado de linhas 
de projeção dos limites territoriais dos esta­
dos, territórios e municípios confrõntantes, 
segilildo a linha geodésica ortOgoD.ai à costa 
ou segundo o paraleló até o ponto de sua 
interseção com os limites da plataforma conti­
nental. 

Utilizando-se de um dos métodos estabe­
lecidos na lei, o da linha geodésica ortogonal, 
o IBGE traçou as linhas de projeção de todos 
os estados litorâneos sobre a plataforma cOn­
tinental, encontrando probl~mas, no entan­
to, devido às características do relevo, no es­
tabelecimento dos limites entre o Paraná e 
Santa Catarina. · 

Diante do problema surgido, que era a 
existência de uma área de posse indefmida, 
resultante dQ pmcesso utilizado, o IBGE~foi 
buscar a solução num critério não inscrito 
na lei. Essa solução, adotada de forma total­
mente arbitrária, atribuiu ao estado do Para­
ná, até o_ limite das duzentas, milhas da plata­
forma eontinental, uma área marítima que, 
como eu disse, fica defronte do estado de 
Santa Catarina. 

Curiosamente, a de_cisão dita téc9ica do 
IBGE foi tomada quando essa institl.riç4o era 
presidida pelo Sr. ChariCs Cur't Mú.ller, n4o 
por acaso nascido no Paraná, o estado bene­
ficiado. 

o poço de petróleo a ser inSt.alado na áiea 
cuja -posse reivindicamos terá todo o apoio 
operacional, em terra, para instalaç4o e 
transporte, do porto catarinense de São Fran~ 
cisco do Sul. Eventuais problemas ecológicos 
que possam decorrer da instalação do poço 
reflitir-se-ão diretamente em nosso litoral, 
afetando nosso turismo. Parece que ao Para­
ná, nessa história toda, caberá apenas ares­
ponsabilidade de receber os royaltles,e nada 
mais. 

O Governo do Estado de Santa Catarina 
questionou a delimitação levada a cabo pelo 
IBGE, junto ao Tribunal de Contas da 
União, responsável por fiscalizar a distribui· 
~o. dos royalties _pela Petrobrás. Instado a 
JUStificar-se, o IBGE, por meio de sua Dire· 
toria de Geociências, após analisar a metodo­
logia utilizada, assim se manifestou:-"A solu~ 
ção en.:ontrada carece: de ~;espaldo legal c 
parte de uma premissa que nllo se encontra 
perfeitamente caracterizada: a da garantia de 
projeç!lo intesral a das unidades da federaç!lo 
na plataforma continental." 
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Vejam bem, Sr. Presidente e Srs. :senado­
res,.são palavras de órgão iritegrante do pró­
prio IBGE! 

Diante disso, o TCU encaminhou nova­
mente o processo ao IBGE, para que este 
tnstituto ouça a Consultoria G_eral da Repú­
blica, à qual caberá decidir como a questão 
deverá ser diridir como a questão deverá ser 
dirimída no âmbitO do Poder Executivo. 

De todo modo, é preciso que se diga que 
o· Estado de Santa C?-tarina não ficará inerte 
perante a violação de seus direitos. caso essa 
delimitação visivelmente inadequada, incor­
reta, ilegal e viciada não seja prevista, nosso 
estado irá ao Supremo Tribunal Federal, ao 
qual compete dirimir as questões territoriais 
que envolvam os estados entre si e a União, 
para reivindicar a aplicação, nesse caso, dos 
princípios internacionais consagrados ao es~ 
tabelecimento de limites de águas interna­
cionais, que dão a Sa_nta Catarina toda a razão 
nesse episódio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre'sidente. 
(Muito bem!) 

DOCUM5NTOS A QUE SE 
REFERE O SR. MÁRCIO BERE­
ZOSKI EM SEU DISCURSO' 

1. Quando a Petrobrás iniciou a pesquisa 
na bacia questionada por Santa Catarina? Ao 
longo dessa pesquisa, a instituição fez uso 
do porto de São Francisco do Sul, utilizan­
do-o como apoio logístico? 

2. Como a Petrobrás ch~gpu a conclusão 
de que a exploração da referida bacia é eco­
nomicamente viável? 

3. Qual a profundidade do mar na região 
do poço? Como esse dado influencia a explo­
ração? 

4. Qual o principal conteúdo daquele poço 
(óleo, gás)? Especificar a expectativa. da Pe­
trobrás quanto à quantidade e qualidade do 
que será explorado. 

5. Quando. o poço entra~á em fase de explo­
ração? 

6. Existe alguma previsão quando ao início 
da operacionalidade do referido poço? Essa 
data poderá ser alterada (antecipada) em face 
de problemas tais_çom-º os do Oriente Médio? 

7. Qual a distância, em linha reta, dos por­
tos de Paranaguá ,e de São Francisco do Sul 
até o poço em questão? 

8. Levando-se em conside'ração as car_acte­
rísticas de cada um desses portos- Parana­
guá _e São FranciscO do Sul -qual dos dois 
apresenta mais vantagens para ser utilizado 
pela Petrobrás em termos de apoio logístico? 

9. As instalações do t~rminal petrolífero 
da Petrobrás localizado no porto de São Fran­
cisco do Sul serão de alguma valia na explo­
ração do refeiido poço (armazenagem, bom­
beamento, etc.)? 

10. Que tipo de instalação é o ideal para 
aquela região (base móvel ou fixa)? 

11. Em alguma outra ocasião a Petrobrás 
precisou con.sultar o IBGE sobre questão se­
melhante à de SC? 

Em caso po"Sitivo,. o IBÓE esclareceu a 
questão baseada em que legislação? · 

Serplan- 363/90 
Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1990 

limo. Sr. 
Dr. Ricardo Luiz Leite Oliveira 
MD. Chefe" de Gabinete do Senador Márcio 
Berezosk.i 
Brasília-DF. 

Senhor Chefe de Gabinete: 
Em atenção à ·solicitação de- V. EX', se­

guem, em anexo, aos esclarecimentos sobre 
as _ _9_\!estões levantadaS a respeito das ativi­
dades de exploração e t:;Iesenvolvimento da 
:(irõóução Oe óleo e gás, provenientes das des­
cobertas dos campos de Tubarão (1988), Es­
trela do Mar e Coral (1990). 

2.1>or oportuno, informo; ainda, que tendo 
em vista tratar-se de uma área em estágio 
de avaliação exploratória, seria prematuro, 
no momento, fazer-se considerações na for­
ma recjuerida no itein 8. 

Aproveito e ensejo para renovar a V. s• 
protestos de. estima e consideração. -Milton 
Romeu Franke. Superintendente do Serviço 
de P\anejamel)tO. 

RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO 
FORMULADO PELO SENADOR 

MÁRCIO BEREZOSKI 

A exploração de petróleo na bacia de San­
tos, que compreende a porção da plataforma 
continental vizinha aos Estados do Rio de 
Janeiro (a partir de Cabo Frio), São Paulo, 

_ Paraná e Santa_ Caratina_faté Florianópolis), 
iniciou~se na· -década de 60 pela Petrobrás. 
No período de 1976/1986 a área foi objeto 
de exploração coõj unta de várias companhias 
estrangeiras, que operavam sob regime de 
CQntJ:.adQ _ __de: Serviços com cláusula de risco1 

. resultando na descoberta da acumulação de 
gás e condensado de Merluza, na costa de 
São PaulO. - - -

A partir de 1986 a Petrobrás retomou a 
exploração exclusiva e descobriu as acumu­
lações de óleo e. gás de Tubarão (1988) e 
de óleo de Estrela-do-Mar e Coral (1990). 

A Petrobrás vem utilizando sistematica­
mente o porto de Itajaí como melhor opção 
para apoio logístico, não só em função dç 
sua posição geográfica, como em função 'tias 
necessidades de movimentação de embarca­
ções e helicópteros, que exigem prdximidade 
de um aeroporto compat(vel com_ o volume 
de tráfego (no caso, o aeroporto de Nave­
gantes) e condições meteorológicas que per­
mitam movimentação const;mte. 

2. Após a descoberta do Campo de Tuba­
rão, estudo preliminar de viabilidade técnico~ 
e;conômica indicou que, a partir dos volumes 
recuperáveis estimadoS e, cOnsiderando-se 
todos os in~estimentos necessários ã implan­
tação de um siste(ba de produção e escoa­
mento até_ o litoral, o desenvolvimento do 
campo pode ser consíderado economicamen­
te viável. Os incrementos de volumes_ de hi­
dr_ocarbonetos gerados pelas descobertas dos 
.campos de Estrela-do~Mar e Coral, certa­
mente tornarão mais atraente o investimento 
na área. 

1.._A profundidade do mar na região dos 
campos descobertos é de cerça de 150 metros. 

A essa profundidade, não há maiores proble­
mal> quanto à pesquisa e ã futura produção, 
pois a tecnologia adquirida pela Petrobrás 
na baciã de Campos é, hoje, de amplo domí­
nio da Companhia. 

4. Os três campos descobertos possuem as 
seguintes características quanto aos hidrocar­
bonetos que contêm: 

a) Campo de Tubarão -reservas estima-. 
das de cinqüenta milhões de barris de óleo 
leve ( 489 API) e seis bilhões d~ m3 de gás 
naturaL 

b) Campo de Estrela-do-Mar (12km a sul 
de Tubarão) -reservas estimadas em 75 mi­
lhões de barris de óleo leve ( 43~ API) e três 
bilhões de m3 de gás natural. _ 

c)Campo de Corill (25km a sul de Tubarão) 
-reservas estimadas em 155 milhões de bar­
ris de óleo leve (41~ API) e sete bilhões de 
m3 de gás natural. 

5 e 6. A fase de exploração ou pesquisa 
consiste na investigação pioneira, feita pelos 
primeiros poços perfurados em cada campo. 
A explotação ou desenvolvimento da produ­
ç-ão inieia-=-se ãp6s a-delimitação de jazida e 
dos estudos de viabilidade. 

A estratégia da Petrobrás nessa área, em 
função da proximidade de grandes centros 
consumidores de emergia e do cenário político 
internacional, como a questão do conflito no 
Oriente Médio, prevê uma concentração de 
esforços e investimentos, estudando-se no 
momento a implantação, já em 1991, de um 

-sistema -i'mtecipado de produção no Campo 
de Coral, visando a aumentar a produção na­
cional de petróleo. 

A programação plurianual de investimen­
tos (1991/9~) da Companhia prevê ainda a 
instalação de um sistema de produção defini­
tiva no CamP-o de Tu6arão. -

7. Os campos até agora descobertos distam 
cerca de 220km e 180km çlos portos de Para­

- naguá-e.São Francisco <Io Sul, respectivamen­
te. Vide mapa anexo. 

8 ........................................ ~: .......... . 
9. Os estudos preliminares indicam que 

parte da infra-estrutura instalada no terminal 
petrolífero do porto.de São Francisco do Sul 
(Tefran) será utilizada durante a fase de pro­
dução dos campos, como tanques de armaze­
namento e dutos d~:: esCoamento até a Refi­
naria de Araucária (Repar). Estuda-se, ain­
da, em função das ca_nt_cterísticas especiais 
do óleo, a possibilidade de_U:tiliz.ação de uma 
monobóia que "poderia ser empregada para 
transporte dO óleo através de navios até ou­
tras refinarias, especialmente a Refap (RS) 
onde seria utilizado na produção de n.a:rta pa­
ra abastecer Q pólo petroquímico. 

10. Na primeira- fase de produção serão 
utilizados equipamentos móveis (plataformas 
semi-submersíveis), at~ qu_e se confirmem as 
características de cada campo em termos de 
potencial de produção e comportamento dos 
reservatórios. 

A partir dos dado's adquiridos_nessa etapa 
poderá ser instalado um sistema de prodUção 
definitivo, que deverá contemplar a instala­
ção de urna plataforma fixa, para controlar 
a produção e o proce.c;samento dos hidrocar-
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11. A Petrobrás sempre recorre ao IBGE 
quando é necessária a definição de limites 
entre estados na plataforma continental bra­
sileira. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 243, DE !990 

Acrescenta dispositivo à Lei n<> 
7.802, de 1Lde junho de 1989 que 
"dispõe sobre a pesquisa, a experfa 
mentação, a produção, a embalagem 
e rotulação, o transporte, o armazena­
mento, a comercialização, a propa­
ganda comercial, a utilização, a impor­
tação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro', 
a classificação, o controle, a inspeção 
e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras pro­
vidências", 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O § 6•, da Lei n• 7.802, de li de 

junho de 1989, fica ãcrescido de alínea, com 
a seguinte redação, 

"Art. 39_ ···t·~·····-····-·-····.._ .. _ ..• , ••.. 

.. , §' ·;;;· ·.·:~:.=:.~·.-::.--::::.~ .... ·~ ... : ...... ~ 
···~··q~~~;t~j~~-p~~ibid~i~~-~ã~-t~, 
nham sido ainda liberados para us< 
em seus países de origem." 

Justificação 

A existência de uma Lei de Agrotóxicos 
no Brasil- a 7.802, de 11 de junho de 1989 
-envolveu uma história de quase trinta anos 
de tentativas, pressões e contra pressões, ten­
do sido sua aprovação comemorada como 
grande vitória e prova do fortalecimento da 
. sociedade civil no País, pela ação das entida-__ 
des não-governamentais dedicadas à defesa 
dos interesses difusos e aqUelas originárias 
do meio científico e técnico. 

Um dos maiores debates da fase &: nego­
ciação dos termoS da Lei de Agrotóxicos foi 
o relacionado à proibição explícita dos produ· 
tos organoclo_rados - dos quais o DDT é 
o mais conhecido - proibidos na maioria 
dos países do cha.ro.-ªdQ Primeiro Mundo e 
desovados à larga no Terceiro Mundo. 

O principal argUmentO para a não-proibi­
ção, à época, foi o dos prejuízos econômicos 
para a produção a_gríoola e para a defesa sani­
tária, justamente em face das nossas carên­
cias de país subdesenvolvido, caso eSseS pro· 
dutos fossem tirados do mercado exabrupto. 
Como solução intermediária, acordou-se a 
conveniência do que consta do art. 20 da Lei 
n11 7.802: 

"Art. 20. As empresas e os pres­
tadores de serviços que já exercem ati­
vidades no ramo de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, têm o prazo de 
até 6 (seis) meses, a partir da regula­
mentação desta lei, para se adaptarem 
às suas exigências. 

Parágrafo único. Aos titulares do 
registro de produtos agrotóxicos que 

têm como componentes os organocto­
radoS seiá eXigída imediata reavalia­
ção de Seu registro, -nos termos desta 
lei." 

Mais de um ano após a publicação da lei, 
os organoclorados continuam a ser usados 
no País - de que é exemplo a recente e 
:volumosa importação de DDT efetuada pelo 
Ministério da Saúde_- embora esteja com~ 

-provado_ que causam males a curto e longo 
prazos suficientes para justificar sua proibi~ 
ção em outros países. 

O principal problema decorrente do u.so 
dos organoclorados é seu efeito residual por 
um tempo muito longo e seu caráter cumu­
lativo na cadeira biológica. Lipossolúveis, em 
sua maioria. permanecem nos organismos 
animais, sendo que no_s seres_humanos che-

• gam a ã.pare·cer em níveis alarmantes até 
no leite matemo, além de seu poder terato­

-gê-niCOe mutagênico atestado. 
Por esses graves e significativos motivos, 

os países produtores de tais substâncias aban­
donaram-nas, pesquisando substitutos já em 
uso, especialmente os piretróides que, embo­
ra também tóxicos, apresentam menor efeito 
residual no ambiente, pois se degradam com 
a lUz solar. As atuaiçalternativas tecnoló­
gicaS, além disso, apontam para os bioinse-

-~tícidas, Campo ndljual o Brasil tem um poten­
cial invejável, graças à' biodiversidade que 
ostenta. 

É acomodada -para não dizer compro­
metida - a alegação de que não podemos 
prescindir atualmente dos organoclorados, 
poi~ não teríamos como manter a produção 
agrícola e mesmo a saúde pública, visto que 
são também utilizados na eliminação de veto­
res de doenças endêmicas e epidêmicas .. As 
soluções, ainda que riãO ex1stissem, teriam 
que ser pesquisadas; o que é imoral é tratar 
a população brasileira como cidadão de últi­

-ma Classe, submetendo-a a riscos banidos de 
outros países. 

A ·lentidão e a misteriosa complacêricia 
con:n:jue·a questão do registro dos produtos 
proibidos internacionalmente tem sido trata­
da no Brasil, mesmo apóS a aprovação da 
Lei n~ 7 .802, mostram que é preciso avançar, 
aprovando dispositivo que, de forma explfcita 
e inapeláve1, pioteja os interesses da nü"ssa 
socied_ade. A permanência da atual situação 
desonra o poder público e é dever do Con­
gresso Nacional fazer as correções necessá­
rias oom a maior urgência. 

Em face do exposto, esperamos contar com 
o apoio dos nossos ilustres pares para a apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
- senadorNelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 7.802, 

DE 11 DE JULHO DE 1989 

Dispõe sobre a pesquisa, a expeJ:i. 
mentação, a produção, a embalagem 
e rotulagem, o transporte, o armazena­
mento, a comercialização, a propagan­
da comercial, a utilização, a importa-

ção, a exportação, o destino final dos 
resíduos e embalagens, o registro, a 
classificação, o controle, a imtpeção e 
a fisCalíiação de agrotóxicos, seus com­

·ponentes e afins, e dá outras providên­
cias. 

···~---~-~~ ... ~--~~~'--"-.·_.~,·-·-·~·-······---········-~·-··· .. 
-Fica proibido o registro de agrotóxicos, 

,. seus _çomponentes e afins: 

(As Comissão de Assuntos Eco­
nômicos- decisão t~mrinativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 244, DE 1990 

Inclui a disciplina "Estudos dos Di­
n""itos Humanos" no curricnlo do pri­
meiro e do segundo graus e dá ontras 
providências. 

O Coi:tgresSó Nacional decreta: 
Art. 1.~ É incluída, no currículo ao primei­

ro e do segundo graus, a disciplina "Estudos 
dos DireítoS Humanos". 

Art. 2~ A elaboração dos conteúdos pro­
gramáticos da disciplina tom:irá por base as 
Convenções, Tratados, Declarações e outros 
dQcumentos protetores dos direitos humanos 
pactuados no âmbito da Organização das Na­
ções Unidas, ou de outros organismos inter­
nacionais ·ou nacionais de reconhecida repre-
sentatividade polftica. · 

Art. 3~ O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

:Art· 4" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação·; · 

Árt. 59 Revogani~se· as disposições em 
contrário . 

Justificação 

Um dos maiores desafios dos países que 
não possuem democracia consolidada é tor­
nar sólidas as instituições democráticas, de 
maneira a conferir estabilídade ã sociedade. 
No atual contexto histórico, é pouco provável 
que, entre· nós, o "príncipe" instaure a ordem 
democrática pela imposição de sua vontade. 

Parece-nos mais razóavei a idéia de dotar 
os cidadãos brasileiros em formação da cons­
ciência dos deveres e dos direitos que tradi­
ciOnalmente têm consagrado as possibilida~ 
des ·e a "estabilidade da vida democrática. 

Estu-diosos do ~sunto demonstraram que, 
no Brasil, a utilização da violência como ins­
trumento de controle social tem resistido às 
mudanças das _conjunturas autoritárias· para 
as de franquias âemocráticas e vice~versa. Sa~ 
bidamente, as manifestações de violência -
de que a policial é a mais visível -atingem 
precipuamente os setores mais pobres e mais 
sujeitos a discriminações de diferentes or­
dens. 

O poder mais ou menos discricionário do 
Estado não se evidencia, porém, apenas sob 
o aspecto da deformação do monopólio da 
força, isto é, transforrifaÇão desse atributo 
em violênda aberta ou latente. Não é pouco 
comum fundori:ários investidos de poder -
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às vezes, somente mandato de processar paw 
péi<; -oporem obstáculos ou impedimentos 
aos direitos maíS comezinhos de cidadãos. 

Na realidade, os modos cristalizados de ex­
pressão do poder do Estado espalham-se sob 
a configuração de extensa teia, muito apro­
priadamente denominada formas microfísi­
cas do poder. A consequência mais grave dos 
abusos sistematic3.inente iií cometidos é a ins­
titucionalização do desrespeito às leis, vale 
dizer, violação sistemátiCa- dos direitos asse­
gurados pelas normas jurídicas estabelecidas, 
de que a Constituição Federal não é exceção. 

A questão, entretanto, não se cinge 'às rela­
ções dos cidadãos com o Estado. No âmbito 
mesmo da sociedade civil, é cada vez mais 
freqüente o desrespeito às normas sociais, 
às leis, aos direitos do outro, ao interesse 
coletivo. 

Há poucos anos, institUto de pesquisa de 
opiriião identificou a esperteza -~mo o traço 
mais característico do brasileiro, segundo juíR 
zo dos próprios brasileiros. Ora, a existência 
do esperto prevê necessariamente a do ludiR 
briado. 

Com o projeto de lei ora st~bmetido à consiR 
deração dâs duas Casas do Congresso NacioR 
nal visamos à constituição paulatina de uma 
das condições básicas para a existé:ncia de 
instituições democráticas sólidas e estáveis no 
Brasil. Tal circunstância é a educação das 
novas geraç6es para a cidadania ativa, de for­
ma que se faça do respeito à lei e ao interesSe 
público o exercfcio cotidiano- da vida demo R 
crática. Estamos convencidos de que a incluR 
são, no currículo do primeiro e do segundo 
graus, da disciplina "Estudos dos Direitos 
Hwnanos" representa passo de muita impor­
tância para a consecução desse fim. 

O objetivo é ·serem as crianças e os adolesR 
centes brasileiros educados para o respeito 
e a proteção de direitos que transcendem as 
peculiaridadeS de diferentes países e de cultu­
ras diversas: Seguindo essa orientação, o pro­
jeto de lei encerra a proposta de _que a elabo­
ração dos conteúdos programáticos da disci­
plina tome por base documentoS firmados no 
âmbito de organizações de comprovada re­
presentatividade política. Com isso, deseja­
mos deixar claramente expresso não ser nosso 
propósito a afirmação das idéias dessa ou da­
quela corrente de pensamentos, mas a de vaR 
lares reconhecidos como universais. 

Os documentos da ONU e da OEA e al­
guns diplomas nacionais sobre o tema chance­
Iam o moderno entendimento de direitos hu­
manos. Ao abrigarem, em conjunto, os direi­
tos civis, os direitos políticos e os direitos 
sociais. tais documentos superam a concepR 
ção predominantemente jusnaturalista e abs­
trata do passado. Igualmente, vão além da 
noção, própria de alguns textos clássicos, que 
afirmava os direitos hunianos colno privilégio 
apenas individual ou como defesa do indiví­
duo contra o Estado. 

Ademais, lembremos ser o Brasil signa­
tário dos atos pactuados na Organização das 
Nações Unidas - ONU e ·na OrganizaçãO 
dos Estados Americanos - OEA a respeito 
da matéria. A valídade das disposições cons-

tantes de tais atos é reconhecida pela Consti­
tuição Federal, que determina em seu artigo 
quinto, parágrafo segundo: 

"Art. 5? .............................. . 
................... -.. -........................... . 

§ 29 Os direitos e garantias expres­
sos neste Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou' dos 
tratados internacionais em que a Re­
pública Federativa do Brasil seja par­
te." 

a ordem pública e o processo de desenvol­
vimento econômico social. 

Eventuais concessões ao abastecimento, 
em função de razões e_condmicas no comércio 
internáCiOrial brasileiro, sã.o altamente danaR 
Sã.s ao País, pelo que devem ser radicalinente 
proibidas, o que prete'ndemos COI1'!- o projeto 
ora apresentado. 

Consideramos que os melhores juízes e fisR 
caís da conveniência e oportunidade de im­
portação de alimentos serão os seus produ­
tores específicos, senhores da informação 
mais precisa sobre a possibilidade de-atendi-

Estamos convictos de que a educação para _menta ao mercado interno. FacultamOs, po­
a cidadania ativa representa caminho seguro rém, ao Governo federal, a importação direta 
para a e~truturação de instituições democráR para form~çã_o_de estoques.regulador5,% denR 
ticas· sólidas, tão necessárias a nosso País. tro dos pnnc1p1os de planeJamento agncola. 
Por isso, temos certeza da boa acolhida do Conscientes da importância do presente 

- -Congresso Nacional ao Projeto de Lei ora projeto, cOntamos com a colaboração e apoio 
apresentado por nós a sua consideração. dos parlamentares. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
-Sen3dor Nelson Wedekin. -Senador Nelson Wedekin. 

(A Comisstio de Educação-decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 245, DE 1990 

Dispõe sobre a importação e ex­
portação ~e alimentos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A importação de alimentos desti­

nados ao abaste_cimento do mercado interno 
será restrita, em quantidade e qualidade, ao 
atendimento de_ efetiva carência ·produtiva 
nacional,_ ouvida a respectiva entidade de 
produtores. 
_ Parágrafo único. Poderão ser efetuadas 
importações destinadas à formação ou farta~ 
lecimento de estoques reguladores, direta­
mente pelo Governo federal. 

Art. 2? A exportação de alimentos será 
restrita em quantidade e qualidade, ao exce­
dente da oferta produtiva nacionaL 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

___ A nova Constituição, em seu art. 187, as­
sim estabelece: 

"A-rt. 187. A política agrícola 
será planejada e executada na forma 
da lei, com a participação efeUva do 
setor de produção, envolvendo produ­
tores e trabalhadores rurais, bem co­
mo dos setores de comercialização, de 
armazenamento e de transporte, le­
vando em conta, especialmente ... " 

Tiverain Os Constituintes a preocupação de 
explicitar, na formulação da política agrícola, 
a participação efetiva dos produtores, cujo 
interesse precípuo é fator fundamental para 
o sucesso das atividades agrícolas nacionais. 

Pressupomõs, basicamente, que o adequa­
do abastecim-ento alimentar é condição indis­
penSáVel para garantir a tranqüilidade social, 

(A Comissão de Assuntos Econô­
micos-deçisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 246, DE 1990 

Dispõe sobre indenização, pela 
União, às vítimas de acidentes de trân­
sito decorrentes da ralta de conservaR 
ção das rodovias f_ederais. 

O Congresso ~Naciona_l decreta: 

Art. 1" A União indenizará 'as vítimas de 
aciderites de trânsito que teribarri como ·cauSa 
a falta de conservação das rodovias federais. 

Paragr'afo único. A indenização referida 
neste artigo compreende: 
I- despesas médico-hospitalares, gastos 

com assistência psicológíca e reabilitadora, 
próteses, auxilio-invalidez; 

11 -no caso de morte, pensão para os de­
pendentes.da vítima, e toda e qualquer despe R 
sa decorrente do acidente, efetuada pelo con­
dutor, proprietário, passageirO do veículo, ou 
pedestres envolvidos no evento danoso. 

Art. 2" AplicaRse às causas relativas ã in­
denização de que trata esta lei o dispositivo 
nos arts. 100, parágrafo único e 275, li, e, 
da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
~Código de Processo Civil. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A maior parte das nossas Todovias respon­
de por expressivo número de acidentes de 
trânsito, em razão da falta de segurança qu_e 
as pistas mal cuidadas oferecem. 

Enquanto se questiona a constitucionali­
dade das novas alternativas para substituição 
do selo-pedágio, na busca de mais eficaz fOnte 
de recursos que permitam a 'conservação de 
toda a malha rodoviária, e a restauração de 
extensas áreas pavimentadas, cidadãos que 
pagam impostos sofrem incalculáveis perdas 
de património, quanc;Io não a própria vida, 
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nas perigosas estradas poronde são obrigados 
a trafegar. 

Este projeto de lei tem o objetivo de atri­
buir à União responsabilidade civil por esses 
prejuízos que, por não-serem resultantes de 
negligências, imperícia ·ou iniprudéncia dos 
motoristas, merecem a devida indenização, 
por força da lei. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
-SenadorNelson Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.869, 
DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

C6cllgo de Pro<esso Civil 

···;;:rt:·'ioo:···if~-;,;~,.-;;:;~-i~~;;;--·-·-
1-da residencia da mulher, para a ação 

de desquite e da anulafráo de casamento; 
n-do domicOio ou da residência do ali­

mentando~ para a ação em que se pedem ali­
mentos; 

m -do domicílio do devedor, para a ação 
de anulaçlo de títulos extraviados ou des­
truidos; 

IV -do lugar: 
a) onde est4 a sede, para a ação que for 

ré i pessoa jurídica; 
b) onde se acha a agência ou sucursal, 

quanto às obrigações que ela contraiu~ 
c) onde exerce a sua atividade principal, 

para a ação em que for ré a sOciedade, que 
carece de personalidade jurídica; 

d) onde a obrigação deve ser satisfeita~ pa-
ra à ação em que se lhe exigir o cumprimento~ 

V -do lugar do ato ou fato: 
a) para a ação de reparação do dano. 
b) pari. a ação em que for réuri adminiS­

trador ou geStor de negócios alheios. 
Parágrafo único. Nas ações de reparação 

do dano sofrido em razão de delito ou_aciden­
te de veículos, será competente o foro do 
domjcílio do autor ou do local do fato. 

CAPÍTULO lll 

Do Procedimento Sumaríssimo 

Art. 275. Observar-se-á o Procedimento 
sumaríssimo: 

n -nas causas, qualquer que seja o valor: 
.......................... ~ ............. ~·······"······ .. 

e) de reparação de dano causado em aci· 
dente de veículo: 

(A ComisSão de ConstituiÇtlo, _lus­
tiça e Cidlldania-decisão terminati­
va.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 247, DE 1998 

Isenta do Imposto de Renda os rendi· 
mentos auferidos a qualquer título por 
pessoa com idade superior a sessenta e 
cinco anos, exceto os de capital. 

O _Congresso Nacionªl decreta: 
Art. 1 <?- Ficam isentos do rmposto de 

Renda os rendimentos auferidos a qualquer 
título por pessoa com idade superior a sessen­
tá e cinco anos, exceto os de capital. 

Ar(.~ 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Constituição, no § 29, inciso Il, do seu 
artigo 153-, estabelece que o Imposto de Ren­
da e proventos de qualquer natureza não inci­
dirá, nos termos e limites fixados em lei, so­
bre rendimentos provenientes de aposenta~ 
daria e pensão, pagos pela Previdência Social 
da União, dos estados, do Distrito Federa~ 
e dos municípios, a pessoa com idade superior 
a sessenta e cinco anos, cuja renda total seja 
constituída, exclusivamente, de rendimentos 
do traba1ho. Esse preceptivo foi inspírado em 
legislação ainda vigenfe, com alterações que 
isentam os rendimentos provenientes de apo­
sentadoria e pensão, transferência para a re­
serva remuherada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos estadds, dp 
Distrito Federal e dos mt,micípios, até o valor 
equivalente a 480 BTN, a partir d9_ mês em 
que o contribuinte completar 65 anos de ida­
de, sem prejuízo de outras previstas. Em nú­
meros deste mês de dezembro, essa isenção, 
operacionalmente, corresponde à dedução de 
Cr$ 42.429,00. 

Vê-se que a.Constitqição nada mais fez 
do que tornar imunes iendinientos que já 
eram isentos, ou seja, tornou a ·não-incidên­
cia irreversível, ao qualificá-la constitucional­
mente, embora num contorno mais estrito. 
Já é tempo, todavia, de a revermos e ampliar­
mos, ·para estendê~la a todos os rendimentos 
da pessoa com idade superior a 65 anos, à 
exceção dos de cª'pitaf. 

São razõeS de ordem social que levam a 
essa propOsição, pois õ Imposto de Renda 
é, dentre- tOdos -os-- tributos, O que melhor 
se presta à realização da justiça fiscal. Com 
efeito, ao mesmo tempo em que as estatísticas 
o revelam como 6timo- produtof-de receita, 
tem sido também excelente instrumento de 
redistribuição de renda. for isso, não Se com­
preende continue gravando os esfõi"çõs da­
quelas pessoas que, após uma vida inteira 
de trabalho, e de contribuição para os cofres 
públicos, continuam a emprestar sua expe­
riência e o seu tempo a atividades produtivas. 
Já fiCou reco"nheCida como injusta a incidên­
cia sobre os proventos de aposentadoria, 
pois, princípio defluente da própria natureza 
do Imposto de Renda é a não-tributação das 
inderiizaçóes em ger3.1 - e Os- proventos de 
aposentadoria constituem- retiibu1çáo ariálo­
ga, devidos que são em virtude das cont_ri­
buiçóes pagas pelo trabalhador. do mesmo 
modo que as indenizações de seguros decor­
rem dos prêmios pagos pelo segurado. Não 
é sem razão que o contribujnte previdenciário 
é também designado de segurado. 

O Presente projeto tem em vista corrigir 
a fall;ta da legislação vigente, que isenta ape-

nas uma parcela ()os proventos de aposenta­
doria. Além de fazê-la abrangente de todo 
o provento da inatividade (o único sustento 
da maioria dos aposentados), também a es­
tende a outros porventura auferidos em razão 
do _trabalh(!_ ou do espírito empreendedor do 
apo~ntado, que assim se livraria do ócio 
obrigatório, Sentirido-se estimulado a conti· 
nu ar a empregar suas forças físicas e psíquicas 
na produção econômica. 
- Esperamos, pois, contar com a colabora­

ção dos ilustres pares para a medida ora pro­
posta. 

Sala das Sessões, 13' de dezembro de 1990. 
- Senad~r Nel!on Wedekin. __________ _ 

(À Comissão de Ass{lrztos Econômi­
cas-decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
~' 248, DE 1990 

Regulamenta o indso VI do art. S• da 
Constituição, dlspoo.do sobre a proteçio 
aos locais de cultos e suas UtaJ."&'-. 

Art. 1? É inviolável a liberdade de cons­
ciência e de crença. 

O Congresso Nacional decreta: 
§ 19 Respeitados os direitos e deveres in­

dividuais e coletivos garantidos na Consti­
tuição, é assegurado o livre exercício dos cul~ 
tos religiosos, com licença de funcionamento 
regularmente concedida e desde que _n_ão 
atentem contra o de_coro e a ordem pública. 

§ 29 É garantida, na forma desta lei, a 
proteção aos locais de culto e às su~as_liturgias. 

Art. 29 Cóffio local de culto considera-se 
o templo ou qualquer edificação_ onde se reú­
nam as pessoas para a prática dos ritos de 
sua crença ou da respectiva catequese, exer­
cida por meios pacíficos. 

Art. 3~ O poder público garantirá a pro­
teção aos locais de culto religioso e suas Iitur~ 
gias, assegurando proteção policial quando 
ameaçados de perturbação e dano. 

Parágrafo único. Será responsabilizada, 
na forma da legislação civil, penal e adminis­
trativa, a autoridade policial que faltar ao 
exercício do dever previsto no caput deste 
artigo. 

Art. 4~ É livre a pregação religiosa em 
logradouros públicos, mediante comunicação 
prévia à autoridade, ressalvados os ca:sos em 
que se cont~:arie a moral e a ordem pública. 

Art. S;o Esta .lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6? Revogam-se as Pisposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente prOjeto de lei tem -por objetivo 
a regulamentação do disposto no art. s~. VI, 
da Constituição. 
. Com_a_proclãmação da República em 1889, 
Estado e Igreja romperam seus vínculos -ofi­
ciais. A Co-nstituiçãõ de 1988 manteve o prin­
cípio do Estado leigo, desvinculado das dife­
rentes práticas religiosas encontradas no Bra~ 
sit, assegurando ao cidadão a lib_e_rdade de 
crença. 
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IstO, porém, não significa que o Poder Pú­
blico deva ignora:r a existênCia, no País, de 
inúmeras religiões, cuja prática mobiliza pelo 
menos noventa por cen~o da sua população. 
Com efeito, no Bt'asil, coexistem de maneira 
relativamente harmoniosas um número ex­
pressivo de práticas religiosas. Este é, por 
sinal, um dos traços característicos de nos_s_a_ 
sociedade plural e um dos pilares culturais 
de nossa identidade como nação. 

Exatamente, por isso, o Estado não pode 
se eximir da devida proteção ao livre exer-
cício relígioso. _ 

A compatibilização deSse dever do Poder 
Público com as .variantes culturais do País, 
reconhecendo sua legitimidade - desde que 
o funcionarilento-desses cultos se faça segun­
do os ditames legais - é uma das razões 
que justificam o presente projeto de lei, para 
cuja aprovação contamos com o apoio dos 
ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
-Senador Nelson Wedekin. 

(À Comissão de Constituição, Justiça­
e Cidadania-decisão temilnativa.) · 

PROJETO DE LEI DO SENADO . 
N' 249, DE 1990 

Dispõe sobre a alocação de recursos 
para crédito rural. 

O Congresso Nacional deáeta: 
Art. 1~ É obrigatóiüi.-8: alocação mínima, 

pelos barfcos comerciais," de 30% (trinta por 
cento) dos recursos "disponíveis para as.cartei-
ras d~ crédito rural. "" 

Art. 2° O Banco-Central do Brasil pode­
rá; excepcionalmente, liberar parte dos re­
cursos consignados na forma do art. lo. quan­
do a demanda por crédito rural for inferior 
ao mínimo estabelecido. 

Art. _3_o Esta l.ei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

"Art. 4u Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A nova Constituiçã;o, em seu art. 187, 1, 
assim estabelece: 

"Art. 187. A pol!ticit agrícola será 
planejada e executada na forma da léT, 
com a participação efetiva do setor de 
produção, envolvendo produtores e tra­
balhadores rurais, bem como dos setores 
de comercialização, de armazenamento 
e de transporte, levando em conta, espe­
cialmente: 

I - os' instrumentos creditícios e- fis­
cais;" 

Tiveram os constituítife~S:a preocupa-ção de 
relacionar em primeiro lugar dentre Os com­
ponentes da política agrícola, o crédito rural, 
pela sua importância fundamenta! na conti­
nuidade e no sucesso das atividades ágrícolas 
nacionais. 

O Banco do Brasil tem historicamerite 
_atuado como o principal agerite de crédito 
rural no País, sem ter sido seguido, na mesma 
medida, pelos bancos comerciais estaduais e 
privados, cujos recursos destinadoS ao finan-

ciamento das atividades agrícolas são escas­
sos ou até inexistentes. 

O presente projeto visa estender aos de­
mais bancos a função de agentes de crédito 
rural, aumentando a oferta de recursos para 
o setor, o .qllé ~em muito contríbuirá para â 
expansão de nossas fronteiras agrícolas e for­
talecimento de todas as atividades afins. 

Esperamos, pela' elevada significação do 
; presente projeto, contar com a. contríbuição 

e o apoio dos Parlamentares. 
Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 

-=-Senador Nelson Wedekin. 

(A cOmissão de Assuntos Económi­
cos-decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENAI)O 
N• :iso; DE 1990 

Derme os crimes contra o meio am-
biente e respectivas sanções·. -

O Congress_o Nacional decreta: 
:Art. to Constitui crime, punível na for­

ma dest~ lei, independentemente da obriga­
ção de reparar os danos causados, toda ação 
ou omissão que importe lesão ao meio am­
biente. 

Art. 2~ São _consideradas lesivas ao meio 
am.PJc;onte as seguintes condutas e atividades: 

I -causar polUição do solo que torne uma 
área,_ urbana ou rural, imprópria para ocupa­
ção humana: 

Pena: detenção, de 3 mes_es a 1 ano, e mul­
ta, de 100 a 300 MVR; 

f 11 -causar poluição atmosférica que pro­
voque a retirada, ainda que momentânea, dos 
habitantes de um quarteirão urbano ou locali­
dade equivalente, inclusive nas zonas rurais, 
insulares e costeiras-: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul­
ta, de IOO a 500 MVR; 

Ill ,...... _causar poluição hídrica que torne 
necessária a interrupção do abastecimento 
pUblico de água de uma comunidade: . 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul-
ta, de 100 a 500 MVR; . 

IV - causar poluição sonora, desrespei­
-tando as normas sobre emissão de ruídos·e 

vibrações resultantes de quaisquer atividades 
industriais, comerciais, Sociais ou recreativas: · 

Pena: multa, de 50 a 200 MVR; · 
V -.contribuir para que a qualidade do 

ar ambiental seja inferior ao nível mínimo 
estabelecido em resolução oficial, particular­
m_~nte com a enUssão de fumaça: 

Pena: multa, de 50 a 200 MVR; 
VI -.contribuir para a poluição atmos­

férica, mediante a queima, ·ao ar livre, de 
resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer. ou­
tro material combustível, e lançame.nto de 
substâncias odoríferas resultantes de fontes 
_estacionárias, sem préVia autorização oficial. 

Pena: multa, de 100 a 200 MVR; · 
VII- depositar, dispor, descarregar, en­

terrar, irlfiltrar ou acumular no solo resíduos 
. poluentes. em qualquer estado de matéria. 

Pena: <;IetençãO, de 3 meses a 1 ano e multa, 
de 50 a 200 MYR; 

\'lH- lançar detritos, óleos ou substân­
cias Oleosas em águas interiores, n:iari:rihas 
ou estuarinas: 

Pena: se embarcação, multa de 10% d_o_ 
MVR por tonelada de arqueação ou fração; 
se terminal marítimo ou Duvial, rimlta de 500 
a l.OOOMVR; 

IX- contribuir pàra que um corpo d~água 
fique em categoria: de qualidade inferior à 
prevista na classificação oficial: 

Pe_p.a; multa, de 50 a 500 MVR; 
X- implantar 1 fazer funcionar ou ampliar 

indústria potencialmente_ poluidora capaz de 
afetar mananciais de água e extinguir a vida 
aquática, sem autorização do órgão pdbliclt 
competente: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul­
ta, de 500 a 3.000 MVR; 

XI - causar poluição, de qualquer natu­
reza, que provoque a mortandade de manú- · 
feros, aves, répteis, anfíbios ou peixes: · 

Pena: detenção, de 6 meses a 2 anos e mul-
ta, de 500 a 2.000'MVR; - ----,-

XII - exercer caça profissional: 
Pena: reclusão, de 2 a 5 anos, e multa, 

de 100 a 500 MVR; . 
XIII- praticar qualquer ato de persegui-· 

ção, caça, apanha, coleta, aprisionamento, 
abate, destruição ou utilização de exemplares 
da fauna silvestre, bem como de seus ninhos, 
abrigos e ~iadouros naturais, sem li~I_!ça ou­
torga~a por autoridade competente: 

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos, e multa, 
de 100 a 500 MVR; 

XIV- comercializar ovos, larvas, filhotes 
oü especirhes adultos da-fauna silvestre, pro­
dutos e/ou objetos que signifiquem caÇa, per­
seguição,_apanha, aprisionamento oU destrui-
ção deles: · 

Pena: reclusão, de 2 a 5 anos, e multa de 
100 a 500 MVR; 

XV- introduzir espécie animal e/ou vege­
tal, no País-, sem parecer téCnico Ofici!i.l fãvú­
rável e licença expedida por aUtoridade com­
'petente: · 

Pena: reclusão, de 1 a 3 .itnos, e multa, 
de 50 a 300 MVR; 

XVI - exportar, para o exteriof, peles 
e couros de anflbios e répteis, em bruto: 

Pena: reclusão, de 2 a 5 anos1' e multa de 
1.000 a 3.000 MVR; 

XVII- exPortar, ou transportar, receber 
ou guardar, com vistas ã exportação, animais 
silvestres,lepidópterose outros insetos e seus 
produtos, sem a respectiva licença e guia de 
trânsito, expedidas por autoridades compe­
tentes: 

Pena:_ reclusão, .de 1 a 3 anos, e multa, 
de 500 a 2.000 MVR; · 

XVIll - desrespeitar as normas de prote­
ção dt:. espécimes da fauna silvestre, mediante 
utilização, p·erseg11íção, destruição, Caça ou 
al?anha, sem licença oficial e/ou: 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodo­
ques, veneno, incêndio ou armardilhàs que 
maltratem a caça; 

b) oom anilas a bála; 
c)" com·armas de calibre 22 ou superior pa­

ra animais de porte su']1erior ao ta:piti (sylvi­
llagus _brasillensfs); 
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d) com armadilhas constituidas de _armas 
de fogo; · 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoa­
dos e nas estâncias hidrominerais e climá­
ticas; 

t) nos estabelecim.entos oficiais e açudes 
do domínio público, bem como nos terrenos 
adjacentes, até a _distância de ci).lcO quiló­
metros; 

g) nas áreas destinadas à proteção da fau­
na, da flora e das belezas natu_rai.s; 

h) nos jardins zoológicos, nos parques e 
jardins públicos; 

i) fora do período d_e permissão de_ caça, 
mesmo em propriedades privadas; 

j) à noite, exceto em cas.o_s, especiais e no 
caso_ de animais nocivos; 

I) do interior de veículos de qualquer espé­
cie: 

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos, e multa, 
de !O a 500 MVR; 

XIX -causar degradação ambiental a vi­
veiros, açudes ou estações de aquicultura_d_e 
domínio público: · 

Pena: multa, de 50 a .500 MVR; 
XX- pescar em cursos d'água, nos perfo­

dos em que ocorrem fenômenos migrat6rios 
para reprodução e, em água parada ou mar 
territorial, nos períodos de desova, de repro­
dução ou de defeso; espécies que devam ser 
preservadas ou espécimes com tamanhos in­
feriores aos permitidos; quantidades superio­
res às permitidas; e/ou mediante a utilização 
de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos 
não permitidos: 

Pena: se pescador profissional, multa, de 
50 a 200 MVR, suspensão da __ atividade. por 
30 a 90 dias, perda do produtQ _da pescaria 
e perda dos aparelhos e apetrechos proibidos, 
se empresa, multa, de 300 a 500 MVR, sus­
pensão de atividad_es por período de 30 a 60 
dias, perda do produtO da pescaria e perda 
dos apetrechos e aparelhos proibidos; se pes­
cador amador, multa, de_iO a 200 MVR, per­
da do produto da pescaria e preda dos inst_ru­
mentos e _equipamentos utilizados na pesca; 
X~I - pescar mediante a utilização de 

explpsivos ou de substâncias que, em contato 
com: a água, produzam efeito semelhante, ou 
de substâncias t6xicas: 

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos, e multa, 
de 50 a 500 MVR; 

XXII ~pescar em épocas ou em locais 
proibidos pelo órgão competente e/ou sem 
inscrição, autorização, licença, p·ermissãO ou · 
concessão oficial: 

Pena: se pescador desembarcado, multa, 
deJO a_SO MVR, perda do produto da pesca­
ria e apreensão dos apetrechos de pesca por 
15 dias; se pescador embarcado, multa, de 
30 a 500 MVR; perda do produto da pesca 
e apreensão dos apetrechos_ d~ pesca por 15 
dias; 

XXIII- transportar, comercializar, bene.­
ficiaf ou industrializar espécimes provenien­
tes de pesca proibida: 

Pena: multa, de 50 a 500_.MVR, perda do 
produto, apreensão do veículo e imerdição 
do estabelecimento por 10 dias, se pessoa 
jurídica; 

XXIV - importar ou exportar espécies 
aquáticas, em. qualquer estágio de evolução, 
bem como introduzir espécies nativas ou exó­
ticas nas águas interiores1 sem permissão ofi­
cial: 
_ _:_ __ Pena: nillita~ d-e -10 a 100 MVR; apreensão 
do produto e apreensão dos apetrechos; 

XXV -explorar campos naturais de inver­
tebrados aquáticos e algas, sem permissão 
oficial. 

Pena: multa, de 10 a 100 MVR; 
XXVI - fundear embarcações Qu lançar 

detritos de qualquer natureza sobre bancos 
de moluscos devidamente demarcados: 

Pena: multa. _de 5 a 100 MVR; 
XXVII- desrespeitar as normas de prote. 

Ção e-conservação dos recursos naturais reno­
váveis e não-renováveis da zona costeira: re­
çifes_,_parcéis e bancos de_ algas, ilhas costeiras 
e_ oceânicas; sistemas fluviais, estuarinos e 
\agunares, baías e enseadas; praias, promon­
tórios, cqstões e _ _grutas marinhas; restingas 
e dunas; florestas litorâneas, manguezais e 
pradarias submersas. 

Pena: multa simples ou diária, de 10 a 500 
MVR sem prejuízo da interdição, embargo 
ou demolição, no caso de obras; 

XXVIII -desrespeitar as normas de pro­
teção e conservação dos bens d;:J. zona costei­
ra: -SítiOS éCol6gicos de relevância cultu_ral~~ 
demais unidades naturais de preservação p~r­
manenfe; e monumentos que integrem o pa­
trimónio natural, hist6rico, paleontológico, 
espeleológico, arqueológico, étnico, cultural 
e paisagístico: 

Pena: multa simples ou diária, de 100 a 
500 MVR, sem prejuízo da interdição, em­
bargo ou demolição, no caso de obras; 

XXIX - destruir ou danificar a floresta 
considerada de preservação permanente, 
mesmo que em formação, ·cu utilizá-la com 
infringéncia das normas de proteção: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ;:mo, e mul­
ta, de !O a 500 MVR; 

XXX -cortar árvores em florestas de pre­
servação permanente, sem permissão da au­
toridade competente: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul­
ta, de 10 a 500 MVR; 

XXXI- -fãzei-eUsáf"'"foi"o~oT qualquCr 
modo, em florestas e demais formas de vege­
tação, sem--Tomar· as precauções adequadas 
e/ou sem licença oficial: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano e multa, 
de 10 a 500 MVR; . . 
- XXXIl-fabricar, vender, transportar ou 
soltar balões que possam provocar incêndios 
na_s florestl!s e _9emais formas de vegetaç_ão: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e ffiul~ 
ta, de !O a 500 MVR; 

XXXIII..:_ comercializar ou utilizar motos­
serras em florestas e demais formas de vege­
taç.ão, sem licença e/ou registro emitido por 
órgão público competente: 

Pena: detenção, de 3 'meses a 1 ano, e mul­
ta, de !O a 50 MVR; 

XXXIV -impedir ou dificultar a regene­
râÇão_ natural de florestas e _demais formas 
de vegetação: 

Pena: detenção, de 3_meses a 1 ano, e mui~ 
ta, de 10 a 500 MVR; 
XXXV~ transportar. receber ou guardar 

madeiras, lenha, carvão e outros produtos 
procedentes de florestas, sem a respectiva li­
cença Qutorgada pela autoridade competen-
te: __ _ 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul­
ta, de 10 a 500 MVR; 

XXXVI - empregar, como combustível, 
produtos florestais ou hulha, sem uso de dis­
positivos que impeçam a difusão de fagulhas, 
suscetfveis de provocar incêndios nas flores­
tas: 

Peria:- detenção, de 3 mesês a 1 ano, e mul­
ta. de.lO à"_SOO MVR; 

XXXVII - transformar mad'éiras dele!­
em carvão, iriclusive para efeito industrial. 
sem licença da autoridade cQmpetente: 

Peila: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mui· 
ta, de 10 a 500 MVR; _ 

XXXVII1 - soltar animais ou não tomar 
precaUI;ôés necessárias para evitar -que "eles 
penetrem em flOrestas sujeitas a regime espe­
cial: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano,~ mul­
ta, de !O a 500 MVR; 

XXXIX - extrair de florestas d~ domínio 
púbticou consideradas de preservação perma­
nente, sem prévia autorização, pedra, areia, 
cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul-
ta, de 10 a 500 MVR; . . 

XL__:_ destruii, ferir ou maltratar árvores 
imunes a cOrte ou plantas de ornamentação 
de logradoüros públicos ou em propriedade 
privada alheia: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 an_o, e mul­
ta, de !O a 500 MVR; 

XLI - causar danos ambientais_, de qual­
quer natureza, que ameacem ou provoquem 
a destruição da biota nativa, das plantas culti· 
vadas e das criações de animais, o_u gererg 
outros efeitos a elas desfavoráveh: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano. e mul­
ta, de !O a 500 MVR; 

XLII -deixar de ma[lter, a empresa indus­
trial que, por sua natureza, consuma gi"aild~s 
quantidades de matéria-prima flore.••tal, den­
tro de um raio em que a exploração e o trans­
pôrte sejam julgados econômicos, um serviço 
or-ganizado que assegure o plantio de novas 
áreas. em terras próprias ou pertencente::. a 
terceiros, cuja produção. sob exploração ra­
cional, seja equivalente ao consumido para 
o seu abastecimento: _ _ . 

Pena: multa equivalente a 20% (vinte por 
cento) do valor comercial da matéria-prima 
tlorestal nativa consumida e da produção da 
qual participe; 

XLHI -causar degradação ambiental ou 
desrespeitar, por qualquer modo, as normas 
de proteção ã Floresta Amazônica brasileira, 
à Mata Atlântica, à Serra do Mar, ao_Panta­
nal Mato·Gfo:ssense e à Zon11 Costeira: 
Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano. e multa, 
de 50 a 500 MVR; 

XLIV- causar degradação ambientai_ou 
desrespeitar, por qualquer modo, as normas 
de proteção ãs flore~tas, çle preservação Per-
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manente e demais formas de vegetaçlo, aos 
paralelogramas de cobertura florestal. à 
áreas de proteção ambiental, aos parques na~ 
cionais, estaduais e municipais, às reservas 
ecológicas~ às estações ecológicas, às áre3s 
de relevante interesse ecológico, às florestas 
nacionais, estaduais e municipais, às reservas 
biológiccis nacionais~ estaduais e muniàpais, 
aos parques de caça federais, estaduais e mu-
niCipais: -

Pena: detenção, de.3 meses a 1 ano, e mul­
ta, de 50 a 500 MVR; 

XLV-- praticar qualquer ato que possa 
provocar incêndio nas áreas de proteção am­
biental, parques nacionais, estaduais e muni­
cipais, reservas ecológicas, estações ecológi­
cas, áreas de relevante interesse ecológico, 
reservas biológicas e parques de caça: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano, e mul­
ta, de 50 a 500 MVR; 

XL VI -penetrar em florestas de preser­
vação permanente, parques nacionais, esta­
ções Ecológicas, reservas ecológicas e bioló· 
gicas, conduzindo armas, substâncias ou ins­
tumentos próprios para caça e pe_sca proibi­
das ou para exploração de produtos ou sub­
produtos da flora e da fauna, sem permissão 
oficial: 

Pena: detenção, de 3 meses a 1 ano e mul-
ta, de 10 a 500 MVR; ' 

XLVII- realizar em área de proteção am­
biental, sem licença oficial, abertura de ca­
nais ou obras de terraplenagem, com movi­
mentação de areia, terra ou material rochoso, 
em volume superior a 100m3

, que possam cau­
sar degradação ambiental: 

Pena: mulca,de lOOa 500MVR, e embafgo 
das obras; 

XL VIU - realizar, dentro das áreas dos 
parques nacionais, quaisquer obras de aterro, 
escavações, contensão de encostas ou ativi­
dades de correção, adubações ou recupera­
ção de solos, sem licença oficial: 

Pena: multa, de 50 a 500 MVR, e embargo 
das obras; -

XLIX- rea_tizar, dentro das áreas dos par­
ques nacionais, qll~isquer obras de barra­
gens, hidroelétricas, controle de enchentes, 
retificação de leitos, alteração de margens, 
abertura de canais e outras atividades que 
possam alterar as condições hídricas, sem li­
cença oficial: 

Pena: multa, de 50" a 500 MVR, e embargo 
das obras; 

L- realizar, dentro das áreas dos parques 
nacionais, quaisquer obras de-construção de 
teleféricos, ferrovias, rodovias, aquedutos, 
oleodutos, linhas de transmissão ou similares 
ou campos de pouso que não sejam do inte­
resse dos parques nacionais: 

Pena: multa, de 50 a 500_MVR, e embargo 
das obras; 

LI - exercer a caça esportiva ou amadora 
no recinto dos Parques Nacionais: 

Pena: multa, de 10 a _ _5()() MVR; 
Lll- depositar e abandonar lixo, detritos 

e outros materiaísDãS arcas dos parques na-
cionais: · -

Pena: multa, de 10 a 500 MVR; 

Ull- praticar9 dentro das áreas dos Par­
ques Nacionais, qualquer ato de coleta ou 

.apanha de sementes, raízes, frutos ou espéci­
mes vegetais, sem permissão oficial: 

Pena: multa, de 10 a 500 MVR; 
UV - causar danos ambientais às Esta­

ções Ecológicas mediante presença de reba­
nho de animais domésticos de propriedade 
particular, exploração de recursos naturais, 
porte e uso de armas de qualquer tipo, redes 
de apanha de animais e outros artefatos de 
captura: 

Pena: multa, de 10 a 500 MVR; 
LV - causar danos ambientais às áreas 

de proteção ambiental mediante implanta-ção 
de indústrias potencialmente poluidoras, ca­
p-azes· de afetar mananciais de água, realiza­
ção de obras de terraplenagem e abeitufa 
d~ c_?.nais, quando essas iniciativas importa-­
rein sensível alteração das condições ecoló­
gicas locais; exercício de atividades capazes 
de provocar acelerada erosão das terras e/ou 
acentuado assoreamento das coleções hídri­
cas; e o ex_ercício de atividades que ameacem 
extinguir na área protegida as espécies raras 
da biota regional: 

Pena: multa, de 100 a 1.000 MVR, aplicá­
vel diariamente, em caso de infr<ição conti.: 
nuada, e embargo ou demolição das obras 
em execução; 

LVI -causar danos ambientais às florestas 
"e demais formas de vegetação natural existen­
tes nas nascentes dos rios, ou seja, aos parale­
logramas de cobertura florestal. 

Pena: multa, de dez a quinhentos MVR, 
e reflorestamento da área com espécies na-
tivas; · -

L VII- ferir, matar ou capturar, por quais­
quer meios, exemplares de espécies raras da 
biota regional, em áreas de proteção ambien­
tal, reservas ecológicas, estações ecológicas,; 
parques nacionais e -áreas de relevante inte­
resse ecológico: 

Pena: detenção de três meses a um ano, 
e multa, de cinqüenta a quinhentos MVR; 

LVIII- introduzir espécies estranhas aos 
ecossistemas protegido: 

Pena: multa, de cinqüenta a quinhentos 
MVR· 

LIX - cau'sar poluição industrial, por 
qualquer forma de energia ou substância sóli­
da, líquida ou gaSQsa, de combinação de ele­
mentos despejados pelas indústrias, em níveis 
capazes de, direta ou indiretamente, preju­
dicar a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população e/ou gerar danos relevantes aos 
recursos ambientais: - -

Pena: multa, de cem a mil MVR, e suspen­
são, por dez a noventa dias, das atividades 
industriais; -

LX- emitir ou despejar efluentes ou resí­
duos sólidos,líquidos ou gasosos, causadores 
de degradação ambiental, em desacordo com 
o estabelecido em resolução ou licença ofi­
cial: 

Pena: multa, de cem a mil MVR; 
LXI- causar poluição, de qualquer natu­

reza, que possa fazer danOs à saúçl_e ou amea­
çar o bem~estar: 

Pena: multa, de dez a quinhentas MVR; 
LXII -expor a perigo a incolumidade hu­

mana, animal ou vegetal, ou tornar mais gra­
ve situação de perigo existente: 

Pena: reclusão, de um a três anos, e multa, 
de dez a quinhentos MVR; 

LXIll - instalar, fazer funcionar ou am­
pliar indústria potencialmente poluidora nas 
estâncias hidrominerais, dimáticas ou bal­
neárias:_ 

Pena: multa, de cem a mil MVR, e embar­
go ou demolição das obras; 

LXIV- desrespeitar normas de proteção 
ambiental e/ou controle da poluição quanto 
à produção, manuseio, comercialização, 
transporte, armazenamento, distribuição e 
emprego de susbstâncias cancerígenas, agfo­
tóxicos e outras que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. 

Pena: multa, de dez a quinhentoa MVR; 
LXV - de~srespeitar normas de controle 

da poluição em atividades de pesquisa e ex­
ploração de recursos minerais: 

Pena: multa, de dez a quinhentos 500 
MVR; 

LXVI - desrespeitar normas de proteção 
ambiental quanto âs atividades de aproveita­
mento dos recursos hídricos, incluídos os po­
tenciais eneigéticos, e das riquezas minerais 
em terras indígenas: 

Pena: multa, de dez a quinhentos MVR; 
e embargo, sem prejuízo de outras sanções; 

LXVII -deixar de promover a realização 
de estudos de impacto ambiental e produzir 
e apresentar o conseqüente Relatório de Im­
pacto_ Ambiental - RIMA, quando da exe­
cução de projetos e atividades modificadoras 
do meio ambiente: 

Pena: multa, de cem a mil MVR; 
LXVIII -obstar e/ou dificultar a ação fis­

calizadora do poder público no tratamento 
das questões de interesse do meio ambiente, 
nos trabalhos de controle da poluição e da 
proteção ambiental: 

Pena: multa de cem a mil MVR, sem pre~ 
juízo das sanções cominadas pela prática de 
outras infrações; 

LXIX - impedir e/ou dificultar a atuação 
de agentes credenciados para inspecionar si­
tuação de perigo potencial ou examinar a 
ocorrência de degradação ambiental: 

Pena: multa, de cem a mil MVR, sem pre­
juízo das sanções cominadas pela prática de 
outras infrações. - -- :--

LXX - descumprir resoluções do Conse­
lho Nacional do Meio Ambiental: 

Pena: multa, de cem a mil MVR; 
Art. 3~ Os crimes--affibientais previstos 

nesta lei são inafiançáveis e serão apurados 
mediante processo Sumário, aplicando~se, no 
que Couber, as normas -do Livro !1, Título 
li, Capítulo V, do Código de Processo Penal. 

Art. 4~ Para imposição e graduação da 
pena, serão observadas as circunstânciaS ate­
nuantes e agravantes, além daquelas previs­
tas no Códígo Penal e na Lei de Contraven-
ções ~enais; -
I- São atenuantes: 
a)menor grau de compreensão e escolari­

dade do infrator; 
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b)arrependimento eficaz do infrator, mani­
festado pela espontânea reparação do dano 
ou limitã:ção da degradação ambiental cau­
sada; 

c)comunicação prévia do ínfrator às autori­
dades competentes, em relação a perigo imi­
nente de degradação ambiental; 

d)colaboração coro os agentes encarrega-
dos de fiscalização e do controle ambiental; 
Il- São agravantes.: 
a)reincidência específiCa; 
b)maior extensão da degradação ambien­

tal; 
c)dolo, mesmo eventual; 
d)ocorréncia de efejtos sQbre propriedade 

alheia; -
e)ocorrência da infração em zona urbana; 
t)danos permanentes à s~úde humana; 
g)a infração atingir área SOb proteção legal 

ou material dela provindo; 
h)a infr:içáo atingir animais silvestres, fau­

na aquática e seus produtos, oriundos de 
áreas e locais onde a caça e a pesca são pro i­
bidas; 

i)prática do delito em período de qUeda 
das sementes ou de forma_ção das vegetações 
prejudicadas; 

j)prática do delito em período de defeso 
à caça ou pesca, em domingo ou dias feriados, 
em épocas de seca ou inundações; -

!)emprego de métodos cruéis no abate ou 
na captura de animais; 

m)emprego de fraude ou abuso de con· 
fiança; 

n)aproveitamento indevido de licença de 
autoridade ambienta_!. 

Art. 59 A pena é aumentada até o dobro 
se: 
I- resultar: 
a)dano irreversível à fauna, à flora e io 

meio ambiente; 
b)lesão corporal grave. 
Il - a poluição é decorrente de atividade 

industrial ou de transporte. 
Art. 6° No caso de infração continuada, 

caracterizada pela permanência de ação ou 
omissão inicialmente punida, será a respec· 
tiva penalidade aplicada diariamehte até ces· 
sa.r a ação degradadora. 

Art. 7o Além dos crimes estabelecidos 
nesta lei, subsistem os dispositivos sobre con~ 
travençõ_es e crimes previstos no Código Pe­
nal e nas demais leis, com as penalidades 
neles cominadas. _ 

Art. 8? As penalidades incidirão so-bre Õs 
autores sejam eles: 
1- diretos; 
li - arrendatários, parceiros, posseiros, 

gerentes, administradores, diretores, promi­
tentes compradores ou proprietários das 
áreas florestais, desde que praticadas por pre­
postos ou subordinados e no interesse dos 
preponentes ou dos superiores hierárquicos; 

III- autoridades que se omitirem ou faci~ 
Iitarem, por consentimento legal, na prática 
do ato. 

Art. 9" Respondem solidariamente pela 
infração: 
I- seu autor m._ateria_l; 
Il- o mandante; 

111 - quem, de qualque modo, concorra 
para a prática do delito. 

Parágrafo único. Incorre no mesmo crime 
o armador e o proprietário de embarcação 
utilizada na prática da infração. 

Art. 10. A responsabilidade do lança~ 
menta ~e óleos e produtos oleosos será do 
comandante da erribai"CaÇão. -

Art. · 11. Se a infração for cometida por 
servidor público, a _penalidade será determi~ 
nada após instauràção de processO adminis· 
trativol na fófma ·aa legislação em vigor. 

Art. 12. Quail.do as infrações forem cau­
sadas .E_Or menores ou outros incapazes·, res~ 
ponderá -pera· multa quem for juridicamente 
re·sponsável pelos mesmos. 

Art. 13. Se o autor da infração conside­
rada crime nesta lei for estrangeiro, será ex­
pulso do País, após o cumprimento de pena 
que lhe foi imposta, devendo a autoridade 
jUdiciária ou administrativa remeter, ao Mi­
nistério·da JuStiça, Cópia da decisão comina­

·tiva da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) 
dl?_S: do trânsito em julgado de sua qecisão. 

Art. 14. Incorre no mesmo crime a auto­
ridade competente que deixar de promover 
as medidaS teridentes a impedir a prática das 
condutas e atividades previstas nesta lei. 

Art. 15. Quando a mesma infração for 
objeto de punição em mais de um dispositivo 
desta lei, prevalecerá o enquadramento no 

1tem maiS específico em relação ao mais gené­
rico. 

Art. 16. Os infratOres presos em flagran­
te_, que resistirem violentamente, incorrerão 
nas penas cominadas no art. 329 do Código 
Penal, além daquelas decorrentes da prática 
de infração tipificada nesta-lei. 

Ar~. 17. _: .. ~imposição de penalidades pe­
curiíárias, por infiações -â legislação ambien­
tal, pelos estados, municípios, Distrito Fede­
ral e territórios, excluirá a exigência de mul­
tas __ federais, -na meSma hiPótese d.e incidên· 
cia,-quarido de valor igual ou sUperior. 

: A!L 18. A multa será fixada em função 
da gravidade da infração e dos prejuízos que 
o_ato que a cã.i'aderízou ca_].lsar ao patrimôniO 
natura( e material. 

Art. 19. AS õ:iuffãS poderão ter a sua ex:i~ 
gibilidade_ s~spensa quando o _infnltor, por 
termo de compromisso aprovado pela autori­
dade anlbieflta\ que aplicou a penalidade, se 
obirgar ã adoção de medidas especificas para 
fazer cessar e corrigir a degradação ambieõ­
fãl. 

Parágrafo_ úriico";-Ciulfpridas as obrigações 
·assumidas pelo iiifrator, a multa terá uma 
redução de até 90% (noventa por cento) do 
seu valor original. 

Art. 20. Além das penalidades já defini­
das nesta lei, o não- cumprimento das medi­
daS...nÇessátias à prevenção ou correção dos 
inconvenientes e prejuízos da degradação 
a"mbletitãl ou poluição do meio ambiente, su­
jeitará os transgressores a: 

I- apreensão ou perda do material, equi­
pamentos e outros instrumentos; 

11 -perda do proâutO;--
III- embargo de obra; 

IV- interdição, parcial ou total, de esta­
belecimento ou de atividade; 
· V -·cassação de licença, registro ou matri­

cula·· 
Vi _:_ restrição ou púd2 de inCentivOs e 

benefíciOs fiSi:::ais concedidos pelo Poder Pú­
blico; 

VII - restrição ou perda de Unhas de fi­
nanciamento em estabelecime_ntQ de cr~d_ito 
oficiais; 

VIII- Suspensao de suas atividades. 
§ J? A imposição da pena de suspensão 

de atividade, prevista nesta lei, é da compe­
tência exclusiva do Podá Público FederaL 

§ 29 NOS c3.sciS--pri:ViStos nos inCisos VI 
e VII deste artigo, o ato declaratório da per­
da, restrição ou suspensão serifatribuição da 
autoridade adlninistrativa ou financeira· q-ue 

-Concedeu os benefícios, incentivos ou fii'lan­
ciamento~_cul!lprlndo res~lução do Conama. 

Art. 21. Sem prejuízo da aplicação·-a:à.S 
penalidades estabelecidas nesta lei, é o infr_a· 
tor obrigado, independentemente da existên­
cia de cUlpa, a indeniza! ou reparar-os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afe-
tados por sua-ãUVidade. .o 

§ 1 o O Minlstéfió Público da União e dos 
Estados terá le",iitinlidade para propor ação 
de responsabilidade civil e criminal, por da­
nos causados ao meio ambiente. 

§ 29 No caso de omissão--da autoridade 
estadual ou mu_nicipal, caberá ao Presidente 
do Ibama a aplicação das penalidades pecu" 
niári3s prevista nesta lei. 

Art. 22. A autoridade apreenderá os 
produtos e Os instrumentos utilizados na in­
fração e, se não puderem acompanhar o in~ 
quérito, por seu volume e natureza, serão 
entregues ao _depositário público local, se 
houver e, na s_ua: falta, ao que for nomeado 
pelo juiz, para ulterior deyOlução, na hipó­
tese, ao prejudicado; se pertencerem ao 
agente ativo da infr3:_ção serão vendidos er_n 
basta-pública. 

§ lo, E.~ s~trátando ~e produtos perecí~ 
veis, poderão ser os mesmos doados a institui­
ção--científica, hospitais, itlstlfuíÇões de assis­
tência comunitária, creches, casas de carida­
de mais próximas e carentes. 

§ 29 Os produtos -de pesca, se em bom 
estado, poderão ser vendidos em leilão públi­
co e o resultado apurado deverá ser recOlhido 
·ao Ban-co dÕ Brã.sil S.A .• à ordem do lbama, 
em rubrica pr6pt1a: -

§ 3° Os produtos de caça não-perecíveis 
apreendidos, após liberação pela autoridade 
competente, terá a segfiihte destinação: 

a) animais- serão libertados em seu habi­
tat ou entregues a jardiris iõOlógíCos, funda~. 
ções ou entidades assemelhadas, desde. que 
fiquem sob a responsabilidade de técnicas ha-
bilitados; ~ · 
- b) ·peles e outros produtos -serão ofere· 

cidos em licitàção pdbliCa, às ·empresas nacio­
nais, Ved3Íido-se a renegoCfaçãO das peles de 
anirilais silvestres e couros de anfibios _e rép· 
teis, quando in natura ou semimanipulados. 

§ 4~ Equipamentos de pesca proibidos 
existentes a bordo e pr-odutos de pescarii efe· 
tua das em desacordo com as normas de pro te· 
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ção e conservação dos seres hidróbios !;erão 
recolhidos e entregues imediatamente ao lba­
ma. 

Art.23. Se a infiaÇãO for cometida por 
imprudência, negligência ou imperícia, deve­
rá a embarcação f1car retida no porto at.é solu­
ção da pendência judicial ou administrativa. 
· Parágrafo único. Aplica-se o disPosto 
neste ârtigo aoS casos dC: uso de trens, aerona­
ves, veíCulos automotores e que ficarão reti­
dos em locais próprios à_ guarda e fiscaliz.ação 
oficial. ' 

Art. 24. São autoridades competentes 
para instaurar~ presidir e proced~r a inqué­
ritos policiais; lavrar autos de prisão em fla­

, grante e intentar a ação penal: 
I - as indicadas no Código de Processo 

Penal; 
. II -os funcionários da repartição ambien­

tal e de autarquias com atribuições correlatas, 
· 4esignados para as atividades de fiscalização. 

Parágrafo único. Em casos de açóes pe­
nais simultâneas, pelo mesmo fato, ini_ciadas 
por várias autoridades, o juiz reuillrá os pro­
cessos na jurisdição em que se fin11:ou a.com-
petênda. - - - -

Art. 25. As autoridades referidas no ini­
ciso 11 do' artigo anterior, ratificada a denún­
cia pelo Ministériõ Público, terão ainda com­
petência igua] à deste, ria qualidade de assis· 
tente, perante a justiça comum, nos feitos 
de que trata esta lei. 

Art. 26. A ação penal independe de 
queixa, mesmo em se tratando de lesão em 
propriedade privada, quando os bens atingi· 
dos são florestais e demais fofmas de vegeta­
ção, animais silvestres e seus produtos,_faur~a 
aquática, instrumentos de- trabalho, docú­
mentos e atos. relacio_!lados com a P!Oteção 
ambiental disciplinada nesta lei. 
' ·Art. 27. Os recursos administrativcis · - 1 

terpostoii contra a iniposição legal de mult s, 
atendido o requisito legal de garantia ins­
tância, serão, no âmbito fedéral, ertcaminha­
dos à decisão do Pres~dente do lbama. 

Parágrafo úniCo. Das décisões do Presi­
dente do IbarÍl.a desfavoráveis ao. rec_orrente 
caberá recurso ex omcio para o Conama, 
quando se tratar de multas superiores a 300 
MVR. 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor ria data 
de sua publicação. 

Art. 29. RevOgã.m-se-·as disposições em 
contrário, especialmente a Lei n9 7.653, de 
12 de fevereii-o de 198K __ _ 

. Justificação 

O presente projeto de lei objetiva regula­
mentara §_3D, inciso VII, artigo225, da Cons­
tituição Federal promulgada a 5 de outubro 
de 1988, que assim reza: 

"As oondutas e atividades considera­
das lesivas ao_ meio ambiente sujeitarão 
os infratores, pessoas ffsiCas oujurldicas, 
a sapções penais e administrativas, inde­

. pendentemente da Obrigação de reparar 
os danos cáusados... · . 

É cérto que .a legislat;ão ambiental existen­
te, específica e correlata, contém disposições 
que contemplam o segmento dq infrações 

e penalidades, orientando e disciplinando o 
tratamento a ser dado às questões de violação 
.dos preceitos legais. 
- :b certo, t(\mbérrÍ, que ao tempo em que 

·não sofremos o vazio de legislação sobre o 
meio ambiente, verifica-se, na prática, odes­
respeito ~ estas mesmas imposições da lei. 
Vê-se,_ continuamente, a desobediência 

· quando não a afronta." E os esfÓrços de fiscali­
zação por mínimos que sejam e não corres­
pendam à magnitude das dimensões dos espa­
ço-s territoriais do _País_ esbarram na indife­
rença de muitos, na desinformação de outros 
tantos _e na ganância· de_ qu~ntos outros mais 
que permanecem surdos aos brados de alerta 
e reclamos de parcelas da so_ciedade, organi­
zadas em defesa e preservação de nossas ri~ 
quezas naturais. 

É certo, ainda, que só recentemente a 
exemplo-do mundo desenvolvido houve o 
despertar da sociedade brasileira para a dis­
cussão_ d~ temas ambientais vez que persiste 
a mentalidade exploradora, legado que nos. 
liCóU desde os primórdios do descob.rimento 
e da colonização de nossa terra. Faz-se predo· 
minante o_ eSpírito me-rcantili~ta, olyindaado­
se as alternativas de opÇão pelo cultivo, pelo 
cuidado coin a renovação e perpetuação das 
ferinas de vida, pela racionalidade em proje­
tos de desenvolvimento. 

Sabe-se que a devaStação tem alcançado 
não apenas a Floresta Amazônica, a Mata 

-Atlântica, a serra do Mar ou o ·Pantanal Ma­
to-Grossense, mas abrange e desfigura sítios 
de grande importância ecológica, seja nos 
centros urbanos, sej~ nas pequenas loq1lida~ 
des, seja nas áreas destinadas à preservação 
e conservação da flora e fauna, seja no am­
biente aquático do interior ou do litoral. 

Lamentavelmente,-~ proVidêÜcias adota­
das e o avanço de estudoii e pesquisas têm 
sido bastante tímidos em relação à forÇa e 
ao ritmo ágil dali agressões ao meio ambiente. 
· Reconhece-se, de outí:a parte, que guar­
dam elevada significação as ações de caráter 
pfeventivo; ·sobretudo -os programas de edu­
cação ambiental executados na escola, via.en· 
sino regular, nos diversos graus, e na comuni­
dade, mediante Campanhas de esclarecimen­
to e'divulgação. Todavia, sabemo~ que seus 
resultados se darão a longo prazo e, mesmo 
~sim, não prescindem d? ação coercitiva, 
~e contribui para evitar, punir e execrar prá­
~cas deliqüenciais que ofendem, maculam e 
destroem a vida, em termos individuais e co­
letivos, aqui, no continente e no planeta . 

As leis ambientais existep1 no Brasil desde 
o princípio do século. Tem-lhes faltado ape­
nas o cumprimento. Aiisim, buscamos orde­
nar as disposições em vigor para adequá-las 

~
o novó texto constitucional e atualizá-las se­

do as exigênciaS da realidade do nosso 
po, do nosso crescimento sócio-econômi­

e.de nossa consciência ecolé!gica que rede­
se_nha o perfil de nossas responsa'bilídades pa­
ra C'om as presentes e futuras gerações. · 
N~ confiaQç~ e; na certeza de que esta pro­

posiÇão há de meiecer as atenções e o acolhi· 
ínento dos· nobres pares desta Casa Legisla­
tiva. submeto-a a apfeciação e decisão. 

Sala das Sessões - Senador Mareio Bere· 
zoski . 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
(Consultada) 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

-Capítulo Vi -Art. 225 -Do Meio 
Ambiente, . 

_-Artigos 23; 24; 129; 170;174; 200e 
216. 

1. Lei n~ 2.544, de 4/Jan/1912 -Pesca, 
pescadores, indústria pesqueira. 

2. Dec. n• 16.184. de 28/0ut/1923- Re· 
gulamento da Diretoria de Pesca e Sanea­
mento do LitoraL 

3. D.L n~ 25, de 30/Nov/37- Proteção 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
-Tombamento. 

4. Lei n• 4.771. de 15/Set/65 - Código 
Florestal 

S~ Lei n~ 4.778, de 22/Set/65 -Plantas 
e Planos d~ Loteamento. Autoridades flo­
restais. 

6. Decreto n• 58.054, de 23/Mar/66 -
Convenção para a Proteção da Flora, Fauna 
e das Belezas cênicas dos Países da América. 

7. Lei n6 4.947, de 6/Abr/66- NOnnas 
.de Díreito Agrário. Fllncionamento do lbra. 

8. Decreto n' 59.428, de 27/0ut/66- Co· 
Ionização. Acesso à propriedade. 

9. Decreto n9 59.566. de 14/Nov/66 -
Contratos agrários 

10. Lei n9 5.197, de 3/Jan/67- Proteção 
â fauna. 

11. D.L no 221~ de 28/Fev/67 -ProteÇão 
ª-_pesca. 

12. D.L n' 127, de 28/Fev/67 - Código 
de Mineração. 

13. Lei nD 5.357, de 17/Nov/67- Laiiça­
mento de detritos e óleo em águas brasileiras. 

14. Decreto n9 68.459, de 19/Abr/71 -
Regulamento da Pesca. Conservação dos re­
cursos vivps do mar. Ernbarca__ções. 

15- Lei_no 5.672, de 2/Jul/71 ~Modifica 
a Lei n9 4.947/66- Direito Agrário. 

16. Decreto n~ 73.030, de 30/0ut/73 -
Criação da Sema. 

17. D.L. n' 1.413, de 14/Ago/75 - Con­
trole da Poluição Industrial. 

18. D.L. n' 1.414, de 18/Ago/75 · Faixa 
de Fronteira. Terras Devolutas. 

19.De_creto n9 76.389, de 3/0ut/75-Medi­
das de prevenção e controle da poluição in­
dustriaL 

20. Decreto no 76.623, de 17/Nov/75 -
Convenção sobre o Comércio InternacíOrial 
das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens 
em Perigo de Extinçâo. 

21. Lei n~ 6.276, de i9/Dez/75 -Pesca. 
Alteração do D.L. 221167. · 

12. Lei n" 6.292, de IS/Dez175- Tomba­
mento no Iphan . 

23. Decreto n• 78.017, de 12/Jul/76-
Acordo para a Conservação da Flora e da 
Fauna dos Territórios- AmazônicOS do Brasil 
e da Colômbia. 
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·24. Decreto 11"}8.302, de 23/Novn6 -
Acordo para a Conservação da Flora e da 
Fauna dos Territórios Amazônicos do Brasil 
e do Peru. 

25. ·Decreto Le_gislativo n~ 74, de 
30/Jun/77 ~ Convenção Relativa à ProteçS:o 
do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural. 

26. D.L. n" !.56!, de 13/Jul/77- Ocupa· 
ção de terrenos d~ União._ · 

·27. Lei n" 6.513, de 20!De'1177--,- Áreâs 
Especiais e LOcais âe: Interesse Turístico. 

28 .. Decreto n~ 81,107, de 22/0ez/77 -
Poluição irldustrial. Atividades de interesse 

· para o desenvolvimento e a segurança n~_cio·· 
nal. 

29. Lein~ 6.535,_de 15/Jul;l/78-Ftorestas 
·(revogada pela Lei n' 7.80389). . -

30. D.L. n' 1.640, de 20/Nov/78 -lncra. 
Alteração da Lef n9A.947/66. 

3!. Lei n" 6.634, de 2/Maii79 - faixa · 
de Fro_nteira. 

32. Decreto n' 84.017, de 21/SeV79 -
Regulamento.dos Parques Nacionais. 

33. Lei n' 6.766, de !9/Dezi79- Parcela· 
menta do solo urbano. 

34. Lei no 6.803, de 2/Jul/80 - ·z.onea· 
mento industriaL Áreas críticas de polúíção. 

35. Decreto n' 85.050, de !8/Ago/80 -
Tratado de Cooperação Ama;z:ónica - Bolí­
via, Brasii,.Colômbia, Equador, Guiana~ Pe­
ru, Suriname e Ve!U!zuela. 

36. Lei n' 6.902, _de 27/Abr/81 -Esta­
çõ.es Ecológicas e AÍ_eas de Proteção Am· 
biental. --- - • 

37. Decreto n<) 86.176, de 6/Jul/81- Re­
gulamento. Áreas e Locais ·de Interesse Tu- _ 
rístico"' 

38. Lei n• 6.938, de-3111\go/81- Política 
Nacional do Meio Anibiente. 

39. Decreto n• 87.700, de 12/0uV82 -
Programa Nacional de Política Fundiáríã. -

40. Decreto n~ 88.351, de 1°/Jun/83 -Re­
gulamento da Política Nacional do Meio Am~ 
biente.. · 

41. D.L. n•2.057, de 23/Ago/83- Pesca. 
Multas. Alteração do DL. n'·' 221/67. 

42 .. Decreto no 89.336, de 31JJan/84 -:­
Reservas Ecológicas e ·Áreas de Relevante 
Interesse. Ecológico. 

43. Decreto n" 89·. 532, de 6/Abr/84- Re· 
gulamento. Meio AmQiÇnte~ Infraçõ~&. 

44'. Decreto n~ 91.145, de 15/Mar/85 -
Criaçáó'-do Mini~rio de Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente. 

45. Decreto n' 91.305, de 3/Jan/85 -Co­
nama. Funcionamento. 

46. Lei .n" 7.347. de 24/Jul/85 - Aç~o 
CivH Pt.iblica dJ Responsabilidade. Danos ao 
meio ambiente. 

47. Lei o• 7.365. de !31Sctl85- Fabrica· 
ção/importação. Detergentes não biodegra­
dáveis. 

48. Decreto n" 92.302.- de 16/Jan/86 -,. 
Fundo para Reconstituição dos. Bens Lesa­
dos. 

49. Lei n .. 7.:Sll, de 7/Jul/86- Florestas 
(revogada pela Lei n" 7.803189): _ 

50. Decreto n~ 93.630. de 28/N9v/86 -
Conama. PlenáriO. · ·· · 

51. Lei n~ 7 .584, de 6/Jan/87 - Faun~ 
·(revogada pela Lei no? .653/89). 

52. Decreto n• 94.085, de 10/Mar/87 -
Conama. Representação do MIC. 

53. Decreto il' 94.764, de.lliAgo/87 -. 
Reg_JJlaniento. MeiO Ambiente. Multas-exi­
gibilidade. 

54. Decreto n• 94.998, de 5/0uV87- Co­
narria - deSpesas/participação · 

55.· D.L. n" 2.398, de 2!1Dezl87 -Imo· 
véis da Uni3.o. Foros, laudênios, taxas. 

56- Lci n• 7.653, de 121Fev/88 -Fauna. 
Inclusão da peSca (parciàlmente revogada). 

57. Decreto nD 95.760, de l~!Mar/88 -
Im6veis-da Uníãõ. Transferéncia. 
-ss:· D.L. n' 2.422; de JO/Mar/88 -Imó­

veiS-da União. Prazo ·para inscrição. 
59. Lei n• 7.661, de 16/Mai/8.8- Plano 

de· Gerenciamento Costeiro. · . 
60.' Decreto n" 96-.fSo, de 13/Jul/88 -Co­

i-iãffia. Funcionamerito. Alterações. 
61. D.L. n• 2.467, de l"/Seti88- Pesca. 

Taxas, licenças. Altera D .L. n~ 221/67. · 
62. Decreto no 96.634, de 2/SeV88 -Co­

n~a_ e Sem a para o MinistériO do Interior. 
Ci'iaçào do- Ministério da Habitação e Bem­
EstafSC,Çia) - MHBES. 

63 .. Decreto n• 96.891, de 30/Set/88-
_ I11HilEs:·Esliut~ra. · ... 

64. Decretô n• 96.944, de 12/0uV88--­
Programa Nossa Natureza. 
- _65:- Le_i_Úo/.679, Çe 23/Nov/88- Pesca. 
Atividade Pes{_gueira: "ProteÇãO dos Recursos 
(revoga parclàlmente a lei 7.653/88). 

_Q6. _ Lei no 7.735, de 22JFev/89- Criação 
dO li1St1túto Brasileiro do Meio :Ambiente e 
doS Recursos Naturais Renováveis -.. lBA~ 
MA._ Extinção da Sema, IBDF, Sudepe e Su_· 

__ dhevea. 
67. Decreto n" 97.558, de 7/Mar/89, .,-Co­

nama. Representação do Ministério do Exér­
cito. 
· 68.-- Lei o' 7.739, de 16/Mar/89- Extin· 
ção do MHllES. . 

ó9. Decreto o' 97.682, de 10/Abr/89 -
Rima. Recuperação" de área degradada. -

70. Decreto n' 97.633, de 10/Abr/89-
Conselho de Proteção à Fauna. . 
· 71. Lei n• 7.754, de !4/Abr/89- Prote­

ção çlas nasc~ntes ·dos riós. ;l'arajefograma de 
cóhenura florestal. 
~72-. _ Decreto no 97.802, de 5/Jun/89- Co­

-nama. Representação do Ministério da Aero­
náutica. 

13. Decreto n' 97.946, de !IIJul/89 -
lbama. Estrutura Básica. . 

74. Decreto n>7.803, de 18/Ju)/89 -Có­
digo FlorestaL Alterações. 

75. Lei n~ 7.804, de 10/Jul/89- Política 
Nadcinal do Meio Ambient'e. Al~erações. Sis­
téma Nacional do Meio Arnbiente-SISNA­
MA. Conselho Superior do MeiO Ambiente 
- CSMA. Conselho Nacional do Meio Am-
biente CÓN AMA. ~ 

76. Lcin• 6.205, de 29/AbJ/75- Salário 
Mínimo. Alterações .. Fixação do coeficiei:ite 
de _atualização monetária. (Decretos n?s 
83.398. de 2/Mai/79; 84.144, de 1"/Nov/79· 
84.675. de 30/Abr/80; 86.515, de 29/0uV81 

lr7:140. de 30/Abr/82; 87.744, de 29/0ut/82. 

88.268, de 30/Abr/83; 88.931, de 3J/Out/83; 
89.609,'de 21MitiÍ84; 90.395. de 06/Nov/84; 
9!.213, de 30/Abr/85; 91.215, de 30/Abr/85; 
91.862/,de 1'/Nov/85; 94.089, de !2.1Marl87.) . 

(Â Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania- DecisãoTerminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson -Carneiro) 
....... Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. 

.,Sobx:e a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1 ~ Secretário_. 
-- · São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 504, DE 1990 

Com fundamento no artigo 216 do ~egi­
mento Interno do Senado Federal, combi· 
naQo com o § 2~ do artfgo 50 da co-nstituição, 

· requeiro Seja encaminhado à Senhora: MinisM 
tra da Economia, Fazenda_ e Planejamento 
o seg.uiilte pedido de informações: · _- _ 

. a) para o período de 15 de março de 1985 
~té a data em que forem prestadas as informa-. 
ções;pede~se sejam listadas as liberações de 
re-CUrs-o~ do Tesourô Nacional_, a fundo perdi­
dO, para e'stados; municípios e entidades, 
qualquer qUe seja a sua personalidade jurí­
dica; 

b) pede~se que~ listagem contenha o no'Ql~ 
da pe.ssoa jUrídica beneficiada, a data da libe~ 

. ração dos recursos, o vaiar total liberado, 
a destinação dos recursoS, o ínstrumentO juríM 
dico utilizado (convénjo e!c.) 1 assim como ' 
a rubrica orçamentária utiliZada. 

Justificação 

O ã.rtigo 49, inciso X, da Constituição, de­
termina que é da- competência privatiVa do 
Congresso Nacional "fiscalizar ·e contr!)lar, 
diretqmente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta". 

É árduâ a tarda-de fiScalizar e-c'o'ntrolar 
os atos do Poder Executivo. Dentre os atoS 
do Poder Executivo.q'ue devem mereçer per­
ma-nente- atenção do Poder LegislativO, in: 
cluH:e a liberação de recursos .a fundo pe~d!­
do. Trata-Se Qa utilização de recursos capta­
dos através da tributação sobre pessoàs e em· 
pre~as, para transferência a 6rgã9s e entida­
des usualmente situados l)O$ Estados da Fe~ 
deração. Taís recursos, a,J:oda evidência, não 
retornam aos cofres públicos."· · 

Portanto, torna-se indispensável o acom­
panhamento minucioso de tais liberações de 
recursos. Somente aplicações de ampla reper­
CUSsão social devem ser feitas com tais recur~ 
.soS. O desvirtuamento das liberações a fundo 
Perdido tem de ser coibJdo. Para tanto, neces­
sário se faz que este Parlamento tenha amplo 
e irrestrito conhecimento de tais liberações, 
para q_ue 6S altos ínteresses_do _País sejam 
pro'tegtdos. -

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
- SeÕador 'Jutahy Magalhões, 

.r A-comissão Dir.etora~) 
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REQUERIMENTO N• 505, DE 1990 

Com fundamento no artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combi­
nado com o§ zo do artigo 50 da Constituiç_ão, 
requeiro seja encaminhado ao Senhor Minis­
tro da Agricultura e Reforma Agrária o se­
guinte pedido de infOrmações: 

a) para o período de 15 de março de 1985 
até a datá em que forem prestadas as informa­
ções, pede-se sejam listadas as liberaç_ões de 
recursos do Tesouro Nacional, a fundo perdi­
do, para estados, municfpios e enti~_ades, 
qualquer que seja a sua personalidad_e jurí­
dica; 

b) pede-se que a listagem contenha o nome 
da pessoa jurídica beneficiada, a data da libe· 
ração dos recursos, o valor total liberado, 
a destinação dos recursos, o instrumento jurí­
dico_ utilizado (convênio etc.), assim como 
a rubrica orçamentária utilizada. 

Justificação 

O artigo 49, inC-iSO X, da Ccinsútuição, de­
termina que é da competência _privativa do 
Congresso Nacional "fiscalizar e controlar, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, induídos os da 
administração indireta". · 

É árdua a tarefa de fiscalizar e controlar 
os atos do Poder Executivo. Dentre os atos 
do Poder Executivo que devem merecer per­
manente atenção do Poder Legislativo, in· 
dui·se a liberação de recursos a fundo perdi· 
do. Trata-se da- utHização de recursos capa ta­
dos através da tributação sobre pessoas e em­
presas, para transferência a órgãos e entida­
des usualmente situador. nos Estados da Fe­
deração. Tais recursos;·a toda evidê"ncía, não 
retomam aos cofres públicos. 

Portanto, toma-se indispensável o acom· 
panhamento minuciOso de tais líberaçócs de 
recursos. Somente aplicações de ampla reper­
cussão social devem ser feitas com tais recur­
sos. O desvirtuamento das liberações a fundo 
perdido tem de ser coibido. Para tanto, neces­
sário se faz que este Parlamento tenha amplo 
e irrestrito conhecimento de tais liberãçõeS, 
para que os altos interesses do País sejam 
protegidos. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(À Comissão DiretOra.) 

REQUERIMENTO N• 506, DE 1990 

Com fundamento no artigo 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combiM 
nado com o§ 2° do artigo 50 da Constituiç~o, 
requeiro seja encamirihado a Senhora Minis­
tra da Ação Social o seguinte pedido de infor­
mações: 

a) para o per(odo de 15 de março de 1985 
até a data em que forem prestadas as informa­
ções, pede-se sejam listadas as liberações de 
recursos-do Tesouro Nacional, a fundo perdi­
do, para estados, municípios e entidades, 
qualquer que seja a sua personalidade jurí­
dica; 

b) pede-se que a listagem contenha o nome 
da pessoa jurídica beneficiada, a data da libe­
ração dos recursos, o valor total liberado, 
a destinação dos recursos, o instrumento jurí­
dico utilizado (con~ênio etc.), assim como 
a _rubrica orçamentária ut.ilizada. 

- Justificação 

O artigo 49, inciso X, da Constituição, de­
termina que é da competência privativa do 
Congresso Nacional "fiscalizar e controlar, 
diretamente, ou por qualquer de suas Casas, 
os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta". 

É árdua tarefa de fiscalizar e controlar os 
atos do Poder Executivo. Dentre os ato:; do 
Poder Executivo que devem merecer perma­
nente atenção do Poder Legislativo, inclui-se 
a liberação de recursos a fundo perdido. Tra­
ta-se da utilização de recursos captados atra" 
vés da tributação sobre pessoas e __ empresas, 
para transferência a órgãos e entidades usual­
mente situado nos estados da Federação. Tais 
recursos, a toda evidência, não retornam aos 
cofres públicos. 

Portanto, torna-se indispensável o acom­
panhamento minucioso de tais liberações de 
recursos. Somente aplicações de ampla reper­
cussão social devem ser feitas CQm taiS recur­
sos. O desvirtuamento das liberações a fundo 
perdido tem de ser coibido. Para tanto, neces­
sário se faz que este Parlamento tenha amplo 
e irrestrito conhecimento de tais liberações. 
para que os altos interesses do País sejam 
protegidos. 

Sala_ das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
-Senador Juthay Magalhães. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
~Os requerimentos lidos serão submetidos 
ao exame da Comissão Diretora. 

(À Comissão Diretora.) 

O Sr. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 
Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO 
- LEGISLATIVO 

N' 70, DE 1990 
(lncluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto"' 
de Decreto Legislativo a~ 70, de 1990 
(n'! 215/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à_J"elevisão Alvorada do Sul Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisãÕ), na cidade de Flo­
riano, Estado do Piauí (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Solicito do nobre Senador Odacir Soares 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Para l?roferif parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, chega a esta comissão, para pare· 
cer, o Projeto de Decreto Legislativo n" 70, 
de 1990 (n" 215-B, de 1990, na Câmara dos 
Deputados) que "Aprova o ato que· outorga 
concessão à Televisão Alvorada do Sul Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagenS (televisão), na cidade de Fl.orianO, 
Estado do Piauf'. 

Por meio da Mensagem Presidencial n~ 713, 
de 1989, o ExCelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal~ nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1\' do art. 223 da Constituição 
Federal, ato que outorga concessão de explo­
ração de canal de televisão, pelo prazo_ de 
15 (quinze) anos, sem_ direito cl~ exclusivi­
dade, ato este constante do Decre~o n9 
98.327, de 24 de outubro de 1989, publicado 
no Diário Oficial da União, de 25 de outubro 
de 1989. -

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que, no prazo estabe­
lecido pela lei, acorreram ao Edital n" 281/88 
as seguintes entidades: 

Jet -Radiodifusão Ltda. 
TV Irapuã 
Televisão Princesa do Sul Ltda. e 
Televisão Alvorada do Sul Ltdi. 
O exame dos órgãos técnicos do então Mi­

nistério das Comunicações constatou a inob­
servância do subitem 7.1.1.1. das condiÇões 
do edital (falta da apresentação do demons­
trativo financeiro) por parte da proponente 
TV Irapuã Ltda., o que determinou sua des­
classificação. 

As demais entidades proponentes foram 
consideradas aptas a receber a concessão, por 
terem atendidas as exigências do edital e os 
requisitos d-a legislação específica da radiodi­
fusão. Coube, então, ao Senhor Presidente 
da República, nos termos do artigo 16 e seus 
parágrafos do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, com a redação dad~ pelo De­
creto n~ 91.837/85, determinar a vencedora. 

O presente projeto, apreciado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática da Câmara dos Depq.tados, re­
cebeu parecer favorável de seu relator, Depu­
tado Átila Lira, e aprovação unânime daque­
la comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação daquela Casa, o projeto foi consi­
derado de boa técnica legislativa tendo sido 
aprovado por unanimidade. 

Já no Senado, e~teve, nesta comissão, à 
disposição dos Senhores Senadores para rece­
bimento de emenda, no prazo regimental, 
não tendo recebido quaisquer reparos. 

IT - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que a empresa 
Televisão Alvorada do Sul, atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da concessão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro r 
- O parecer conclui faVoravelmente à ma­
téria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
ónico. 

Em -discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

O Sr. Ronan Tito- Só um esclarecimento, 
Sr. Presidente: estamQs_v_otando a concessão 
do_c_ana.l, .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- .-.... de televisão à cidade de Floriano, no 
Estado do Piauí. 

O Sr. Ronan Tito- Está perfeito.:Nihil 
obstat. 

·O Sr. João Lobo - Píauí U.ber alies. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex§ quer fazer uso da palavra, Senador 
João Lobo? 

O SR. JOÃO LOBO~ _Sr. Presidente, não 
tinha pedido a palavra, mas vou declarar que 
não votarei porque tenho interesse próprio 
no caso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C:arneiro) 
-Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Em votação o projeto. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. A maténa vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N o70, DE 1990 

(N e215/90, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à Televisão Alvorada do Sul Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão' de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Floria­
no, Estado do Piauí. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1•Fica aprovada a outorga de conces­

são à Televisão Alvorada do Sul Ltda., para __ 
explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, na 
cidade de Floriano, Estade do Piauí, sem. di~ 
reíto de __ exclusividade, seryiço de radiodifu· 
são. de sons e imagens (televisão), outorga 
a que se refere o Qecreto n • 98.~27 ;_~e 24 
de outubro de 1989. - .- ---

Art. 2eEste decreto legislativo entra em_· 
vigor na data de sua publ!cação. 

O SR. PRESIDENTE (Ne·lson_Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Dia. Passa-se, ago­
ra, à apreciação do _Requerimento n-. 502, 
de 1990, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de_ Lei da Câmara n•l03, 
de !990. ~ 

Em· votação o requerimento. 
Os Srs.. Se;nadores que o aprovam queiram 

permanecer sentadQ,s_. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa"'Se à apreciação da matéria. 

Discussãq_çio Projeto de Lei da Câma­
ra nel03/90, de iniciativa do Senhor Pre­
sident~ da Repúblíca, que altera a réda­
ção~do art. 4_eda Lei __ ne6.932, de 7 de 
jJ.!lho de 1981, que dispõe sobre as ativi· 
-dades do médico-residente, e dá outras 
providências, dependendo de parecei da 

· CoinísS:ãó de-Educação. 
SolicitO do -nobre Senador Jamil.I:Iaddad 

o parecer sobre a matéria. 

O Sll. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, todas as pes­
soas que freqüentam os hospitais sabem, na 
realidade, o valor incomensurável que repre· 
sentai'(I os médicos-residentes para o atendi­
mento da população. Além da prestação de 
serviços, Sr. Presidente, a escola dos hospi­
tais íaz com: que esses rilédicos-residentes pra­
ticamente se aprofundem no tratamento dos 
pacientes. 

Acho inteiramente justo que, neste mo­
mento, haja uma modificação no art. 4eda 
Lei n e6.923, no sentido de não faze.~; justiça 
total, mas de melhorar os vencimentos dos 
médicos-residentes. Quero também, Sr. Pre­
sidente, _comentar um fato extremamente 
grave: havia, por parte de determinadas pes­
soas dO Governo o_ interesse de. acabar com 
a residência médica _em _nosso Pafs, já tão 
ºeficiente de assiStência pública para os me­
õos faVorecidos. 

Aqui deixo clara, neste momento, Sr. Pre· 
sidente, a interferência do Vice-Presidente 
da-República, Itamar Franco, a quem apelei, 
quando no exercício da Presidência, para que 
se encontrasse uma solução para ~ greve dos 
médicos-residentes que já se alongava. S. EJ§ 
int~rcedeu junto aos Ministros Carlos Chia­
relli e Alceni Guerra, e após entendimentos 
com as lideranças do movimento foi possível 
chegar-se a.este projeto que faz- como já 
disse- não justiça total, mas faz uma justiça 
parcial aos médicos-residentes. 

De modo que,_ o parecer, Sr. Presidente, 
é a favor da aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carqeír.o) 
-O parecer é favorá"l;'el. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se ã disçu:ssão do projeto, em tu_rno único. __ 
(Pausa.) 

Não havendo quel:n peça a palavra, ·encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Sena_dores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
:Aí provado o projeto, a matéria vili -à san-

ção. -- -

_ ==?:.9 _s~_g_uinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 103, DE 1990 

(N~ 5.943/90, na Casa de origem} 
De iniciativa do SenhCir Presidente_­

- da República 

Altera a redação do art. 4' da Lei n' 
6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe 

sobre as atividades do médico-residente 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 49 da Lei n9 6.932~ de 7 de 

julho de 1981 passa a vígorar com a seguinte 
redação: · 

"Art. 4? Ao médico-residente será as­
segurada bolsa de estudo no v_alor de 
75% (setenta e CinCO por cento) dos ven­
cimentos do médiQQ do Miriistérío da 

·Educação, Nível V, acrescid;t de um adi­
-ciOnal de 100% -(Cem por cento), porre­
gime _especial de treinarti.eritõ-ao servíço 
de 60 (sessenta) horas semanais. -

§ 19 O médico-residente é filiado ao 
Sistema PrevidenciáriO na qualidade de 
segúrildo ã.utônomo: - --- . 

§ 2Y :Para efeito do reembolso previStO 
no art. 69da Lei n~' 3.807l de26 de agosto 
de 1960, com redação dada pela Lei n9 
5.890, de 8 de junho -ele 1973, 00mbina4_o 
com o § 1" do art. 19 do Decreto-Lei 
n" 1.910, de 29 de dezembro de 1981, 
o valor da bolsa referida neste artigp será 
ãCtescido de_10%'(dez por cento) sobre 
o salário-base ao qual está vinCulada a 
contribuição do médico-residente, em 
sua qualidade de segurado autônomo do 
Sistema Previdenciário. 

§ 3~ Parâ. fazer jus ã.ó aáêscim"o de 
-que trata o § 29 deste artigo, o médico-re­
sidente deverá comprovar, mensalmen­

-te, os_ recolhimertlOs efetivados para !l 
Previdência -Social. 

- . §. 4.,;: As instituiçõeS de saúcte--respon-· 
sáveis por programas de residência mé­
dica oferecerãO aos residentes alimen­

-~ação e moradia no decorrei dO período 
de residênçijl. .. - -___ _ _ , 

§ s~ Aéf ffiédiCo- residente filiado ao 
--SiStema PrevidenciáiíO na 10rma do § 

19 deste artigo são assegurados os direi­
tos previstos na Lei n9'3.807, de 26 _d_e 
agosto de 1960 e suas alterações. poste­
riores, bem como os decorrentes de aci-_ 
dentes de traQalho. _, ---·-- ··~ __ _ 

§ 6~ À médica-residente será as!legu­
rada a continuidade da bolsa de estudos 
durante o período de quatro meses, 
quando gestante~ devendo, porém, o pe­
ríodo da bolsa ser prorrog~o_ por igual 
tempo para fins de cgmprimento das exi­
gências constantes desta lei. .. -

Art. 2? Esta lei entra em vigOr na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revoga-se a Lei n"' 7.601, de 15 
de maio de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (NelsonCarneiro) 
-Vai-se passar à apreCfãção dó Requeri­
mento n~ 503, de 1990, de urgêncía, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 114, de !990. 

Em votação o requerimento. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado: 
Passa-se à apreciação da matér_ia. _ 

Discussão. em turno único~ do Projeto 
de Lei da Câmara n9 114, de 1990, da 
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Casa de origem, de iniciativa do Presi~ 
dente da República, qu-e altera a redação 
dos arts. 2~', 5~>, 6~, 13 e 28, revoga o­
art. 14 da Lei n~' 6.729-, de 28 de novem­
bro de 1979, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos.) 

Solicito do nobre Sr. Senador Marcondes 
Gadelha o parecer sobre a matéria. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL­
PB. Para proferir parecer.) - Sr. Presidente 
e Srs. Sen-ãGoreS, -trãia-Se de pi'ojf:to oriundo 
do Executivo ja aprovado na Câiriara dos De­
putados, cujo propósito, confoime explici­
tado :ãa ementa "altera a redação dos arts. 
2~', 5'-', 6"', 8~', 13 e 28 e revoga o art. 14 da 
Lei n9 6.729, de 28 de novembro de 1979, 
e dá outras providências". 

2. O projeto em-pauta tem por Cscópo alte­
rar a redação dos artigos supracitados, da 
Lei n;- 6.729179, mediante precisa-delimitação 
conceitual da matéria,- d_e 'forma a adequá-la 
às recentes Inedidas postas em- vigor pela no­
va política econômica do Governo, especial­
mente no que tange à Política Industrial e 
de Comércio Exterior e ao Programa de Des­
regulamentação da Economia. -

3~ No_ art. 19, que trat(l da nova redação 
do art. }9 da Lei n~ 6.729, de 28 de novembro 
de 1979, é abordada a conceituação dos dife­
rentes agentes econômicos que atuam no 
mercado de veículos automotores (pro-dutor, 
distribuíclór e seiv1ço autoif:Zado) e dos dife­
rentes produtos resultantes da atiVidade eco­
nômica no setor, além da conceituação for­
mal dos bens de Capital para uso agrícola (im­
plementas, de modo geral). 

4. Da mesma forma, fica alterada a redação 
ao artigci-59, através da explicitação dos crité­
rios destinados a respaldar o processo decisó­
rio para formalização de concessão. 

5~ As modificãções relativas ao art. 6~ da 
referida lei dispõem sobre as condições me­
diante as quais o concedente terá assegurada 
a contratação de nova concessão. 

6. Finalmente, através das alterações nos 
:::.rtígos 89, 13 e 28 pretendeu o Executivo esta­
belecer critérios para o índice de fidelidade 
de compra de componentes dos veículos auto­
motores que fazem parte da concessão, defi­
nir os parâmetros para a formação do preço 
de venda ao consumidor (preços livres) e deli· 
mitar a atuação do serviço autorizado. . 

7. Assim sendo, coerentes à necessidade 
de se criar as condições imprescind_fveis ao 
florescimento da livre iniciativa, dentro de 
um sistema concorrencial cada vez mais lívre 
da presença do .Estado, somos favoráveis à 
aprovação do Projeto de Lei n~ 114, de 1990. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-O parecer _é favoiável. 

Completada a instruçãi:i" âa matéria, pas­
sa-se à diSCU$SãO do projetO, effi turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra, para discutir . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cimeiro) 
-Concido a palavra ao nQbre Senador Mau­
ríciO" Ç~rrêa, para discutir. -

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PDT-DF. 
Para discutir. S!!m revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, mais até à_ guisa de algum esclare1 
cimerito que me possa dar o relator, porqUe 
no projeto inicial, mensagem do Govex:no, 
o art. 13 diz o seguinte: 

"Art. 13.-As -mercadorias, objeto de 
concessão, deverão ser vendidas pelo 
concessio-1!-ário ao preço fixado pelo con­
cedente." 

E aqui, no projeto que foi aprovado pela 
Câmara o art. 13 diz o seguinte: 

"Art. 13. É livre o preço de venda 
do concessionário ao consumidor, relati­

---vamente aos bens e serviços, objeto da 
concessão, ou .dela decorrentes.·~ 

Está-me parecendo que o projeto inicial 
do Governo amarrava mais, porque estabe­
lecia o limite, um tabelamento. Mas, logo 
em seguida, no§ 2~ do_art. 13, já do projeto, 
consignou-se: 

"Cabe-ao cOncedente fixar o preço de 
v~nda aos concessionários, prese-rvando 
sua unifoimiâade e condiçOes de paga­
mento para toda a rede de distribuição." 

Gostaria de um esclarecimento do relator, 
para saber se sustento um ponto de vista con­
trário, ou se me convence a relator com o 
seu argumento. 

O.Sr. Marcondes Gadelba- Senador Mau­
rício Corrêa, o objetivo do projeto é exata­
mente permitir, proporcionar a oferta de pre­
ços menores de serviços e de produtos; e de 
melhor qualidade também. -

Entendemos, Sr. Presidente, que o fáto de 
riãO-Se ter uma Dorma impositiva e se deixar 
às forças do mercado o estabelecimento do 
preço, é sempre a melhor prática, é sempre 
a melhor atitude. Entendemos que a concor­
rência fai: com- que os concessionários bus­
quem sempre preços m.ais competltivos e ten­
dam a baixar os pre<,;os dos seus produtos, 
na busca de aumentar a demanda, na busca 
de ter um maior número de consumidores. 
Quero dizer a V. Ex§ que a prática do con­
trole de preços, que era exercido, anterior­
mente, levava, infelizmente - essa é que_é 
a verdade - em certas ocasiões o conces­
sionário a pratiCar um overhead, o que é pior, 
esse overhead não_ pagava imposto e, com 
isso, safa perdendO o consumidor e safa per­
dendo o Estado: com essa prática. A liber­
dade de mercado, neste caso, Sr. Presidente, 
nobre Senador MaUrício Corrêa, é uma boa 
prática; e o objetívo é exatame-nte pe-nTütir 
que haja uma queda ainda mais significat!va 
no preço do produto. 

'o SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quer .di· 
ze-r-que V. Ex§ não defende o ponto de vista 
de que a inexistência de' um tabelamento é 
melhor porque amplia a concorrência, de tal 
modo, que pode até haver um decréscimo, 

com relação à irnposiÇão que ã rafiela viesse 
a determinar? 

O Sr. Marcond_es Gadelha - Perfei~amen­
te. 

O SR. MAURÍCIO CORRllA - Agora. 
o§ 2eeu também não entendi: 

"Cabe ao concedente fixar o preço­
art. 13 ..,... de venda aos concessionários, 
preservando a sua uniformidade e condi­
ção de pagamento para toda rede de dis-
tribuição." · 

Não estou entendendo, se em cima está 
dizendo que é livre o preço. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Senador Mau­
. rício Corrêa, se V. Ex§ examinar detalhada-· 
mente este projeto, irá encontrar um conjun­
to de dispositivos. Inclusive esse que V. Ex§ 
mencionou, cujo propósito é exatamente li­
bertar o mercado de automóveis das amarras. 
Esse comércio era extremamente cartelizado, 
oligopolizado e, com isso, prejudicava-se o 
consumidor. _V. Ex§ há de encontrar nesse 
projeto dispositivos que facilitam, elll primei­
ro lugar, o acesso de novos revendedOJ;e~ de 
veículos automOtores, suprimem as proibi­
ções _de um concessionário atuar além çla sua 
área operacional. A prOibição de praticar 
preços diferenciados extingue a reserva de 
mercado e incentiva_a_ç_oncorréncia~ Comes­
se conjunto de medidas pretende-se _benefi­
ciar, em última análise, o c_onsumidor. Per­
mitir um acesso mais fácil, preços mais acessí­
veis, concorréncias que, em última análise 
haverão de ... 

O SR. MAURÍCIO tORRllA - Dou-me 
por satisfeitO, o colega Nelson We'dekin irá 
também discutir a matéria. Reservo-me ainda 
o direi-to de pensar se ofereço um destaque 
ou não. _ 

O curioso é que, de inocfo geral, quando 
não há tabelamento, os preços, ao invés de 
baixar, eles sempre sobem, aqui no Brasil 
eles não baixam. 

O Sr. Marcondes Gadelha - V. EX§-sabe 
que a prática do taóelamento, não só no mer­
cado de automóveis, mas em qualquer mer­
cado desse mundo, leva sempre ã concor­
rência imperfeita, ao ágio, ao mercado para­
lelo. Isso é assim, nobre Senador, desde que 
o mundo é mundo. V. Ex§ irá encontrar, 
já ao tempo de Diocleciano, do século 111 
a.C., a tentativa de _se tabe)ar o preço das 
sandálias. Não funcionou. Robespieáe. ao 
tempo da Revolução Francesa, com toda a 
força e poder, tentou impor tabelamento. As 
forças do mercado sempre se libertam, de 
uma forma ou de outra. O que lamentamos 
é que, em muitas circunstâncias, elas se liber­
tam de form'a clandestina, em prejufzci do 
consumid.or, em prejuízo do Estado, que n6s 
temos que preservar também como ente cole­
tivo. De qualquer forma, nobre Senador, o 
tabelamento, em qualquer circunstância, se 
revelou sempre disfuncional e inoperante na 
sua função de baixar preços. Leva a conse­
qüências extremas, a prática muitas vezes 
desleais, para não usar· â- express:io -"deso-
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nesta". O tabelamento tem como conseqüên­
cia, quase sempre, a desonesti<:Jade. 

O Sr. Nelson Wedekin -Sr. Presidente, 
peço a' palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex§, para discutir. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Para discutir. Sem revisão_d_o orador.)- Sr .. 
Presidente solicito ao Sr, Rel:;ttor esclareci­
mento sobre o art. 13. Desde logo, quero 
dizer ao nobre Senador Marcondes Gadelha 
que, no conjuntO, esse projeto desregula­
menta, num sentido que me parece positivo 
para todas as partes interessadas, tanto para 
a indústria, como também para os concessio­
nários, para os vendedores de veículos. São 
várias disposições que me patecem facilitar 
o livre jogo das forças de mercado. Mas a 
dúvida minha é a mesma do Senador Mau~ 
rício Corrêa em relação ao preço. Diz..se-que 
não se quer, não se deSeJa tabe_Iar. No entan­
to, o§ 2-?do art. 13 diz exatamente o seguinte: 
"Cabe ao concedente" -portanto a indús­
tria, no caso a Volk!i.wagen, apenas para dar 
um exerp.plo"-."fixar o preço de vend~ aos 
concessionários." _A própria lei que se quer 
desregulamentadora, entretanto, estabelece 
um regt;tlamento, ou seja. que o~preço seja 
fixado pelo concedente, pottanto, pela indús­
tria D.acional. Ela flxa, tabela um preço do 
concedente para o concessionário e, ao mes­
mo tempo, libera o preço do cOncessionáriO 
para o consumidor. 

Vejo nessas disposições uma contradição, 
um certo antagonismo dentro da intenção su­
posta de liberalizar, de desregulamentar. Por 
que a tabela do concedente para o concessio­
nário? Por que liberar o preço do conces­

. sionário·para o cOmprador, para o adquirinte 
de veículo? Por que não se regulamenta tam­
bém o preço do concedente? 

O Sr. Marcondes Gadelha -Nobre Sena­
dor Nelson Wedekin, com todo o respeito 
diria que não há nenhuma contradiÇão. No 
caso, o propósito é estabelecer igualdade de 
condições para cada revenda, para os conces­
sionários.- Isso quer dizer que o concedente 
entrega o veículo em condições de igualdade, 
de preço, de qualidade para os concessio­
nários. A partir daí, os concessionários teilta­
rão lograr a economjª-.de mercado, operações 
de marketingque venham lhe dar condições 
de baixar o preço no ato ímal de venda ao 
consumidor. No caso, é o que interessa. Essa 
fixação do preço do produto visa apenas a 
estabelecer ,a igualdade entre as concessio­
nárias. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Por que não 
a igualdade também para o contribuinte? 

O Sr. Marc:ondes Gadelha- Em última ins-­
tância, não tome V. Ex' essa fixação do preço 
como um tabelament_Q_,_ Qualquer produto, 
não só automóvel, mas também gravata, pa­
letó, tem um preço fixádo pelo produtor. Isso 
não é necessariamente um tabelamento. O 
que importa é a maneira como esse preço 

vai _chegar ao consumidor, se se pode prati­
cai! no segundo ato, preços diferenciados, 
se po-de rebaixar o preço mediante técnicas 
de venda apropriadas. mediante um esforço, 
mediante habilidade emmarketing,se se con­
segue. chegar com o produto a preço diferen­
ciado ao consumidor. 

Quanto à fixação de preço --:-medicamento 
tem uma fixação de preço, alimento tem uma 
fixação de preço- o produtor tem que dizer­
quanto custa o produto. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Seria q1,1ase 
dispensável colocar no projeto de lei, portan­
to, se tem um preço? 

O Sr. Marcondes Gadelha- Ele tem que 
fixar o preço do produto, embora não seja 
um tabelamento. Tabelamento seria se, em 
qmilquer-circunstância, o consumidor tivesse 
que comprar por um preço "X", por um pre­
ço estabelecido, por um preço fixado imposi­
tivamente. 

A partir dO cOnCessionário - o mercado 
se liberta no ato final da venda, que é ao 
consumidor --podem-se praticar preços os 
mais _variados e os mais diVersiflcados. 

Desculpe, nobre Senador, estou com­
preendendo a preocupação de V. Ex§, mas 
eu gostaria de dizer que não devemos fazer 
disso-c um cavalcrde-batalha, uma coisa de 
muita Importância, porque não se trata, no 
caso, de um tabelamento. Tabelamento seria 
se_o_-consumidor tivesse limites compulsórios 
no ato de comprar, mas o estabelecimento 
<le preços é uma prática de qualquer atividade 
produtiva, de qualquer atividade de merca­
do; o produtor tem que dizer quanto custa 
o produto. O preço desse produto tem que 
ser homogêneo, tem que ser uniforme. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Mas não é 
para o consumidor, não é para o_ compra­
dor ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- Isso está pare­
cendo tabelamento para V. Ex§ porque o 
preço tem que ser uniforme e homegênio para 
as concessionárias, para que disputem, em 
pé de igualdade, o mercado junto ao consu­
midor. Acho que é esse o espfrito da lei, 
e nãO vejo nisso uni tãbelamento. 

O SR. NELSON WEDEKIN -De modo 
que·, n-a ·verdade, o preço estã liVre apeD.as 
para-o comprador, para o adquirente e para 
o consumidor. Mas há uma margem suposta 
e uma uniforroida_l:le! que julgo até neces­
sária~ para que não haja uma concorrência 
feroz e selvagem ... 

_Q_Sr. Marcondes Gadelha -Se V. Ex§ 
su_bstituísse o produto automóvel por açúcar, 
por arroz ou por qualquer outro, do produtor 
até um concessionári~Ç::- caso houvesse, nes­
sas circunstâncias, uqi concesSionário --o 
preço deveria ser uniforme, deveria ser ho­
mogêneo. A paitir daí, deveria haver liber­
dade para que o consumidor buscasse preços 
mais acessíveis. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Agradeço a 
V. Ex' á-explicação, mas a impressão que 
me fica é a de que o preço fica livre-para 

o consumidor, para o usuário, para o compra­
dor e para o adquirente de veículos, mas exis­
te uma margem uniforme da venda do conce­
dente_ para _o concessionário. Esse_fato me 
deixa dúvidas-fo_Qb_r_e ª-Correção do dispositivo 
contido no art. 13. Agradeço as explicaçôes 
de V. EX' 

O Sr. Marcondes Gadelha -Agradeço a 
V. Ex' pela compreensão. 

O Sr. Ronan TitO -Permite-me V. EX" um 
aparte? 

O Sr. Marcondes Gadelha -Com muita 
honra. 

O Sr. Ronan Tito -Nobre Senador Mar­
condes Gadelha, sou fayorável ao projeto e­
entendo que essa não é questão de somenos 
importância. A venda na agência para o con­
sumidor deve ser livre. V. Ex• _sabe por quê? 
Para evitar os ágios. Quando vamos comprar 
um carro e não nos submetemos ao ágio, o 
que diz ·a agência para nós? "Estou com a 
minha cota vendida até o mês de janeiro de 
1995." Aí, se você chamar o vendedor à parte 
e der um ágio, vocé consegue um carro na 
hora. O que acontece com o -ágioTD ágio 
n~o tem ICM, o ágio não tem imposto e esta· 
m'Os, dessa maneira, insuflando o "ágio. Des~ 
conhecer o ágio, nos últimos cinco anos _de 
negociação do automóvel, é desconhecer o 
óbvio. Quando temos a liberdade de venda 
de um produto ao consumidor, a partir desse 
momento, diminui a possibilidade da sonega­
ção do imposto, porque o tabelamento para 
o consumidor - a prática tem demonstrado 
-não funciona de maneira alguma contendo 
os preços ao consumidor. Ao contrário, sele­
ciona por cirila a clientela. Quem dá ágio 
maior, fica l; o que é pior, esse ágio é pago 
por fora. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Çarneiro)_­
A Mesa esclarece que o nobre Senador M:àr­
condes Gadelha não é o ora9.or, e. o aparte 
do nobre Sen_ado.t:.Ronan Tito se dirigiu ape­
nas a quem respondia uma indagação do Se­
nador Nelson Wedekin. Encerrado o discurso 
principal, caiam todos os acessórios. 

V. Er õão tem_ a palavra. V. Elr-' já deu 
o seu relatório e .agoi'ã quem estava com a 
palavra era o Senador N~!~on Wedekin. 

O Si-. Jamil Haddad -Peço a palavra para 
discutir, Sr. Presi3ente. 

O SR._ PRESIDENTE (NelsOn Carneiro) 
- Coricedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD(PSB =R1- Para 
discutir. Sem revisão do oradOr.) :::-Sr~ Presi­
dente, Srs. Senadores, como não ti~e tempo 
de me aprofundar na análise deste assunto, 
não fareí obstrução, mas peço que conste de 
ata o meu voto CO.õ.trário ao projeto. Apenas 
que flque conStando o nieu Voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Continua em discussão a- niatét_:iá: _(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo dedal o 
enéerrada a discussão. 
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Sobre mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 
E lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 5Q7, DE 1990 
Nos termos do art. 312, alínea "c•', do Re~ 

gimento Interno, requeiro destaque para re­
jeição da seguinte parte do projeto: art. 13. 
§ 2• 

Sala das Sessões~ 13 de dezembro de 1990. 
-Maurício Çoi-rêa. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
O requerimento lido s_erá votado oportuna­
mente. 

O S:R. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o projeto, ressalvado o desta­
que. 

Os Srs. SeD.adoreS que aprova-m o projefõ, 
ressalvado o destaque, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o projeto, com a ressalva do des· 
taque. · 

Passa-se, agora, à votação do destaque. 
o destaque visa a retirar ao-pro jito o" ai' f. -

13 no seucaputque diz o seguinte: -- -

"É livrê o preço de verida do conces­
sionário ao consumidor, relativamente 
aos bens e serviços objeto da concessão 
ou dela decorrentes." 

O Sr. Marcondes Gadelha -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encamirihar e _escla-
recer à Casa. - -

O SR. PRESI:OENTE--{!~dson Carneiro} 
- Concedo a palavra a V. Ex~ ·-

0 SR. MARCONDES GADELHA (PFL­
PB. Para encaminhar a votaç-ao. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores 
quero dizer que esse destaque do nobre S~ma­
.dor Maurício Corrêa mata-O espíritcido proje·: 
to. Sr. Presidente, o espíritO do projeto é 
exatamente liberar o preço de venda em be­
nefício do constimidcii. Dlgo seguir:tte: 

"·:É livre o preço_ de venda do~conces- · 
sioiiário- ao 'c,õnsi.rmldõr, relativamente­
aos bens e servi~s objetos da concessão 
ou dela decorrente." 

Esta é a alma do projeto, Sr. PreSidente. 
Esse. destaque inviabiliza os elevados obje­
tivos desse projeto, restabelece a- prática do 
tabelamento e, conseqüentemente, o ágio do 
mercado paralelo e todos os dissabores que 
temos nesse mercado de automóveis, e!Jl pre­
juízo do consumidor. Estamos habituados às 
filas de espera diante do concessionário. 
(Pausa.) 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Pr6side"nte, 
houve um equivocci. O destaque é para o 
§ 2 •do art. 13. Peço desculpas. 

O SR. MARCONDES GADELHA :... Sr. 
Presidente, o que foi lido foi o de~ taque para 
ocaput, para o art. 13. Estamos em processo_ 
de votação. 

O SR. P"RESIDENTE(Nelson Carneiro}­
A Mesa recebe um pedido de retificação do 
nobre SeCador Maurício Corrêa, esclarece 

... .- _-,. 

que o equívoco foi de quem _colheu a sua 
indicação. s·. Ex~ era pela retirada do § z~, 
e não do.caput,que diz o seguinte: 

"Cabe aO concedente fixar o preço de 
venda aos concessionários, preservando 
sua uniformidade e condições de paga­
mento para toda a rede de distribuição." 

cr_SR. MARCON()ES GADELHA - Sr. 
Presidente, faria um apelo ao nobre Senador 
Maurício Corrêa para que S. Ex~ refletisse 
e, eventualmente ~etirasse seu pedido de des~ 
taqUe, corisiderando ~ seguinte: uma leitura 
pausada do§ 2evai mostrar que: 

"Cabe ao concedente fixar o preço de 
venda aos _concessionários." 

.Sr. Presidente, isso é. verdade para qual­
quer atividade econômica, neste País. Em se­
guid~,t, e talvez seja este_ o o_bjetivq do§ z~ 

" ... preservando sua uniformidade e 
condições de pagamento para toda a re­

·de de distribuição. 
Fixar o preço, quem tem que fixar é real­

mente o produtor; não há como, isso não 
é tabelamento; é dizer quanto custa uín auto­
móvef para o revendedor. Agora, preservar 
sua uniformidade em condições de pagamen­
to para tod.a a rede de distribUição é uma 
atitude_ sadia que visa dar condições iguali­
tárias para o mercado e dessa forma, Sr. Pre­
sidente, fazer com que os concessionários 'te­
nham um ponto de partida em nível de igual­
dade e, em seguida, busque mais competi­
tividade no ato final da venda ao consumidor. 

Este é o propósito e não vejo· razãO para 
se estranhar quanto aos designas desse§ 2•-

Assim, seria de bom alvitre, seria de inte­
resse do consumidor a preservação da i_ntei­
reza do projeto, para que náO saia daqui um 
arra_@ãQ d_esne_c_e_s_sário e 9cioso, que não al­
tera. A retirada desse Parágrafo não vai mo­
dificar, substancialmente, o alcance do proje­
to. Apenas vai mutilar, desnecessariamente, 
um documento que foi objeto de uma análise 
l'rofiinda, e que obteve o consenso de todas 
as partes interessadas, Governo, fabricante, 
concessionário e; enl última análi'se, o consu­
midor que é-o grande beneficiário e que ,re­
presentamos aqui, nesta Casa. 

O Sr. Maurfcio Corrêa -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a vOtação. 

O_SR. P_RESJDENTE(Nelson Carneiro)­
ConcedO a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, para encaminhar a vOtação. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT·DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
ora-dõf.) __:_Sr. Presidente, gostaria de aduzir 
algumas considerações rápidas. Ainda há 
pouco·a Senador Marcondes Gadelha falou, 
citando até Diocleciano, que a questão do 
tabelamento trabalha contra a comunidade, 
que o tabelamento n'ão funciona. E, talvez 
S. Ex• tenha dito isso, em deCorrência dos 
planos de congelamento tockls eles fracassa­
dos, inclusive, o do Governo passado. 
__ Qra, comO é que S. EX' se contradiz? 

O que queremos é que: haja um livre mer­
cado. 

Aqui diz: 

"Cabe ao concedente fixar o preço de 
venda aos concessionários ... '' 

E estamos_·tirando exatamente o tabela­
mento. Para ficar coerente, dentro da linha 
de raciocínio de S. Ex• 

"Cab~· ao conCedente fixar o preço- de 
venda aos concessionários, preservando 
sua unifOlmidade e condições de paga­
mento para toda rede de distribuição." 

O que queremos é que seja suprimido esse 
parágrafo para evitar, inclusive, o_ contrcle 
dos grandes, digamos, monopólios das gran­
des em.presas que detêm determinados tipOs 
de_ máquinas, em que elas determinam que 
o preço é aquele, e impõe ao mercado uma 
regra de pagamento igual. 

QueremoS, já que o problema é nãO haver 
tabelamento. que não haja essa regra de im~ 
por o concedente ao concessionário um preço 
fixo. __ 

Era o· que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Nelson Wedekin - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- Conce_do a palavra ao nobre Senador Nel­
son W_edekin, para encaminhar votação. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT·RS. Pa· 
ra encaminhar a votãção. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores -
Bem rapidamente, não falarei· mais do que 
dois minutos. É apenas para dizer que o meu 
entendimento ·é um -pouco diferenciado do 
Senador Maurício Corrêa. Entendo que esse 
projeto protege as concessionárias, as gran­
des montadoras, quer dizer, os concedentes 
também têm a sua proteção, e quem. fica sem 
proteção são exatamente os consumidores, 
os compradores, os milhões de brasileiros que_ 
querem comprar carro. 

Todos sabem, ne.ste País, todos os aumen­
tOs de veículõdoram bastâ-nte superiores aos 
fndices_de inflação que 'queirarrios considerar. 

Este projeto t(ra a possibilidade do Poder 
Executivo, numa determinada conjuntura, 
tabelar. Acho que isso poderia ficar livre, 
mas, dentro de uma possibilidade, num deter~ 
rriinado momento, de _estabelecer também 
urõ parâmetro máximo, um teto máximo de 
preço, por que não me parece justo nem cor­
reto que haja um preço uniforme do fabri­
cante para a concessionária e o preço seja 
livre do concessionário para o consumidor. 

r Por is_so votarei contia o projetO, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O Sl{. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
-Concedo a palavra a V. Ex' por cinco -mi­
nutos_L 

O SR. LEITE CHAVES (PMN- PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do _ora­

. dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. se 



Dezembro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçllo II) Sexta-feira 1'4 8225 

há uma lei, se há um projeto modificativo 
que deva ser aprovadoin totumé esse. 

Toda a Casa tem conhecimento de como 
se originou a Lei n'-' 6. 729 que_ora eStá sendo 
modificada. 

Houve um tempo ém que as fii"mci.s monta~ 
deras alteravam, com muita freqüênCia, dS 
modelos dos automóveis, as partes externas 
dos automóveis, inclusive. 

Isso chegou a me levar, há 12 anos, a fazer 
um projeto proibindo que por cinco anos as 
partes externas dos automóv~is não poderiam 
ser modificadas, a não ser que comprovassem 
dois requisitos. Quais? Segurança e qualida­
de. 

Houve uma resistência das montadoras na . 
época e esse projeto não passou. Então, as 
peças se acumularam em grande volume, as 
concessionárias não tinham sequer capital pa­
ra manter aquele volume excessivo de peças. 

Mas, o que fazem os concessionários? 
Aproveitam-se .dessa situação e fazem uma 
lei de inteiro benefício pai"i elas, a tal ponto · 
que determinavam ao consumidor todos os 
ônus, inclusive o de compra. Só se pode com­
prar na concessionária "x" se o sujeitO ·mora 
numa base territorial. Criaram verdadeiras 
jurisdições. Se o indivíduo morasse numa ci­
dade e fosse inimigo do dono da concessiO­
nária da Chevrolet, ele não poderia comprar 
um Chevrolet. 

Eles se aproveitaram disso Para fazer abu­
sos terríveis. Chegaram ao ponto de impor 
aos concedentes o seguinte: se alguém tivesse 
uma concessionári.a, por exemplo, .em Lon­
drina, outra concessionária só poderia _ali se 
estabelecer, em sua base territorial, se ele 
concordasse. Se nãO concordasse, a nova con" 
cessionária não poderia fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece a V. Ex!- que não está 
em discussão o projeto que já foi aprovado, 
apeQ.as o destaque. V. Ex• está falando em 
geral, sobre o projeto. 

O SR. LEITE CHAVES- sei; Sr. Presi­
dente, não posso discutir um assunto dessa 
natureza, não posso discutir o destaque sem 
que o pessoal ~e aperceba da .totalidade. V. 
Ex• é um jurista da Casa e sabe disso .. Nin­
guém haveria de entender o destaque isolada­
mente. Então, é o destaque que estou discu­
tindo. Dentro desse contexto o projeto está 
perfeito. 

Sobre o destaque, a matéria destacada, tem 
razão do ponto de vista legal, o ilustre Sena­
dor Maurício Corrêa, porque é redUndante: 
O que é que ele diz_? Diz apenas o seguinte: 
"que quem fixa o preçõ é o concedente". 
Mas, mesmo que não o dissesse, é o conce­
dente que fixa o preço. Esse projeto resultou 
de um longo entendimento, iilciusive dos re­
presentantes dos consumidores. Então, em 
determinadas circunstâncias de tab~lamcnto, 
de interferência do Estado, há uma razão de 
ser. Esse é o aspecto menoS relevante. Se 
formos Votar, alterando isso, Sr. Presidente, 
poderemos perder a melhor oportunidade da 
aprovação do projeto. Assim, encaminho no . 
sentido da aprovação integral, e se essa parte 

for, realmétite, de conseqüência funesta para 
o consumidor, modíficaQamos por lei poste­
rior. Do jeito que está, é a melhor forma 
de encaminharmos essa modificação. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Em votação o destaque. 

Os -sr.s. senadores que aprovam a manu­
tenção do texto queiram Rt.nnanecer senta­
dos. (Pausa.) 

O resultado é pela manutenção do ,texto. 
Rejeit~do o destaque. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 114, DE 1990 

(N~ 5.883/90; na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente 

Da República) 
Altera a redação dos arts. 29, 59, 6~, 

89 13 e 28, revoga o art. 14, da Lei n~ 
6.729, de 28 de novembro de 1979, e dá 
Oiifras providências. 

O CongTesso Nacional decreta: 
Art. 1 o A Lei n~ 6. 729, de 28 de nove'mbro 

de 1979~ passa a vigorar com as Seguint"es 
alterações: 

"Art. 29 Consideram-se: 
I - produtor, a empresa industrial 

que realiza a fabricação ou montagem 
de veículos automotores; 
li-distribuidoi'1 a_ empresa comercial 

pertencente à respectiva categoria eco­
nômica, que realiza a comercialização de 
veículos automotores, implementas e 
componentes novos, presta assistência 

. técnica a.esses produtos e exerce outras 
funções pertinentes à atividade; 

III- veículo automotor, de via terres­
tre, o automóvel, caminhão, ônibus, tra­
tor·, motocicleta e similares; 
IV- implemento, a máquina ou pe­

trecho que se acopla a veículo automo­
tor, na interação de suas finalidades; 
V- componente, a peça oU conjunto 

integrante do veículo automotor ou im~ 
plemento de série; 

VI - máquina agrícola, a colheita­
deira, a· debulhadora, a trilhadeira e de­
mais aparelhos similares destinados à 
agricultura, automotrizes ou acionados 
por trator ou outra fonte externa; 

VII- implemento agrícola, o arado, 
a· grade, a roçadeira e demais petrechos 
destinados à agricultura; 

VIII- serviço autorizado, a empresa 
comer-cial que presta serviços de assis­
tência a proprietários de veículos auto­
motores assim como a empresa que co· 
mercializa peças e componentes. 

§to Para os fins desta lei: 
_ a)intitula-se também o produtor de 
concedente e o distribuidor de ~;:pllc6s­
sionário; 

b)entende-se por trator aquele desti­
nado a uso agrícola, capaz também de 
servir a outros fins, excluídos os tratores 
de esteira, as motoniveladoras e as ~á-

quinas ro,doviárias para outras destina­
ções; _ 

c)caracterizar-se-ão as diversas classes 
de veículos automotores pelas. categorias 
econômicas· de produtores e distribuido­
res, e_ os produtos, diferenciados em cada 
marca, pelo produtor e sua rede de distri­
buição, em conjunto. . _ 

§ 29 Excetuam-se da presente lei os 
implementas e máquinas agrícolas carac­
terizados neste artigo, incisos VI e VII, 
que não sejam fabricados ou fornecidos 
por produtor definido no inciso I. 

An: 5° São inerénte_s à conces~ão: _ 
I - área opeÍ'acional de- iespoltsabi­

lidade de_c_oncessionário para o exercício 
de suas atividades; 

q - dJ~tâncias mínimas entre estãbe­
lecimentos de concessionários da mesma 
rede, fixadas segundo critérios de poten­
cial de mercado. · 

§to A área poderá conter mais de um 
_concessionário da mesma rede. __ 

§ 2~ O concessionário obriga-se à co­
mercialização de veículos automotores, 
implementas, componentes e máquinas 
agrfcoJas..._deyiªJen~tre~ e à prestação 
de serviços iÍlerentes ao mesmos, nas 
condições estabelecidas no contrato de 
concessão comercial, se.ndo-ll)e defesa a 
prática dessas atividades, diretamente 
ou por intermédio de prepostos, fora de 
sua área demarcada. 

§ 3~ O consumidor, à sua livre escolha, 
poderá proceder ã aquisição doS bens 
e _serviços a que se refere esta lei em 
qualquer concessionário. 
- § 4~ Em convenção de marca serão 
fixcidos os critérios e as ·condições para 
ressarcimento da concessionária- ou ser­
viço autorizado que prestai os serviços 
de manutenção obrigatórios pela garan· 
tia do fabricante, vedada qualqu_er dispo­
sição de limite à faculdade prevista no 
parágrafo anterior. 

Art. 6" É assegurada ao concedente 
a contratação de nova concessão: 
I- se o mercado de veículos automo­

tores novos da marca, na área delimi­
tada, apresentar as condições justifica­
deras da contratação que tenham sido 
'ajustadas entre o producor e sua rede 
de distribuição; 
li- pela necessidade de prover vaga 

de concessão extinta, __ _ 
§ lo Na hipótese do inciso I deste arti­

go, o concessionário instalado- na átea 
concorrerá com os demais interessado·s, 
e'm igualdade de coridições. 

§ z~ A nova contratação não se poderá 
-estabelecer em condições que de algum 
modp prejudiquem os concessionários 
da marca. 

-- • .-.,, 'q-o --• ••·•-• ' ' •' rTTo' • O ••• •• ~•-"'••• •••••••••-•• 

Are 8~ Integra a concessão o índice 
de fidelidade de coinpra de çomponentes 
dos veículos automotor~? que dela f~z 
parte·, podendo a convenção de marca 

-.... -... -.. 
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estabelecer percentuais de aquisição 
obrigatória pelos concessionários. 

Parágrafo único. Não_estão sujeitas ao 
índice de fidelidade_de compra ao conce~ 
dente as aquisições que o concessionário 
fizer: 

a)de acessórios para veículos automo­
tores; 

b)de implementas de qualquer natu­
reza e máquinas·agrícolas. 

• • • A:rt•: 0 i3: 'é' ii~~~ r~-;;ç~-d~ ~~~~d~' d~ 
concessionário ao consumidor, relativa­
mente aos bens e serviços objeto da con· 
cessão ou dela decorrentes. 

§ 1~ Os valores do frete, seguro e ou­
tros encargos--variáveis -de remessa da 
mercadoria ao concessionário e deste ao 
respectivo adquirente, deverão ser dis­
criminados, individualmente, nos docu­
mentos físcãíS pertinentes. 

§ 2? Cabe ao concedente fixar o preço 
de venda aos concessionários, preser­
vando sua uniformidade e condições de 
pagamento para toda a rede de distri­
buição. 

Art. 28. O concedente poderá contra­
tar, com empresas reparadora de veícu­
los ou vendedora de componentes, a 
prestação de serviços ·de assistência ou 
a comercialização daqueles, exceto a dis­
tribuição de veículos novos, dando-lhe 
a denominação de serviço autorizado. 

Parágrafo único. As coJi.tratações a 
que se refere este artigo serãO aplicados, 
no que couber, os dispositiVos desta lei." 

Art. zo Esta lei entra em vigo! na data de 
sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se o art. 14 da Lei n" 
6. 729, de 28 de novembro de 1979, e as de­
mais disposíÇões em Contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
A Mesa pede aos Srs. Senadores que não 
se afastem, pois dentro de dois minutos serão 
votadas as matérias relativas às autoridades 
que dependem da presença de 38 Srs. Sena­
dores no mínimo. 

PeçÇ' aos Srs. Seriadõr-eS que- não se afas­
tem. E necessária a presença de todos. 

O Sr: Ronan Tito- Sr._ Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN tiTO(PMDB- MO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr .. Presi­
dente, enquanto assistimos às confraterniza­
ções de estilo, penso que temos que colocar 
aqui uma sala dos _lobistas, para que aqui 
seja verdadeiramente· a tribuna de hoqra. · 

O SR. PRESIDENtE(N-elion Carneiro)-­
É verdade. A culpa não é só dos lobistas 
cçmo também dos senadores qoe atendem 
aos lobistas. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presiden~e. peço 
a palavra pela ordem.· 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Com a palavra o nobre Senador Ronan Tito. 

O_SR. RONAN TITO(PMDB -MG. Pela 
ordení: Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
de_nte, gostaria de usar deste momento para 
também conclamar todos os Srs. Senadores 
do PMDB que se encontram na Casa, nos 
gabinetes, nos corredores, acorram ao plená· 
rio, para que possamos dar seqüência âs nos­
sas votações. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
fora do recinto venham ao plenário, porque 
a votação é nominal. Serão votadas as autori­
dades ainda hoje. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes m<tté­
rias: 

-Projeto de Lei da Câmara no 22, de 1990 
(N9 7.503/&§"-l na Casa de origem). de inicia­
tiva do Presidente da República, que autoriza 
o Departamento Nacional de Obras Çontra 
as Secas- DNOCS, autarquia vinclllàda ao 
Mip.istro d~ Estado Ex_traordinário para As­
suntos de Irrigação, a doar o imóvel que men~ 
ciona, situado no município de Icó, no Estado 
do Ceará"; 

_...,..Projeto de Lei da Câmara Ng 34, de 1990 
(Ng 8~089/86, na Casa de origem), de inicia­
tiva' dOPfesidente da República, que autoriza 
a reversão ao Município de Iguape, Estado 
de São Paulo, do terreno que menciona; e 

- Projeto"• Cfe Lei da Câmara N~ 38, de 
1990 (N" 3.287/89. na Casa de origem), que 
a~oriza os táxís a portarem painéis publici­
tários fixados no teto. 

Aos projetos não foram Oferecidas emen­
das. 

As matérias serão incluídas' em ordem do 
dia", op-Ortunamente. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas âs seguintes maté· 
rias: 

...,..Projeto_ de Lei do Senado N'-' 150, de 
1989-complementar, de autoria do Senador 
Fern_ando Henrique Cardoso, que "Dispõe, 
nos termos do inciso III do art. 161 da Consti­
tuição Federal, sobre o acompanhamento; 
pelos beneficiários, do cálculo das quptas e 
da liberaç_ã_o das participações previstas. nos 
<l!t~--:157., 158 e 159 da mes_ma carta"; 

...:...Projeto de Lei do Senado N •161. de 
1989~complementar, de ·autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que define os 
.serviços de qualquer natureza sujeitos ao im~ 
posto de competência dos- municípios, previs­
tos no inciso IV do art. 156 da Constituiç_ão; 

...,..Projeto de Lei do Senado n" 164, de. 
1989-complementar, de autoria do Senàdor 
F~mando Henrique.Cardoso, que "Regula 
a competência. para instituição do Imposto 
sobr~ Herança e Doação, nas condiçõês pre­
vistas no inciso III do § 1~ do art. 155 da 
Constituição Federal; 
- -Projeto de Lei do Senado N9 165, de 

1989-Complementar, de autoria do.Senador 

Fernando Henrique Cardoso, que "Estabe­
lece normas sobre a entrega aos estados e 
municípios dos recursos previstos no art. 161, 
inciso II, da Constituição Federal, esp(:cial­
mente sobre os critérios de rateio do Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Fe­
deral, fundo de participação dos Municípios 
e fundo para programa de financiamento 'ao 
setor produtivo das regiões Norte, Nordeste 
e Centro~Oeste; 

---= Proietó de Lei do Senado N9 168., de 
1989-complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que "Regula 
as limitações Constitucionais ao pciôet de tri­
butar, nos termos do inciso 11 do art. 146 
da Constituição Federal; 

·-Projeto de Lei do Senado n~ 170, de 
1989-complementar, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que "Dispõe 
sobre conflitos de competência, em matéria 
tribUtária, eiltre a UniãO, os estados, o Dis­
trito Federal e os municípios, nos termos do 
inciso I do art. 146 da Constituição Federal; 
e 

-Projeto de Lei do Senado n~ 171, de 
1989-complementar, de autoria do ~enador. 
Fernando Henrique Cardoso, que define, nos 
termos do inciso I do art. 161 da Constituição 
Federal, o valor adicionado para fins de cál­
culo da participação dos municípios na receita 
do imposto sobre operações relativas à circu­
lação de mercadorias e sobre prestação de 
serviços de transporte interestadual e inter­
municipal e de comunicação. 

Aos projetos não foram apresentadas 
emendas. 

As matérias serão incluída:s em ordem do 
dia, oportunamente. 

O SR. ERESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--:- A Mesa encerra a presente sessão~ convo­
cando uma extraordinária para âs 19 horas 
e 27 ~inutos, com a st:;:guinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

MENSAGEM N• 197. DE 1990 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e' Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n• 197, de 1990 
(n9 732190, na origem), de 15 de outubro do 
corrente ano, pela. qual o Senhor Presidente 
da República submete. à deliberação do Sena­
do a escolha do senhor Félix Baptista de Fa­
ria, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a Função de Em­
baixado! do Brasil 'junto à República do Se­
negal. 

-2-

MENSAGEM N" 212, DE 1990 

Esc?llfa de Chefe de Missão Diplomática 

Di;cussão, em turno ú.tt.ú;o, do Parecer 'da 
Comissão de Relações ,Exteriores e Defesa 
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Nacional ~bre a Me~em n~ 212, d'e _1990 
(n" 828!90, na origem), de 20 de novembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da_ República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Guilherme 
Luiz Belford Roxo Leite Ribeiro, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carreira de _Diplo­
mata, para exercer a Função de Embaixador 
do Brasil. Junto _à Repúbfica do Chile. 

-3-
MENSAGEM N' 213, DE 1990 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, no Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Mensagem no 213, de 1900 
(N~ 829/90, na Origem), de 20 de novembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à delib~ração 
do SenadO a escolha do Senhor Fernando 

Silva Alves, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Emb.ah;:_cidor do -Brasil junto à República 
do Iraque. 

-4-

MENSAGEM N' 220, DE !990 

Escolha de Chefe de Missão Qiplomática _ 

Discussão, em turno único, do Parecer da 
Comíssâo de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre a Mensagem n" 220, de 1990 
(no 872/90, na origem), de 3 do corrente, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Jorge Carlos Ribeiro, Ministro de 
Prelmeira Classe, da. Carreir_a de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra· 
si[ jtllito_ã República Oriental do Uruguai, 

-s­
MENSAGEM N'' 224, DE 1990 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno únícci, do Parecer da 
Comissão de COnstituição, Justiçã e Cidada­
nia sobre a Mensagem no 224, de 1990 (n' 
883/90, na origem), de 10 de dezembro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Doutor Francisco Peçanha 
Martins, para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça, na vaga des­
tinada a advogado. d~ecorrente da exone(ação 
do Ministro Carlos Mário Vello~o, por ter 
sido empossado como MiriiStro do Supremo 
Tribunal Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.......-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 25 
míniJtos.) 

Ata da 210~ Sessão; em 13 de dezembro de 1990 

4! Sessão Legislativa Ordinária, da 48! Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 19HORAS E27 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORE& 

-Aluízio Bezerra ......... Nabor Júnior- Car­
los De'Carli- Aureo Mello- Odacir Soares 
-Ronaldo Aragão -João Me:nezes-Amír 
Lando --Almir Gabriel- Oziel Carneiro 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio- An­
tônio Luiz Maya - JQào Castelo - João 
Lobo -Chagas Rodrigues -Hugo Napo­
leão- Afonso Sancho- Cid Saboia de Car­
valho- Mauro Benevides- Carlos Alberto 
-Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena- Raimundo Lira- Mar­
co Maciel - Mansueto de Lovor - Carlos 
Lyra- Ney Maranhão- João_ Lyra- João 
Nascimento - Albano Franco - Francisco 
Rollemberg- Lourival Bapti5ta -Luiz Via­
na Neto- Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Gerson Camata 
-João Calmon- Hydekel Freitas- Jamil 
Haddad- Nelson Carneiro- Mata-Macha­
do - Alfredo Campos ---:- Ronan Tito -
Maurício Corrêa --Severo Gomes - Fer­
nando Henrique Cardoso- Mário Covas­
Mauro Borges- Iram Saraiva - António 
Alves - Pompeu de Sousa - Meira Filho 
- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Mareio Lacerda - Mendes Canale 
-Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins 
-Leite Chaves -Affonso Camargo - Sil· 
via Name -Jorge Bornhausen -Márcio 

Berezoski- Nelson Wedekin- José Paulo 
Bísõt -José FogaÇa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--A lista de presença acusa o compareci­
mento de 68 Srs. Senadores. Havendo núme· 
ro regimental, declaro aberta sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. - _ 

Sobre a mesa, requerinlento que será lido 
pelo Sr. l" Secretário. 

- --- É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMEN'J'Q N• SOS, DE 1990 

Nos termos do art. 281 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de interstício e pré· 
vía distribuição de avulsos para o Projeto de 
Resolução n'' 74, de 1990, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a emitir Letras 
FinanceiraS do TesOuro do Estado de São 
PaulO - LFTP. -

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
-Pompeu de "Sousa. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...,:_~:Aprovado o requerimento, o projeto a 
que se refere figurará na Ordeni. do Dia da 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre--a mesa, requerimentos que serão 
lidos_ pelo Sr. 1" Secretário. 
' São lidos os seguintes: 

RE.QUJ;:RIMENTO N• 509,'DE 1990 

.Requeremos urgêncía, nos termos do art. 
336, alínea b., do Regimento Interno, para 
o Ofício S/75, de !990, de interesse do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Sala das_ Sessões, em 13 de dezembro de 
1990. - Ronan Tito, Jamil Haddad, Mau­
rício Corrêa, Fernando Henrique Cardoso, 
Wilson Martins, Marco Maciel, Mário Covas, 
Afonso Camargo, Mareio Lacerda, Mansue· 
to de Lavor, Luiz Viana Neto, Jutahy Maga­
lhães, Cid Saboia de Carvalho, Ruy Bacelar, 
Mauro Benevides, Severo Gomes, Marcon­
des Gadelha, Nabor Júnior, José Paulo Bisol, 
João Menezes, Humberto Lucena, Ronaldo 
Aragão, José Ignácio Feneira, Mauro Bor· 
ges, Carlos Alberto, João Lobo, Raimundo 
Lira; João Nascimento, Louremberg Nunes 
Rocha, Pompeu de Sousa, Antônio Luiz 
Ma-ya, Hydecket de Freitas, A!fl:edo Cam­
pos, Meira Filho, Aureo Mello, Carlos Lyra, 
Carlos Patrocfnio, Roberto Cãffipos, Mendes 
Canale, Afonso Sancho, Jorge BonhaLisen, 
Odacir Soares, Márcio Berezoski, Almir Ga· 
briel, Leite Chaves, José Fogaça, Nelson Car­
neiro, Chagas Rodrigues, Nelson Wedekin. 

REQUERIMENTO N• 510, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alíneac, do Regimento Interno, para 
"Ofício n~ S/49, de 1990". "Que solicita auto·~ 
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rização do Senado Federal para contratação 
de financiamento externo, sem garantias do 
Governo Federal, no valor de 17.681.494,00 
(dezessete milhões, seiscentos e oitenta e Uin ~ 
mil, quatrocentos e noventa e quatro marcos) 
junto à empresa Siemens Aktiengerllchaft 
Bereich Medizinische Technik da Alema­
nha". (Santa Catarina). 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1990. 
- Ronan Tito - Marco Maciel - Maurício 
Corrêa'- Jamil Haddad - Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cã.rneiro) 
-Os requerimentos lidas serão votados aPós 
a Ordem do Dia, na forma do art. 340, 11, 
do Regimento Interno. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João 

Qllmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discu.rso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senàâores, tiVemos a oportuni· 
dade de participar nos úlfimos dias de dois 

. importantes encontros sol:ire a educação bra- ~ 
sileira. O primeiro foi o seminário do Progra­
ma das N~ções Unidas para o· DesenvolVi­
mento sobre o tema "Planejamento de Re­
cursos Humanos para os Anos Noventa e Sé­
culo XXI 01

• O segundo foi o "E.ncontro sobre 
Qualidade da EOucação", promovidQ pela 
Coordenação de Planejamento Setorial do 
Ministério da Educação, pela Secretaria de 
Ciência e Tecnologia da Presidência da Repú­
blica e pelo Escritório Regional de Educação 
para a América Latina (Orealc/Unesco). Os 
talentos reunidos em ambas as oportunidades 
permitiiarn -dissipar nuvens de dUvidas sobre 
as tendências da _educação brasileira, além 
de apontar novos horizontes ou reforçar a 
certeza sobre algumas rotas adiante de nós. 

O eventO do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento teve por objetivO 
avaliar prof(cuo projeto desenvolvido no Bra· 
sil por quase duas décidas, em especial com 
o lpea, correspondendo à aplicação de mi· 
lhóes de dólares em pesquisas, assistência téc· 
nica e formação e aperfeiçoamento de pes­
soal. Tendo procedido a extensa_e cuidadosa 
avaliação, o J?NUD convidou várias pessoas, 
entre as quais hon~?samente f~mos incluídos, 
para discutir os documeritos. Como conclu­
s<to, diversas propostas foram apresentadas,. 
em especial as. de dar prosseguimento a um 
novo projeto, a.dequado aos tempos correo~ 
tes, e _de contemplar novos atores, como o 
Congresso NaciOnal,'·os <!stados, os mi.micí-­
pios e organizaçõeS não goVetnáme:ritais. De· 
vemos consignar aqui, illiás, a recente partici­
pação do PNUD, ao lado dil Unesco e do 
Ipea, na promoção do simpósio "O Desafio 
da Escola Básica: Qualidade e Eqüidade", 
realizada realizado pela Comissão de Educa­
ção desta Casa. 

No que se refere à educação em particular, 
o seminário do PNUD reiterou· a preocupa­
l;ão com o ensino fundamental e com o pro­
cesso de descentralizaçã? administrativa esta· 

tuído pela nova Constituição. Além de deli­
l'le_at _um_ papel claro de- -liderança para- o 
MEÇ, a administiaçã-ci Pública precisa preo­
cupar-se com a capacitação técnica, tanto nos 
Estados quanto nos municípios. Em especial 
com relação a estes últimos, advertiu-se que 
vários estados estão buscando municipalizar 
o ensino fundamentaL No entanto, é neces­
sária cautela para que as novas atribuições 
não cheguem antes das condições técnicas e 
financeiras necessárias para exercê-las. 

Por seu lado, o EncontrO sobre Qualidade 
da Edu.cação analisou diferentes dimensões 
do complexo conceito de qualidade, assim 
coino meios e recursos para avaliação. Den­
tre as inúmeras contribuições de vulto, foi 
reconhecido o esgotamento da aplicação de 
métodos simplificadores do trabalho em nos­
sa economia, que não têm exigido elevado. 
conteúdo educacional dos trabalhadores. A 
mudança tecnológica fatalmente._chegará, in­
dependente da nossa vontade, de tal modo 
que os efeitcis excludentes serão intensos na 
medida em que houver grande contingente 
de pessoas subedUcadas, como temos hoje 
no País. Impõe-se, portanto, a expansão edu­
cacional, sobretudo no nível fundamental, 
aliada ao seu melhoramento quaiitaiivo. 

Destacou-se também a discussão da pro­
posta de adotar padrões mínimos de oportu­
•ídades educacionais, isto é, a formulação 
de um sistema pelo qual foram progressiva­
mente asseguradas a cada escola fundamental 
ãs condições mínimas necessárias ao rendi­
mento dos seus alunos, de modo a reduzir 
as graves disparidades que acomete in a edu­
cação brasileira, em particular entre os meios 
urbano ·e--rural e erÍtre as diferentes regiões 
do País. Para chegar até lá, tais padrões, cOn­
forme foi assinalado, devem levar em conta 
o texto constitucional, considerando, particu­
larmente, as disposições sobre a valorização 
dos profissionaíS da educação, com seleção 
por concurso público e piso salarial. 

Também foi apresentada pela Orealc, ór­
gão da Unesco para a América Latina, uma 
proposta de medição da qualidade da educa­
ção básica, com o objetivo de criar siStemas 
nacionais de monitoramento da qualidade da 
educação. A referida proposição merece cui­
dadoso estudo, uma vez que as afirmações 
sobre qualidade no ~sl.no fundamental brasi­
leiro têm base escassa. Neste âmbito, desta­
cam-se os resUltados de uma pesquisa sobre 
rendimento escolar, solicitada pelo MEC e 
executada pela Fundaç~o Ca.rlos Chagas, 
com recursos desti.n_ados à avaliação do siste­
ma educacional brasileiro, conforme emenda 
por nós incluída no Orçamento de 1989. 

Em suma, ficou claro que a qualidade não 
é só um -problema da escola, mas de toda 
a sociedade. Como não estamos sozinhos no 
mundo, ao contrário, vivemoS uma íiiierde­
pCnâência cada vez maior, as condições de 
subeducação da população brasileira exigem 
prioridade para a- universalização do ensino· 
fundamental, antes que s~ja tarde, Impõem­
se açóes que elevem a eqüidade e que permi­
tam avaliar os resultados, de modo compa­
rativo tXJm outros países. 

NãO ê demais lerilbrarmos que, do monito­
ramento permanente e prOgressivo da quali­
dade da educação, deve ser associada, como 
seu fundamento, uma avaliação am-pla da 

·educação brasileira,-eomo a que temos preco­
nizado há dois anOs. Alem do seu inestimável 
valor técnico, ela poderá ter, se bem condu· 
zida, o indispensável impacto político de des­
pertar a consciência de governantes e gover­
nados para a sabedoria do provérbio chinês: 

"Mais vale ensinar alguém a pescar 
do que dar-lhe uin peixe". (Muito bem!) 

O SR: PRESIDENTE (Nelson' Carneiro) 
---:-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ltetp 1: 

Discussão, em turno lfnlco, do parecer 
.da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional sobre a Mensagem n' 
197, de 1990 (n9 732/90, na origem), de 
15 de outubro do corrente ano, pé la qual 
o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Félix Baptista de Faria, Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República 
do Senegal. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comis.são de Relações Exteriores e 
I?efesa Nacional sobre a Mensagem o? 
212, de 1990 (no 828/90, na origem), de 
20 de novembro do corrente ano, pela 
qual 6 Senhor Presidente da República 
subme_te â d~liberação do Senado a esco­
lha do Senhor Guilherme Luiz Belford 
Roxo Leite Ribeiro, Ministro de Primei­
ta Classe, da carreira de Diplomata, pàra 
exercer _a função de Embaixador doBra­
sil junto â República do Chile. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações ExteriOres e 
Defesa Nã.cioi1al Sobre a Mensagem no 
213, de 1990 (nn 829/90, na origem), de 
20 de novembro do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República 
submete â deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Fernando Silva AlveS, Mi­
nistro de Segunda Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de 
·Embaixador do Brasil junto à Repúblicit 
do lraque, 

ltem.4: 

Discussão, em ttirilo únicO, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nãci.onal sobre a -Meiisa&em n~ 
220, de 1990 (n• 872/90, na origem), de 
3 do corrente, pela qual o Senhor Presi-
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dente da República submete à delibe- _ 
ração do Senado a escolha do Senhor 

. Jorge Carlos Ribeiro, Ministfo de Pri­
meira Classe, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Oriental do 
Un,1guai. 

Estas matérias conSt:iiiteS~da pauta' nos t~r­
mos do Regimento Interno, deverão ser apre-. 
ciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs_. Funcioi:J.ários as providên­
cias nec_essárias, a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às · 
19 horas e 28 miiiilti:is-e Volta a ser públi­
ca às 19 horas e 46 mlnutos.) 

O SR. PRESIDENTE-. (Nelson Carneiro) 
-ItemS: -- -

Discussão, em turno úfiicõ, do parecer 
da Comissão-de_Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Mensagem no 224, de 
1990. (n9 883/90, na origem), de 10 de 
dezembro do corrente ano, pela qual ó 
Senhor Presidente da República subme~ 
te à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Francisco Peçanha Martins, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, na vaga destinada 
a advogado, decorrente da exoneração 
do Ministro Ol.flos .Mário Velloso, por 
ter sido empossado como Ministro .do 
Supremo Tribunal Federal. 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
-O parecer é favoráVel. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Passa-se à votaç-ão da matéria, que-será 

feita por· escrutíniO" secreto. 
Peço a todos os Srs. Senadores ocupem 

lugares que não sejam os.seus, porque a vota­
ção é secreta. (Pausa) 

Em votação. 

. (Procede-se à votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Votaram SIM 45 Srs. Senadores; e NÃO, 
5. . .. 

Houve 2 abstenções. 
TOtal: 52 votos. · 
A indicação foi aprovada, 
A Presidência comunicará ao Senhor Presi­

dente da República o resultado da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson l:arneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
doDia-. - -

Passa-se à apreciaçã.o do Requerimento n9 
509, de 1990, de urgência, lido no Expediente 
para o Ofício 575/90, relativQ a pleito do Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores ·que o aprõva"in qu-eíiam 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria, que fo-i ·despachada à Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

Solicito- ao nobre Senador Jamil Haddad 
o parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

.O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
proferir parecer. Sem revisão do ora: dor.) -
Sr. Presidente, antes de relatar o projeto, 
quero agradecer aos Srs. Se_nadores por te­
rem concedido a oportunidade de, com ur­
gência-urgentíssini8., aprovarmos este proje­
to. 

Quero deixar aqUi, Sr. Presidente, e sei 
que falo também em nome de V. Ex•, minha 
estranheza pela remessa, em cima da hora, 
no e:p.cerramento dos trabalhos, dessa propo­
sição do Estado do Rio de Janeiro, no· mo­
mento em que o prazo fatal é o dia 15. Quero 
deixar bem claro, Sr. Presidente, que se_ não 
fosse a boa vontade de todos os Srs. Senado­
res, ~ssinando o requerimento para que pu­
déssemos votar em urgéncia-urgentíssÍiilã~ o 
Estado no Rio de Janeiro teria problemas 
serifssimos, tanto para-o ·estado como Parã 
o nosso Banerj. 

Deixo aqui o meu agradecimento aoS- Sena­
dores de.todos os estados. 

QUarttcrao-·pai'eter, Sr. Presidente, eis a 
sua íntegra: 

Sob exame parecer dÕ Banco Celltrãl ·cto 
Brasil que instrui pedido formulado pelo Go~ 
vemo do Estado do Rio de Janeiro, no senti­
do de ser autorizad!=~- a emissão de Letras Fi­
naD.ceíias áo Tesoqro do Estado do Rio de 

VENCIMENTO" QUANTIDADE : 

1!70.000.000 

Janeiro- LFfR, em montante suficient~_ ao 
giro de 270.000.000 de LFTRJ, vencfveis a 
15-12-90. . 

Os títulos, cuja rolagem se pretende reali­
zar, foram emitidos com amparo na autori· 
zação contida na Resolução. n~ 70, de 9 de 
novembro de 1989, do Senado Federal, e des­
tinaram-se ao reequilíbrio da Caixa do Tesou-_ 
ro estadual, atingido pela inadimplência da 
Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 
quanto às suas obrigações relativas ao impos­
to, de competência dos estados, sobre a circu­
lação de mercadorias e serviços -ICMS. 

Perdurando a_ inadimplência da .CSN -
empresa sob controle da União -, 'solicita 
o estado autorização para proceder à sua rola­
gem, via emissão de novas LFTRJ. 

A opera-ção, caso autorizada realizar-se-á 
sob as seguintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos; 

b) modalidade.: nominativa-transferível; 
c) rendimendo: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazo: até 1.081 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1 ,00. 
f) características dos títulOs a serem substi­

tuídos: 

IIALOI< vOS 1" iTULOS 

EH 15:10.90 <Cr$ MILH5ES>. 

6.410,5 

g) previsão de colpcação e vencimento dos títuloS a Serem emitidos: 

Colocação: 

15-12-90 
15-12-90 

.15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-1:2-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-96. 
15-12-9b 
15-12:-90 
15-12-90 
15-12-90. 
15-12-90 
15-12-90 ... 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12:-90 

Vencimento: 

01-01-92 
01-02-92 . 

-01-03-92 
01-04-92 
01-05-92 
01-06-92 
.01o07-92 cor.::os-92 
01-09-92 
01-10~92 
01-11-92 
01-12-92 
01-01-93 

.0:1-02-93 
01-03-93 
0,1-04-93 
01-05-93 
01-06-93 
o-1-07-93 
Q1-08cc93 
01-09-93 
OJ-10-93 
01-11-93 
Q1-12-93 

oata-Bas~: 

15-12-90 
1.5-'12-00 
f5=12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
1.5-12-90 
15-12-90 
15-.12-90 
15.-12-90 
15-12-90 
15-.12-90 
15-12-90 

- 15-1_2c90 
15-12c90 
15-.12-90 
15-J2-90. 
15-12-'90 
15-12~90 

15-12-90 .. 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15c12-90 

h) forma de colocação: através de ofertas­
públicas, nos t_~rmos da Resolução n9 565, 
de 20-9-79, ~o_Ba_q.co Central do Brasil: 

i) ª'-ºtorização legislativa: ~eis n?S: 1389 
e 1.553, de 28~11-88 e 30-10-89, respectiva­
mente. 
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As inforin3ções prestadas pelo Banco Cen­
tral do Brasil dão conta que, em face do dis· 
posto no art. 3~. li da _ResolUção na 94, de 
15 de dezembro de 1989, -do Senado Federal, 
encontra-se extrapolado o limífe relativo ao 
dispêndio anual máximo permitido. 

poSitivos da norma, em particular sobre o 
que determina a origem doS recursos a serem 
destinados à liquidação dos títulos que, não 
se tendo materializado, impedem o cumpri­
mento do mandamento do Senado Federal. 

A desobediên_çia do parâmetro acima refe­
rido foí, evidentemente, objeto de aprovação 
por esta Casa_Legislativa, em face da sua . 
competência constitucional para dispor sobre 
os limites à dívida pública (art. 52, VII e 
IX; da Constitu,iÇão Federal.) 

Em face do exposto, somos pelo acolhi­
mento do pedido, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
. N•77, DE f990' 

Autoriza o Gover-no do Estado do Rio 
de Janeiro a eiliftir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro- LFfR). 

O Senado Federal resolve: 

De se destacar, por outro lado, que a Reso­
lução n~ 94/89, do Senado· Federal, perdeu 
a vigência' por decurso de prazo, no dia 7 
de dezembro passado e _que o texto recente­
mente aprovado para regular a matéria, ainda 
não entrou em vigor por nos ter sido publi­
cado. 

Na hipótese em exame, autorizado pela 
Resolução n"'70/89, o Estado do Rio de Janei­
ro emitiu 270.000.000-de Letras Financeiras 
do Tesouro' Estadual- LFTRJ que, na for­
ma estipulada no art, 2~ da referida Resolu­
çâb, 'deveriam ser "liquidadas quando do in­
gresso de receitas do Imposto sobre Circu­
lação de Merca:Oorjas_ e Serviços - ~CMS, 
vencidas e devidas ao Estado do Rio de Janei-

Art. 1 ~ É o Governo do Estado do Rio 
d~ Janeiro autorizado a_ernitir e_ a colocar 
no rilercãdo, através de ofertas públicas, -Le­
~~as Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro- LFTRJ no montante neceS­
sário ao giro de 270.000.000 LFTR. 

Parágr.af~ único. A emissão e colocação 
dos títulos a que se refere este artigo será 
efetuada_ com observância às seguintes condi­
ções: 

ro". . -
a)) qua,ntidade: _ a ser definida na data de 

resgate dos títulos a serem substit1;1ídos; 
b) modalidade:' nominativa-tr-ansferível; Foi portanto o próprio texto autorizativo 

da emissão que vinculou a liqüidação dos 
compromissos ao pagamento do ICMS devi­
!:!Q. ~q~.__Q_ora_ a mesma Resolução n9 7_0/89 lh~ 
atribua c.lráfe!"CXCepcional e improrrogá­
vel". 

c) rendimentq: igual ao das Letras Finan­
ceiras do Tesouro Nacional ~mesma taxa ;refe-
rencial); · 

d) prazo: até 1.081 dias; 
e) Valor nominal: Cr$ 1,00; 

---xlffiprorrogaliítTc:lã.de d3emissão, a nosso 
ver, não pode prevalecer sobre os demais dis-

f) características dos títulos a serem substi-
tufdos: · 

VENCIMENTO' QUANTIDADE: 

270.000.000-

VALOR DOS TfTULOS 

EH 15ci0.90 (Cr$ HILHÕES) 

6.410,5 

~ previsão de C?\ocação e vencimento d(!S 'títulos a serc;mt ejhitl.doS': 

Colocação: 

15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12;-90 
15-12-90 
15'-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90· 
15-12-90' 
1&-12-UO 
15-12-90 
15-1!C'90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 

Vencimento: 

~ \lD!l-01-92 
ctl--02-92 
llll!-00-92 
1DtHJ4-92 
tDtl-05-92 
~06-92 

. -~\-07-9'2 
lln-08-92 

. :l00-09-92 
'!!ll1-·10•92. 
·01-'11-92 
1ll1-·12-92 
100-@1-93 
(11-02-93 
01-03-93' 
D1-G4-93 
lliF<>9·~9 
Dl-06-93 
·EI1-07-9:f 
:m-oa-93 
...m:-cs..-93 
."01-·10-93 
<Dl-U-93 
\01-12-93 

oata:.aase: 

15-12-90 
15-12-90 
15-.12:..90 
15-12-SC 
15-12-90 
15-12-90 
15..:.12-90-
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15'-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15-l2-90 

Jg: ~=~~ 
15-12-90 
15-12-90 
15-12-90 
15'-12-90 
15-12-90 
15-12-SO 

h) forma de colocação: através de ofertas 
públicas, nos termos da Resolução n~ 565, 
de 20-9-79, do _Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis n?" 1.389 e 
1.555, de 28-~1-88 e 30-10-89, respectivamen­
te. 

Art. 29 A autorização de que trata esta 
resolução será exercida até o dia 31 de dezem­
bro__d_e 1990. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4? revogam-se as disposições em 
contrário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ne!son Carneiro) 
- O parecer conclui pela aprovaçã"o. 

Passa-se, agora, à discussão do projeto, em 
turno único~ (Pausa.) Não havendo quem 
peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os S.rs . .Senaçlores que o aprovam ·queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
. Aprovado. 
O projeto irá à ·comissão Diretora, para 

a redação finaL 

O SR. PRESIDENTE _(Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria 
que Será lida pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lida a segu~nte: 
Comissão Diretora 

PARECER N~ 475, DE 1990 

Redação final do Projeto de Resoluçio 
n' 77, de 1990. 

A Comissão Diretora aprese:O.ta a redação 
finàl do Projeto de Resolução n9 77, de 1990, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a emitir e Colocar no mercado 
270.000.000 de Letras F'manceiras do Tesou-· 
r6 do Estado do Rio de Janeiro (LFTRJ.) 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de de­
zembro de 1990. - Nelson Carneiro, Presi­
dente - Pompeu de Sousa, Relator - ·Men~ 
des Canale- Nabor JúnJor. 

ANEXO AO PARECER N' 475, DE 1990 

Redação fin~ do Projeto de Resolução 
n' 77, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos terinoS dó art. 52, inciso VII da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !990 

-~-Autoriza o Governo do Estadõ- do Rio 
de Jalieiio a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRj; 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É o- Goverllo do -Estado do Rio 

de Janeiro autorizado a emitir e a colocar 
no_mercac;lo,- através de ofertas públicas, Le­
tras FinanCeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTRJ, no montante ne­
cessáriõ ao ·girO de 270.000.000 LFTRJ. · 

Parágrafo único. A eniissão e colocação 
dos títulos a que ~ refere este artiRo :ierá · 
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efetuada com observância_às._s~gumtes condi-
ções: . ,. -

a) quantidade: a ser defiQida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos; 

b) modalidade: nomjnati_v:Hransferível; 
c) rendimento; igUal ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazo: até 1.081 dias; 
'e) valor nominal: Cr$ 1,00;' 
f) características dos títulos a serem substi­

tUídos; 
Vencimento: 15-12--90 -:-_Quantidade.: 

270~0_00.'000 ..,......-Valor dos Títulos, em 
15-10-90 (Cr$ Milhões): 6.410,5 

g) previsão de colocação e vencimento dos 
títulos a serem emitidos: 

-- 15·12-90 ~ 15c12-90 -- 15-12-90 --
15--12-90 _: 15-12-90--15-12-90 :__ 15-12-90 
-- 15-12-90-- 15--12-90- 15-12-90--
15-12-90 -- 15-i2-90 --'- 15-12-90 -- 15-12-90 -

h) forma de colocação: através de oferta~ 
públicas, nos t~rmos sla Resolução n~ 565, 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central 
do Brasil; 

I) autorização legislativa: Leis n~s 1.389 e 
1.555, de 28 de novembro de 1988 e 30 _de 
outubro de 1989, respectivamente. 

Ar L 2? =A aUtorização de que trata esta 
resolução será exercida até o di~ :li_ ~!e _dezem­
-bro de 1990. 

Art. 3? =Est~ res~ução entta em vigor na 
. data-d:e sua publicação. 

Coloc_ação: 15-12-90.-'-.15-12-90 ~ c · ) 
15-12-90 --15-12-90-'-'- 15-12-90 __ 15_12_90 O SR .. PRE~JPENTE _(Nelson.( a<net)ro 
-15-12-90-15-12-90 -15-12_90 __ -EIJldiscussaoaredaçaofinal. Paus~ 
15-12-90 _ 15-12-90 ,....,...15.,_u.90 _ 15_~2_90 I"!ão ha;endo quem peça a palavra, en erro 
-- 15-12-90 - 15-l2-90 -- 15'12-09-0 =...;-a dtscussao.-
15-12-90 --15-12-90---15-12-90 --'15-12-90 -Em vota_çao. . 
- 15-12-90 _ 15-12-90 _ 15-12_90 _ Os Srs_. _Senadores que a aprovam queiram 
15-12-90 permanecer sentado_s. (Pausa.) 
VenCimento: H-1~>-92 -1'-2-92- 2-3-92- Ap~ava~a. . _ 
i~>-4-92 _ 19-5-92 --=. 1'-6-92 _ 1 ~_7_92 _ A; maténa va1 à promulgaçao. 
}9-8-92.--1~>-9-92- 1'·10-92- 1~>-11-92-

1•-12-92-- 1'-1•-93 -- 1•-2-9i -- to-3-93 ~ 
1•-4-93 --.1•-5-93 ~ 1'-6-3 -- J•-7-93 --
1•-8-93-- 1'-9-93 -+ 1•40-93 -- 1•-!1-93--
1•-12-93 . 
Data-Base: 15-12-90--15-12-90 -15-i2~9o 
_: 15-12-90 -=·151-12-9D-- 15-i2-90--
15-12-90--15-12-90 --15-12-90--15-12-90 

_ _: ()SR. PRllsiDENTÊ(Ne!son Carneiro)-­
Passa-se votação do RequerinlelltO n? 510, 
de 129_0, de urgência, liâo no Expediente, 
para. o Ofício n? S-49, de 1990. . 
. Os -Srs. Senadores que o aprovam queiram 

- .~penilãnecer sentados._ (Pausa) 
Aprovado. 

A- matéri~ a que se refere este requeri­
mento será incluída na Ordem do Dia da se­
gun~a sesão ordinária subseqüente._ 

O SR. PRESIDENTE (N~Ison Carneiro) 
- A Presidência convoca sessão extraordi~ 
nária, a rea'lizar-se hoj.e às 19 horas e 55 miou~ 
tos, com a seguinte · 

ORDEM DO DIA 
-I-

':Dis_cussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 191, de 199õ, -áe ffiicíatíva 
do Governador_ do EstaOo_ ci_e _Roraima, que 
autoriza o Poder Exe.cutiVo ·à abrir créditos 
adiciOO.aíS ~dé--(_l- ITmrr:e de C i-$ 
1.544.00CY.OOO,UO (wn bilhão e quinhentos e 
quarenta e quatro milhões de cruzeiros), ten­
do PARECER FAVORÁVEL, sob n• 416, 
de 1990, âa Comissão do Distrito Federal. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 74, de 1990 (apresentado pela 
Comissão d"e Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu parecer n~ 455/90), que auto­
riza o Governo do Estado de São Paulo (SP) 
a emitir 'Letras Financeiras do Tesouro do, 
Estado de São .!'aulo (LfTI')-

0 SR. PRESIPENTE (Nelson Carne!ro) 
-Está encerrada a sessão. ____ _ 

(Levanta-se a sesSão_àS 19 horas e 54 
minutos.) 
ren 

Ata da 211~ Sessão, em 13 de dezembro de 1990 
4• Sessão Legislativa Ordinária, dà 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Prr!sidência do .Sr. Nelson Carneiro· 

A$19 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM­
SE. PRESENTES OS.SRS. SENADORES: 

- Ronan Tito.....:.. Severo Gomes- Fernan-· 
do Henrique C~doso - Mário Cov:fs -

. -Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Mam.:_o Borges- Iran Saraiva- Antonio 
C I D 'Ca 1. A M 11 Od . Alves- Pompeu de Sousa- Meira Filho aras e r1- ureo e o- acu 

Soares- Ronaldo Aragão- João Menezes ....-- Roberto Campos - Louremberg Nunes 
- Almir Gabriel- Oziel Carneiro~~--- R(!Cha----:MárcioLacerda-MendesCanale 

---Ra.Chlà_Saldanha Derzi- Wilson Martins Moisés Abrão- Carlos Patrodriio - Antl)- · 
nio Luiz Maya - JoãO Castefo - João - Leite_ CI:taves - Affonso Camargo -

Jorge Bornhausen - Mareio Berezoski -Lobo-- Chagas Rodrigues- Hugo Napo- N 
leão - Afonso Sancho - Cid Sabóia de elson Wedekin - . José Paulo Bispl -
Carvalho - Mauro Benevides - Carlos José Fogaça.- . 

Alberto - Lavoisier Maia_- Marcondes O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Gadelha'- HumbertQ Lucena...:...... Raimundo _ A lista de presença acusa 0 compareci-
Lira ...:..__ Marco Maciel - Ney MaraD.hãO mente de 68 Srs. Senadores. Havendo núme-
- Luiz PiaU.hylino - Mansueto de Lavor ro regimental, declaro aberta a sessão. 
- Carlos Lyra·:...... João Nascimento - Sob a proteção de Deus, íniciamos nossos 
Albano Franco- FranCisco Rellemberg- trit.balhos. __ 
Lourival Baptista -- Luiz Viana Neto ·­

.Jutahy ~~g~lhães -- Ruy Bacelar - José 
Ignácio Ferreira- Gerson Camata- João 
Calmon - Jamil Haddad - Nelson Car­
,ndro - Mata Machado - Alfredo Campos 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. !~.secretário. 

tes: 
. São li~~ e aprovados os seguin-

REQUERIMENTO N• 511, DE 1?9Q 

Nos termos do art. 281 do RegirD.entO Iri~-­
terno, requeiro dispensa de interstício e pré­
via distribuição de avulsos pare3: o Projeto de 
Resoluçãd n!' 73, de 1990, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a emitir Bônus 
do Tesouro'do Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, i3 dt! dezembro de 1990. 
-·Pompeu de Sousa. 

REQUERIMENTO N• 512, DE 1990 

_ Nos. termos do art. 281 do Regimento In­
temo, requeil"' disp_ensa de interstfcio e pré­
via distribuição de avulsos para o Projeto de· 
Lei do DF n9 64, de 199Q, de iriiciativã do 
Governador do Í>istritci Federal, que- auto~ 
riza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
do Distrito Federal créditos suplementares 
até o liinite de Cr$ 11.824.000,00 (onze mi­
lhões., oitocentos e vinte __ e quatro mil Cru­
zeiros). 

Sala das Sessões, 13 de dezembro d~ 1~0 . 
- Mauro Ben_~vides. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-As matéiias constantes dos requerimentos 
que vêm de ser aprovados, figurarão na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

~EQUERJ:MENTO N~ 514, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 

do Governador do Estado de Roraima, 
que autoriza o Poder Executivo a atirir 
créditos adicionais até o líniite de 1 bi~ 
Ibão, 544 milhões de cruzeirOs, tendo pa-

Sobre a mesa, requerimentos que· vão ser 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

o Oficio S-74, de 1990. . ---recer favorável da Comissão do Distrito 
Federal. 

São Jidos os seguintes: 
REqUERIMENTO N• 513, DE 1990 

Sala das Sessões~ 13 de dezembro de 1990. 
,_.Jamil :A8ddad - Marco Macief- Fernan­
(ro Henrique Cardoso - Ronan Tito. -Em discussão O projeto, -em- tliino Uhicõ. 

(Pausa) 

Requeremos ·uJgência, nos termos do art. 
336, alíneac,do Regimento Interno, pára o 
Ofício S/68, autorização para que o Estado 
do Rio Grande do Sul possa emitir e colocar 
no mercado letras financeiras do Rio Grande 
do Sul. 

·ó SR .. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os re(JUerimen'fOs lidos se.rão Não hayenào quem peça a palavra, encerro 

a discussão. apreciados depois da Ordem do Dia, nos ter­
. mos-regimentais. Em votação . 

Os-srs. Si:nadOtes"qU.é O ·aptOVa·m queíi-3m, 
permanecer sentados. (Pausa) 

O SR~ PRESlDENTE (Nelson Carneíro) 
-Passa-se à 

-sã"Ià' das Sessões, em 13 de deÚ:mbro de 
1990. -Fernando Henrique Cardoso- José 
Ignácio Ferreira- Ronan Tito- Iram Sarai­
va - Mauro Benevides - Marco Maciel. 

ORDEM DO DIA* Aprovado. 
-rtem I: A matéria vai ã Comissão Diretora, para 

Discussão, em tbmo único, do Projeto 
de Lei do Senado n el91,. de iniciativa 

a redação final. - - - - · · 
_ E o seguinte o projeto aproVado: 

~o Podei:' Executivo a. abril:" ct'éd.!. 

to3 adedtnat.s até o limite de 

.Cd .l~"CX):).COO,OO (U>I BI!..HÃO, OUIM~ 

'1'0S ~A E "cyJA~ ~ DE: CRQ 

""""' ) ' 
O ~R 00 !SV..OO DE RORAI!>lA, 

Faço sabe!:' que- o Set"\800 Feder-al OOcl:'ea:.e eu sanciono a :see;ulnte Lei :. 

.Art. li - t o Podei:' Executivo do Goven:J de) Estado de Roraima. il!.ltot<l~ 

d:) 11. ólbrlr cl:'éo:'i~supl~ .à Le1 Orçu:éntárla AN.l8l 6o 

Ea.tado de Rol:'llirna "O..e:i niU,cle 08 d.:o janeiro de 1990}, até 

",,_,':<"-""':-C""!·' .• ~:"}~~.«'<;~~·-~:!:::!.!~".~. ~--··"'-' t" \'~ 

TE E SEIS M!utíEs ÕE CRUZt~~ para atender a p~ão 
oc:nstante o:kls Ano:!'XOS I, IIeeii"I desta Lei, nos valore:s ali 

lndic~. 

Art. 21 - É o E'odel:' Elroeuuvo do GollCI;IO dc:I_Estado de Roraima wtori~ 

do a abl:'lr c ré~ to '!'~peeilJ.à.jU:-1 OrçDtr"en~ia Anual do Est!,_ 

<lo ele Roraima (Lei n~ l, .deOO de:~ janeiro ele 1990), a ti o 1.! 

lllite do Cr$ 318,0Cl0.000,00~ E DEZOI'I'O MIJK!ES DE 

CR112:!::XR)S), Pl1rS. aten.:ler-a;~ cõristDrlt"e dÕ MeXO V 

deatll Lei, no$ valO~ aliHki'Mdc,. 

Art. 31 - os reeur"!IOS r.eecssãrios soo.J;i.cndimento do3 ex-éditos_ autoX'i:!:!!. 

dali no artigo antcL'1or-c~ à eónta-:do previ<:õt.o no ~t. 

-43, I! da. Lei nt 4 • .:'120, del'!'!do mo.rço de 1964 .. _baJ) ccmo da 

lln.ll.aç"3o ~18l dil$ do~~tarite-s (lo Anexo IV desta 

Lei, no m&tante esPecif:l:aàd-:.: 

Art. -1• - os r-eeUl"'SQS destini\Co:s o._~ a ~c-ogromaç~ .=~w do, . 

Anexo III &!s::.a Lei, viSIIIM.~-do Or"Çan.:m.to e de 

SIXI3 altel":lÇÕe$ 00 dispo.'õ:lliO"IO art. 212 da. Constítu1Çnc, f'cd! 

ral, em C\.Jltll:'!mento ao prv:li$tono art. 49, d.7_Uol_~_E:o;t.ew:lu;ü 

~~ 3, do 3. de julho :df!' lOOÇI,beal ecmo o. reto~ de dotaQÕc_s __ 

()(riS~ no v.1~te orq:nento.. 

Cr-$ 1,00 

!!E!1 I ~P~:s ~ ~.etcf<ilro /19<1i0 

• PZCtJilSOS 00_ 'm!ÇU~ 
Cll;blro stJ?I.riltNTAR ~TMtC: Rer.-:r-sos O!~r~-\rlÕsl 

CÓDIQO ESPtelP"!CI\CÃO """""""' A'I'IVIOA:~ IWA!. 

"' AimN"tS1"R/IÇÃO E PLA 
<EJmmo r 1ao.oco.ooo 

<11 

"""" """'""' .lXI.OCO.OOO 

"'' AIHINIS"I'lb\ÇÃO c:mu, l3:l.coo.oco 
Cl30'70012.002 ~iioe.....,Oic 

a Elleeu;&:> de Pro 
~ Goi.em.:»!>en-= 

""' l30.t:O;l.COO 

""""""' DA """"""' 
CX11'RAS CESPESAS O'J!W::-rrts l30.ooo.coo 

09 PUJ!EJAMD-'1'0 CQI.Im.'llll·nrrAL so.o:n.oco 

""' ·ÇkANEJ.'MENTO E OOÇ/IJ'alr~ 
50,0XI.OCO 

03090402.COS. Mar\l.ltcn.;i? da secre.taria 
de Pl-.jo:--r!~o:> ~ !'";!.,...,.... ... :iO,WJ;coJ-

XA.'I'URZZo\ DA DESPESA 
CX1riV.S C&S~'J CO!UlENt'ES 50.000;00J 

06 tESPESA NAC!OOAL E SEGI.JRAN 
Ço\ PÚ:lLICA - ro..o:o.cx:o 

"' ~E'Úru..IÇA 20..000.0:::0 

l77 fOl.ICIAMENro !(!LI'I'AR 20,0XI.OXI 
05301772.00""; Mllrutenção dll. Policia 

IU.U"" 20~CX:O.coo . 

-~ t!.'_CESPF.:lA 
CC.11'PAS Dt!WESAS COR.'\EN:'ES 20.@.0» 

'" "' 
~VIMEmO .ru:crcrw.. ~.ooo.a::o 

PROORAMAÇÃO A Clj.R.OO OE 
ES'i'AOOS E r«.MCIPIOS Z32_,õ00,à:o 

llll 'l'!tW3~IAS Flf.WI -
CEIRAS A ES'l'AOCIS E K1 
NICÍPICG - ~,(ÍX).(X)) 

07:!61811.021 ~!erênc:i.as de Rc 
Cl.l1""*)$ liQII- !Url.dpl..oS m·.o::n.ooo 

lO ... 
NA.'l'OOEZA DA OS:S."'!SA. 

Wl'fiAS DSSI'ESAS c:ooromES 
HABITAÇÃO E ~ 
Ull>ANI.., 

'323 
lC6832:31.,0J.2 

. PLArEJAtt.l::NTO tJRa!..OO 
~senvol~to de:: 

lS 
84 

... 
'""~ '"""""' NÃ.Tlilr.zA. IlA ~-- ~ 

DESPESA DE CAPITAL 
.ASSIS'lt!.CIA E P~IA 

PR:lGRA.'IA DE FOI\MAÇÃO 100 
~o oo se-JIOOR 

PREV!Dfr.CIJ). SO:lAL NJ 
~~f"""''~':".· 

15844942.0<!2 ~t~~~~~ ~~1:' 
vidol:' ?Úl:>U= -

HA'It.!REZA DA DESPESA 
~ or.sP.tsAs CORill:J'l'l'!i 

IC JI'A ••• 

~].3.000.000 

2().00J.oo0 

20.000.0CO 

· 2U'.cx:o.coo 
213.000.000 
~l3.0CO.OOO 

·---·--
20-CXX?-~ .......... -

--~·-:::'_ 
---,----,.,---+' 
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Cr$ 1,00 -

,vr.m"l±l--------------c---~---C----~(~P~~~-~&~K~t=~:àro:::oo~l=o/.0:=_) 
Cr$ 1,00 

~ 
fiECIJfiSOS 00 TE:SOI..I!Y.l 

(~onte: F\mo de Particip,:o;ãcH~cs .Est.ldos) 
Jlro.JRsos DO 'I'ESCtiRO 

(Fpnte! l;;a:ltl;'.\..tl!.l~.<;io dQ Se.l!Ú-.lo-Educ.3<;~) 

'CÓDIGO ESPEClT.lC\ç/(0 PROJSI'OS '"""""""' TOrAJ. CÓD'IGO !S?!:CIF!CJ.Çk) """""" . A1'1VIIlAil>:S TOTAL .. 
HABI'l_'ACÃO E ~ 23::1.000.-0::0 

"' ~ E ClJL.'!\lRA . 2l_.OXI.C:CO lO .., ENSIID DE PRIMOOO CRAU 21.000.((0 58 """""""' 2XI.CX:O.OCO 

188 DISim REGlJU.R 2l.OOO.C:OO 323 PLANE.J'~ lJ!lll.I!IJQ 230.ooo.cro 

CS421882.010 Coon;1enaç3o e ~tcn 10583231~012 Desenvolvimento*' 

çiio do Enfd.no F\.nda :- ~UrbaroS m.coo.oco 
-tal 21.000.0:::0 NATIJREV.. DA DtSPm. 

NA'I'ttl:EVt. DA OES?E51\ t:I:SPESAS Dt. CAPITAL 230.00::>.000 

'OUTRAS m:sPESAS CCli!lO;t'ES 21.000~ 13 sa.CloEE~ 310.0Xl.OC'O ....... .. ~ 310~oo::>.o:o ........... ~~ {'Z'.~ ::::..~.'7":'"' 

"" ~!S~IA Mfo!C.' < 
SMl!TÁlUA 310.00::l.oco 

- Cr$ 1,00 310.000.0::0 

.SUPJ..rn'Nl'AÇ.\0 

RW.mSCS DO on:s::tmO 
(Yontc!f\.lodo de partlc1p.-r,i\o n~ F~t.-•:t"~< } 

S o·MA ,,. 

~ OA OES!':&!i:, 
IlE$'ESAS or. CAPim :no.o::o.coo 

540.0'Xl.COO 
c6n:r:ao 

AtMir!ISTRAÇÃO E {'J...\ME 

'""""" -
AJ:MitltS'l'RAÇÀO F"'M!\\CEIRA 

ol•JIDA. IN'nJll'iA. 
Aoortizaçiio e Er1çargo:'J 
de F1ruii1CiMrt~to da oi 
vida Intc:-na. -

watmEZA. DA m:5P'!:SA 
Ol.1l'AAS DESPESAS ~ 
Dt:Si'E'SAS DE Col-"'!'l'Al. 

00 ~ECUI..TtW.:,. 
o42 E1lS!N:) IiE rR!J.1EOO CJIAU 

188 ENSIID REClJl..l.R 
00421682.010 Coorder.ação e :'f~ 

d:) Ensino ~'bl 

15 
84 

NA'I'IJI>.<:ZA l:lA t!:S?E9. 
O"Jl"!''AS DESPESAS COiiiOl!'E8 

ASSIS'If:~IA E ?REVIDfN::v. 
Pa::c?.AMA' DE F'OilMAÇÃO i'O ,.A 
'Il'IIM5Nro oo sE:RVIOOR :N3Lf 
00 . - -

494 ~~~~~c;ccm !O~ 
1564494?.022 

SOMA ••• 

~tribuiçÃo !2M"' F~ 
çao do ~atr-imon.J.o de ~!: 
vidor- Pl.lblico 

O SR. PRESIDENTE (Nelsop Carneiro) 
-Item 2: 

Discussão, em tur:no único, do Projeto 
de Resolução n~ 74, que autoriza o Go­
verno do Estado de_ São Paulo a emitir 
Letras Financeiras do T~souro de São 
Paulo. 

A maténa foi incluída na Ordem do ora 
em virtude da aprovação do requerimento 
de dispensa de interstíco na sessão anterior. 

DiscUssão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a discussão. 

Em votação 

6Õ.COJ.O'Xl 

2..4CO,O'Xl 
57.60:1,0.:0 

60.ÇIOO.O'Xl 
60.000.® 
60:0CO.OOJ 

431.. '(;(),OXl 
- -- --o5'.C:co.OXl 

SO.OX>.COO 

so.oco.oco 

43l.oco.o:o-

so.OCO.OXl 

so.cco.o:o 

c~ 1,00 
~~v _____________________________ <ú•~M%"~~w~w~.2"'"~ro~·~~~lll""~-~' 

CÓDIGO 

03 =~ISTRAc;ÃO E PU.NE'.Jü 

""'"'""""""' _ AJ:t!INISTRAçÃO CEr!AL 
l'lartltenr;ão da Estt'\.l 
tura A~inistmtiv'ã 
do Estxo de _Romillla. 

W.'IWZA DA DESPt9A 

-PESSOAL E_ ~003 SOC!A.Is. 
- 06 ~ E CUL'ItiRA 

42 ElSIOO OE PRIMEIRO GIWJ 

06421882.010 Cocrden.l<;ão e Manutenção 
do- Ensino F\.n:lar.len~ 

.--8 o K A .. -.---

NM"U!IEZA DA OE:S!'ZSA 

PESSOAL E :EN:::A..I:!OOS SOCIAIS 

REC'IJil.SOO 00 TZS...'"UTIO 
(Falte: &c_cursos ?!'Uirt.\r-i~JS) 

100.0::0.0:0 -

lOO.OCO.oo:l 

218.000.000 

218...000.0::0-

100.0::0.!;16 

100.0::0.00. 

1oo.oco:on 

21.a.q:o.ro: 
2l8.CCO~OO:· 

'"n"~ 
_.,., ____ ; 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer Sentados. (Pausa) 

único, do AtO das Disposições Constitucio­
nais Transitórias e do art. 9~ da Resoluç~o 
n" 94, de 15 de dezembro de 1989. do Senado 
Federal, autorizci.do _a _emü_ir e a colocar no 
mercado, através d-e ofertas Púb-licas. 
3..306. 719.82LLetras Financeiras do Tesouro 
do E~tado de São Paulo (LFfP), destinadas 
ao pagamento da z~ parcela do total cte preca­
tórios judiciais pendentes, de sua rewonsa­
bilidade. 

Aprovado. 
A matéria vai ã Comis~âo" Diretora, para 

·a redaç;,io íi_nal. 

É o seguinte ó projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N9 74, DE 1990 

Autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo (SP) a emitir Letras Finan~ 

- Céiras do Tesouro do Estado de São Paulo 
- LITP. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" I:: o GOverno do Estado de SãQ 

Pauto (SP), nos termos do art. 33, parágrafo 

Art. 2~ A operação obedecerá às seguintes 
condiçõ~: 

-a) quantidade: 3.306.719.821 LFT-P; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
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c) rendimento: igual ao das Letras Finan­
ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa refe­
rencial); 

d) prazO: 2.510 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) previsão de colocação e vencimento dos 

· títulos a serem emitidos:-
Colocação: Dezembro/90- Vencimento: 

.15-9-97- Data-Base: 1-11-90- Quantida­
de: 3.306.719.821 

g) forma de colocação: através de _aferias 
públicas, nos termos da Resolução n" 565, 
de 20-9-79. do.Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Lei no 5.684, de 
28-5-87, Decretos n"" 29.463, 29.526 e 30.261, 
de 29-12-88, 18-1-89 e 16-8-89; e Resoluções 
SF n• 5 e 42, de 19-1-89 e 14-9-90. 

Art. 39 A autorização de que trata esta 
resolução deverá ser exerCida até o dia 31 
de dezembro de 1990. 

Art. 4'' Esta resolução entra em .vigor na 
data, de sua publicação. 

Art. sa Revogam-se as disposições em 
contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotada a Ordem do Diá. 

Passa-se- à votação do Requerimento n~ 
514, de 1990, de urgência, lido no Expedien­
te,_ para o Ofício- 0:"S774, -ae -1990. 

Em votação. (Pausa) 
Os -srs. Senadoi'es que o aprovam queiram 

permanecer sentados. · 
Aprovado o requerimento. 
A matéria objeto do requerimerito figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão subse­
qiiente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento 
n"' 513, de 1990, de urgência, lido n9 Expe­
diente, para o Ofício S/68, de 1990, de autoria 
do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul para emitir e colocar no mercado Letras 
Financeiras do EMado. 

Em votação o requerimento. 
·.Os Srs. Senadores-que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) · 
Aprovado o requerimento. 
A matéria objeto do requerimento que aca­

ba de ser aprovado figurará na segunda sess~o ·_ 
subseqüente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMD\l-MG. Pela 
Ordem. Sem revisão_do orador.)- Sr. Presi­
dente, antes de V. Ex§. encerrar a ·sessão, 
eu gostaria de dizer o seguinte: tínhamos, 
·aqui, na rolagem da dívida do Estado de São 
Paulo, dois projetos q1,1e devedam ter, sido 
votados. 

'Gostaria de saber de V. Ex§ se foram vota· 
dos, porque estou riluito preocupado com a 
,feitura da pauta. 

O SR. PRESIDENTE" {Nelson Carneiro) 
- Um foi. Acabo de aprovar. Não_ sei se 
é sobre a rolagem d~ dí~ida. 

O SR. RONAN TITO - São dois: um é 
sobre a·emissão de letr~s, de precatórias;ou 
seja, para o Governo atender a precatórias; 
e o outro é sobre a questão da ro!agem da 
dívida. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
--:--Acaba de ser aprovado o projeto sobre 

-ª-- emissão das letras para o E?tado de São 
Paulo. Vou ler para V. Ex§. E. autorização 
para emitii letras fmanceiras. 

O SR. RONAN TITO ....... Verifique para 
mini, por favor: Sr. Presidente, se não houve 
outra, porque temos matéria bastante para 
amanhã,e_ para segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--A Outra será objeto de exame na próxima 
_sessão. Já está pronta para ser votada na pró­
Xima -sessão. 

A outra foi um crédito para Roraima. 
O SR. Ronan Tito- Estou falando de São 

P3.ulo: dois créditos. Estou atento ao de Ro-
raima. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está aqui, para ser examinado na próxima 
sessão. 

O SR. RONAN TITO- Não pode V. Ex o . 
convOcar màis uma sessão, para que vo"temos 
hoje? · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não, EX e, porque senão, retardaremos in­

. definidamente a sessão do Congresso N acio­
nai. Amanhã, pela manhã, às 10 horas será 
exarrrinado. . 

O SR. RONAN TITO- Obrigado. Sr. Pre-
sidente. . . 

-Sr. Presidente_, "amanhã, àS 10 horas da ma­
nhã, haverá urna sessão extraordinária? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- EXtraordinária. 

O SR. RONAN TITO ......:... Então, podemos 
votar? 
_ O SR. PRESIDENTE (NelsQn Cã.rneiro) 
- Podemos votar. 

. O SR. RONAN TITO - Muito obrigado, 
Sr. Presidente. 

O -SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
- A Mesa retifica: amanhã haverá uma ses· 
sãÔ ordinária, que começará às 9. horas da 
manhã. Amanhã é sexta-feira, a sessão é ordi­
nária, começa às. 9 horas, com uma pa_uta 
extensíssima. Lembro aos Srs. Senadores que 
haverá, em seguida, uma sessão do CongreS­
so Nacional, para votarmos o Orçamento da 
Uniáo. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carrieiro)" 
-.Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná-
ria de amanhã a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Projeto_ de Decreto Legislativo 
n" 10, de 1990 

(Ipcluído em Ordem do Dia nos terrhos 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

DiscusSão, énúu!ão úniCo, do Proj-eto de 
DecretO Legislativo no 10, de 1990 (n? 148/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova· ó 

ato que renova a-conCessão à Râdio Heróis 
do Jenipapo Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onde média, na cida­
de de Campo Maior, Estado do Piauí (depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação). 

i 
Projeto de Decreto Legislativo 

n" 11, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termoS __ _ 

do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

DiscuSsão, em turno únic"o·, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 11, de 1990 (nu 149/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato de renovação de concessão outorgada à 
Rede Eldorado de :Rádio Ltda., para explo­
rar. serviço de radiodifusão sonóra, em onda 
média, na cidade de Eldorado, Estado de 
Mato GrossO do Sul (dependendo de parecer 

da Comissão de Educação). 

3 

Projeto de Decreto Legislativo 
n" 12, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

DiscussãO; em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 12, de 1990 (n" 154/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à SPC -Sistema 
Paranaíba de Comunicações Ltda., para ex­
ploração de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Itumbiara, Estado de Goiás (de­
pendendo de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

4 

Projeto de Decreto Legislativo 
n" 13, de 1990 

(InCluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 13, de 1990 (n'' 117/89, 
na Câmara dos Deputado), que aprova o ato 
que- renova a concessão outorgada à Rádio 
Gaurama Ltda .• para exp·torar serviço de ra- . 
diodifusão sonora, em onda média, na cidade 
de Gaurama, Estado do Rio Grande do Sul 
(dependendo de parecer da Comissão çle 
Educaç?o). 

5 

Projeto de Decr~to LegislativO 
n" 14, de !990 

(COncluído em Ordem qci Día nos-tei-riiõS 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Intern<;>) 

Discussão, em turno único. do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 14, de 1990 (n'·' 121189, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rá­
dio Cultura de Várzea Alegre Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em 
onde média, na cidade de Várzea Alegre, . ' 
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Estado do Ceará (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

6 

Projeto de Decreto Legislativo 
n' 15, de 199() 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turnO úniCCI, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 15, de 1990 (n~ 118/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concess-ão __ outorgada à Rá­
dio Princesa do Vale Ltda., para explorar 
serviço de radiodifll$.!i_Q sonora na cidade de 
Açu, Estado do Rio- Giande _do Norte, (de­
pendendo de parecer da Comissão de Ed!lca­
ção). 

7 

Projeto de Decreto Legislativo 
n' 16, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos teJID.OS 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
De;creto Legislativo n? 16, de 1990 (no 126/89, 
na Câmara dos Deputados). que-aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio e Tele~ 
visão Imagem Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de l_?_(quinze) anos. sem direito Qe exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão). na cidade de Paranavaí, Es­
tado do Paraná (dependendo de_ parecer da 
Comiss_ão de Educa_çj-º). 

8 

Projeto de Decreto Legislativo 
n• 17, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos tei:mos 
do art. 353, parágrafO úriico do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~> 17, de 1990 (n~ 137/89, 
,na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Çidade 
FM de Lauro Müller Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Lauro Müller, Estado de Santa Catarina (de­
pendendo de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

9 

Projeto de Decreto Legislativo 
n• 18, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 18, de 1990 (n~ 142/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à SISFRAN -
Sistema de Comunicação Alto São Francisco 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de _exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na Cidade de Pompeu, Estado de Minas 
Gerais (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

lO 

· Projeto de Decreto Legislativo 
n" 19, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termQs 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 19, de 1990 (n~ 144/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o . 
ato-que outorga concessão_ à Telecomunica­
ções Campos Dourados Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de 
Cascavel, Estado do Paraná (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

11 

Projeto de Decreto Legislativo 
n• 21, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único do 

- · Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreta Legislativo n~ 21, de 1990 (n9160/89, 
{la Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato _que outorga permissão â Rádio FM lta­
b;iiana Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodíiUsão sonora em freqüência 
modulada,- na- cidade-de _Itabaiana, .Estado 
de Sergipe (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

12 
Projeto de Decreto Legislativo 

n' 22, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art • ..353, pãfágtafO único do 
Regimento Interno) 

Díscussáo,_em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~22, de 1990 (n~ 165/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Tele­
visão Uruguaiana Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Uruguaiana, Estado do 
Rio Grande do Sul (dependendo parecer da 
Comissão de Educação). 

13 

Projeto de Decreto Legislativo 
Nã 23, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
- do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno -único, do Projeto de 
-Decreto Legislativo Q9 23, de 1990 (n~ 145/89, 
na Câmara dos Depu~ados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Melodia -Siste· 
ma Capelinhense de Radiodifusão Ltda., pa_­
ra _explorar serviço de radiodifusão sonora~ 
na cidade de Capelinha, Estado de Minas 
Gerais (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

14 

Projeto" de Decreto Legíslativo 
n' 25, de 1990 

(Incluído em Ordem do Diã nos fe-i1hos 
- do art. 353, parágrafo Unico, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turnci úilico, do Pi'ojeto de 
Decreto Leg1Siatívo -Õ" 25, de 1990 (n~ 152!89": 
na: Câmara dos Deputados), que aprova ó" 
ato que outo.rgã perrilíssão à FM Sudoes_te._ 
Radiodifusão Ltda., para explorar, pelo pra­
zo de 10 (de~) anos, sem direito de_ exclusi­
Vidade, serviço de iiidiodifusão de sons e tma~­
gens (televisão), na cidade de Caruaru, Esta~· 
do. de Pernambuco (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

15 

Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 27, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único dO 

Regimento Iriterno) 

Dis-cussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 27, de 1990 (n~ 151/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que-·outorga concessão â Televisão fi--ª-:. 
nalto Central Ltda.~ para exploração de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Poran· 
gatu, Estado de Goiás-( dependendo de pare-

. cerda Comissão de Educação). 

16 

Projeto de Decreto Legislativo 
n' 28, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único do­

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 28, de 1990 (no 146/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova O 
ato que outorga permissão â Rede GeraiS­
de Comunicação Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de tadiodi(usão sonora em' 
freqüência modulad_a, na cidade de Coro-­
mandei, Estado de Minas Gerais (dependeo· 
do de parecer da Comissão de Educa_çã.o). 

17 

Projeto de 'Dec_teto Legislativo 
n'29, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de 
Decreto Legislativo n• 29, de 1990 (n" 155189, 
na Câmara dos Deputados), que aprova O_ 
ato_ que outorga permissão ao Sistema Rainha 
de ComuniCações Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em _freqüência mo:: 
d_ulada, na cidade dç: Campil,la Grande, Esta: 
do da Paraíba (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 
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18 
Projeto de Decreto Legislativo 

n• 30, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353_, paiágrafo único do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nn 30, de 1990 (n?156/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Sociedade Rádio 
Sinuelo Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusâo sonora em freqüéncia 
modulada, na Cidade de Carazinho, Estado 
do Rio Grande do Sul (dependendo de pare· 
cerda Comissão_de Educação}. 

19 
Pfojeto de Decreto Legislativo 

n• 63, 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

Discussão; ·em -tUrno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo ne 63, de 1990 (n~ 230/90., 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rá­
dio Tropical de Blumenau Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de Blumenau, 
Estado de Santa Catarina (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

20 
Projeto dr;: Decreto Legislativo 

n" 64, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos ferni05 

do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

Discussão, .em tUi:no tí.nicO, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~' 64, de 1990 (n~ 231{g-o; 
na Câmara dos Deputados), qu~ aprova'o 
ato que renova a conc-es-são à Rádio Progresso 
de São Carlos Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu, 
lada, na Cidada de São Carlos, Estado de 
São Paulo (dependendo de parecer da Comis­
são de Educação). 

21 
Projeto de Decreto Legislativo 

n• 65, de 1990 
(Incluíao em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
Reginiento Interno) 

Discussão, em turrio único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 65, de 1990 (n" 22979"0, 
na Câmara dds Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Educa­
dora de São João da Urtiga Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em orida 
média de âmbito local, na Cidade de São 
João da Urtiga, Estado do Rio Grande do 
Sul (dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

22 
Projeto de Decreto Legislativo 

n• 66, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo no 66, de 1990 (no 228/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Fun­
dação lsaec de Comunicação, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Novo Hamburgo, 
Est<idó do Rio Grande do Sul (dependendo 
de parecer da Comissão de Educação). 

23 
Projeto de De:creto Legislativo 

n" 67, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

_do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 67, de 1990 (no 227/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova permissão à A Gazeta doEs­
píritO Santo Rádio e TV Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüéncia 
modulada, na Cidade de Vitória, Estado do 
Espírito Santo (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

~~24 

Projeto de Decreto Legislativo 
n" 68, de 1990 

- - --(TnCltlia<Yem Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único do 

Regimento !~terno) 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de 
Decreto Legisla,tivO n\' 68, de 1990 (no 221190, 
nã Câmara doS Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio FM Espe­
rança de Guadalupe Ltda., para explorar, pc­
lo prazo de 10 (dez)' anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de Gua~ 
dalupe, Estado do Piauí (dependendo de pa­
recer da Comissão de Educação). 

25 
Projeto de Decreto Legislativo 

n• 69, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

DiScussão, em turno único, do Péojeto de 
Decreto Legislativo n" 69, de 1990 (no 219/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à _Rádio Imperial 
FM de Pedro II Üda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüênCía modu­
lada, na Cidade de Pedro II, Estado do Piauí 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

26 
Projeto de_ Decreto Legislativo 

no 71, de 1990 
(Incluído e-m Ordem do Dia nos termos 

dO art. 353, parágrafo úllico do 
Reg-imento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto LegislativO n~ 71, de _1990_ (no 214/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rá­
dio Difusora de Itapetininga Ltda., para ex­
plorar, na Cidade de ltapetininga, Estado de 
São Paulo, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada (dependendo de pare-
cer da Coinissao de Educação). -

27 
Projeto de Decreto Legislativo 

n• 72, de 1990 
(Incluído em Ordem dO Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
.Regimento Interno) 

Discussão, em turno úpico, do Projeto de 
Decreto--LegíslatTvO n"72; de 
1990 (n~ 213/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio e TV Vale do Mogi-Guaçu Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na Cidade de Mogi· 
Guaçu, Estado de São Paulo. 

28 
PfO}eto de -DeCreto Legislativo 

n•73, de 1990 
(Inclu(do em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 73, de 1990 (no 212, 
90, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga concessão à Rádio Educa­
dora de Campinas Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na Cidáde de Campinas, Estado de São 
Paulo (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

29 
Projeto de Decreto Legislativo 

n" 74, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
Regiment9 Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 74, de 1990 (n" 210/90, 
na Câmara dos Deputados),_que aprova o 
ato que renova a concessão à Rádio Jornal 
de João Pessoa Ltda., para explorar serviços 
de radiodifusão sonora na Cidade de João 
Pessoa, Estado da Para1ba (d~pendendo de 
parecer da Comissão de Educ8.ção). 

30 
Projeto de Decreto Legislativo 

n" 75. de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 75, de 1990 (n" 208(90. 
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ria Cámara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Fundação Edu­
cacional, Cultural e Assistencial de Pinheiro 
- FECAP, para executar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fms exclusivamente educa­
tivos, na Cidade de Pinh~_jrO, Estado do Ma­
ranhão (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). · 

31 
Projeto de Decreto Legislativo 

n'76, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo 6nico do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 76, de 1990 (no 207/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Pataxós 
Ltda., para explqrar serviço <ie radiodifusão 
sonorà, na Ci4ade de !tabela, Estado da Ba­
'hia (dependendo de parecer da Comis.são de 
Educação) .. 

32 
Projeto de Decreto Legislativo 

n~ 77, de 1990 
(Incluído em Ordem dQ Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo llnico, do 
RegimentO Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto LegislativQ n9 77, del990 (n9 206/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio FM Jóia 
Ltda., par~ explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direitO de exclusividade, serviço 

, de radiodifuSão sonora em freqüência modu­
lada, na Cidade de Pérola, Estado do Paraná, 
(dependendo de parecei' da Comissão de 
Educação). · 

33 
ProjetO de Decreto Legislativo 

n• 78, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, pai"ágfafo único do 
Regimento lotei-no) 

Discussão, em ttifno líriico, do Projeto de 
Decreto Legislativo no78, de 1990 (np 204/90, 
na Câmara dos Deputados), que aproya o 
ato que renova pennissão .â Rádio Setrána 
de Bepto Gonçalves Ltda., para explorar, pe­
lo prazo de 10 (dez).anos, serviço de radipdi­
fusâo sonóra em freqüência modulada, na Ci­
dade de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande do Sul (dependendo de parecer da 

. Comissiío.de Educação). 

34 . 
Projeto de Decreto Legi,slativo 

n~ 79, de 1990 
(Incluído em· Ordem do Pia nos termos 

do an. 353, parágrafo úníéO do 
'Regilnentó Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de 
DeCreto Legislativo n9 79~ de 1990 (n~ 203/90, 

na Câinarã dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio Arapoti 
~Ltda., para explOrai, pelo p~a~o de 10 (d~) 
'anos, sero direlto de excluSIVIdade, semço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu~ 
iada, na Cidade de Arapoti, Estado do Par-!l­
ná (dependendo de paracer da Comissão de 
Educação). 

. 35 
,Projeto de Decreto _Legislativo 
' nl' 80, de 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos term_os 
do art. 351, do_ parágrafo único do 

· Regimento Interno) 

:DiscUssão, em turno único, do Projeto!f~e 
Decreto Legislativo n~ 80, d~ ~990 (n? 202/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova pennissão à Rádio FM Folha 
de Londrina Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modula­
da, na Cidade de Londrina, Estado d? Paraná 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educaç;jci). 

36 
P.rojeto de Decreto Legislativo 

n9 81, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nõs termos 

no-art. 353., parágrafo único do 
Regimento Interno} 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 81, de 1990 (n~ 201/90, 
na Câmara dos Deputados), qu,e aprova o 
ato que outorga concessão à Rádio Difusora 
de Ivinhema Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na Cida~ 
de de I.vinhema, Estado do Mato Grosso da 
Sul (dependendo de parecer da Comi,ssão Pe 
Educação). 

37 
ProjetO de Decre~o Legislativo 

n• 82, de 199o . 
(Inc!u(do em Ordem do Dia n~s termos 

·· do art. 353, parágrafo úniCo do 
· Regímento Interno) 

-Disc~sSão, em turno único do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 82, de 1990 (n~ 200/90, 
na Câmara dos Depptados), que aprova o 
ato que renova a permissão outôrgada à Tele­

-visão Rio Grande S.A., para explorar, na 
Cidade de Rio Grande, Esta.do do Rio Qran­
de do Sul, serviço de radiodifusão qe sons 
e imagens (televisão) (depenôendo de pare:­
cer da Comissão de Ed.ucação). 

38. 
PrOjeto de DeCreto· Legislativo 

n9 83. de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

·do art. 353, paiágrafo único do 
_ Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislati"o 0.9 83, de 1990 (n~ 197/90,. 
na Câmara dQs Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rá­
dio e Televisão Campina Gran9-e Ltda., para 
e:t:plorar serviç~ de radio.difusão sonora em 

freqüência modulada, na Cidade de Campi_na 
Grande, Estado da Paraíba (dependendo de 
parecer da Com~ssão de Educação). 

39 
Projeto de Decreto Legislativo 

n9 84, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia D9S tennos 

do.art. 353, parágrafo único do 
Regimento Inte~no) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 84, de 1990 (n" 192190, 
na Câmara dOs Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio FM 102 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüêncía modulada, na Cidade 
de Cariacica, Estado do Espírito Santo (de­
pendendo de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

40 
Projeto de DeCreta Legislativo 

n9 85, de 1990 
(Iricluído em Ordei'l) do Dia nos termos 

do art. 3.53, patágrafo únicó do 
Regimento Interno) 

Discussão, ein turno l.Íll.iCO, do Projeto de , 
Decr~to Legislativo n~_ss, de 1990 (n~_186/90,, 
na Câm~ra dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga concessão à Rede .Integração 
de Comunicação Ltda., p,ara explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
Cidade de Toledo, Estado do Paraná. (De­
pendendo de parecer ~a Comissão de Educa-
ção). . 

41 
Projeto de Decreto Legisla.tivo 

) fi9 86, de 1990 
(Incluído em Ordem da Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo únicO do 
RegimentQ Interno) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 86, de 1990 (n9 220/90, 
na Câmara dq·s Deputa.dos), que aprova o 
ato que renova por lO (dez) anos, a partir 
de 28 de fevereiro d~ 1989, a permissão outor­
ga-da à 8 A FM JacareíLtda., através da Por­
taria n~ 152, de 12 de setembro de 1989, para 
explorar serv.iÇP- de radiodifusão sonora em 
freqtiência modulada na Cidade de Jacaref, 
Estado de São Paulo. (Dependendo de p3re­
cer da Comissão de Edu.cação). 

. 42 
P'tojCto de Decreto. Legislativo 

. . »'.87. de 1990 
(Incluída em Ordem do Dia nos te'rmos 
· do art. 353; parágràfo únic'O do 

Regimentt? Interno) 

Discussão, em turno único, do PJ:ojeto de 
Decreto Legislativo n9 87, de 1990 (n9 205/90, 
na Câmara dos D~putados), que aprova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rá­
dio Liderson de Orlândia Ltda., para explo­
rar serviço de radiodífusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Orlândia, 
Estado de São Paulo. (pependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 
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43 
Projeto de Decreto Legislativo 

n" 88, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

· do art. 353, parágrafo único_do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno UniCb. Projeto_de De~ 
ereto Legislativo n" 88, de 1990 (n~ 211190, 
na Câmara dos D_eputados), que aprova o 
ato· que renova a permissão outorgada à Rá­
dio Cultura de Santa Maria Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifu._~ão_ _ S9_nora em. fl::e_~ 
qüência modulada, na Cidade de Santa Ma­
ria, Estado do Rio.Grande do Sul. (Depen­
dendo de parecer da .Comissão de Educação). 

44 
Projeto de Lei da Câmara 

n" 47, de 1988 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n? 74, de 1988 (n~ 682/88, 
na Casa de__origem), que profbe a utilização 
de clorofluoca:rbonetos cOmo propelentes em 
aerosol do tipo splray e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES,sob n• 138, de 1989 e 394, 
de 1990;das ConiisS.óes; _ __ 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável; e 
~de Assuntos Sociais, favOráVel ao projeto 

nos termos do substitutivo aprese-ntado em 
Plenário. 

45 
Projeto de Lei da Cám~a 

· n" 45, de 1989 

Discussão, em turno -único, do Projeto de 
Lei da Câmara nl' 45, de 1989 ( n~ 560/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República •. que concede pensão es­
pecial à Dolores Drummond de Andrade, 
tendo 

PARECER, sob n" 395, de 1990, da Co· 
missão 

-de Assuntos Sociais, favorável ao projeto 
com a Emenda de_n~ 1-CAS, que apresenta. 

46 
Projeto de Lei da Câmara 

n" 68, de 1989 

Discussão, ein turno únko, do Projeto de 
Lei da .Câmara n" 68, de 1989 (n'1 2.648/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a carac­
terização de símbolo que permita a identifi­
cação de pessoas portadoras de deficiência 
auditiva, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 396, 
de 1990, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

47 
Projeto de Lei da Câniara ·· 

n• 74, de 1990 

Discussão, em tUrno único do Projeto de 
Lei da Câmara na 74, de 1990 (n" 1.871/89, 
na Casa de origem), que revoga' o art. 508 
da Consolidação das Leis d_o Trabalho -
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1? de maio de 1943,.tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 397, 
de 1990 da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

48 
Projeto de Lei do Senado 

no 94, de 1988- COmplementar 

Discuss:io; em turrio único, do Projeto de 
Lei do Senado no 94, d~_1988-Complementar, 
de autoria do Senador. Cid Sabóia de Carva~ 
lho, que dispõe sobre a relação de emprego 
protegida contra despedida arbitraria ou sem 
justa causa e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 398, de 1990, da Co· 
missão 

;.::. de Assuntos Sociais, favorável ao projeto 
nos termos de substitutivo· que oferece. 

49 
Projeto de Lei do Senado 

n~ 214, de 1989- Complementar 
(_Tramitando e!D cc;>njunto com o Projeto 

de Lei do Senado n9 94, de 1988 
-Complementar) 

Discussão, em turno únic(l, do Projeto de 
Lei do Senado n? 214, cte 1989 - Comple­
me_.ntar, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre a proteção da relação de 
emprego contra a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa e dá oUtras prOvidências, tendo 

PARECER; Sob n" 398, de 1990, da Co­
missáo 

- deAssuntosSoclais, favorável ao projeto 
n~s termos de substit~ftivo que oferece. 

50 
Projeto _de Lei do Senado 
- -- o• 344,-del989 

(Inclufdo em· Ordem dó Dia nos termos 
do art. 172, I, ·do Regimento Interno) 
(Traniítahdo em conjunw com Projeto 

de Lei do Senado n? 38, de 1990) 

Discussão, em turno único, dO Projeto de 
Lei do Senado o? 344; de 1989, de ·autoria 
do Senador Ney Maranhão, que regulamenta 
o art. 23, inciso IH, da Constituição Federal, 
que trata da competência da Uniao em orga~ 
nizar o abastecimento alimentar e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer de 
Comissão da Constituição, Justiça e Cidada­
nia). 

SI 
Projeto de Lei do Senado 
- n' 38, de 1990 

(Incluído em Ordem do Di~ nos termos 
·do art. 172, I, do Regiemnto Interno) 
(i:ramitariifo em conjunto coin o Projeto 

de Lei do Se~ado no 344, de 1989) 

Discussão, em turno· único, do Projeto de 
Lei do Senado no _38, de 1990, de autoria 
do Senador Ney Maranhão, que dispõe com 
fundamenm no incisO VIII do art. 23 da COns­
tituição Federal, sobre a obrigatoriedade de 
órgãOs da Adminis"tú1Ção Pública Fe9eral 
reali~arem suas compras na Companhm Na­
cional de Abastecimento - CONAB e dá 
outras providências. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Constituição, JUstiça e 
Cidadania). 

52 
Projeto de Lei do Senado 

no 88, de 1989- Complementar 

Discussão, em--turno único, do Projeto d~ 
Lei Oo Senado n9 _88, de 1989 - Comple­
n1entar, de autoria do Senador João Mene­
zes, que regula o direito de greve dos se:r:vi· 
dores Públicos Civis e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob nos 193. de 1989, e 399, 
de 1990, da Comissão 

-de Assuntos Sociais, favoráye\ ao projeto 
nos termos do substitutivo que ciferece. 

53 
ProjetO de Lei do Senado 

n• 335; de 1989 

Discu-ssão, em turno único, do ProjetO de 
Lei do Senado n~ 335, de 1989, de autoria 
do Senador Iylarcio Lacerda, que regulamen­
ta o art .. 227,. § 6?_da Co~tititai~ 'Federal, 
da_ndo nova redação ao item .-.i~ .. ·do art. 52 
e 79 do art. 54 da Lei no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, tendo 

PARECER, sob n" 360, de 1990,. da Co· 
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável com Emenóa que apresenta de n? 
1-CCJ, ccim voto veilcido, em separado, do 
Senador Ney Maranhão, e voto vencido do 
Senador João Menezes. 

54 
Projeto ç!e Lei do Senado 

n~ 22, de 1990 -::-::_Çompl~mentar 

DiSCussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado o? 22, de 1990 - Comple.~ 
mentar, de autoria do Senador Olavo Pires, 
que altera 'o art. 36 da Lei Complementar 
no 41, de 22 de dezembro de 1981, tendo 

PARECER; sob n" 363, de 1990, da Co· 
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, pe­
la rejeição dó projeto. 

55 
Projeto de Lei do DF 

n• 61, de 1990 

Discussão, em turno único do Projeto dé 
Lei do DF no 61, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a alteração de denominação dos cargos 
de Assistente Jurídico, de que trata a Lei 
no ~4_,_de 14 de dezembro de 1989, para De­
fenSor Público do Distrito Federal. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 414, 
de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

56 
Projeto de Lei do DF 

n" 64. de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do_ art. 281, do Regimento Interno) 

Discussão~ em turno ú!Jko, do Projeto de 
Lei do DF no 64, de 1990. de itiiciativa do 
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Governador do Distrito Federal, que auto­
riza o Poder Executivo ao abrir a Orçamento 
do Distrito Federal, créditos suplementares 
até o limite de Cr$ 11.824.000,00 (onze mi­
lhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzei­
ros), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 450, 
de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

57 
Projeto de Resolução 

n, 73, de 1990 
(Incluído em Ordem do Dia ·nos termos 

do art. 281, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno únko, do Projeto de 

Resolução no 73, de 1990 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n'l 454, de 1990) 
-q-ue autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a emitir Bônus do Tesouro do Estado 
de São Paulo_. 

58 
Matéria a ser declarada 

prejudicada 

Projeto de Resolução __ n" 51, de 1990, de 
autoria do Senador Carlos Patrocínio, que 
revoga o art. 370 do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE( Nelson Carneiro)­
Está encerrada a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 20 horas.) 


